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RESUMO 
A pesquisa trata do desempenho do Partido dos Trabalhadores na Assembléia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais, analisando o comportamento dos 
candidatos ao cargo de deputado estadual e as estratégias políticas utilizadas para 
conquistarem o apoio popular durante o período de 1990 a 2002. O processo de 
crescimento da bancada do PT no legislativo de Minas Gerais foi fortemente 
influenciado pela migração do partido, saindo da esquerda e passando a ocupar o 
centro do espectro político. Esta mudança foi resultado de pressões externas que 
levou o partido a promover um isolamento de suas tendências de esquerda. Como 
conseqüência, o PT abandonou a ideologia revolucionária e assumiu uma prática 
política reformista. Tanto as campanhas eleitorais dos candidatos quanto as 
atividades dos deputados eleitos são altamente controladas pelo partido e 
conseqüentemente influenciadas pelas diretrizes gerais estabelecidas pelo PT 
nacional. Uma vez que a ideologia partidária critica o clientelismo e o atendimento 
individualizado, os deputados direcionam sua luta no processo de construção de 
bases eleitorais, aproximando-se dos movimentos organizados, mesmo assim o 
partido não fica livre do personalismo político tão característico na atual política 
nacional. Focalizando a bancada petista eleita durante os anos de 1990 a 2002 em 
Minas Gerais, é possível afirmar que o partido não se enquadra no modelo dos 
catch-all, pois possui um alto grau de disciplina partidária, tem fortes ligações com 
sindicatos e movimentos sociais, não utilizam o partido como frente eleitoral. 
Palavras-chave: Poder Legislativo. Partidos Políticos (Brasil). Eleições. Voto. 
 
ABSTRACT 
This research approaches the performance of the Workers Party (PT) at Minas 
Gerais Legislature. It evaluates both the behavior of candidates running for the 
office of State Deputy and the political strategies used by these candidates to 
secure popular support, covering the period from 1990 through 2002. The growing 
number of PT representatives in the Legislature was strongly influenced by the party 
migrating from a leftist-oriented policy to a middle-of-the-road position in the political 
spectrum. This change was caused by external pressure, which led the party to stay 
away from their leftist tendencies. As a result, the party no longer supported a 
revolutionary ideology and consequently embarked on a reformist practice. The 
party exerts a strict control over both the candidates’ political campaigns and the 
party’s deputies’ activities. Because of this, their deputies are also influenced by the 
general guidelines set up by PT’s national office. Considering that, based on their 
partyism ideology, they criticize clientelism and individualized attention, deputies are 
engaged in a process of building up their electorate bases and drawing near to 
organized movements, the party doesn’t break free from the peculiar nationwide 
political personalism. As we focus on PT representatives elected in Minas Gerais 
State during the years 1990 through 2002, we can determine that the Workers party 
doesn’t fit the so called catch-all model as it is permeated by a high degree of party 
loyalty, is deeply related to unions and social movements and their representatives 
do not use the party as an electing front. 
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POR QUE PT? UMA BREVE INTRODUÇÃO 
Se você treme de indignação perante a uma injustiça cometida a qualquer pessoa em qualquer lugar 
do mundo, então somos companheiros (CHE GUEVARA). 
Três grandes mobilizações da sociedade, após 1964, marcaram profundamente a 
história do Brasil, de Minas Gerais e a minha relação com a história política: a luta 
pela anistia em 1979, sob o lema “Anistia: ampla, geral e irrestrita”; o movimento 
Pró-PT com a fundação dos núcleos de base e, posteriormente, a luta pelas 
“Diretas Já”. Tratava-se de uma conjuntura marcada pela falta de reconhecimento 
dos direitos civis, produto do autoritarismo que, sustentado pelo aparato policial e 
militar, cerceou as liberdades políticas e democráticas. Todos estes movimentos 
ocorridos em fins dos anos de 1970, já demonstravam inícios de fissuras e perda 
de sustentação política, bem como falta de alternativas que pudessem reproduzir 
milagres econômicos. 
As eleições de 1974 tiveram um desastroso resultado eleitoral, o partido da 
oposição, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), obtivera uma importante 
vitória frente ao partido do governo, a Aliança Renovadora Nacional (Arena), 
tornando-se latente a necessidade de reconquistar a legitimidade do governo na 
esfera eleitoral. Os militares Iniciaram uma gradual liberalização política, processo 
que foi denominado como Distensão e posteriormente Abertura.  
Os anos seguintes foram marcados por greves, ações sindicais e movimentos 
populares urbanos, dos quais emergiram novas forças políticas. Dentro deste 
contexto, profundas alterações ocorreram, modificando o modelo de representação 
política. Uma das primeiras medidas liberalizantes foi a anistia em 1979, que trouxe 
para o país um enorme grupo de pessoas que haviam sido exiladas pelo Regime 
Militar. Com o objetivo de cisão das forças oposicionistas que tendiam se aglutinar, 
o governo aprovou uma reforma partidária que extinguiu o bipartidarismo e “[...] 
impôs rígidas alterações para a organização de novos partidos políticos” 
(MENEGUELLO, 1989, p. 26). 
 13 
Foi neste contexto que surgiu o Partido dos trabalhadores (PT), diferentemente dos 
demais, pois foi criado de cima para baixo, fora do círculo de dominação das 
oligarquias brasileiras.  
O alvo desta pesquisa não será a formação do PT, nem o estudo de seu vinculo 
com os movimentos sociais, embora este tema seja brevemente abordado, o objeto 
de investigação deste trabalho será o desempenho eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores, em Minas Gerais, nos processos eleitorais realizados entre 1990 e 
2002, especialmente em relação às eleições de Deputados para os Legislativos 
Estaduais.  
Minas Gerais, estado de alta densidade demográfica, é o segundo colégio eleitoral 
do país, reunindo as características sociais e econômicas de relevância agrária, 
industrial e comercial, onde o Partido dos Trabalhadores contou, em sua formação 
e desenvolvimento, com a participação de diversos segmentos sociais organizados 
e representativos de trabalhadores sindicalizados, tanto do setor privado quanto do 
funcionalismo público, da juventude estudantil e de intelectuais, bem como de 
comunidades eclesiais de base e demais setores da sociedade civil. 
Trata-se, portanto, de verificar o desempenho eleitoral do partido, nos pleitos gerais 
realizados em 1990, 1994, 1998 e 2002, anos em que ocorreram eleições 
Legislativas. Embora o marco inicial deste recorte temporal seja 1990, não pôde 
deixar de ser observada a história do partido desde a sua fundação, assim como o 
ano de 1989, quando se verificou a Queda do Muro de Berlim, fato 
reconhecidamente representativo da crise do Socialismo Real, que culminou com o 
encerramento da União Soviética, outro ícone histórico da utopia socialista. 
A premissa inicial deste estudo é a hipótese de que este fato histórico repercutiu, 
conscientemente ou não, na reorientação política dos partidos de esquerda, quanto 
a redefinições de natureza ideológica e na estratégia política.  
Em outras palavras, trata-se de realizar o debate sobre o desempenho eleitoral do 
PT, em Minas Gerais, à luz destes fatores que, entre outras circunstâncias 
históricas, podem contribuir para esclarecer um distanciamento do perfil socialista-
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revolucionário e a exteriorização de posturas e práticas consideradas social-
democratas. 
Certamente, deve haver uma relação entre o desempenho eleitoral e a política 
petista desenvolvida no estado, desde a fundação do partido, tanto na esfera do 
legislativo, como em executivos municipais. E a realização deste estudo observará 
aspectos pertinentes à relação do partido com a sociedade em diversos segmentos, 
circunstanciados aos aspectos conjunturais do período estabelecido. 
O elo de ligação entre a política neoliberal, a partir do Governo Collor e o 
crescimento do PT pode ser esclarecido a partir da observação do perfil assumido 
pelo partido após 1989. É público e notório que o Partido dos Trabalhadores 
passou por transformações e reestruturação no período compreendido entre os 
anos de 1991 a 1995.1 
Considerando que a função do partido político é representar a coletividade, é 
preciso observar se foi a sociedade civil que atuou sobre o partido, levando-o a 
uma mudança, ou se o partido reordenou suas ações, reconfigurou determinados 
aspectos ideológicos e estratégias políticas, a fim de possibilitar o acesso ao poder 
de forma independente da ação social. 
O problema central deste estudo reside não apenas em detectar o crescimento do 
partido em Minas Gerais, mas explicar este êxito, mostrando as possíveis causas e 
complexidades assumidas pelo jogo político, através da atuação de seus 
representantes no poder legislativo. 
Tudo indica que o crescimento eleitoral do PT em Minas Gerais se deu a partir da 
redefinição de sua práxis política por efeito da crise do Socialismo Real, 
enfatizando o socialismo democrático tanto em teoria como na prática2. Perante as 
                                           
1
 A base documental utilizada para a comprovação das transformações teóricas no interior do PT, 
são as resoluções dos Encontros e Congressos do partido, fontes que foram publicadas através da 
obra: Partido dos Trabalhadores, Resoluções de Encontros e Congressos. São Paulo: Editora 
Fundação Perseu Abramo, 1998.  
2
 O PT não aceita a definição de partido social-democrata, pois seria um partido ligado aos 
interesses da burguesia, de forma que não poderia promover a passagem para a sociedade 
socialista. Sua ênfase no socialismo democrático busca diferenciá-lo dos regimes burocratizados. 
 15 
transformações ocorridas nos partidos socialistas após a queda do muro de Berlim, 
o PT, para garantir melhor desempenho eleitoral, partiu para uma proposta política 
de centro conhecida como socialismo democrático, abandonando o discurso 
revolucionário e aderindo às propostas de uma via reformista. 
Utilizando o conceito gramsciano de partido político, podemos afirmar que o PT 
passou a ser visto pela sociedade como o “[...] moderno príncipe [...]” (GRAMSCI, 
2003, p. 3),3 o único capaz de aglutinar em torno de si diversas categorias da 
sociedade civil, criar uma consciência coletiva e transportar o Estado do 
neoliberalismo para o socialismo democrático.4  
No interior deste conceito, o partido transforma-se na encarnação da vontade 
coletiva, deste modo, a mudança do discurso político da esquerda para o centro, 
deve ser explicada pela ação e vontade da sociedade que ele representa 
(ROSENFIELD, 2002; AZEVEDO, 1991).5 A transformação seria decorrente da 
necessidade de atender as demandas sociais. 
Nesta pesquisa serão utilizados conceitos teóricos de Gramsci, escolha feita devido 
à importância de seu pensamento no interior da tradição marxista. Mesmo estando 
embasado nos conceitos de Lenin, Gramsci se tornou um autor marxista singular. 
Com foco na superestrutura, ele inovou priorizando a luta no campo da cultura. 
Seus conceitos possuem um alargamento que permitem sua transposição para 
outras realidades históricas, minimizando os riscos do anacronismo, freqüente 
quando alguns desavisados optam por aplicar determinados conceitos 
desenvolvidos por Marx, ou por outros teóricos marxistas, de maneira 
perigosamente mecanicista. 
O objetivo é estar sempre estabelecendo uma mediação dialética entre a teoria e a 
prática política do Partido dos Trabalhadores de forma que seja desnudada a 
                                           
3
 Gramsci (2003, p. 3) mostra que o organismo que concentra a vontade coletiva é o partido político: 
“[...] a primeira célula na qual se aglomeram germes de vontade coletiva que tendem a se tornar 
universais e totais”.  
4
 O socialismo democrático é o perfil atual assumido pelo PT, ao longo do texto mostraremos como 
o partido evoluiu em suas bases, abandonando uma postura sectária e esquerdizante.  
5
 Vários autores analisaram a transição do PT da esquerda para o centro, hoje o seu programa se 
mostra socialista democrático.  
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relação entre o partido e a sociedade, bem como seu conseqüente crescimento 
eleitoral. 
Não é possível querer que os conceitos teóricos gramscianos abarquem todo o 
conteúdo de análise que a pesquisa necessita. Gramsci não criou uma teoria; sua 
obra possui grande complexidade, foi desenvolvida ao longo de anos e sofreu 
variações, principalmente porque o autor elaborou os conceitos a partir de sua 
prática política, refletindo em sua teoria o amadurecimento de sua ação. 
Para analisar a parte estrutural do PT como componente de um sistema partidário, 
será de fundamental importância voltar a atenção para algumas obras como as de 
Maurice Duverger,6 Giovani Sartori,7 Daniel-Louis Seiler8 e Scott P. Mainwaring.9 
A obra clássica de Duverger, publicada em 1951, foi um dos primeiros trabalhos a 
sistematizar o estudo do sistema partidário. Mesmo que superados alguns 
elementos de sua análise permanecem atuais e suas idéias têm servido como 
elemento propulsor para um grande debate e para produção teórica atual. Isto é o 
que nos mostra Daniel-Louis Seiler, em Os partidos políticos (1993), onde podemos 
encontrar a apresentação de todo o debate em torno da obra de Maurice Duverger 
e a sistematização de várias teorias que pretendem analisar os sistemas 
partidários. Da função dos partidos às dimensões assumidas pelas clivagens, dos 
problemas da tipologia dualista direita-esquerda à tipologia bipartidarismo e 
multipartidarismo, o autor consegue abarcar uma grande discussão em torno das 
teorias elaboradas sobre este tema, fazendo de sua obra mais um clássico 
publicado no Brasil sobre o assunto. 
                                           
6
 Maurice Duverger. Autor que elaborou importante teoria sobre a organização dos partidos em uma 
obra publicada em 1951 sob o título Les partis politiques. Paris. Esta obra consistiu em uma síntese 
sobre o fenômeno partidário.  
7
 Giovanni Sartori, cientista político Italiano, na obra Partidos e sistemas partidários faz uma 
cuidadosa análise sobre os sistemas partidários. 
8
 Daniel-Louis Seiler, autor de Os partidos políticos, obra que faz uma importante comparação entre 
as teorias sobre sistemas partidários que surgiram após a publicação de Murice Duverger. Professor 
da universidade de Bordeaux. 
9
 Scott P. Mainwaring,é PhD em ciência política, faz em sua obra Sistemas partidários em novas 
democracias: o caso Brasil, uma brilhante análise sob a modera estrutura da política brasileira.  
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Giovani Sartori, ao comparar os sistemas partidários democráticos, prioriza dois 
eixos de análise: o número de partidos e o grau de polarização ideológica. Ao 
caracterizar o sistema pluripartidarista acentuado, o autor destaca a existência dos 
partidos anti-sistemas que atuam como agente deslegitimador. Este conceito 
tornou-se de significativa importância para analisar as transformações do PT.  
Segundo Scott Mainwaring, Sartori apresenta limitações por não conseguir abarcar 
as “democracias de terceira onda”,10 onde se torna crucial observar a 
institucionalização, uma vez que o grau de enraizamento dos partidos na sociedade 
afetará diretamente todo o sistema democrático. O autor não busca desqualificar o 
trabalho de Sartori, mas contribui com elementos novos que abarcam de forma 
mais completa os sistemas partidários que sofreram grandes transformações ou se 
formaram após a década de 1970 com a queda dos governos militares. 
Um outro importante aspecto retomado é a observação das clivagens sociais, uma 
vez que elas alteram diretamente a formação do partido. Mesmo sendo 
contestadas, as clivagens contribuem fundamentalmente para explicar os partidos 
de massa. Esta perspectiva de análise foi desenvolvida por Seymour M. Lipset e 
Stein Rokkan (1967) e difundida no Brasil, principalmente através da obra de 
Daniel-Louis Seiler. Lipset e Rokkan partem das análises de Maurice Duverger para 
estabelecerem uma tipologia de agrupamento por famílias políticas, Rokkan institui 
a análise da clivagem centro-periferia que até então não havia sido trabalhada.  
Sendo assim, apoiarei minhas análises nessas teses com as seguintes 
perspectivas: 
a) a função do partido político e o PT enquanto agente da vontade coletiva; 
b) os elementos necessários para a construção de um projeto hegemônico; 
c) a transformação de um partido de massas com definição ideológica em um 
partido de quadros; 
                                           
10
 Termo amplamente utilizado para referir-se aos países latino-americanos que derrubaram as 
ditaduras militares após 1974, um de seus adeptos é Samuel Huntington (1991). 
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d) a influência das clivagens na análise do tema; 
e) problemas da polarização ideológica; entre que pólos? 
Grande parte destes conceitos será desenvolvida no Capítulo I, Partido dos 
Trabalhadores entre o Real e o Ideal, mas, ao longo do texto, muitos elementos 
serão retomados sempre que necessários. No Capítulo II será apresentada a 
formação do PT no contexto brasileiro e em Minas Gerais e ainda, as ambigüidades 
nas concepções ideológicas do partido. Os dados eleitorais obtidos no Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais contribuíram para a construção do perfil 
dimensional do partido em Minas Gerais, cujos resultados serão dimensionados no 
Capítulo III. A análise do desempenho eleitoral, as características sócio-
econômicas da região e o afastamento das esquerdas como elemento importante 
para o êxito eleitoral, também serão enfocados no Capítulo III. Na conclusão o 
objetivo é sintetizar os principais elementos que influenciaram no processo de 
transformação do PT. 
O debate em torno da trajetória do PT tem sido intenso; nunca se escreveu tanto 
sobre um partido político brasileiro. É importante ressaltar que mesmo assim os 
estudos sobre o PT ainda possuem inúmeras lacunas, características próprias de 
trabalhos que contemplam questões contemporâneas. O grande foco de análise 
concentra-se nos estudos sobre a ação e desempenho dos executivos, ficando 
descoberto o campo das políticas e atuações legislativas. Uma contribuição 
importante desta pesquisa está em tentar elucidar a atuação dos candidatos para o 
legislativo na busca do êxito eleitoral, assim como o jogo político e as implicações 
que caracterizam as eleições proporcionais.  
Atualmente, como conseqüência do resultado das eleições de 2002, aumenta a 
motivação para se discutir o processo de crescimento do PT, uma vez que o 
mesmo concluiu parte de seus objetivos – o acesso ao Governo Federal.  
Se no momento de sua fundação o partido também vislumbrava a transição política 
pelo embate revolucionário, devemos admitir que, após a rearticulação interna, 
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abandonam-se os pressupostos socialista-revolucionários e adotam-se caminhos 
que podem ser classificados como reformistas. 
Sob esta perspectiva, estimo que este trabalho possa dar alguma contribuição para 
a história política regional e do Brasil e, por meio desta abordagem, mostrar os 
fatores que podem ter determinado o crescimento do partido, assim como os limites 
que foram ultrapassados ou não, ao longo de sua trajetória. Perseguimos a 
resposta para uma pergunta que vem acompanhando o estudo sobre o partido: O 
PT como um partido de esquerda, com um certo grau de institucionalização, 
manteve ao longo de sua caminhada um nexo com as esquerdas ou com as 
demandas sociais? 
As análises e reflexões até aqui produzidas giram em torno dos programas, 
avanços políticos, modelos de governos, comparações sobre políticas 
implementadas em prefeituras petistas, identidade ideológica, reflexos da crise da 
esquerda e rupturas sofridas no interior do partido. Neste momento em que o PT se 
mostra como força hegemônica de esquerda chegando à Presidência da República, 
cresce também a necessidade de produzir uma análise dos fatores que foram 
responsáveis pelo crescimento do Partido dos Trabalhadores após vinte e dois 
anos de luta política. 
Sem dúvida, uma história de um Brasil emocionante perpassa essa pesquisa, por 
isso não farei a afirmação ilusória e inocente de prometer imparcialidade ao longo 
da pesquisa. O historiador já está comprometido com sua subjetividade no próprio 
momento em que escolhe o seu tema, as paixões e os interesses sempre norteiam 
nossos caminhos, os nossos valores, nossa ideologia e opções políticas que 
direcionam as nossas ações.  
Tendo clareza do processo de envolvimento com o tema, encontro no método e no 
“corpus documental” os elementos para prosseguir a pesquisa com a objetividade e 
lucidez necessárias para a elaboração de um trabalho historiográfico. 
As fontes primárias consideradas podem ser de natureza quantitativa, como os 
dados estatísticos disponibilizados pelo IBGE e pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
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Minas Gerais. Também serão utilizadas fontes de natureza qualitativa, que 
representam o esqueleto sobre o qual se tecem as possibilidades de interpretação. 
Utilizo fontes diversas como As Resoluções de Encontros e Congressos do PT, 
Estatuto do Partido, programa político de diversos candidatos ao legislativo 
estadual e federal, projetos políticos elaborados pelo partido para o programa 
eleitoral do candidato à presidência da república, cartas e comunicados emitidos 
pelo PT, em âmbitos nacional e estadual regional.  
São utilizados também entrevistas e artigos publicados por intelectuais e pelo 
próprio partido na revista Teoria e Debate, publicação trimestral do partido dos 
trabalhadores. A construção do perfil sócio-econômico das mesorregiões de Minas 
Gerais está fundamentada em pesquisas produzidas pela Fundação João Pinheiro 
e por cadastros e registros de empresas feitos junto à Federação das Indústrias de 
Minas Gerais. Procuro citar com clareza todas as fontes de informação que estão 
contribuindo para a elaboração desta pesquisa. 
A seleção das fontes não foi feita de forma aleatória. Seguiu os próprios passos 
adequados à metodologia da pesquisa, procurando reunir documentos que 
mostrem pertinência e representatividade em relação ao tema em estudo. 
Primeiramente, houve necessidade de selecionar fontes estatísticas para mapear o 
perfil sócio-econômico de Minas Gerais e para constatar variações na dimensão 
eleitoral do partido na região. Procurei buscar vários veículos que apresentassem 
as demandas sociais da região como os jornais e as propostas de campanha de 
diversos parlamentares – etapa de difícil conclusão, pois não existe memória 
preservada pelo partido e muito menos a obrigatoriedade jurídica de candidatos 
registrarem suas propostas elaboradas para a campanha eleitoral. Procurei 
também selecionar as propostas do partido que buscam um direcionamento 
nacional e documentos desde a fundação, juntamente com todas as resoluções de 
encontros e congressos.  
Por fim, contei com a contribuição de membros, parlamentares, intelectuais e 
companheiros do partido dos trabalhadores, através de entrevistas.  
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Após a seleção das fontes elas foram separadas de acordo com sua natureza; os 
resultados eleitorais foram submetidos ao método estatístico e resultaram em 
planilhas que permitem observar o crescimento do partido dos trabalhadores 
quanto à produção de quadros no Legislativo Estadual.  
As demais fontes situam-se no campo do discurso e por isso devem ser submetidas 
a análises pertinentes aos estudos semânticos. O procedimento utilizado será 
sempre de partir do geral para o particular, desconstruir o objeto até chegar em sua 
essência, para tanto é preciso perceber as múltiplas perspectivas que os objetos 
podem apresentar. Todo texto deve ser desmembrado para que sua base de 
construção seja analisada. Segundo José Luis Fiorin (1995), o texto deve ser 
dividido em níveis diferenciados. O nível fundamental observa o jogo de oposições, 
as contraposições do discurso. O nível narrativo analisa o tipo de narrativa utilizada 
separando os enunciados de ser e fazer; importante notar que ao longo do texto o 
autor demonstra que a narrativa não muda e sim o discurso, por isso deve-se 
observar os percursos figurativos ou temáticos e como se dá o encadeamento de 
temas; por fim temos o nível do discurso que enfoca a relação enunciador e 
enunciado. 
Para proceder a uma análise do discurso é imprescindível adentrar no campo de 
estudo dos signos, uma vez que a relação entre a linguagem e a sociedade são 
indissociáveis, mas não será utilizado a complexidade da análise semiótica. 
Bakhtin (2002, p. 16) afirma em sua obra Marxismo e filosofia da linguagem que 
“[...] se a língua é condicionada pela ideologia, a consciência, portanto o 
pensamento, ‘a atividade mental’, que são condicionados pela língua são 
modelados pela ideologia [...]”. 
Bakhtin (2002) critica a ciência positivista, entra em choque com a teoria de 
Saussure e passa a dividir os estudos lingüísticos na corrente do objetivismo 
abstrato e o subjetivismo idealista e procura então mostrar que os signos 
(palavras/sons) só podem ser analisados se inseridos numa realidade lingüística e 
comunicacional, ela é o abandono do estudo fonético e o avanço do estudo das 
determinações ideológicas no processo de incorporação do significado e produção 
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de um significante. O significado lingüístico é assim uma forma em movimento, 
determinada e orientada por um contexto, por isso a palavra fora de um contexto é 
totalmente esvaziada de significado e passa a ser de difícil apreensão, ao passo 
que ao ser inserida num determinado contexto ela adquire um caráter ideológico e 
cultural. Bakhtin mostra que o estudo da palavra pode ser feito de forma lexical – 
signo isolado – ou no sentido de encadeamento de idéias, marcada pelo processo 
de assimilação ideológica. 
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CAPÍTULO I 
PARTIDO DOS TRABALHADORES ENTRE O REAL E O IDEAL 
“A teoria se transforma em poder material tão logo se apodera das massas” (Karl Marx). 
Ao iniciar o estudo sobre o Partido dos Trabalhadores, é preciso estabelecer e 
discutir alguns conceitos, sem os quais as argumentações utilizadas podem 
assumir um caráter ambíguo, diverso, a ponto de perder o seu fundamento. O 
termo partido político, por exemplo, engloba uma gama muito grande de definições, 
pois não é um elemento isolado no contexto social; ele compõe um sistema 
partidário e envolve diretamente a esfera de poder, de comunicação e de ação 
política entre outras. 
Não será necessário resgatar o conceito etimológico de partido, nem tão pouco as 
teorias que foram desenvolvidas por Maquiavel, Voltaire, Montesquieu, Burke ou 
Hume. O objetivo é buscar uma definição que possa dar conta da complexidade da 
conjuntura contemporânea, que compreenda o alto grau de desenvolvimento e 
elaboração da estrutura sócio-política do século XXI. 
Mesmo que os partidos políticos tenham sido estudados exaustivamente em todo o 
mundo, o tema nunca parece estar esgotado, porque sempre surge uma nova 
abordagem, seja do ponto de vista ideológico, funcional ou organizacional, que 
poderá contribuir para um novo processo de análise. Tanto os regimes políticos e 
econômicos, quanto os sistemas partidários sofrem transformações, seja por golpes 
ou revoluções, queda de chefes de Estado ou pelo o surgimento de novos atores 
no cenário mundial. São diversas as causas e a velocidade das transformações, 
por tanto, as análises também precisam acompanhar o processo de mudança. 
As análises dos sistemas partidários normalmente são feitas a partir de tipologias 
criadas para qualificarem os sistemas europeus. Estas tipologias nem sempre 
acompanham as transformações ocorridas nos países de democratização tardia, 
como é o caso da América Latina, por isso se torna primordial estabelecer 
parâmetros de análise pertinente às especificidades destes países.  
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O objetivo deste capítulo é estabelecer o instrumental teórico que será utilizado 
para analisar o crescimento do PT e a importância deste crescimento como um 
possível fator de configuração do grau de institucionalização do sistema partidário 
brasileiro.  
Ao proceder o estudo sobre o comportamento do sistema partidário brasileiro e 
suas transformações, encontramos elementos que permitem confirmar o 
crescimento do PT e delinear o processo de transformação que ocorreu no interior 
do partido.  
Mesmo podendo contar com uma diversidade de elementos que possibilitem 
proceder à análise dos mais diversos sistemas partidários, alguns conceitos 
teóricos, que possuem maior flexibilidade, se tornam importantes, sobretudo ao 
trabalhar com as transformações ocorridas na proposta política partidária. Um 
partido que externa claramente sua ideologia pode tanto angariar uma determinada 
camada de eleitores, quanto repudiá-los. Sendo assim, o estudo da filosofia 
partidária, bem como das variações e distanciamentos ideológicos presentes no 
debate político no interior do partido, pode vir a contribuir para um melhor 
entendimento de sua trajetória na sociedade. 
O Legislativo do PT cresceu não apenas em Minas Gerais, mas no contexto geral 
nacional. A hipótese deste trabalho afirma que os fatores responsáveis pelo 
crescimento do PT foram: o seu afastamento da ideologia revolucionária, que 
permitiu a migração do partido para o centro do espectro político, possibilitando a 
ampliação do leque de alianças com setores que se posicionam fora da esquerda. 
Esta mudança marcou a transição da atuação do partido como anti-sistema para 
uma prática reformista.  
Por isso, o esclarecimento das variantes do conceito de ideologia se tornou um dos 
pilares sustentadores desta pesquisa. Para proceder ao estudo sobre um partido de 
esquerda, nada melhor que fazer uma análise aprofundada da trajetória do conceito 
ideologia, sobretudo através do pensamento marxista. Outros dois conceitos, 
revolução e reformismo, também se tornam fundamentais, pois o abandono da 
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perspectiva revolucionária para uma prática reformista foi fruto da mudança ideológica 
ocorrida no interior do partido após sofrer algumas importantes pressões externas. 
O aporte teórico utilizado será o conceito de ideologia desenvolvido pelo pensador 
marxista Antônio Gramsci. Muitas são as razões para a utilização dos elementos da 
matriz teórica gramsciana. Primeiramente é importante observar que os seus 
conceitos não podem ser trabalhados de forma separada. Mesmo possuindo um 
alargamento, sua matriz somente é entendida de forma conjunta. Em segundo 
lugar, a chave conceitual de seu pensamento não é ideologia, mas hegemonia, que 
para ser estabelecida na sociedade, depende da difusão e enraizamento da 
ideologia do grupo que busca estabelecer o domínio político através do 
consentimento da sociedade. Eagleton (1997, p. 106) esclarece que: 
A hegemonia, então, não é apenas um tipo bem-sucedido de ideologia, mas pode ser decomposta 
em seus vários aspectos ideológicos, culturais, políticos e econômicos. A ideologia refere-se 
especificamente à maneira como as lutas de poder são levadas a cabo no nível da significação [...]. 
Desta forma, a ideologia se remete ao conflito e perpassa toda a totalidade social e 
o seu estudo permite a localização dos embates e transformações ocorridas no seio 
do partido político. 
Por isso as análises precisam ir além do estudo da função da ideologia de uma 
determinada organização social. Outros elementos como a teoria do partido da 
classe operária desenvolvida pelo pensador italiano permite proceder a uma análise 
sobre a trajetória do PT como um partido político de esquerda, elucidando as 
razões que o diferenciam dos demais partidos e qual sua visão em relação ao 
sistema político vigente na sociedade.  
Para a realização desta pesquisa foram escolhidas duas possibilidades de 
procedimentos teóricos, que a priori, podem parecer desconectadas, mas ao 
penetrar no campo do debate conceitual pode ser observado que ambas se 
completam e se reforçam. 
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1.1  UM PASSEIO PELA TIPOLOGIA DOS SISTEMAS PARTIDÁRIOS 
As contribuições para analisar os sistemas partidários vêm de diversos estudos que 
enfocam os mais diferentes sistemas espalhados pelo mundo. Utilizar as análises 
feitas a partir dos modelos partidários, como o dos Estados Unidos ou do Reino 
Unido, torna-se completamente distinto, para não dizer anacrônico, perante a 
realidade brasileira. Estes sistemas caracterizam-se pelo alto grau de 
institucionalização e pelo destaque do bipartidarismo, onde os partidos que 
controlam o poder chegam a ter mais de 150 anos.  
O primeiro debate em torno do assunto, pode se dar a partir da diferença temporal no 
processo de fundação dos partidos. Apenas democracias representativas como EUA 
e Reino Unido possuiriam partidos? Como qualificar os recém-nascidos partidos 
políticos brasileiros em relação à longevidade dos partidos de outras nações?  
Afinal, a partir de quando encontramos organizações políticas na história da 
sociedade que podem ser caracterizadas como partido político? A questão é 
extremamente complexa, será que somente podemos qualificar a existência de 
partidos após o desenvolvimento de governos representativos, democráticos ou do 
surgimento do sufrágio universal? A resposta dependerá do tipo de abordagem que 
for realizada. Se for considerado partido todo grupo que se intitula como tal e tem 
como objetivo tomar o poder, sua existência estará vinculada ainda na antiguidade 
clássica, mesmo que assuma um caráter de facção política. Ao contrário, se a 
perspectiva de análise for a estrutura organizacional, os partidos passam a ser 
unidades políticas do mundo moderno.11 
Mais importante que mergulhar em uma gama de definições clássicas, presentes 
na historiografia, na sociologia ou na ciência política, que tomam como cenário os 
países europeus, é extrair dos conceitos características e contribuições 
metodológicas que permitam compreender as peculiaridades do sistema partidário 
brasileiro. 
                                           
11
 O dicionário de política de Noberto Bobbio (2000) situa historicamente a origem dos partidos na 
primeira metade do século XIX na Europa e nos EUA com o famoso partido dos notáveis. Já em fins 
do corrente século com o desenvolvimento operário surgiu o partido socialista na Alemanha, Itália e 
somente após 1900 na Inglaterra e na França.  
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As inúmeras rupturas históricas ocorridas no Brasil após sua independência, o forte 
papel do Estado controlando e centralizando a política tanto em 1937 com a 
implantação do Estado Novo, quanto em 1964 com instituição do governo militar no 
país e ainda, o próprio processo de democratização tardia afetaram e determinaram 
a estruturação partidária. Por isso, ao proceder estudos sobre a América Latina o 
uso de metodologia comparativa é extremamente arriscado.  
A democratização da América se insere num contexto específico ao qual Samuel 
Huntington em A Terceira Onda, publicado no Brasil em 1994, definiu como 
Democracia de Terceira Onda. O autor classifica a primeira onda de 
democratização mundial como o período que compreende os anos de 1820 a 1926. 
A segunda onda se estende da segunda guerra até 1974, quando ocorreu a 
Revolução dos Cravos, em Portugal: neste período a democracia sofreu um 
retrocesso com o crescimento do comunismo e a queda das frágeis democracias 
na América Latina. Por fim a terceira onda inicia-se a partir da Revolução dos 
Cravos e marca a expansão democrática das duas décadas finais do século XX, 
quando chegou a existir cerca de 125 democracias em vigor.12  
Utilizando a conceituação de Huntington (1994), o Brasil é situado como uma 
democracia de terceira onda, com um sistema partidário marcado pela fragilidade e 
com baixo grau de institucionalização. Outra característica peculiar que é preciso 
ser observada nas democracias de terceira onda, segundo Sartori (2001, p. 52) é, 
“[...] ao exame de como as elites políticas e o Estado forjam os sistemas partidários 
de cima para baixo [...]”, o monopólio do jogo político dissolvendo e criando novos 
partidos a fim de que atendam seus interesses pessoais.13 Em decorrência do 
próprio processo histórico do Brasil, os partidos perderam muito da credibilidade 
enquanto instituição, contribuindo para reforçar a imagem da fragilidade do sistema 
partidário. 
                                           
12
 O conceito de Democracia de Terceira Onda pode apresentar variações. Já existem defensores 
na ciência política dizendo que estaríamos na quarta onda, pois a primeira, para alguns, situadas 
entre os anos 20 do século XIX até 1926 seria muito longa.  
13
 O sistema partidário e a abordagem utilizada para o estudo dos sistemas foram elaborados após o 
final do século XIX, por isso, é preciso ter cuidado e delimitar muito bem os referenciais teóricos 
utilizados ao determinar a existência ou não de partidos e como se processa o seu funcionamento. 
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Quais elementos então devem ser utilizados para classificar um partido? 
Primeiramente, é preciso desmistificar o caráter negativo que o termo partido pode 
acarretar. É extremamente simplista entendê-lo apenas como campo de ação de 
um determinado grupo, que busca utilizar o poder para submeter a sociedade de 
acordo com seus interesses. Neste caso, estaria aqui compreendendo partido 
simplesmente como facção,14 parte de um todo que possui interesses não muito 
diversos e procura dominar os mecanismos de poder do Estado, para garantir os 
próprios privilégios socioeconômicos. Desta forma, se facções dominarem o cenário 
do partido, este perde a potencialidade de se manter enquanto partido de massa, 
ou ainda, enquanto representante do todo.  
Segundo Seiler (2000) em qualquer partido sempre se cristaliza uma oligarquia, 
que passa a representar sua cúpula, que interfere nas decisões e restringe as 
possibilidades de tomadas de decisões pela base, abrindo espaço para o 
monopolismo. 
Classificando os partidos sob o ponto de vista da polarização ideológica, podemos 
encontrar inúmeras categorias como os socialistas, os comunistas, os sociais-
democratas, os liberais, os de extrema-direita, os democrata-cristãos. Torna-se 
demasiadamente comprometedor tentar generalizar essa tipologia como referência 
teórica universal. Esta caracterização esconde um dualismo e uma polarização 
ideologia interna, à qual cada grupo estará sujeito. A extrema-direita da Irlanda não 
corresponde necessariamente à chamada extrema-direita da França ou de 
qualquer outro país. Existe uma diversidade interna nos sistemas partidários que 
variam de acordo com a evolução histórica de cada nação. Na verdade estas 
tipologias se tornam úteis para determinações de senso comum. 
                                           
14
 O uso de conceitos de forma generalizada pode apresentar ambigüidades, partido não pode ser 
confundido por facção, Sartori (1982) faz uma longa abordagem buscando a raiz do conceito, a 
problemática do uso através dos tempos e a diferenciação de ambos. Em Burke ele encontra a 
definição dos propósitos das facções como a “luta mesquinha por cargos” e por lucros. Para ele 
facções são partes de um todo e não podem ser caracterizadas como subgrupos internos do partido 
que na verdade seriam as tendências. Na mesma obra ele aborda o conceito de Huntington que diz: 
que facciosismo tem “pouca durabilidade e nenhuma estrutura. São tipicamente projeções de 
ambições individuais”. 
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Sob a perspectiva organizacional, que envolve diretamente a estrutura do sistema 
partidário, a classificação também se torna diversificada. Temos por exemplo o 
Partido de Estado que é comum ao sistema unipartidário, caracterizado pela falta 
de autonomia e despolitização das massas, onde o Estado e o partido se reforçam 
duplamente. Já o sistema pluripartidário apresenta-se com maior independência e 
abertura, permitindo a ação da sociedade sob o Estado, nele o partido é parte do 
todo, seu campo de ação será delimitado pelo grau de autonomia dentro do 
sistema.15 Podemos ainda, encontrar formações do tipo oligárquica, organizacional 
de massa, além daquelas que procuram ampliar sua base política utilizando 
estratégias puramente eleitoreiras. 
Uma interessante abordagem sobre a estrutura organizacional do Partido dos 
Trabalhadores foi realizada por Meneguello (1989): a adequação de um modelo de 
abordagem elaborado por Maurice Duverger em Os Partidos Políticos (1951), 
permitiu à autora destacar as singularidades do PT dentro do processo de formação 
dos partidos após 1979.  
Mesmo sofrendo contestações, o principal eixo do modelo de Duverger (1951) que 
mostra a ideologia como elemento determinante da estrutura organizativa dos 
partidos de esquerda, não pode ser simplesmente repudiado. Meneguello (1989, p. 
32) afirma que: “Kenneth Janda e Desmond King, num estudo apresentado em 
Formalizing and Testing Duverger’s Theories on Political Parties”, em 1985, 
confirmaram a tese do autor que dá ênfase no papel da ideologia como responsável 
diretamente pela organização e estruturação dos partidos de esquerda. Deste 
modo, a análise da ideologia partidária, se tornou um dos mais importantes 
suportes desta pesquisa, permitindo entender o funcionamento tanto dos partidos, 
quanto de sua organização, sua ação política e distribuição interna de poder. 
                                           
15
 Dizer que um sistema partidário pode ser caracterizado por partido único é desqualificar a própria 
característica de sistema, o que temos é uma caracterização unipartidária como nos Estados 
totalitários. Sartori (1982) mesmo contestando o conceito de partido único desenvolvido por Jean 
Blondel, o leva em consideração. Para Seiler (2000) este conceito apresenta uma contradição, o que 
existe não é um sistema unipartidário, mas um Estado partidário, que monopoliza a representação 
política. Quando existem nas sociedades vários grupos disputando a arena eleitoral temos um 
sistema competitivo e sua autonomia em relação ao Estado pode ser medida a partir de sua 
capacidade de coalizão com outros grupos ou de pressão em relação ao governo. 
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Meneguello (1989) resgata as principais características dos partidos de massa 
analisadas por Duverger que são: 
origem externa, extraparlamentar; 
organização interna intensa que tem em sua base as Seções (socialistas) ou as 
células (comunistas); 
intensa articulação que proporciona uma ligação entre a cúpula e a base; 
centralismo democrático, marcado por um forte centralismo no nível nacional; 
obrigações estabelecidas para seus filiados, como contribuições mensais; 
doutrinarismo representado, acima de tudo pela ideologia marxista, que busca 
conscientizar e disciplinar seus militantes; 
maior controle sobre seus parlamentares, representando a força das lideranças e 
retomando as determinações do centralismo. 
Seguindo este modelo, o PT, principalmente durante a sua primeira década de 
existência, pode ser enquadrado como um partido moderno de massa e de 
esquerda, onde o papel da ideologia se configura no elemento primordial para sua 
estruturação.  
Vejamos, o PT foi organizado fora do sistema parlamentar, oriundo dos movimentos 
sociais ocorrido em fins da década de 1970, vinculado ao sindicalismo, se formou 
“[...] ligado organicamente às classes trabalhadoras” (RODRIGUES, 1990, p. 10). A 
princípio a natureza do partido não estava estabelecida, ela foi se moldando 
durante os primeiros anos de sua formação. O autor ainda destaca que sindicalistas 
divergiam quanto à concepção de criação de um partido marxista ou leninista; note-
se neste contexto que não havia consenso quanto à natureza do partido. A 
concepção teórica que acabou dando perfil ao PT foi fruto da união das ideologias 
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presentes em seus grupos formadores e o elemento que uniu todas as vertentes foi 
a linha teórica do pensamento marxista. 
A organização estrutural interna diferenciou-se pela existência dos núcleos de 
base, pois a Lei Orgânica dos Partidos Políticos (LOPP) de 1979 não previa a 
criação destes núcleos. O objetivo dos núcleos (que se assemelham às Células ou 
às Seções) era assegurar a articulação entre os dirigentes do partido e suas bases, 
teoricamente os partidos comunistas procuram garantir tanto o centralismo como a 
democracia interna através da militância nos núcleos, assim como a 
conscientização política e formação de militantes. Os núcleos atuaram junto à 
sociedade ampliando as bases do partido e contribuindo para seu enraizamento.  
A teoria, mesmo que colocada em prática, não conseguiu concluir seus objetivos. 
Em um primeiro momento, os núcleos foram de fundamental importância para a 
legalização do PT. Arregimentaram filiados e atuaram também junto ao 
doutrinamento dos militantes.Como partido de esquerda o PT teve uma grande 
preocupação com a formação política de suas bases.  
Além de criar a Escola de Formação Política que atuava junto aos Diretórios 
Estaduais, eram os núcleos que reuniam os filiados pelo interior afora e promoviam 
cursos variados sobre marxismo, sindicalismo, política econômica, saúde pública, 
sempre objetivando esclarecimento e formação da cidadania. 
Outra característica importante presente nos partidos de esquerda é o centralismo 
democrático, que visa o controle das decisões do partido. O artigo 72 do Estatuto 
do PT determina que “[...] as decisões importantes dos Diretórios e das Bancadas 
deverão ser tomadas após consulta aos Núcleos de Base do Partido [...]” 
(RESOLUÇÕES DE ENCONTROS E CONGRESSOS, 1999, p. 91); os artigos 
seguintes do Estatuto determinam os procedimentos legais de votação interna.  
Esta norma de controle sobre o processo de votação não é específica do PT. Ela 
está presente em diversos outros partidos, mas em quase todos a disciplina 
partidária é inexistente.  
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Mainwaring (2001), ao analisar os partidos catch-all no Brasil, afirma que uma das 
grandes marcas é a falta de controle do partido sobre seus representantes no 
Congresso. Os partidos quase não promovem reuniões para discutirem as grandes 
questões políticas. O PDT, com cerca de duas reuniões por mês, e o PT, com cerca 
de 2,7 reuniões mensais, seriam as grandes distinções. No PT, após o fechamento 
das questões, os parlamentares são obrigados a votar de modo disciplinado, pois, 
em caso contrário, estarão sujeitos a punições disciplinares, incluindo o expurgo. 
Diferentemente dos demais partidos, este processo ocorreu algumas vezes.16 
Como pode ser observado, um dos focos de interesse deste trabalho recai sobre as 
formações organizacionais de massa, base para a compreensão dos partidos 
modernos. Os partidos políticos como organizações de massa surgiram no cenário 
político durante o século dezenove, na Europa, com o crescimento do movimento 
operário.17 
Sua evolução somente pode ser observada a partir da organização dos partidos 
socialistas e posteriormente dos partidos comunistas. Essa possibilidade de 
organização surgiu como resultado do avanço do capitalismo e a conseqüente 
formação do operariado que passou a buscar canais de participação e então se 
uniram em torno de grupos que lutavam por defenderem as demandas específicas 
de sua classe.  
Sartori (2001, p. 101-103) salienta que diferentemente dos países europeus, até o 
período de democratização inaugurado em 1945, o sistema partidário, no Brasil, se 
caracterizou pela existência de Partido de Notáveis, restritos ao domínio de grupos 
de elites, onde as oligarquias urbanas e rurais transformaram os partidos em 
apêndice de suas necessidades políticas. Após 1945, tanto as mudanças políticas, 
                                           
16Aqui apenas pontuo alguns elementos teóricos que moldam a estrutura organizacional do PT, os 
problemas e as ambigüidades ocasionadas em decorrência de suas práticas e filosofias políticas 
não serão destacados neste capítulo, no decorrer do Capítulo II que trata de sua formação e do 
Capítulo III que analisa os fatores de seu crescimento o tema será retomado e melhor analisado. 
17
 Bobbio (1991) explica que as transformações econômicas ocorridas em conseqüência da 
industrialização “levaram a ribalta política às massas populares” que posteriormente se organizaram 
através da formação de partidos. Um exemplo é o partido socialista na Alemanha, segundo Ozaí 
Silva (2000) em O mundo do trabalho e a política. O partido dos trabalhadores na Alemanha se 
organizou no momento em que os trabalhadores superam a organização sindical em fins do século 
XIX, o partido que surge apresenta fortes vínculos com a organização social-democrata, no caso 
Inglês o Partido Trabalhista surge vinculado a uma forte tradição sindical. 
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quanto econômicas e sociais, o processo de industrialização e urbanização e as 
transformações no meio rural, acabaram propiciando o surgimento de Partidos 
Modernos.  
Estes partidos também denominados Partidos Modernos de Massa, se 
caracterizam pela necessidade de estabelecerem bases eleitorais junto à 
sociedade e uma estrutura organizacional permanente. A partir de seu surgimento o 
partido passou a representar um meio para se alcançar o poder político.  
Outros elementos importantes, que possibilitaram a formação de partidos 
trabalhistas de massa,18 foram a ampliação do sufrágio, juntamente com a 
crescente pressão da sociedade para participação na gestão do poder. Isto 
acarretou uma progressiva democratização da vida política, ampliando os canais de 
participação da vida pública e interando setores mais amplos da sociedade civil. 
Falar de partido de organização de massa, no Brasil, é o mesmo que falar de uma 
construção recente. O avanço do capitalismo e a industrialização só ocorreram 
efetivamente após 1945, período de reconhecida democratização. Mesmo assim, a 
evolução do sistema partidário continuou a apresentar-se de forma descontínua, 
passando por rupturas e transformações.  
Podemos observar que, no período Imperial, a disputa política estaria marcada 
apenas por grupos políticos de opinião ou facções, caracterizando o período pela 
ausência de partidos.19 Neste período, a representação do sistema partidário pode 
ser caracterizada como bipartidarismo cortesão imperial.  
                                           
18
 Não se deve acarretar uma caracterização pejorativa ao termo “partido trabalhista”, esta 
terminologia nem sempre se refere a uma herança Varguista. No estudo da tipologia dos partidos é 
comum o uso do termo partido trabalhista ou partido de massa. No Reino Unido, por exemplo, um 
dos partidos que dominam o cenário político é o Partido Trabalhista, o termo é proveniente do 
próprio processo de sua organização em fins do século XIX quando surgiu organizando as massas 
de trabalhadores. 
19
 Ao afirmarmos que no Império Brasileiro só existiam facções, segundo Rodrigo P. S. Motta (1999), 
está conceituação pode ser proveniente de um certo anacronismo, pois as caracterizações que 
utilizamos para classificar sistemas partidários somente foram elaboradas no século XX. 
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Tanto no período regencial como na República Velha os partidos representavam o 
interesse das elites, compondo verdadeiras facções dentro de um sistema eleitoral 
excludente.  
Foi somente na segunda década do século XX que surgiram dois partidos distintos 
dos partidos republicanos regionais ou provinciais - o Partido Democrático e o 
Partido Comunista. Entretanto, estes novos partidos não foram capazes de se 
articularem com as bases para minarem o poder das oligarquias, invertendo os 
pleitos eleitorais. O Partido Democrático,20 assim como o Republicano manteve o 
caráter regional, fazendo valer os interesses de grupos localizados, levando o 
sistema a configurar-se pela existência de Partido de Notáveis, caracterizando-se 
por um estadualismo partidário. 
Durante a Era Vargas não existiu uma estrutura aberta à participação. A criação de 
uma estrutura corporativista não possibilitou a criação de grupos que defendessem 
o interesse nacional. Embora tenham surgido organizações políticas com poder de 
mobilizar as massas, como a Ação Integralista Brasileira (AIB) e a Aliança Nacional 
Libertadora (ANL), estas reproduziram aspectos da conjuntura européia marcada 
pela polarização entre o comunismo e o nazifascismo. Alguns autores afirmam que 
no intervalo de 1930 a 1934 o sistema foi configurado pela existência de 
protopartidos. 
Mas o fato de não ter existido organizações de caráter nacional não implica em 
negar o espírito nacionalista cultivado por Vargas, sobretudo a partir de 1934. O 
modelo corporativo mesmo que tenha apresentado bases regionalizantes, foi 
incorporado pela política centralizadora que absorveu, de forma monopolizante, a 
capacidade de apresentar as diretrizes de uma política nacional. A conjuntura 
política da época era predominantemente institucionalista, centralizadora e 
nacionalista. 
                                           
20
 O Partido Democrático, mesmo percebendo o caráter de Totalidade não conseguiu se articular 
nacionalmente em conseqüência da dominância oligárquica. Neste processo de regionalismo 
partidário é preciso excluir o PCB, partido que atuou de forma muito diferenciada dos demais, pois, 
uma das características inovadoras do partido comunista é o princípio filosófico da totalidade (luta 
de classes, modo de produção), que configura um caráter de partido nacional. 
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O período de 1945 a 1964 foi marcado pelo pluripartidarismo, cujos principais 
partidos apresentavam um referencial varguista, como o PSD, reduto das 
oligarquias, ou como o PTB, que serviu de base para a defesa da política 
trabalhista implementada por Getúlio21 e para as mobilizações populistas. Do outro 
lado do espectro, representado pela UDN, articulavam-se os interesses liberais e, 
sobretudo, as opiniões antivarguistas. 
Durante o governo Militar, o bipartidarismo forjado criado para legitimar o regime 
não permitiu a formação de qualquer partido de organização de massa. Foi tão 
somente no lento e gradual processo de Abertura (1979) que o operariado cresceu 
em organização e em poder de pressão para formar partidos de trabalhadores. Em 
resposta às demandas sociais, o governo estabeleceu a reforma partidária através 
da Lei Orgânica dos Partidos Políticos (LOPP), de 1979, estabelecendo o 
pluripartidarismo, na tentativa de evitar a queda abrupta do regime. A LOPP 
apresentou severas exigências para organização de novos partidos e ainda “[...] 
manteve restrições jurídicas para a legalização de partidos comunistas”22 
(MENEGUELLO, 1989, p. 40). 
Foi neste cenário que surgiu o PT como um catalizador das demandas dos 
trabalhadores e de outros grupos organizados na sociedade, com objetivo de se 
tornar um elo de ligação entre sociedade e Estado, representando a força do 
operariado e outros setores da sociedade civil em ação nos espaços institucionais.  
 
                                           
21
 Neste caso a abordagem se refere especificamente à política trabalhista implementada por 
Getúlio Vargas e que representou uma de suas heranças. A criação do PTB, partido voltado para a 
política de massas e posteriormente ponto de apoio para a volta de Vargas ao poder. O PTB 
externou uma oscilação entre o radicalismo trabalhista e a política de conciliação nacional. Dentre 
os autores que podem ser consultados para aprofundar o tema, ver IANNI, Otávio. Estado e 
planejamento no Brasil (1930-1970). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1971. 
22
 Cabe ressaltar que qualquer tentativa de retomada do PCB ou PSB, seria vetada pelo sistema, 
eram siglas identificadas com o comunismo. Pode-se perguntar, no entanto como o PT conseguiu se 
formar, pois, ele não é um partido socialista? É interessante verificar que quando o PT se organiza 
estas propostas não são expostas claramente e no seu interior existe um grande conflito, foram 
inúmeros grupos que se alojaram no PT, de católicos progressistas a sindicalistas, passando pela 
esquerda comunista que se constituiu como uma importante parte que se alojou no PT, a qual 
posteriormente muito contribuiu para construção de sua ideologia nos anos de 1980. 
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1.1.1  Função e comportamento dos partidos no interior do sistema 
Um problema enfrentado pelos partidos de massa é a possibilidade de sua 
transformação em partido eleitoreiro ou até mesmo catch-all, à medida que se 
distancia das bases, passando a coligar-se com diversos grupos, criando propostas 
políticas de forma tão abrangente que contemplem o maior número de segmentos 
da sociedade. Esta situação conduz à criação de programas políticos híbridos que 
retiram, portanto, sua identidade ideológica, razão pela qual diversos autores são 
inclinados a afirmar que no Brasil não existe sistema partidário, ou mesmo que os 
partidos políticos não possuem uma identidade política, como os partidos europeus.  
A falta de identidade política faz com que o vínculo dos candidatos com o partido se 
limite ao período eleitoral, emergindo como principais objetivos as eleições e as 
respectivas campanhas políticas, que passam a requerer financiamentos bianuais, 
inclusive viabilizados por doações concedidas por grandes empresas, derivando daí 
a promiscuidade quanto a compromissos e favorecimentos nas relações entre os 
setores público e privado.  
No discurso as mudanças são notórias. O discurso de cunho ideológico é 
substituído pela comunicação apropriada para os efeitos de mídia e de marketing: 
os fatores técnicos e até científicos condicionam os conteúdos da comunicação, 
atribuindo-lhes caráter excessivamente pragmático. As propostas ficam 
condicionadas às sondagens de opinião pré-eleitorais, realizadas por diversos 
institutos de pesquisas, que ordenam anseios sociais imediatos, que condicionam e 
limitam as proposições em políticas públicas e seus líderes se fecham em um 
círculo de parlamentares, o centro do partido é o governo e não o povo.  
Esta não deixa de ser uma luta interna do PT, onde um grupo age com objetivos 
eleitoreiros, distanciando-se da base partidária e afastando as massas da 
militância, o resultado tem sido uma luta entre tendências que por vezes tem 
resultado na saída de alguns membros e formação de novos partidos.  
Os catch-all parties definido por Sartori (1982) ou os “partidos pega tudo” 
caracterizado por Bobbio (1991), procuram atrair todos os tipos de eleitores, 
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indiferentemente de suas ideologias, criando um discurso evasivo que não entre em 
choque com os grupos que compõem a sociedade civil. O partido eleitoral de 
massa busca uma rápida expansão, pois tem como finalidade produzir resultado 
eleitoral positivo e expressivo para garantir a manipulação dos recursos públicos e 
então ter a capacidade de suprir as diversas expectativas dos variados grupos que 
os apóiam. 
Mainwaring (2001) classifica os partidos brasileiros em duas categorias, os de 
esquerda e os catch-all e destaca que o PT, juntamente com o PPS e o PCdoB 
que, analisados tanto pela sua ideologia como pela organização, estão excluídos 
da segunda categoria. Para enquadrar os catch-all parties, o autor destaca a 
existência de uma heterogeneidade ideológica; do personalismo; da autonomia dos 
parlamentares perante o partido; a independência no processo de organização de 
campanhas; as coligações independentemente de linhas ideológicas e por fim, a 
troca de legenda por parte dos parlamentares. 
Outro aspecto de destaque a ser discutido é a transformação dos partidos de 
massas em partidos de quadros. É presente no PT o debate em torno da 
necessidade de ser um partido de massas e de quadros, capaz de disputar e 
ocupar todos os espaços políticos que se faça necessário. Torna-se importante 
pontuar que a conceituação de partidos de quadros que utilizamos parte da 
classificação feita por Maurice Duverger (1951) que reserva o conceito de quadros 
para o partido de notáveis, aqueles que alojam pessoas com expressão eleitoral e 
que não buscam organizar-se a partir de uma base de eleitores. Aproximam-se dos 
protopartidos de Weber, criados e representados por parlamentares nascidos a 
partir de oligarquias. Estes “partidos de notáveis” como já foi colocado, surgiram no 
século XIX, foram responsáveis por permitirem o acesso da burguesia às esferas 
políticas juntamente com a aristocracia. O grande problema enfrentado pelo PT é 
ser de massa e produzir quadros ao mesmo tempo, para muitos militantes 
representando uma utopia, incompatível com um partido de esquerda. 
Explorando a análise que Giovani Sartori (1982) faz em seus estudos sobre sistema 
partidário, verificamos o uso de algumas premissas extremamente úteis. O autor 
afirma que os partidos não são facções, são partes de um todo e constituem canais 
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de expressão. Como foi ressaltado anteriormente não se deve assemelhar partido 
com facção, se o agrupamento não tiver por objetivo a representação de toda a 
sociedade, ele tende a ter pouca durabilidade nos governos de tipo democrático. 
Ele deve ser capaz de governar em função do todo, representando o interesse 
geral, por isso se torna incompatível com o significado de facção. Por fim, quanto a 
ser canal de expressão isso não significa que não defenda o interesse de uma 
classe, mas funciona como canal de articulação entre Estado e sociedade civil. Não 
apenas como elemento receptor de reivindicações, mas também como produtor de 
ideologia. É através do partido ou do apoio a ele que o povo se faz ouvir, faz brotar 
um programa político capaz de contemplar os interesses de sua classe. Sua função 
é bem mais complexa que recepção ou canalização de interesses, o partido deve 
ser uma via de comunicação. 
O partido liga o Estado à sociedade civil, se tornando uma via de mão-dupla, 
canalizando as aspirações das massas que buscam representatividade e 
transformando-as em programas políticos, fornecendo elementos para a ação 
política. Ao mesmo tempo não estão isentos de exercer domínio e produzir 
ideologia, direcionando o comportamento e controlando o povo. Até que ponto o 
partido representa os seus eleitores e não os grupos que estão na cúpula dando 
direção e produzindo a ideologia partidária? Esta resposta somente pode ser obtida 
analisando a conduta de cada partido ao longo de sua trajetória política e a 
respectiva conjuntura histórica social. 
Mesmo sofrendo inúmeras críticas, o estudo de Duverger (1951) constitui um marco 
no debate sobre sistemas partidários. Na verdade não importa se lhe faltou maior 
conhecimento sobre os países nos quais ele assenta sua pesquisa ou se sua teoria 
é caracterizada como reducionista por explicar a estrutura partidária apenas sob o 
ponto de vista organizacional, o mais importante foi o amplo debate que seus 
estudos propiciaram. Para ele “um partido não é uma comunidade, mas um 
conjunto de comunidades, uma reunião de pequenos grupos disseminados pelo 
país (seções, comitês, associações locais, etc.), ligados por instituições 
coordenadoras”. Este conceito já amplia o potencial de classificar como partido 
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diversos tipos de associações presentes na sociedade civil, colocando em foco a 
sua capacidade de articulação e educação das massas. 
Mas qual seria a definição ideal de partido num campo em que reina a diversidade 
e não o consenso? Inúmeras caracterizações são controvertidas e obscurecem 
questões de profunda relevância. As definições tendem a mudar com o tempo, 
priorizando os aspectos como a ideologia ou a estrutura organizacional a partir do 
contexto histórico e do regime partidário vigente. Elementos que são ressaltados no 
sistema bipartidário ou no de partido único não podem ser os mesmos que vamos 
encontrar no pluripartidarismo ou ainda num momento de democratização 
avançada. O mais provável de ter como traço comum em todos os sistemas é uma 
definição que parta do enfoque da busca pelo poder. 
Max Weber em Economia e Sociedade (1989, p. 544) afirma que: 
[...] partidos são, em sua essência mais íntima [...], organizações voluntariamente criadas e 
baseadas em livre recrutamento [...]. Seu objetivo é hoje, sempre a obtenção de votos nas eleições 
para cargos políticos ou em corporações com voto. Um núcleo permanente de interessados no 
partido, reunidos sob um líder ou sob um grupo de notáveis, com organização mais ou menos firme 
e hoje muitas vezes com uma burocracia desenvolvida, cuida do financiamento com ajuda de 
mecenas, interesses econômicos, voltados à patronagem de determinados cargos. 
Nesta definição pode-se ressaltar o caráter associativo de partido e uma ação 
orientada para a busca do poder político. Cabe aqui destacar que neste tipo de 
formação social estão presentes agrupamentos com interesses diversos, mas com 
o fim último de alcançar o comando do poder do Estado. O complexo nesta 
argumentação é que mesmo em democracias avançadas, no caso de um partido de 
massa, a grande maioria dos eleitores não tem participação direta na construção do 
programa político, o partido é fracionado, defendendo interesses, comprometido no 
jogo da cooptação, o eleitorado tem abertura para atuação a partir de seu potencial 
de aglutinação de votos. A direção do partido está nas mãos de uma cúpula e sua 
ação é que determinará a estrutura e o funcionamento, comprometidos com a 
patronagem. O objetivo eleitoral é o de ocupar o máximo possível de cargos 
públicos. O programa político se torna uma arma que requer saber ser usada para 
agrupar ao máximo o eleitorado, com toda a diversidade existente, tornando-se um 
partido “ônibus” ou eleitoral de massa, carente de concepção política, de ideologia. 
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Mas não é em toda formação social que prevalece o partido “pega tudo”, com o 
amadurecimento do proletariado e o crescimento do sindicalismo, tanto na Europa 
como no Brasil. As organizações operárias ganharam um peso muito grande nas 
decisões eleitorais, as bases passaram a ter importância nas atividades do partido 
e na vida parlamentar, em alguns casos, levando o governo a buscar colaboração 
direta ou a atender as reivindicações das massas. As formações sindicais não 
puderam mais ser desprezadas. Muitas vezes o próprio sindicato tornou-se partido 
dando um direcionamento intelectual às massas e controlando o poder político. 
Basta-nos relembrar a ação do Sindicato Solidariedade na Polônia ou a força do 
sindicalismo da Alemanha Ocidental antes de 1989. 
Com o avanço do neoliberalismo após 1990 e o enfraquecimento das forças 
sindicais observa-se principalmente em países latino americanos, como o Brasil, 
onde o poder das elites sempre esteve presente, uma tendência a formações 
eleitoreiras. Os partidos passaram a ter que ampliar sua área de influência para 
além de suas bases tradicionais, uma vez que começaram a perder o poder de 
direcionamento e educação das massas23 ou passaram a representar 
reivindicações tão específicas que não mais contemplavam o interesse de grande 
parte do operariado. A tendência foi a formação de máquinas políticas e o 
surgimento de partidos “ônibus”, chegando mesmo a terem pouquíssima duração. 
No intervalo de uma eleição para outra eles desapareceram.  
Os estudos de Giovanni Sartori (1982) contribuem muito para a análise sobre a 
atuação do PT. Ao caracterizar o sistema pluripartidário acentuado, mostrou que 
uma de suas importantes características é a formação de partidos anti-sistema. 
Dentro da tipologia Sartoriana, o partido anti-sistema caracteriza-se por questionar 
o regime de forma que suas ações gerem um enfraquecimento da base de apoio, 
causando deslegitimação. O autor adverte que ser um partido anti-sistema não é o 
mesmo que revolucionário. Os partidos de esquerda, podem configurar-se como 
partido anti-sistema, sendo que isso não implica em igualá-los aos partidos 
                                           
23
 A complexidade do caso brasileiro se prende a questão da força sindical no país. A derrubada do 
regime militar possibilitou o crescimento da ação sindical e dos sindicatos cutistas, no caso europeu 
os partidos sindicais como força política existem desde o início do século XX. Por sua vez, o avanço 
do neoliberalismo no Brasil delimitou o campo de luta e reduziu a força dos sindicatos. 
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revolucionários. Um partido revolucionário pode atuar como anti-sistema, mas nem 
todo partido anti-sistema é revolucionário. 
Sartori (1982) sugere que o Brasil não possui um sistema partidário, neste caso 
seria difícil qualificar a existência de partidos anti-sistema. Mas é fundamental 
ressaltar que a classificação do autor parte da premissa que os problemas estão na 
estruturação e no grau de polarização ideológica e no número de partidos. O autor 
afirma que ou o sistema partidário está totalmente estruturado ou não existe 
sistema. 
[...] o sistema partidário brasileiro (e, concretamente, sua seqüência de sistemas) não revela uma 
consolidação estrutural, e isso por duas razões conjuntas: os partidos brasileiros não podem ser 
qualificados como um sistema autônomo e, segundo, eles não tiveram um desenvolvimento 
espontâneo (SARTORI, 1982, p. 18). 
Sua obra, publicada em 1982 no Brasil, tinha como respaldo um sistema 
bipartidário forjado, marcado pelo descontinuísmo ou oportunismo dos grupos 
políticos. Sartori (1982) não utiliza propriamente a análise do grau de 
institucionalização, ele parte de conceitos metodológicos próximos, mas de caráter 
mais restrito como a consolidação estrutural que busca priorizar a viscosidade 
(resistência interna), elasticidade dos partidos. Neste caso, cabe observar que após 
1982 a configuração do sistema partidário brasileiro sofreu importantes 
transformações, por isso não inviabiliza a utilização do aporte teórico do autor. 
Ao aplicar tanto o conceito de consolidação estrutural, quanto o de 
institucionalização que é utilizado por Huntington (1975), não é possível afirmar a 
existência de partidos no Brasil desde o Império até a introdução do sistema 
pluripartidário de 1979. No Brasil as rupturas que propiciaram diferentes sistemas 
ocorreram nos anos de transformação política, como 1889 e 1930, inaugurando 
modelos de Estados que impossibilitaram a existência da ESTABILIDADE de padrões 
de competição e um alto nível de enraizamento dos grupos sociais no partido, 
conseqüentemente favorecendo uma alta volatilidade.  
Diferente de Sartori, Maria do Carmo Campello de Souza (1983), ao fazer um 
estudo sobre o Estado e os partidos políticos no Brasil durante o período de 1930 a 
1964, afirma que o sistema partidário surgido em 1946 não é algo novo, foi 
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moldado pela herança da política de dominação criada durante o Estado Novo. A 
autora aproxima-se de Sartori ao verificar que a centralização e força burocrática do 
Estado dificultaram e inibiram a estruturação do sistema partidário, mas, mesmo 
assim após 1946, com o pluripartidarismo e o processo de democratização o 
sistema começou a se configurar marcado pela baixa institucionalidade. 
A dificuldade do enraizamento partidário e as inúmeras rupturas históricas já 
citadas, contribuíram, dentre outros fatores, para manter a volatilidade eleitoral, 
dificultando, portanto a institucionalização. Pode-se observar que o período militar 
interrompeu o curso dos partidos e após a sua queda surgiram no cenário novos 
atores. Mainwaring (2001), destaca que as pesquisas mostram a existência de uma 
grande flutuação da identificação partidária após 1985 no Brasil. Ao contrário do 
mundo Europeu, onde ocorre a mesma crise proveniente de um maior 
esclarecimento do eleitorado, no Brasil, a causa não é a politização, mas a 
debilidade do processo de estruturação partidária. 
Após a abertura política e o surgimento de um sistema pluripartidário torna-se 
elementar a construção de uma nova abordagem teórica. Seria incabível negar as 
modificações políticas surgidas com o fim do período ditatorial militar,24 seria o 
mesmo que negar os avanços da democracia no país. O cenário político do país 
sofreu uma grande mutação durante o período de 1975 a 1985, as classes 
populares emergiram com o próprio crescimento do sindicalismo e o PT se formou 
como um partido de massas que até aquele momento não existia no país. 
Como foi afirmado anteriormente, isto não quer dizer que as dimensões de 
classificação de Sartori (1982) estejam equivocadas, elas permanecem 
fundamentais para qualquer reflexão, mas é preciso observar as transformações 
históricas e o amadurecimento das forças sociais. Sendo assim, buscar a 
contribuição de outras análises e conceitos metodológicos se torna de suma 
importância. 
                                           
24
 O processo de queda do Governo Militar brasileiro está inserido no contexto de crise econômica 
mundial e de derrubada dos regimes ditatoriais na América Latina, não é um processo isolado. 
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Mainwaring (2001) em um brilhante estudo sobre sistemas partidários em novas 
democracias aponta dois aspectos fundamentais: o grau de institucionalização e a 
influência das clivagens sociais. Daniel-Louis Seiler (1993) apresenta diversas 
maneiras de analisar o fenômeno partidário a partir de uma síntese dos 
conhecimentos da ciência política. Em sua obra destaca a discussão sob o eixo 
direita-esquerda e as diferentes clivagens sociais influenciando na formação dos 
partidos. 
Outras abordagens podem ser feitas para uma melhor compreensão do sistema 
partidário brasileiro. Já delimitei a necessidade de um estudo e classificação quanto 
à ideologia, a organização estrutural, a função e o número de partidos que 
disputam o processo eleitoral. 
Seria interessante também verificar o grau de volatilidade e de institucionalização. 
Os partidos no Brasil aparecem, desaparecem no cenário eleitoral e mudam de 
nome de acordo com a conveniência dos grupos políticos. São partidos que 
desfilam no cenário eleitoral como em uma passarela de moda ou passando como 
verdadeiros meteoritos. Outro fator comprometedor é a constante troca de legenda 
partidária. Muitos políticos utilizam o partido apenas como trampolim eleitoral, não 
possuindo fidelidade partidária, já o partido por sua vez, perde controle sobre o 
membro após ele ir para o poder. 
Para verificar o grau de institucionalização podem ser observadas diversas 
dimensões. Huntington (1975) utiliza as premissas da capacidade de adaptação do 
partido às demandas ou movimentos sociais; a complexidade da estrutura 
partidária; o grau de autonomia ou subordinação do partido em relação aos seus 
líderes e o grau de coerência ou desunião entre o partido e as bases. 
Partindo da abordagem de Mainwaring (2001) é possível resgatar quatro 
dimensões da institucionalização dos sistemas partidários que não se diferenciam 
completamente da abordagem de Huntington. A primeira se atém à estabilidade e 
regularidade dos padrões de competição interpartidária. O grau de 
institucionalização depende da freqüência com que os partidos aparecem ou 
desaparecem no cenário político. A permanência do partido na concorrência 
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eleitoral permite a criação de vínculos com as classes, a luta política não pode se 
vincular apenas ao período de campanha, é através da participação em 
movimentos sociais espontâneos que o partido estrutura o processo de defesa das 
demandas sociais. O surgimento de partidos relâmpagos vai ser responsável por 
um alto grau de volatilidade, afinal não se elegem fantasmas! 
A segunda analisa os vínculos existentes entre os partidos e os cidadãos, quanto 
mais forte for este vínculo maior é o grau de representatividade que o partido tem 
como porta voz da massa ou grupo social que ele representa. Cabe aqui também a 
perspectiva da fidelidade ideológica, um grupo fortemente vinculado em sua base 
inclina a possuir coesão em suas posições. Este vínculo pode ser medido 
observando os votos de legenda; quando existe a identificação com o partido, o 
eleitor normalmente mantém o seu voto independente do candidato em diferentes 
processos eleitorais. Neste caso diminui o grau de volatilidade eleitoral, afirmando o 
caráter institucional do partido. 
Em terceiro lugar a institucionalização vincula-se à legitimidade que os atores 
políticos conferem aos partidos. Temos aqui na verdade uma das dimensões da 
classificação funcionalista, onde o partido é responsável em garantir o grau de 
democratização, de legitimação e estabilização. A relação do partido com a 
sociedade é ponto crucial de análise. A partir do momento que a população não 
acreditar na função do partido e na possibilidade de exercer pressão sobre o 
mesmo, uma das grandes instituições que garantem a democracia entrará em 
colapso. Pode-se questionar a ação partidária, mas negá-la como canal importante 
de ação política é acreditar na inviabilidade democrática. 
Temos ainda o grau de autonomia em relação às bases criadoras do partido. Esta 
variável diz respeito ao grau de personalismo e dependência. Um partido sólido 
precisa possuir recursos próprios e canalizar os anseios de suas bases para 
transformar os conflitos em propostas, libertando-se do controle por parte de 
pequenos grupos. Talvez este seja o elemento da institucionalização que mais 
apresente problemas.  
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No Brasil, os partidos têm se mantido como redutos de pequenos grupos que se 
perpetuam no poder. Neste caso, o partido configura-se como trampolim eleitoral, 
uma máquina capaz de manipular recursos escusos. Vejamos o caso do PRN de 
Fernando Collor, criação por parte dos usineiros de Alagoas para chegarem ao 
Palácio do Planalto. Não é preciso ir muito longe, a Arena e posteriormente o PDS 
ou ainda o PP,25 simplesmente existiram para alojar um grupo que se perpetuava 
no processo de manipulação dos aparelhos de poder do Estado. 
Vejamos, se torna muito complexo afirmar que todos os partidos existentes na 
sociedade brasileira contemporânea não possuem autonomia perante sua base 
criadora. Obviamente o partido pode sofrer transformações, tanto para o lado 
positivo, para afirmar sua autonomia perante a base criadora, como para o 
negativo, passando a ser manipulado por um líder como simples canal eleitoreiro. 
A situação se torna complexa ao se aplicar os conceitos desenvolvidos 
anteriormente no processo de análise do sistema partidário brasileiro. A primeira 
vista, a utilização da conceituação de Sartori, que afirma que o Brasil não possui 
sistema partidário, pode se tornar coerente. Mas, ao avançar os estudos para as 
décadas finais do século vinte, precisamente os anos 80 e 90 ficam explícitos 
diversos questionamentos. Desqualificar as ações partidárias é muito mais fácil que 
procurar entendê-las, grosso modo, me refiro ao MDB/PMDB, mesmo com baixa 
institucionalização, o partido contribui para a delimitação da existência de um 
sistema partidário no Brasil.  
Vejamos o caso do Partido dos Trabalhadores, são vinte e quatro anos de 
existência oficial, onde esteve presente em todas as disputas eleitorais de 1982 a 
2002, mostrando regularidade e obtendo cada vez mais um resultado positivo. O 
próprio fortalecimento do partido mostra o crescente vínculo entre ele e a 
sociedade, pois se tornou um importante porta-voz da classe trabalhadora até 
                                           
25
 Para ver a Lei Orgânica dos Partidos Políticos de 1979 e a (trans)formação dos “novos” partidos 
consultar Maria Helena Moreira Alves (1984, p. 269-290), onde a autora afirma: “A lei Orgânica dos 
Partidos extinguia o MDB e a Arena. Esperava-se, não sem razão, que os membros do partido 
governamental poderiam ser mantidos unidos para formar um novo partido, e que, além disso, 
desfrutariam da mudança de nome. Assim foi que os membros da antiga ARENA puderam 
descartar-se da identificação com as políticas impopulares do Estado, imediatamente formando o 
Partido Democrático Social [...]”. 
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2002. O PT conseguiu canalizar os conflitos sociais ao seu favor, transformando as 
reivindicações em propostas políticas. Mas, a abordagem mais complexa reside no 
grau de autonomia ou no caráter personalista do partido, ainda não sendo possível 
responder se o fortalecimento do partido está em seu enraizamento social ou na 
ação da cúpula do partido, à qual acarretaria um caráter personalista. 
Outro relevante aspecto para o estudo dos partidos é a abordagem das clivagens 
sociais, mesmo afirmando que o PT é um partido de massas, é fundamental 
mostrar a configuração dos grupos que compõem o partido, uma vez que 
trabalhadores é uma caracterização genérica. Normalmente o processo de 
identificação entre o partido e suas bases se dá através das propostas políticas, 
discursos, ideologia e as diversas ações implementadas pelo partido. Esta relação 
apresenta-se instável, pois, a fragmentação da sociedade civil se tornou cada vez 
mais diversificada, segmentos que se agrupam em determinada clivagem podem se 
subdividir em organizações paralelas, assumindo uma forma multidimensional. 
No que diz respeito ao PT, podemos eleger como primordiais algumas clivagens 
como a sócio-econômica, a urbano-rural e a ideológica. Desta forma é possível 
traçar o perfil assumido pelo partido e seu âmbito de influência e ação. Mas como 
se trata de um fator de alta complexidade, é fundamental que seja ressaltado que 
estas formas de agrupamento social não produzem resultados estáveis. Elas se 
tornam importantes para que os candidatos direcionem suas propostas políticas, a 
fim de atingirem novos grupos. O exemplo pode ser dado através da ação dos 
líderes parlamentares, eles mantêm escritórios em suas regiões para estreitarem 
seus laços com o eleitorado, captarem as demandas sociais e conseqüentemente 
redirecionarem seus discursos com o objetivo de ampliar sua base eleitoral. 
A clivagem socioeconômica compõe um dos mais fortes elementos de influência no 
processo de identificação do povo com o PT, sobretudo até 1991, período em que o 
partido ainda externava um discurso leninista. A clivagem sócio-econômica pode 
ser identificada através do processo de externalização e defesa de propostas como 
a redistribuição de riqueza, revolução socialista e programas de proteção social.  
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A variante urbano-rural nos permite avaliar em qual região se concentrará um maior 
ou menor apoio ao partido. O PT nos idos anos de 1980 caracterizava-se como um 
partido representante do proletariado urbano, questão que hoje pode ser jogada por 
terra. Para tanto, basta a elaboração de um gráfico que considere as características 
econômicas e populacionais dos municípios do país, estabelecendo então um 
processo de comparação entre diversos períodos.26 
Falar do PT no campo da ideologia requer conhecimento sobre as mais diversas 
correntes provenientes do pensamento marxista. Não basta situar o partido como 
um reduto de esquerda, afinal são dezesseis tendências (SILVA, 1998) que ao 
longo de sua formação sofreram alterações nos agrupamentos decorrentes da 
disputa de correlação de forças internas. Grosso modo, podemos caracterizar suas 
tendências como variantes e combinações do pensamento de vários teóricos e 
seguidores marxistas: os leninistas, moístas, trotskistas, gramscianos, 
luckacsianos. Desde sua fundação, os textos oficiais e resoluções do partido 
exprimem a existência de confrontos entre as próprias definições ideológicas: “[...] 
são o resultado da disputa política e do embate ideológico interno, a síntese das 
idéias e das posições em confronto, a média que poder ser entendida como as 
idéias e as posições do conjunto da agremiação” (AZEVEDO, 1995, p. 9). A 
clivagem ideológica é a que se mostra de maior valia para a construção do perfil do 
partido dos trabalhadores. É possível através da observação dos agrupamentos 
internos e das propostas aprovadas em convenções e, sobretudo, as não 
aprovadas, medir a relação de força e mapear qual delas permanece dominante em 
um determinado momento. 
Existe ainda a possibilidade de verificar a influência de outras clivagens como a 
etnocultural e a política estrangeira que deve ser discutida principalmente após a 
crise do socialismo real. No Brasil as clivagens raciais não apresentam resultados 
significativos, na verdade os partidos políticos não procuram atrair eleitores a partir 
deste tipo de identificação, ela chega mesmo a se tornar perigosa, inibindo o 
alargamento da base partidária. Apenas o PT e o PDT lançaram esforços para 
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 A comprovação destes dados encontra-se nas obras que tratam a formação do PT como 
Meneguello (1989), quanto a Minas Gerais o resultado de minha pesquisa mostra como o PT 
aumentou sua penetração nos municípios agrários. 
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levantarem as bandeiras dos grupos afro-brasileiros. Mainwaring (2001, p. 81) 
afirma que “[...] a pequena importância política da raça no Brasil contrasta com o 
que ocorre em outros países”.  
A clivagem política estrangeira se torna importante no estudo sobre o PT. Mesmo 
não aceitando o socialismo burocrático, o Partido dos Trabalhadores não assumiu 
uma postura crítica quanto à situação política da URSS e muito menos de Cuba. 
Até 1989 parece que se perpetuava um pacto de silêncio, mas após a queda do 
socialismo as críticas ao Stalinismo se tornaram mais expressivas e o partido partiu 
para um afastamento da ideologia leninista. Houve uma nítida variação desta 
clivagem. 
Já a clivagem religiosa tem que ser observada com muito cuidado. O PT foi um 
partido de esquerda que surgiu e cresceu vinculado a um importante grupo da 
igreja católica.27 O partido não assumiu uma defesa de grupos religiosos e desde 
sua formação católicos e evangélicos convivem internamente sem confrontos 
meramente religiosos. Um exemplo é o maior núcleo político do PT na região do 
Triângulo Mineiro, que tem como líder Gilmar Machado proveniente da militância 
das bases evangélicas. 
Este estudo de clivagens não denota a capacidade de explicar na totalidade a 
variação encontrada nos resultados de alguns pleitos eleitorais, ao contrário, o 
sistema partidário brasileiro tem apresentado um caráter instável e de difícil 
explicação. 
A partir de todo o processo de análise apresentado é possível ter compreensão das 
dificuldades encontradas para efetuar uma tipologia do partido dos trabalhadores. 
Já foi ressaltada a fragilidade do sistema partidário brasileiro, sobretudo pelo seu 
baixo grau de institucionalização, mas o PT é na atualidade o partido que possibilita 
uma nova leitura, alterando os quadros desta classificação. No que diz respeito à 
análise das clivagens é preciso verificar que muitas vezes elas fornecem elementos 
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 O grupo católico ligado à formação do PT é proveniente das mudanças ocorridas na Igreja a partir 
da Teologia da Libertação (MENEGUELLO, 1989), que refletiu em uma orientação progressista nos 
setores da CNBB, a conseqüência foi a formação das CEBs que buscam devolver a base os direitos 
de ter, saber e participar da vida política (ALVES, 1989). 
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muito mais importantes para o próprio partido se posicionar num momento de 
campanha eleitoral do que para a elaboração de uma classificação tipológica. 
Tentar classificar o sistema partidário apenas sob a perspectiva das clivagens 
caracteriza-se como uma atitude imprudente e sem fundamento. Embora o Brasil 
apresente fragmentação social e uma multiplicidade de conflitos, as clivagens não 
atuam de forma estrutural. Basta observar as clivagens raciais ou as religiosas, 
para perceber que não são determinantes no caso brasileiro, do mesmo modo que 
são no caso dos EUA ou na Irlanda. Além do mais, dentro da evolução democrática 
do país, os partidos políticos precisam cada vez mais ampliar suas bases eleitorais 
e não reduzi-las a grupos, por isso muitos partidos têm evitado essa identificação. 
O PT apresentou-se como uma exceção, até as eleições de 2002, exteriorizou um 
perfil de partido dos “sem terra” ou dos afro-brasileiros. 
A clivagem de classe foi a mais elementar caracterização presente no PT, basta 
observar os discursos que o situam como o partido da classe trabalhadora, 
buscando como nenhum outro partido reforçar este elo de identificação e defender 
um programa exclusivo das classes operárias. Mesmo assim o PT não pode ser 
reduzido à expressão de uma classe. Até o início da década de 1990 a força dos 
sindicalistas era muito grande dentro da organização partidária, mas esta 
caracterização foi sofrendo transformações e sua base se tornou muito 
heterogênea. Singer (2001, p. 156) afirma que “[...] a diminuição do peso relativo 
dos sindicalistas na estrutura partidária é perceptível [...]”, e os grupos atuantes nos 
quadros do partido compõem na verdade uma classe média assalariada e 
diversificada, são professores, “[...] múltiplos grupos marxistas existentes no país, 
democratas-cristãos e profissionais liberais [...]”, incluindo também um pequeno 
grupo de empresários.  
Outro fator que impede observar a estruturação do PT sob o aspecto das clivagens 
é a diversificação da base da sociedade brasileira, acarretando um complexo 
sistema de identidade partidária, afinal não é possível desprezar os grupos que 
votam de acordo com as características pessoais dos candidatos, basta voltar ao 
fenômeno eleitoral Collor de Mello. 
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Sendo assim, pode ser concluído que nas chamadas democracias de “terceira 
onda”, o Sistema Partidário que se formou apresenta baixo grau de 
institucionalização, onde o poder das elites perpetuava manipulando o sistema 
partidário, estruturando-o sempre de cima para baixo, graças ao seu poder de 
antecipação que vem impedindo rupturas na estrutura política.28 
A partir da democratização, com a volta do pluripartidarismo, o que se tornou 
comum foram os catch-all parties, conhecidos pelo alto grau de heterogeneidade, 
presença do fisiologismo e do crescente clientelismo e da cooptação. O clientelismo 
é uma prática política que se perpetuou na história do Brasil sofrendo algumas 
inversões. Os políticos profissionais, mesmo após a redemocratização, continuam 
controlando uma gama de bens públicos em prol da obtenção de apoios eleitorais. 
Esta prática vem configurando o modelo de ação que caracteriza os políticos 
personalistas.  
O Partido dos Trabalhadores pode ser colocado à parte deste tipo de qualificação, 
ele não pode ser taxado como um catch-all, pois tem se apresentado como um 
partido de massa, de esquerda, mantendo uma razoável estrutura organizacional. 
Porém alguns aspectos que devem ser observados é o problema da polarização 
ideológica do PT ocorrida em fins dos anos de 1990, na busca de resultados 
eleitorais tornou-se ideologicamente mais difuso, impondo coligações com partidos 
de ideologia diferente da sua, aproximando-se então de algumas características 
dos partidos ônibus, sobretudo nas eleições de 2002.  
 
1.2  ABRE-SE OUTRA POSSIBILIDADE: A PERSPECTIVA GRAMSCIANA 
Como pode ser observado a tipologia utilizada para classificação dos partidos 
políticos no Brasil, após ser aplicada, traz resultados que deixam margem para 
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 Segundo José de Souza Martins (1994, p. 30) várias dentre as mudanças que assistimos, no 
decorrer da história do Brasil, foram promovidas diretamente pela elite dominante, ou ocorreram em 
função delas. Ele afirma que “Na sociedade brasileira, a modernização se dá no marco da tradição, 
o progresso ocorre no marco da ordem. Portanto as transformações sociais e políticas são lentas, 
não se baseiam em acentuadas e súbitas rupturas sociais, culturais, econômicas e institucionais. O 
novo surge sempre como um desdobramento do velho”. 
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questionamentos e apontam para fragilidades em diferentes aspectos como: o alto 
grau de volatilidade; o processo de manipulação das elites na estruturação 
partidária; a dificuldade de delimitação de clivagens e a dificuldade apresentada 
pelos partidos em cobrarem as responsabilidades políticas de seus membros. 
Conseqüentemente, estes fatores contribuem conjuntamente para classificar o 
sistema partidário brasileiro como um sistema de baixa institucionalidade 
(MAINWARING, 2001). 
Como foi abordado anteriormente, o conceito que permeia esta pesquisa é 
ideologia. É através do entendimento da ideologia como ação política, como motor 
de luta partidária, presente em todos os estratos da sociedade, que se descortina a 
essência ou, para os românticos, a alma do Partido dos Trabalhadores.  
Para tanto, torna-se interessante utilizar um instrumental teórico que seja capaz de 
compreender a totalidade das relações no interior do partido político. É preciso 
utilizar um modelo de partido abrangente, que ultrapasse a visão organizacional e 
compreenda melhor a complexidade das relações existentes entre partido, Estado e 
sociedade.  
Dentro dos estudos marxistas, é em Gramsci (2002) e sua teoria do partido da 
classe operária,29 que encontramos tal possibilidade. A riqueza do trabalho do 
pensador está relacionada a alguns fatores tais como: a assimilação conceitual de 
Gramsci se deu através de um processo de aprendizado que resultou de sua ação 
política anterior ao cárcere; seus conceitos abrangem a totalidade 
estrutura/superestrutura e diferentemente do que foi afirmado algumas vezes, 
Gramsci não é um teórico da superestrutura. Essa qualificação lhe foi imputada 
devido ao enfoque dado pelo pensador no papel do intelectual orgânico operando 
no nível superestrutural ideológico e político, solidificando o bloco histórico, 
deslocando a atenção das análises da estrutura e permitindo o foco na 
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 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. A teoria do 
Partido Político da Classe operária é um dos temas centrais dos Cadernos, mas as principais 
referências e estudos podem ser encontrados nos volumes três e seis desta edição. Pode ser 
consultado também a obra Maquiavel, a política e o Estado Moderno. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira. Este livro seleciona os escritos dos cadernos em que o autor trabalha a estrutura da 
teórica que proponho discutir. 
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superestrutura. Stuart Hall (1983, p. 62) esclarece este impasse resgatando a 
totalidade com que Gramsci trabalha, unindo a estrutura com a superestrutura e 
mostra que os termos “bloco histórico” e movimentos “orgânicos” e “conjunturais” 
não se referem simplesmente ao nível da superestrutura. Vejamos: 
O ‘bloco histórico’, por exemplo, refere-se tanto à estrutura na qual as classes são constituídas ao 
nível econômico (sobre esta base, Gramsci distingue entre classes ‘fundamentais’ e frações de 
classe), como ao nível político no qual as classes e as frações de classe se combinam. De modo 
semelhante, Gramsci emprega ‘orgânico’ e ‘conjuntural’ para distinguir movimentos na 
superestrutura de acordo com o grau em que estes movimentos têm uma base na transformação e 
reorganização do modo de produção. 
Gramsci busca a totalidade para combater tanto o idealismo como o estruturalismo, 
por isso utilizar seu instrumental teórico permite que sejam analisados os 
movimentos políticos e culturais do processo histórico, sem perder de vista as 
determinações econômicas e a relação dialética da estrutura-superestrutura. 
Logo no iniciar do terceiro Caderno, Gramsci (2002) explicita uma definição de 
partido que ultrapassa grande parte dos conceitos tradicionais que qualificam o 
partido como órgão que possibilita o acesso ao poder político. Ao mesmo tempo em 
que mantêm uma interlocução com o pensador Maquiavel, se distancia do mesmo 
a partir do momento em que o seu “moderno príncipe” não pode ser representado 
por um indivíduo, o agente transformador da vontade coletiva é o partido político. 
Observe o que o autor nos diz: 
O moderno príncipe, o mito-príncipe não pode ser uma pessoa real, um indivíduo concreto, só pode 
ser um organismo; um elemento complexo da sociedade no qual já tenha tido início a concretização 
de uma vontade coletiva reconhecida e afirmada parcialmente na ação. Este organismo já está dado 
pelo desenvolvimento histórico e é o partido político, a primeira célula na qual se sintetizam germes 
de vontade coletiva reconhecida e afirmada parcialmente na ação (GRAMSCI, 2002, p. 167). 
A função do partido operário dentro da teoria gramsciana é promover a revolução 
socialista e o primeiro passo para o feito é proporcionar no meio operário a 
passagem da “classe em si” para “classe para si”; é a realização do momento 
cartático, uma verdadeira purificação do homem. O partido deverá fornecer 
elementos teóricos, capazes de contribuir para a formação de uma consciência de 
classe que saia do âmbito das disputas sindicais, que “supere os resíduos 
corporativistas”. 
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O moderno Príncipe, deve e não pode deixar de ser o propagandista e o organizador de uma 
reforma intelectual e moral, o que significa criar terreno para um desenvolvimento ulterior da vontade 
coletiva nacional popular no sentido de alcançar uma forma superior e total de civilização moderna 
(GRAMSCI, 2002, p. 18). 
Mas não é qualquer pessoa que tem a capacidade de promover a cartase. O 
partido político deverá criar intelectuais orgânicos, que servirão de produtores de 
ideologia, unindo a cúpula do partido às suas bases e fornecendo os meios para a 
evolução de sua classe, no sentido de derrubarem o bloco histórico dominante para 
o estabelecimento da hegemonia de novas classes.  
A reforma que o partido deverá estabelecer não é apenas de consciência de classe, 
mas uma reforma intelectual moral, que propicie a criação de um campo de ação 
para o desenvolvimento da vontade coletiva “nacional popular” capaz de efetivar a 
revolução. A transformação não poderá ser apenas política e econômica, ela 
somente poderá ser estabelecida a partir de uma revolução cultural. Mas de que 
cultura Gramsci fala? Que tipo de capital cultural o intelectual orgânico deve ter? A 
cultura não é produto de conhecimentos acadêmicos, livrescos, acúmulos de 
informações, ela é uma “aquisição de idéias gerais, capacidade de conectar causa-
efeito”, por isso todos possuem cultura, é preciso apenas superar o limite da 
indiferença, criar uma nova cidadania. A transformação cultural inicia-se pelo 
debate, atraindo as massas para o centro das discussões políticas. 
A promoção da vontade coletiva está organicamente ligada à ação do intelectual 
orgânico com a reforma intelectual moral, pois atuar no nível da cultura é atuar 
diretamente no campo de produção de ideologia. Por isso a frente de luta decisiva 
em qualquer processo revolucionário é o processo de conscientização política, 
único meio de promover a passagem do estágio egoístico passional para o estágio 
ético-político. 
Gramsci (2002, p. 13) constrói uma estrutura organizativa para o “moderno 
príncipe”. Ele estratifica o partido em três níveis: um grupo de pessoas 
caracterizadas pela disciplina e fidelidade representa a força do partido; o grupo 
tido como principal, cuja função é a direção e canalização da força dos homens 
comuns do partido transformando-a em ação; um terceiro grupo de elementos 
 54 
intermediários que servirão de elo de ligação entre o primeiro e segundo estrato, 
responsável pelo contato intelectual. 
O primeiro estrato composto por homens comuns, não consegue sistematizar uma 
forma de pensar e agir, eles têm aspirações e força, contudo são limitados por sua 
própria condição histórica, cabe-lhes o papel de massa de manobra do partido. A 
classe dirigente, estrato superior e fundamental na vida do partido, sabe o que deve 
fazer, são marcados por conhecimentos específicos no campo da ação política, os 
quais contribuem para que possam direcionar a ação partidária. Surge então a 
figura do elemento intermediário, aquele grupo que tem características dos outros 
dois estratos. Eles conhecem o pensamento e as necessidades do primeiro grupo, 
tem o poder de transformá-las em propostas políticas e ações para o grupo 
dirigente. Este grupo é designado como intelectuais orgânicos. São eles que 
estabelecem o constante contato entre dirigentes e dirigidos, possibilitando a 
criação da hegemonia das classes subalternas.  
E qual é o elemento que une estas três categorias? É a ideologia, ela é que move e 
que se torna elemento de identificação no interior do partido. Mas não falo de uma 
ideologia qualquer, mas da ideologia política. A base do partido, os homens 
simples, trabalhadores, distantes de um conhecimento político teórico, subjugados 
pela ideologia dominante, doutrinados pela religião ficam susceptíveis a se 
dispersarem e não chegam a elaborarem sozinhos propostas de transformação no 
nível do político, quando muito ficam presos ao imediatismo do econômico, na luta 
sindical salarial.  
Gramsci (2002, p. 22) mostra que estes homens não conseguem “[...] ter uma 
consciência precisa de sua própria identidade histórica [...]”, o nível de 
esclarecimento e de uma cultura elaborada em relação ao que se refere ao político 
é extremamente limitada. No caso brasileiro, esta limitação torna-se explicita. São 
vários os fatores que limitam o acesso a este tipo de conhecimento, a dificuldade 
de ingresso na escola juntamente com a sua qualidade; o nível de conhecimento 
político dos profissionais do ensino, também presos a informações jornalísticas e ao 
senso comum; a ideologia do bloco dominante que não objetiva levar formação 
política aos cidadãos, se valem dos veículos de comunicação para também 
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manterem o povo limitado pelo senso comum; a religião, uma das maiores armas 
ideológicas presentes na sociedade que é atrofiadora, inibidora da liberdade. 
Os partidos de esquerda têm clara consciência de que a arma para unir os 
trabalhadores em torno de um projeto que busque romper com o poder dominante 
está na formação política e na assimilação de uma ideologia crítica. A militância 
requer consciência política. O PT falhou, embora tenha tentado, se valendo da 
formação política para transformar simpatizantes em combatentes. A Escola de 
Formação Política e os núcleos de base não conseguiram cumprir seu papel. 
Romper com a ideologia que é disseminada na sociedade pela classe dominante, 
parcela que compõe o bloco que está no poder, é difícil, principalmente por que são 
eles que dominam os meios de comunicação e os aparelhos de Estado.  
É interessante observar que durante o processo de formação do PT, a sua aliança 
com parte da Igreja, foi de fundamental valor, os padres ditos “comunistas” 
sofreram violenta repressão por parte do Estado e da Igreja, e também foram 
discriminados por parte da comunidade que não conseguia ultrapassar o horizonte 
que a ideologia conservadora e autoritária impunha. Esta ala progressista da igreja 
que se alojou no PT foi responsável por dirigir muitas lutas populares e divulgar 
uma nova ideologia, ou uma contra ideologia.  
Acredito que o PT deu certo por que uniu forças significativas. A equipe dirigente 
que formou o partido não era toda composta por sindicalistas, desde cedo já 
aportaram alguns intelectuais, outros se formaram juntamente com a construção do 
partido.  
Gramsci (2000) fala em intelectuais, produtores e organizadores da ideologia como 
prática. Mas quem são os intelectuais? O que é preciso para ser um intelectual? 
Segundo Gramsci eles podem ser divididos em dois tipos: os orgânicos e os 
tradicionais. 
Os intelectuais orgânicos são criados no interior da própria classe, devem ter a 
capacidade de direção política e filosófica criando condições para o 
desenvolvimento da classe que eles representam. Eles estabelecem o vínculo 
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orgânico entre a estrutura e a superestrutura, fazendo dos grupos um corpo 
unitário, são os verdadeiros agentes de consolidação de um “novo bloco histórico”. 
Os intelectuais tradicionais são intelectuais que já foram orgânicos. Vinculados a 
um antigo bloco histórico, tiveram a capacidade diretiva durante uma determinada 
formação econômica social que agora fora suplantada por outra. Hoje estes 
intelectuais estabelecem uma categoria autônoma, mas continuam a influir dentro 
de um bloco de intelectuais e tendem a ser atraídos pelos intelectuais orgânicos. 
Para a completa hegemonia e formação de um bloco, é interessante que os 
intelectuais formem um bloco ideológico, passando a ter o controle sobre os 
intelectuais tradicionais, eliminando a possibilidade de eclosão de uma contra 
ideologia. Gramsci alerta para o perigo destes intelectuais, que podem dificultar a 
ação dos intelectuais orgânicos, pois tendem a perpetuar sua organização no 
interior da superestrutura. 
A relação entre os três estratos do partido não é estática, longe de se tornar uma 
ditadura de partido, um centralismo burocrático, onde uma cúpula mantém o poder 
impedindo acesso de membros de outros grupos na direção. Internamente pode 
haver transformação, uma circulação entre os três segmentos, pessoas que 
compõem a base podem se transformar em intelectuais ou dirigentes, a mudança 
dependerá da transformação intelectual e de consciência das massas atrasadas. 
Todo partido que quer se manter no poder tem que formar intelectuais orgânicos, 
são eles que conseguem perceber a totalidade das aspirações da base, estão 
ligados organicamente a elas, são os agentes capazes de manter rígido o cimento 
que une o bloco, elaborando e divulgando a ideologia do partido, são eles também 
que elaboram as concessões que podem ser feitas sem que a essência do projeto 
do partido se perca. Desta forma buscam novas alianças e cooptam novos 
elementos na tentativa de ampliarem suas bases e impedirem o crescimento de 
contra ideologias. 
Durante os processos eleitorais, o PT até meados dos anos de 1990, sempre 
manteve rigor no processo de alianças. Durante a eleição de 1994, o partido se 
mostrou como uma exceção, “salvo em um estado no qual apoiou o candidato do 
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PSDB, o PT somente se aliou a partidos de centro-esquerda (PDT) ou de esquerda 
(PSB)” (MAINWARING, 2001, p. 204), as coalizões sempre respeitavam a 
similaridade ideológica. Esta realidade se transformou durante a campanha de 
2002, pois para poder formar o novo bloco de poder, o partido precisou cooptar 
grupos que já estavam compondo o bloco histórico. 
Acredito ser interessante diferenciar bloco histórico e bloco de poder. O bloco 
histórico é criado quando se unem, através da ideologia, forças sociais e políticas 
diferentes ou não, unindo a estrutura e a superestrutura, estabelecendo a 
hegemonia e chegando ao controle do Estado. No caso brasileiro, a chegada do PT 
ao poder do Estado não representou a passagem do controle do poder para um 
novo grupo, o antigo bloco histórico apresentou uma crise que permitiu o ingresso 
de um novo grupo, resultante da união daqueles que já estavam no poder com os 
que tentavam tomá-lo. Este resultado trouxe apenas a constituição de um novo 
bloco de poder. 
O PT é um partido rico em intelectuais orgânicos. O fato de ter surgido a partir dos 
movimentos sociais e de ter reunido em torno de si os mais diversos grupos que se 
aproximavam por estarem elaborando uma ideologia em comum, uma contra 
ideologia, contribuiu para unir uma importante parcela de intelectuais que se 
tornaram os orgânicos do partido. Muitos caracterizam Lula como um dos grandes 
intelectuais orgânicos do PT, acredito que não. Suas características sempre foram 
de líder carismático, um exemplo de operário combativo, aquele que guia o seu 
povo, mas não o elaborador da ideologia do partido. Nacionalmente alguns nomes 
são citados no interior do partido como intelectuais, Tarso Genro, Luís Dulci, Celso 
Daniel, Tildem Santiago, José Genoíno, Francisco Weffort, Frei Beto, mas, muitos 
também são os desconhecidos que atuam em suas cidades, trabalhando 
ativamente e unindo as bases em torno dos objetivos do partido. 
Mas não são somente os partidos de esquerda que possuem intelectuais. Os 
neoliberais têm plena consciência de que necessitam manter a ideologia neoliberal 
como universal, sobretudo os grupos que dominam a economia mundial; é uma 
necessidade vital para manter o bloco histórico no poder. Nos EUA, os 
neoconservadores que estão no controle do Estado fazem concessões, cooptam 
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grupos internos e externos na busca de combater a formação de contra ideologias. 
Também fazem guerras, intervenções e seus intelectuais orgânicos trabalham para 
tornarem as ações políticas do Estado aceitas através de sua naturalização. 
Samuel Huntington é um clássico divulgador da ideologia neoconservadora, basta 
observar seu mais recente livro “O Choque de Civilizações”, onde articula muito 
bem uma justificativa para as intervenções mundiais praticadas pelo seu país.  
Ficou claro que a ideologia é a arma do intelectual, mas ela não é simplesmente 
elaborada por uma classe, é fruto das relações e embates que surgem no seu 
interior; o papel do intelectual é sistematizá-la. Um ponto fundamental que 
caracteriza a revolução Gramsciana como inusitada é o fato de que a 
transformação somente pode ocorrer após o estabelecimento da hegemonia, ao 
contrário do que diz Lenin, o processo revolucionário acontecerá quando não 
houver mais idéias adversas, quando já estiver sido estabelecido o domínio 
psicológico da multidão. A tomada do poder do Estado se dá após a conquista da 
hegemonia, então o poder do partido se torna incontestável, não sendo mantido 
apenas pela força, mas pelo consentimento popular. Gramsci ressalta que a 
hegemonia não é eterna e muito menos harmônica, pelo contrário, o processo 
representa sempre uma situação de conflito, a todo momento podem surgir as 
contra-ideologias. Por isso torna-se tão importante canalizar todas as aspirações, 
mesmo que de grupos divergentes e conseguir conciliar os interesses dos diversos 
setores que estão presentes no interior da sociedade para a verdadeira formação 
de um bloco histórico. Mesmo após a chegada ao poder a hegemonia deve ser 
vigiada! 
Perry Anderson (apud EAGLETON, 1999, p. 196), afirma que o erro de Gramsci é 
situar a hegemonia e sua ação na “sociedade civil”, pois analisando o sistema 
parlamentar descreve-o como “o eixo do aparelho ideológico do capitalismo”, no 
qual instituições como os meios de comunicação de massa, as igrejas e os partidos 
políticos desempenham um papel crucial, mas complementar”. Mesmo sem 
descordar de Anderson ao afirmar que o Estado dentro do sistema capitalista é o 
órgão de suma importância para controle e difusão da hegemonia, uma vez que a 
percebemos não somente pelo consenso, mas também pela força, destacamos a 
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diferença de Gramsci em relação a outros marxistas, ao priorizar o campo da 
cultura como o alvo de transformação e intervenção, ao se tentar estabelecer 
qualquer processo de transformação na sociedade. 
E por que o campo da cultura? A resposta é mais clara do que parece. A 
hegemonia de um partido pode até ser colocada pela força, mas dificilmente será 
mantida por um longo período histórico. É preciso conquistar as classes para 
perpetuação do bloco histórico que está no poder, de maneira que não aflore na 
sociedade contra ideologias. Atuando no processo de transformação cultural a 
incorporação de novas ideologias se torna possível de ser naturalizada. Althusser 
(apud THERBORN, 1996, p. 154) mostra que o funcionamento da ideologia na vida 
humana implica, basicamente, na “constituição e padronização do modo como os 
seres humanos levam sua vida como iniciadores conscientes e pensantes de atos, 
num mundo estruturado e provido de sentido”. A ideologia funciona como um 
discurso, dirigindo-se, ou, como diz Althusser, interpelando os seres humanos 
como sujeitos. 
De acordo com a colocação de Althusser a ideologia vai conformizar os cidadãos 
quanto ao seu papel social. Não que as ideologias sejam determinadas pela 
estrutura, e que o homem seja hipnotizado pela ideologia propagada pela classe 
dominante, o processo a todo momento é dialético, existem ideologias de classes e 
ideologias gerais, elas se chocam e se interpelam mutuamente, caso contrário, 
ideologia sempre seria falseamento. A escola, a igreja, os meios de comunicação, a 
arte, ou seja, toda instituição ou manifestação social capaz de produzir cultura, está 
imbuída de ideologia, seja geral, isto é, de classe. O partido político, na busca de 
ampliar suas bases para chegar ao poder, obrigatoriamente precisa atuar no campo 
das transformações culturais. 
Carlos Nelson Coutinho (1999, p. 170) resgata uma função prioritária para o partido 
político: 
[...] o papel de síntese, de mediação, que o partido assume, não apenas em função dos vários 
organismos particulares da classe operária (sindicatos, etc.), mas também em função dos vários 
institutos das demais classes subalternas; e esses organismos e institutos – graças à mediação do 
partido – tornam-se as articulações do corpo unitário do novo bloco histórico. 
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Não existe formação de um bloco histórico sem estabelecimento da hegemonia, ela 
dará ao grupo a capacidade de se tornar dirigente antes de se estabelecer no 
poder. A concretização da hegemonia está vinculada à ideologia, através da 
formulação de uma “concepção de mundo” generalizante. A ideologia de uma 
classe sendo verdadeiramente orgânica produz consciência, se torna crítica, ela 
possibilita a práxis política e cria um universo comum a todos os cidadãos, desde 
que solidamente construída junto ao processo de formação cultural, contribuindo 
para ampliar a base sobre a qual se estabelece a hegemonia. Desta forma a 
construção da hegemonia de uma classe se torna consensual, a sociedade passa a 
ser dirigida pelo consenso. 
A ideologia assume um papel fundamental para a ação do partido político, e 
merece destaque neste estudo, uma vez que é o principal conceito teórico que 
poderá explicar como se deu a transformação e o crescimento político do PT. É 
exatamente a observação da construção da ideologia no interior do partido e 
transformação da mesma no decorrer da história do PT, que permitirá entender a 
função dos intelectuais orgânicos e o estabelecimento dos pactos sociais que 
contribuíram para que o partido pudesse chegar ao poder do Estado. 
Portanto, torna-se imprescindível explicar o significado que o termo ideologia 
assumirá nesta pesquisa, pois, num momento em que ideologias se despontam e 
geram conflitos mundiais, ainda temos aqueles que tentam desqualificar o conceito. 
Para que se compreenda as diversas relações de poder presentes na sociedade e 
a complexidade da luta política no mundo pós-moderno, temos que desvincular o 
conceito de qualquer visão teleológica. Com o avanço do capitalismo neoliberal e o 
recuo do discurso das esquerdas revolucionárias, iniciou-se um esvaziamento de 
debates, chegando a propagandearem o "fim da ideologia", um grande engano, 
pois ela nunca esteve tão presente! 
Ideologia é um dos conceitos da matriz teórica marxista que mais sofreu variações, 
atrelada ao significado de falsa consciência, passou a ser vista como totalitária e 
dissimuladora. Como afirma Michel Lowy (apud KONDER, 2003, p. 9),  
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Existem poucos conceitos na história da ciência social moderna que sejam tão enigmáticos e 
polissêmicos como esse de ideologia. Ao longo dos últimos dois séculos ele se tornou objeto de 
uma acumulação incrível, até mesmo fabulosa, de ambigüidades, paradoxos, arbitrariedades, 
contra-sensos e equívocos.  
Este embate não tem a pretensão de formular um novo conceito, muito menos de 
julgar os conceitos existentes dentro da teoria marxista. O objetivo é mostrar 
através de algumas vertentes teóricas do pensamento marxista as diversas 
possibilidades que o conceito assumiu. Teóricos como Marx, Lenin e Gramsci têm 
sido o suporte para que a questão da ideologia possa ser retomada afastando-a do 
caráter negativo. 
Procurando romper com este caráter deformativo que marcou o termo ideologia, as 
pesquisas históricas passaram a utilizar conceitos como mentalidades, imaginário e 
representação. Na verdade a ênfase era dada a novas tendências de pesquisa que 
não procuravam apenas romper com o marxismo e as ambigüidades apresentadas 
pelo termo ideologia, procurando transpor o paradigma iluminista e dar uma 
solução para sua crise. Era o fim da crença nas verdades absolutas legitimadoras 
da ordem social e das explicações deterministas típicas do marxismo ortodoxo. 
A crise do paradigma iluminista expressava uma crítica a todos os modelos 
históricos interpretativos que ainda predominavam nas pesquisas até início da 
segunda metade do século XX. A busca era romper com o historicismo, o 
positivismo e o marxismo. A própria Escola dos Annales que além de introduzir no 
campo de pesquisa novos objetos e abordagens, procurando pensar a relação das 
idéias e da realidade social livre de qualquer caráter determinista, permaneceu 
vinculada ao paradigma iluminista ao tentar produzir uma história “global do social, 
explicando a vinculação existente entre técnicas, economia, poder e mentalidades, 
mas também as oposições e as diferenças de ritmo e fase entre os diferentes níveis 
do social” (CARDOSO, 1997, p. 8). 
Durante os anos de 1970 a história das mentalidades tentou firmar-se, acabou 
sendo criticada como modismo ou como simplificadora da totalidade que 
renunciava aos conteúdos explicativos, procurando-se dedicar ao periférico. Mas 
sem dúvida a maior crítica recebida por ela foi a falta de elaboração de um método 
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teórico, tornando-se vulnerável, além de não conseguir precisar a relação entre o 
mental e o todo social, desta forma se tornando ambígua. 
Rejeitando a História das Mentalidades, ganhou força em fins de 1970 a Nova 
História Cultural, que apresenta como campo de interesse a “manifestação das 
massas anônimas”, distanciando-se da história das idéias e apresentando uma 
nova abordagem para a investigação histórica. 
A Nova História Cultural não se prende a um único modelo, mas em linhas gerais 
passou a ter como “pedra angular” o estudo das Representações e da construção 
do imaginário coletivo. Nestes estudos não é abordado o termo ideologia, quando 
necessário, os autores citam processo de construção das idéias ou a representação 
simbólica do real, na verdade utilizam uma renúncia ideológica do conceito de 
ideologia. 
Mas por que a luta pelo abandono do conceito ideologia? Na verdade houve uma 
renúncia pós-moderna do termo ideologia, conseqüência de um processo de 
inversão. Neste caso a ideologia é vista como uma crença destinada a convencer, a 
obscurecer a realidade e garantir o estabelecimento do poder de um determinado 
grupo. É um simulacro, impondo a falsa consciência. 
Mesmo a ideologia tendo percorrido uma trajetória que varia entre o campo positivo 
e o negativo, o que parece permanecer nos debates históricos é sempre o seu 
sentido negativo, na verdade não é um erro de leitura ou interpretação conceitual. 
Ideologia é um conceito marxista, portanto deve ser abandonado, enterrado nas 
profundezas do inferno. Para romper com qualquer herança do pensamento 
marxista, afinal teoria que acreditam ter chegada ao seu fim, sobretudo com a crise 
do socialismo real, tornou-se fundamental abandonar o conceito e substituí-lo, mas 
esquecem que muitas vezes o que é utilizado não é outro conceito teórico, mas 
simplesmente um sinônimo. 
Algumas pesquisas optam em trabalhar com a categoria Representação, um 
conceito que é abrangente, alargado, que pode assumir o significado de construção 
ideológica no interior de uma determinada sociedade e explicitam que suas partes 
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integrantes são o imaginário e a elaboração do pensamento através das idéias 
construídas no interior do grupo. O que os trabalhos mostram é que as 
representações mentais são elaboradas a partir de idéias e signos e ao serem 
elaborados pelos homens passam a dar sentido a realidade. Neste caso a 
Representação criada e ação não são inconciliáveis, pelo contrário, as 
representações são construídas num processo que permitem militância, 
propaganda, onde existe correspondência com interesses sociais; elas se 
constroem a partir de ideologias. 
Como mostra Bakhtin (2002), não é correto reduzir o conceito de “Representação 
social” ao âmbito do ideológico, afirmando que a Representação é fruto de uma 
comunicação produzida por signos ideológicos. Seria um determinismo, ignorando 
todo o processo dialético de construção e articulação de idéias e conceitos 
produzidos pela sociedade. 
A solução do embate está na retomada do início do problema. Quando surgiu pela 
primeira vez o uso do termo ideologia e por que ele passou a ter um caráter 
negativo? 
Eagleton (1997), apresenta a trajetória percorrida pelo termo mostrando que ele 
surgiu durante o iluminismo com De Tracy, tomando um sentido científico, nasceu 
como processo de investigação, estudo científico das idéias humanas. Os 
Iluministas passaram a afirmar que os indivíduos eram produtos determinados do 
próprio meio, através da educação poder-se-ia elevá-los acima de determinismos 
sociais inferiores. A razão deve penetrar na psique humana para que se possam 
transformar as instituições sociais. Sendo assim a Ideologia relaciona-se com um 
programa de engenharia social que irá construir o ambiente social, modificando as 
idéias como um idealismo revolucionário, uma arma iluminista, a ideologia 
desalojaria a tecnologia. 
Com Napoleão, a ideologia ingressou no campo da luta ideológica: liberalismo 
versus autoritarismo. Napoleão, após trazer os ideólogos para trabalharem nos 
Institutos Franceses passou a perceber que “[...] os ideólogos destroem as ilusões 
[...]” (EAGLETON, 1997, p. 68) tirando os homens da felicidade, os ideólogos 
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estariam tentando destruir sua autoridade política. Desta forma o termo assumiu um 
caráter pejorativo e os ideólogos se transformaram em inimigos da ideologia do 
Estado, pois buscavam desmistificar as ilusões sentimentais e os organismos 
sociais divulgadores da ideologia que Napoleão usava para legitimar seu governo.  
Durante a elaboração da Ideologia Alemã, Marx utiliza o termo Ideologia como falsa 
consciência, mascaramento da realidade. Os poderes e processos humanos 
passam a serem vistos como independentes e não como produtos da própria 
atividade humana, uma vez que sua existência torna-se inevitável. Neste caso, a 
consciência é separada da prática social e as idéias assumem papel autônomo. 
Este é o segredo da ideologia e esta é a lógica da inversão e alienação: a 
consciência se torna dissociada da prática social, ganha autonomia e passa a ser 
vista como origem e fundamento da vida histórica (BOTOOMORE, 2001). 
O conceito sofreu uma transformação nos escritos de Marx passando vincular a 
ideologia diretamente com a realidade que produz às idéias, a chave da 
transformação está na construção do conceito de fetichismo da mercadoria, onde 
Marx estabelece a controvérsia entre o valor de uso e o valor de troca das 
mercadorias, momento que as relações sociais de produção passam a ser 
encobertas, atendendo aos interesses políticos da burguesia.30 
Em Lenin a Ideologia é utilizada no sentido positivo: passa para o campo da ação 
política, o autor assume uma opção pragmática, buscando um uso político para 
ideologia. Ele abandona o campo da Epistemologia. Ideologia passa a ser dividida 
em progressiva versus conservadora, ora, proletária versus burguesa.  
Em Gramsci, o conceito passa a ter um papel de suma importância, pois assume a 
função de unificar o bloco histórico, responsável por estabelecer a hegemonia, 
                                           
30
 Para observar a transformação ocorrida com o conceito de ideologia nos escritos de Marx é 
preciso acompanhar as fases de sua obra. O primeiro passo após a leitura da Ideologia Alemã é 
buscar a discussão estabelecida entre os dois conceitos, valor de uso, valor de troca que se 
encontra na Contribuição à crítica da economia política, estes conceitos vão ser retomados no 
Capital e pode-se notar que ideologia já começa a carregar um valor positivo. O sentido expresso 
nesta fase de sua produção mostra que mesmo que a ação de determinado indivíduo seja 
ideológica e conseqüentemente uma falsa consciência, ela inseriu conhecimentos verdadeiros para 
quem a exerce. Na busca de ampliar o debate consultar Konder (2003) e Eagleton (1997). 
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soldando o bloco em torno de uma série de princípios básicos, unindo forças 
políticas. 
Gramsci não apenas recusa o caráter negativo de ideologia como a divide em 
ideologias arbitrárias (espontâneas) e ideologias orgânicas (ideologias de classe). 
Segundo Coutinho (2003), na obra de Gramsci, a ideologia perpassa todo o campo 
da estrutura e da superestrutura, toda a “manifestação da vida individual e coletiva”. 
Por isso a ideologia se divide em diversos substratos como: folclore, senso comum, 
religião e filosofia, e se propaga no meio social através da cultura. Para estabelecer 
qualquer processo de transformação social é preciso assumir o direcionamento 
intelectual-moral, difundindo uma ideologia que seja capaz de se tornar dominante 
de forma consensual.  
O folclore, o senso comum e a religião são construções que são assimiladas pela 
sociedade, compõem as ideologias no sentido geral, que ao serem elaboradas e 
materializadas possam se tornar uma representação social. 
Sendo assim, para estabelecer um processo de transformação social, o único 
caminho é a luta no campo cultural. Para isso é preciso dominar o imaginário 
coletivo, construindo uma identidade de princípios capazes de aglutinar toda uma 
classe, criando um vínculo orgânico, podendo levar uma determinada classe a 
estabelecer domínio e direção sobre outras. Segundo Denis Morais (1997, p. 4), 
“[...] para Antonio Gramsci, o conceito de hegemonia caracteriza a liderança 
cultural-ideológica de uma classe sobre as outras. As formas históricas da 
hegemonia nem sempre são as mesmas e variam conforme a natureza das forças 
sociais que a exercem”. Por isso, “[...] os mundos imaginários funcionam como 
matéria espiritual para se alcançar um consenso reordenador das relações sociais, 
conseqüentemente orientado para a transformação”. 
Para Gramsci, a ideologia está socialmente generalizada, pois os homens não 
podem agir sem regras de conduta, sem orientações; ela "é o terreno sobre o qual 
os homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam, etc" 
(GRAMSCI, 1978, p. 377). 
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Ao dividir o Estado em Sociedade política e sociedade civil, a luta ideológica 
ultrapassa a sociedade política – local onde se encontra os elemento de coerção do 
Estado, os grupos burocráticos – espalhando-se pela sociedade civil, representada 
pelas instituições – Escola, Igreja, jornal, sindicatos – e que elaboram e difundem 
os valores simbólicos e as ideologias. 
Desta forma podemos observar que o conceito de ideologia é muito mais que 
falseamento e está intrinsecamente ligado à Representação Social. Tomando 
Representação de acordo com a definição de Le Goff (apud PESAVENTO, 1995, p. 
60) a “[...] tradução mental de uma realidade exterior percebida [...]” atua desta 
forma no universo subjetivo e Imaginário como “[...] parte de um campo de 
representação e, como expressão do pensamento, se manifesta por imagens e 
discursos que pretendem dar uma definição à realidade”. Neste caso, 
Representação pode entrar no campo do discurso, elaborada e difundida através 
de signos que podem ou não estar a serviço de um determinado grupo social. 
Ultrapassando a negação do conceito de ideologia temos o trabalho de Sandra 
Jatahy Pesavento (1995, p. 61), “Em Busca de uma Outra História: Imaginando o 
Imaginário” onde a autora mostra que a construção da ordem simbólica está na 
inter-relação entre o significante (imagem, palavra) e seu respectivo significado 
(reapresentações), que juntos elaboram a concretude do real.  
E como podemos decifrar a Representação construída? Segundo Sandra o 
processo se dá através da articulação texto/contexto, por isso a necessidade de 
resgatar a historicidade de um determinado contexto. Para o estudo de uma 
determinada época o que temos é o discurso e precisamos desvendar a relação 
discurso/imagem e possivelmente entraremos no campo da produção ideológica de 
atores sociais. 
Pesavento (1995, p. 61) caracteriza o Imaginário como a imagem de uma 
representação coletiva que se realiza através de três instâncias: a do suporte na 
concretude do real, a da utopia e a da ideologia. Para a autora: 
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A ideologia é, pois, uma concepção de visão de mundo ligada a uma classe que traduz a realidade 
objetiva e formula conceitos sobre ela a partir dos interesses dessa classe. Como concepção do 
mundo da classe dominante de um contexto histórico dado, a escala de valores desta classe se 
impõe sobre o conjunto da sociedade, apresentando-se como a verdadeira expressão da realidade. 
A ideologia da classe dominante e hegemônica se manifesta em todas as atividades econômicas, 
sociais, políticas, intelectuais e culturais.  
Desta forma, fica claro que negar ideologia é simplesmente assumir uma 
perspectiva puramente ideológica e utilizar o conceito de Imaginário e 
Representação como meio de obscurecer ou fugir do conceito de ideologia como 
simplesmente uma atitude reducionista e também ideológica. Muitas vezes esta é a 
opção presente nas pesquisas que tentam romper como o paradigma Iluminista e, 
sobretudo, negar qualquer validade da teoria marxista. 
Ao se trabalhar com um partido político não é possível deixar de analisar a influência 
que a ideologia do partido exerce sobre os eleitores e sobre a organização estrutural 
do próprio partido. A ideologia expressada pode determinar o sufrágio, na medida 
que define as classes que vão se identificar com o partido, parte dos eleitores julga 
que, conhecendo a ideologia partidária, não é preciso aprofundar-se nas propostas 
políticas. Deste modo, a ideologia assume uma linguagem predominante nas 
decisões eleitorais, ao mesmo tempo em que facilita para o eleitor a escolha no 
processo de votação.  
Dizer que é possível explicar o comportamento eleitoral através da expressão 
ideológica do partido, é fechar-se no campo das discussões teóricas e limitar o 
entendimento a respeito do eleitorado. Sartori (1982) utiliza o conceito do “voto por 
imagem”, onde uma palavra ou imagem já carrega em si um significante, uma vaga 
noção de propostas e políticas que já foram codificadas pelo eleitor. Podemos utilizar 
como exemplo, o partido comunista, quando o eleitor vê sua bandeira ele já codifica 
que este partido é anticapitalista e defende em seu programa, por exemplo, a 
reforma agrária, este fato decorre da representação do partido na sociedade. Há 
alguns anos atrás, essa imagem comunista era associada ao demônio, a desordem, 
resultado da construção de uma ideologia anticomunista.  
Não podemos afirmar que hoje não exista voto estruturado e que os programas de 
governo não sejam importantes, na verdade há uma variação muito grande no 
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comportamento eleitoral. O resultado do trabalho dos Institutos de Pesquisa mostra 
que uma parte do eleitorado despreza o estudo dos programas partidários e votam 
por outros fatores.  
Singer (2000), também contribui para o debate, observando que o eleitor nem 
sempre procura informações suficientes sobre o candidato ou propostas de governo, 
por isso sua opção pode apresentar um caráter ideológico. Para o autor, a 
identificação ideológica pode sinalizar o perfil do eleitorado, mostrando sua adesão à 
variante esquerda-direita, ou seja, “[...] sinaliza uma orientação política geral do 
eleitor [...]”. Singer procurou observar a localização do eleitorado nas eleições de 
1989, para ver até que ponto a ideologia determina o voto e se o nosso eleitor possui 
um voto pouco estruturado. Para tanto, fundamentou sua análise utilizando uma 
pesquisa feita pelo projeto “Cultura Política e Consolidação da Democracia no Brasil”, 
através do Datafolha. Seus estudos levaram à seguinte conclusão, “os dados 
confirmam a hipótese de que houve um alinhamento ideológico na eleição de 1989 e 
mostram que o posicionamento ideológico do eleitor na escala teve associação 
moderada com o voto” (SINGER, 2000, p. 84). 
Neste trabalho serão analisadas mudanças no campo ideológico e na prática política 
do PT no decorrer da década de 1990. O período da crise do socialismo real foi 
também um momento fundamental para a redefinição das tendências dos partidos 
socialistas. O marxismo passou a ser desacreditado e suas categorias analíticas 
cada vez mais qualificadas como inoperantes. Esta crise se refletiu em toda prática 
política do PT, um partido com uma variação muito grande de tendências. Buscou 
um redirecionamento para ser capaz de resistir à crise e mostrar que ainda poderia 
ser a grande opção para a construção de um socialismo democrático. 
A aplicabilidade destes conceitos que foram trabalhados ao longo do texto é crucial 
para o entendimento do PT. Basta observar momentos como a crise enfrentada pelo 
partido em 1991. Foi uma crise de referencial histórico e de ação política. O primeiro 
foi causado pelo desastre do socialismo real, já a segunda, conseqüência de uma 
baixa eleitoral, uma vez que o partido esteve paralisado na disputa política. Por isso 
foi necessária uma reestruturação orgânica, que se deu através de uma 
reorganização de forças internas. Segundo Azevedo (1995), entre o período de 1991 
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a 1995, os dezesseis sub-grupos que compunham o PT se realojaram, formando 
quatro blocos representados pela extrema esquerda – Na luta PT -; esquerda – 
Opção de esquerda -; centro – unidade na luta -; direita – Democracia Radical –. A 
luta foi uma guerra de hegemonia das forças internas, que culminou com a 
fragilidade da Articulação de Centro que passou a necessitar buscar alianças para 
vencer os processos eleitorais. 
É impossível tentar explicar as relações políticas entre o partido e a sociedade, 
através de um modelo marxista distorcido, onde a estrutura econômica é fator 
determinante – em Marx, o termo utilizado é em última instância – e centro das 
contradições. Quando Gramsci desloca a sociedade civil para o nível superestrutural, 
onde juntamente com a sociedade política – que é o espaço de dominação e luta – 
forma o Estado, cria a teoria de Estado ampliado e mostra que o verdadeiro campo 
da produção de ideologias é a sociedade civil. 
Gramsci vai muito além ao conceituar o partido em Maquiavel, a Política e o Estado 
Moderno; o autor mostra que o partido deixa de ser um corpo juridicamente 
especificado como tal, assume uma perspectiva inusitada, passa a ser o centro da 
rede social no processo de luta pelo estabelecimento da hegemonia e pode ser 
representado por diversas instituições, que na verdade são forças atuantes dentro da 
esfera política.  
 
1.3  PARTIDO, REVOLUÇÃO E REFORMISMO 
Após fazer um apanhado das diversas possibilidades de se conceituar um partido 
político, tanto pela tipologia tradicional, quanto pela orgânica, tornou-se necessário 
apresentar o conceito de partido que direcionará as análises existentes neste trabalho. 
Os partidos não são facções, o objetivo é governar em função do todo. A ação do 
partido deve ser orientada para a conquista do governo, daí a necessidade de 
institucionalizar-se. Quanto ao canal de comunicação, ele compõe uma via de mão-
dupla, canalizando as aspirações das massas para transformá-las em programas 
políticos. Representa a possibilidade de articulação entre o Estado e a sociedade 
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civil e ao mesmo tempo faz a mediação entre os diversos organismos que se 
encontram na sociedade. O objetivo é dar orientação às classes dispersas, por isso 
produz ideologia (ou orienta as existentes), como forma de criar uma identificação e 
ao mesmo tempo proporcionar que as classes superem as lutas meramente 
corporativistas. A ideologia como cimento unificador é capaz de aglutinar as classes 
formando um Bloco Histórico. 
De acordo com o posicionamento ideológico, o partido ocupará um lugar específico 
dentro do espectro político de duas formas: pode ser classificado como de 
esquerda, direita ou centro; bem como partido anti-sistema (busca deslegitimar o 
regime) ou legitimador do sistema. 
Partindo da definição de partido apresentada, surge uma pergunta em relação ao 
PT, será que ele atuou correspondendo às expectativas apresentadas? Ao assumir 
o papel de síntese e de mediação entre os organismos e institutos que se 
encontram na sociedade, ele seria capaz de fazer a transição do capitalismo para o 
socialismo? Embora esta resposta ainda não possa ser dada, podemos vislumbrar 
uma aproximação da ação política do PT com a concepção de partido que foi 
definida para direcionar este trabalho.  
Após afirmar que o PT abandonou a via revolucionária para assumir uma prática 
política reformista, tornou-se necessário explicitar estes conceitos, uma vez que se 
apresentam como eixo da hipótese desta pesquisa. 
Não será necessário remeter ao surgimento do conceito de revolução,31 uma vez 
que ele nem sempre significou processo de transformação. Segundo Arendt (1990) 
a partir da Revolução Francesa a palavra revolução foi utilizada como processo de 
“mudança irresistível”, ocorrendo necessariamente a partir da união dos indivíduos. 
A autora apresenta as diferenças entre a Revolução Francesa e a Americana, mas 
ressalta alguns elementos que ambos os processos trazem em comum. As duas 
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 O conceito moderno de revolução se difere do grego e do romano. O termo foi utilizado 
provavelmente com Copérnico nos estudos de astronomia designando movimento rotativo. Na 
renascença italiana é que o conceito começa a assumir o caráter de transformação, após Maquiavel 
utilizá-lo no sentido de mutação. Para aprofundar no debate sobre o conceito pode-se consultar 
Arendt, Hannah. Da revolução. 2. ed. São Paulo: Ática, 1990. 
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revoluções buscavam garantir a “liberdade pública” e a “felicidade pública”, embora 
o entendimento de liberdade e felicidade fosse diferenciado. A grande contradição é 
que tanto na França quanto na Inglaterra o espírito de liberdade foi abortado,32 a 
liberdade estabeleceu-se de forma restrita, pois os regimes representativos 
conduzidos por partidos políticos limitaram o processo de participação. 
No sentido mais generalizado, revolução política se remete ao processo de 
derrubada de um regime ou corpo político através da violência como forma de 
transformar profundamente as relações e o ordenamento que anteriormente estava 
regendo a sociedade. Bobbio (1991), especifica que revolta difere-se de revolução 
por sua limitação geográfica, carência de clareza ideológica e por não buscar uma 
total “subversão da ordem estabelecida”.  
Com Marx, surge um outro tipo de conceito de revolução, a comunista.33 Bobbio 
(1991, p. 1124) mostra que para o autor: 
Ela surgirá não só como instrumento essencial para a conquista da liberdade, identificada com o fim 
da exploração do homem pelo homem e, por conseqüência, com a possibilidade de vencer a 
pobreza, mas também como meio de conseguir a igualdade, posta na justiça social, e de o homem 
desenvolver plenamente todas as suas qualidades. [...] É Marx, afinal, quem fundindo perfeitamente 
os dois elementos acentuados pelos iluministas – liberdade e felicidade – apresenta a perspectiva 
da sua consecução simultânea pela libertação do homem produtor. 
Nesta pesquisa, o conceito de revolução que será utilizado não poderia ser outro 
que o de revolução comunista elaborado por Marx, uma vez que mesmo de forma 
indefinida, é o que mais se aproxima do discurso do PT. Quando o partido define as 
formas de superação do capitalismo, sobretudo durante os anos de 1980, ele se 
refere a um processo revolucionário que tem como objetivo a democratização e a 
libertação das classes. 
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 Segundo Duarte (2000), o desenrolar dos processos revolucionários franceses e americanos 
mesmo que por maneiras diferentes acabaram não garantindo a liberdade que buscavam. O grande 
paradoxo dos processos estava na incapacidade de “institucionalizar o espírito revolucionário 
contido no interesse popular pela participação política”. 
33
 Cabe ressaltar que não serão discutidas as análises de Marx e Engels sobre as diversas 
revoluções européias e a elaboração do conceito de revolução burguesa e posteriormente a 
comunista. Para aprofundar pode-se consultar Bootomore (2001), Bobbio (1991) e o Manifesto da 
Partido Comunista de Marx e Engles. 
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Existe uma dialética entre reforma e revolução. Para discutir o tema dentro da 
perspectiva marxista, torna-se obrigatório privilegiar as análises feitas por Rosa 
Luxemburgo contidas em "Reforma ou Revolução". Rosa foi a primeira a mostrar 
que a prática reformista se contrapõe à revolucionária, esta polêmica foi 
estabelecida no final do século XIX, quando ela começou a atuar dentro do Partido 
Social Democrata Alemão. Os ataques de Rosa se dirigiam ao Marxismo 
Evolucionário de Bernstein que para ela não levaria à superação do capitalismo, 
mas simplesmente à sua reforma. Bernstein (apud BOTTOMORE, 2001, p. 32) 
rejeitava a “[...] idéia de REVOLUÇÃO pela força e a própria DITADURA DO 
PROLETÁRIADO, fazendo um apelo a social-democracia para que “[...] se 
apresentasse como na realidade é hoje – um partido socialista, democrático, de 
reforma”. 
Na verdade a contraposição entre revolução e reformismo trás para o centro do 
debate a questão de como se daria o processo de transição para o socialismo. 
Seria realmente possível uma transição pela via pacífica que ocorresse de forma 
gradual? Poderiam-se utilizar as instituições políticas, ocupando posições até 
dominar toda estrutura e então romper com as antigas instituições, estabelecendo 
outras que transportassem o poder para o proletariado?  
Sem dúvida estas questões apresentam inúmeras respostas. Bottomore (2001, p. 
312), afirma que este debate caminhou para a construção da via reformista 
inspirada em Kautasky e na “[...] social democracia alemã anterior a 1914”. Para o 
autor os reformistas buscavam: 
[...] vencer a batalha pelo controle majoritário do Estado democrático, e em seguida, valer-se de sua 
posição como governo democraticamente eleito para superintender uma transição pacífica e legal para o 
socialismo. É essa crença ‘na possibilidade de alcançar o socialismo pela reforma pacífica e gradual 
dentro do quadro de um Estado parlamentar neutro’ (Anderson, 1980: 176-177) que constitui a definição 
do caminho reformista para o socialismo. 
O grande problema do reformismo são as limitações que este apresentou como 
prática capaz de transpor o sistema do capitalismo para o socialismo. O que tem 
sido observado na Europa é que os partidos reformistas têm apenas incorporado as 
reivindicações do operariado, mas mantendo-os de forma subordinada ao domínio 
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burguês, pois, no lugar de uma abertura para o socialismo, ocorre uma 
“humanização do capitalismo”.  
Neste caso as ações reformistas não se diferem de propostas da social-
democracia,34 que com o objetivo de assumir posições dentro das instituições 
políticas buscaram apoio de grupos diferentes da classe operária. Houve uma 
aliança com alguns setores da burguesia, onde passaram a dar um grande peso na 
luta via eleitoral. Na estruturação dos partidos sociais-democratas tendeu-se à 
cristalização de uma burocracia que ligada a setores da burguesia buscaram 
defender uma política reformista.  
Durante o século XX assistiu-se alianças feitas pelos partidos sociais-democratas 
da Europa com o imperialismo americano e também a ação política dos governos 
social-democráticos que não avançaram em termos de programas socialistas. É 
possível, então, afirmar que houve uma incorporação da via reformista. Atualmente, 
observa-se que na social-democracia a prática política objetiva ocupar as 
instituições liberal-democráticas de forma que possam operar reformas e por isso 
aceitam a propriedade privada e a “função positiva do mercado”, aproximando-se 
do que definimos como reformismo.  
Mas seria simplismo igualar teoria social-democrática ou o Revisionismo de 
Bernstein ao reformismo, principalmente sem remeter aos escritos de Kautsky e do 
próprio Bernstein. Bobbio (1991) adverte que a social democracia se contrapõe ao 
reformismo por não desejar “de maneira ativa a sobrevivência do sistema”.  
Os escritos de Bernstein, embora tenham sido base para o desenvolvimento do 
reformismo, não pode ser reduzido a esta prática política, pois o que ele defendia 
era socialização da propriedade privada e o planejamento estatal, sem romper os 
limites da democracia. 
                                           
34
 Para discutir aqui a origem e transformações ocorridas na social-democracia seria necessário 
percorrer um longo caminho que pouco ajudaria ao entendimento dos conceitos trabalhados no 
texto. Durante o século XIX, observou-se uma união entre a pequena burguesia e o operariado para 
a formação do partido social-democrata francês. A partir das Revoluções de 1848, a teoria da social-
democracia passou a centro de debates de diversos marxistas, apresentando dúvidas de como se 
daria a passagem para o socialismo. Para aprofundar na trajetória sobre as propostas sociais 
democratas pode-se consultar Bottomore (2001) ou Bobbio (1991). 
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Mas o que defendem então os reformistas? Grosso modo, afirmam que as 
transformações da sociedade capitalista serão realizadas de forma gradual ou 
através de negociações, dentro do governo democrático burguês. As reivindicações 
proletárias são incorporadas aos programas políticos do Estado, não transpondo o 
limite possível de concessões feitas pela burguesia, funcionando muito mais como 
controle e subordinação do proletariado do que como um processo de libertação.  
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CAPÍTULO II 
A (TRANS)FORMAÇÃO DO PT: UMA BREVE ANÁLISE DE CONJUNTURA 
As paixões são os verdadeiros contrapesos das paixões; não procuremos destruí-las, mas 
esforcemo-nos por dirigi-las; compensemos aquelas que são prejudicadas por aquelas que são úteis 
à sociedade. A razão [...] não é senão o ato de escolher aquelas paixões que devemos seguir em 
favor de nossa própria felicidade (GEORG OLMS HILDESHEIM, 1966). 
Os 20 anos que seguiram o golpe de 1964, mesmo estando sob a tutela de um 
governo autoritário comandado por militares, paixões e interesses se chocaram 
diariamente no Brasil, expressando anseios, lutas e poder. Um exemplo é o ano de 
1968·, quando no mundo socialista, surgiram manifestações características da 
existência de crise e no mesmo ano, ocorreram no Brasil, manifestações de 
resistência por parte dos movimentos sociais amordaçados. Greves como as de 
Osasco (SP) e Contagem (MG), deram sinais de que despontavam no universo da 
luta dos trabalhadores mudanças qualitativas, como a capacidade de articulação 
com outros movimentos sociais. 
Esse também foi o período em que se iniciou o terceiro ciclo35 de repressão por 
parte do regime militar, cuja violência não seria dirigida apenas a trabalhadores e 
camponeses; essa mudança comprovava o reconhecimento de que existiam áreas 
de oposição ao regime em todas as classes. 
Em 1973, com a grande crise da economia causada pelo choque do petróleo, e 
1974, com um desastroso resultado eleitoral para a Arena, partido do governo, 
tornou-se latente a necessidade de reconquistar a legitimidade do regime militar por 
meio dos processos eleitorais, considerados uma peculiaridade das democracias 
ocidentais. Conseqüentemente, iniciou-se uma gradual liberalização através da 
“distensão” inaugurada pelo Presidente General Geisel, a partir de 1975, que 
conduziu posteriormente, à “abertura” no governo do General João Batista 
                                           
35
 Segundo Maria Helena Moreira Alves (1989) ocorreram três ciclos de repressão no Brasil. O 
primeiro ciclo em 1964, concentrando-se no expurgo de pessoas ligadas a governos populistas. Um 
segundo ciclo em 1965/66 após a promulgação do AI-2 e o terceiro ciclo surgindo com a 
promulgação do AI-5 e extensão do uso da violência contra diversos setores da sociedade civil.  
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Figueiredo, políticas que somente podem ser observadas através de uma análise 
de conjuntura daquele momento histórico. 
Em julho de 1976, após estudos realizados pelo SNI sobre a vitória do MDB nas 
eleições de 1974, foi decretada a Lei Falcão que limitava a propaganda política, nos 
meios de comunicação, a apresentação de currículo e número dos candidatos e 
foto no caso da televisão (ALVES, 1989). Deste modo, limitou-se o discurso da 
oposição para a disputa das eleições municipais em 1976. 
Em 1977, ainda no governo do General Geisel, surgiram novas reformas eleitorais: 
o Pacote de Abril. Esta medida buscava fortalecer a Arena, mantendo a Lei Falcão 
para o pleito de 1978 e mudando o quorum no Congresso de 2/3 para a maioria 
simples (50% + 1), além de criar o senador biônico. Meneguello (1989), acrescenta 
que neste mesmo ano foi aprovada a Lei Complementar nº 31 criando o Estado do 
Mato Grosso do Sul para que o governo tivesse a possibilidade de obter mais três 
cadeiras no congresso.  
A campanha pela reposição salarial de 1977 e as greves do ABC paulista, de Betim 
e Contagem em Minas Gerais em 1978 e 1979, contribuíram para mostrar que o AI 
5 e a política repressiva do Estado não eram mais suficientes para calar os 
movimentos sociais, muito pelo contrário, despertavam a razão nos trabalhadores e 
em outros grupos sociais, motivando-os a elegerem paixões a serem seguidas, 
fortalecendo então o movimento de oposição ao regime militar.  
A oposição ao regime militar não era manifestada apenas por trabalhadores da 
indústria. A ala progressista da Igreja Católica também assumiu o papel de porta 
voz daqueles que não podiam se expressar, tal como parte da OAB que também se 
dedicou a lutar contra a situação, defendendo presos políticos e denunciando 
torturas e prisões arbitrárias. Maria Helena Moreira Alves (1989, p. 226), relata que 
“[...] as pressões exercidas por grupos de elite no terreno da política formal 
obrigaram o Estado a encetar diálogo com figuras de destaque da oposição 
organizada”. Neste contexto de pressões o AI-5 foi revogado em 1978. 
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Durante o governo do Presidente General João Batista Figueiredo, profundas 
alterações ocorreram no cenário político: em agosto de 1979 foi decretada a anistia 
política, possibilitando o retorno de pessoas que haviam sido exiladas pelo regime 
militar. 
Como no cerne do governo predominava a tese de que, com o retorno dos 
políticos e militantes exilados, a oposição se fortaleceria e, conseqüentemente, 
ganharia o controle do Congresso Nacional e de muitos municípios, tornou-se 
fundamental promover sua a fragmentação. Foi nesta ótica que o governo 
aprovou a Lei da Reforma Partidária, em 1979 (LOPP de 1979), que extinguia o 
MDB e a Arena, estabelecendo inúmeras determinações burocráticas para a 
criação de novos partidos. Surgiram o PDS, em substituição à Arena e o PMDB, 
numa tentativa de preservação da integridade da oposição partidária representada 
pelo MDB. Formou-se também o PP reunindo industriais, alguns personagens 
políticos identificados com o MDB e outras pessoas ligadas ao governo, tais como 
Tancredo Neves e os ministros General Golbery do Couto e Silva e Petrônio 
Portella. O PTB organizou-se a partir da união de correntes do trabalhismo 
populista de Vargas, do janismo e do lacerdismo, assumindo um perfil que 
oscilava entre o governo e a oposição. Inevitavelmente, os exilados políticos, ao 
retornarem, também se articularam com outros setores de oposição e constituíram 
partidos como o PDT e o PT. 
Os níveis de industrialização, urbanização e crescimento do operariado durante os 
anos de 1960 a 1980 no Brasil favoreceram a efervescência dos movimentos de 
massa e a articulação dos trabalhadores como agentes políticos atuantes no 
processo de luta contra o Estado. 
As transformações ocorridas no movimento sindical durante a segunda metade dos 
anos de 1970 produziram lideranças capazes de mobilizar as massas e levar a luta 
sindical para as bases, para o interior das fábricas. Dentre vários sindicalistas, 
despontou o metalúrgico Lula, entre os que lideravam o movimento para a 
fundação de um partido de trabalhadores. Mas, mesmo sendo reconhecido como 
extraordinário líder sindical, o Partido dos Trabalhadores não foi obra exclusiva de 
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sua liderança, pois muitos outros militantes devem ser lembrados como fundadores 
e construtores do PT. 
Em 1978 já se considerava a importância política de organização de um partido 
representativo dos trabalhadores; Mário Pedrosa, operário desde 1925, fundador do 
Partido Socialista na década de 1940, encampou a idéia e deu início à execução 
deste projeto, juntamente com outros líderes sindicais.36 
Neste período ocorreram vários encontros entre trabalhadores, que contribuíram 
para romper com o isolamento da categoria. No mês de julho em Salvador-BA, 
reuniram-se dirigentes sindicais dos petroleiros e da indústria petroquímica, com a 
presença de Lula, do sociólogo Fernando Henrique Cardoso e Wagner Benevides, 
presidente do Sindipetro-MG, onde elaboraram um manifesto “solicitando a 
imediata redemocratização do país”, além de discutirem a formação de um partido 
dos trabalhadores. 
No mês de agosto do mesmo ano, ocorreu o Congresso da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Indústria e o Encontro dos Sindicalistas Autênticos, em 
Santos (LIMA, 1988). Ao mesmo tempo em que a ação sindical crescia, a idéia de 
formar um partido dos trabalhadores ganhou corpo e força pelo país. 
Naturalmente ao se fazer a análise do Partido dos Trabalhadores encontramos 
paradigmas, que classificam o PT como um partido de massa, democrático, 
diferente dos demais partidos de esquerda; único partido com ideologia definida; ou 
ainda visões redentoristas que o apresentam como responsável por tirar os 
trabalhadores da escuridão e dirigi-los à luta pela cidadania. 
O PT é tido como elemento diferenciador dentro do sistema partidário brasileiro, 
pois apresentou peculiaridades marcantes em seu processo de formação, além de 
ter sido o único partido criado de baixo para cima (KECK, 1991; RODRIGUES, 
1990).  
                                           
36
 Mário Pedrosa, mesmo sem conhecer Lula, publicou uma carta em agosto de 1978, falando da 
satisfação que estava sentido de ver o movimento operário e que daria seu apoio ao processo de 
fundação do partido. A carta encontra-se publicada em Pedrosa (1980).  
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De acordo com Rodrigues (1990, p. 8), Weffort membro da Executiva Nacional do 
PT, afirma que, 
[...] não há nenhuma experiência similar à de um partido como o PT, que nasce na segunda metade 
do século XX em condições muito diversas de todas as experiências anteriores dos partidos de 
esquerda, assim como em condições muito diversas da sociedade capitalista, seja do século XIX, 
seja do período entre guerras. 
O PT, eventualmente é compreendido como o partido responsável por inserir os 
trabalhadores na esfera político-institucional, tirando o operariado da 
marginalização, lutando e vencendo as inúmeras imposições da legislação 
partidária de 1979. Emergindo do próprio seio da sociedade como um “novo 
cavaleiro da esperança”,37 que logo se compõe como um sujeito histórico, atuando 
e contribuindo para alterar as relações de forças no período de transição para a 
democracia.  
É preciso reconhecer as peculiaridades do Partido dos Trabalhadores, mas também 
se torna fundamental livrá-lo destas concepções redentoristas. Cabe destacar que 
a mobilização operária não é uma peculiaridade dos anos de 1970, as primeiras 
formas de organização de trabalhadores ocorreram no último quartel de século XIX. 
Em 1922, formou-se o PCB, um partido político de âmbito nacional, que mesmo 
tendo vivido a maior parte do tempo de sua história na ilegalidade, “[...] procurou 
promover a organização política do proletariado” (LIMA, 1988, p.15). Além do mais, 
seria imperdoável esquecer de destacar a atuação do BOC, que foi fundamental no 
processo de luta durante o período de redemocratização e pode ser considerada a 
primeira “[...] organização política de caráter partidário [...]” (OLIVEIRA; SADER, 
1986, p. 10) de origem operária.38 
Outro elemento que merece ser desmistificado é a ênfase dada à definição 
ideológica do PT. Oliveira e Sader (1986, p.10) afirma que: 
Quanto à Ideologia, basta lembrar que o liberalismo, o conservadorismo, o socialismo também 
podem ser tomados como ideologia. Quer dizer que os demais partidos não têm ideologia? O que o 
PT entende por ideologia? Será que nesta afirmação que é feita normalmente por militantes, o que 
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 Termo universalizado no livro de Jorge Amado, O Cavaleiro da Esperança, referência utilizada 
para designar Luís Carlos Prestes e a luta do partido comunista. 
38
 Oliveira (1986) ressalta que o BOC não chegou a constituir-se como partido, assume a forma de 
tal, mas nunca foi legalizado.  
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se quer é situar as ideologias de seus oponentes como mascaramento da realidade – sentido 
negativo –, como ‘idéias que ajudam a legitimar um poder político’ e que apenas o PT possui um 
corpo de idéias que movem o partido para o campo da ação política. 
A discussão sobre o significado de ideologia é extremamente ampla e cheia de 
contradições e já foi realizada no capítulo anterior, portanto, apenas retomo duas 
definições apresentadas por Eagleton (1997, p. 39): ideologia como “[...] um campo 
discursivo no qual os poderes sociais que se autopromovem, conflitam e colidem 
acerca de questões centrais para a reprodução do poder social como um todo [...]” 
e “[...] idéias e crenças que ajudam a legitimar os interesses de um grupo ou classe 
dominante, mediante, sobretudo, à distorção e à dissimulação”. 
O primeiro conceito mostra explicitamente ideologia voltada para ação, como 
instrumento de unificação, onde a preocupação do discurso é o efeito que ele vai 
produzir. O segundo conceito é caracterizado pelo mascaramento da realidade, 
ideologia que dissimula a realidade e ofusca a verdade.  
Na perspectiva apresentada acima podemos ver a reprodução da história do lobo e 
do cordeiro, em que todos torcem pela vitória do dócil e puro animal. Aqueles que 
afirmam que apenas o PT é um partido com ideologia definida, na verdade querem 
afirmar que a ideologia do PT teria a função de unificar o proletariado e levá-lo à 
tomada do poder. Assim, o PT seria o cordeiro da história e todos os demais 
partidos assumiriam o papel de lobos, que apenas falseariam a realidade 
objetivando a dominação sobre sua presa. 
Outra questão a ser explicada é o fato de alguns estudos ressaltarem que o partido 
inovou por ter se constituído como o “partido de massa mais democrático do setor 
da esquerda”. Essa premissa é fruto da conjuntura mundial do momento histórico 
em que o PT foi inserido, que refletia a polarização direita-esquerda própria da 
divisão mundial entre socialistas e capitalistas. De acordo com Leal (2003), o 
problema da inovação petista, remete tanto ao processo de formação do partido 
quanto aos paradigmas das instituições partidárias européias. Observe o que ele 
nos diz: 
Sendo ele um partido que nasceu sob corte ideológico, programático, socialista (apesar de o 
socialismo petista nunca ter sido um projeto claro nem coeso), tentando constituir-se (do ponto de 
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vista organizacional) como partido de massa e internamente mais aberto e democrático do que a 
esquerda tradicional, o PT certamente acostumou-se nos primeiros anos, a se ver – e ser visto – 
com olhos treinados pelas paradigmáticas instituições partidárias européias.  
Este padrão de disputa político-ideológica polarizada, com forte componente de classe, ensejou o 
surgimento de estruturas partidárias às quais o Partido dos Trabalhadores tributa suas próprias 
opções constitutivas – a esquerda democrática da Europa Ocidental (LEAL, 2003, p. 10). 
Ao analisar os documentos do período de sua fundação, pode ser observado o 
objetivo do partido em definir o seu socialismo como democrático, diferentemente 
do socialismo burocrático. As definições são complexas e dão margem a diferentes 
interpretações. Em seu Manifesto de Fundação (1980) o partido “[...] afirma seu 
compromisso com a democracia plena e exercida diretamente pelas massas”. “O 
PT buscará conquistar a liberdade para que o povo possa construir uma sociedade 
igualitária, onde não haja explorados e nem exploradores”. No Primeiro Encontro 
Nacional (1980) o partido procura definir o seu socialismo e afirma: “Sabemos, 
também, que não nos convém adotar como perspectiva um socialismo burocrático, 
que atende mais às novas castas de tecnocratas e de privilegiados [...]”. Logo a 
frente explica que “[...] o socialismo que queremos se definirá por todo o povo, 
como exigências concretas das lutas populares [...]”. 
Deve-se reconhecer que o PT recolocou a “questão operária” na ordem do dia e 
que após 1984 tomou o lugar de liderança das esquerdas no país. A questão 
colocada aqui é que a classe operária dos anos de 1970 “[...] não possuía cultura 
política socialista ou comunista [...]” (OLIVEIRA; SADER, 1986, p. 13), o governo 
militar procurou criar uma não identidade de classe e o socialismo saiu da 
discussão de qualquer comunicação. O partido realmente se colocou como um 
canal de luta dos operários contra o regime militar e a miséria econômica. Um 
importante componente formador do PT foi o Novo Sindicalismo, grande parte da 
gestação do PT se deu no bojo das greves do ABC. 
Não se pode negar também que o PT foi um partido que surgiu fora da esfera 
institucional, surgiu de baixo para cima como um verdadeiro partido de massas. 
Trouxe também a novidade dos núcleos, com a pretensão de que as bases é que 
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mandariam, segundo Inácio Hernandez (2004),39 “[...] uma utopia, utopia tão rica 
que fez nascer o partido”. 
Neste capítulo, será analisada a história do Partido dos Trabalhadores e algumas 
de suas diretrizes teóricas e políticas, bem como o seu surgimento em Minas 
Gerais. Para tanto será utilizada uma divisão cronológica balizada pelos momentos 
eleitorais, 1979 a 1982, período de formação; 1983 a 1989, acúmulo de forças; 
1990 a 2002, “guerra de posição”: fortalecimento, crescimento e institucionalização. 
Ao longo do texto utilizo a análise de importantes documentos do partido para 
traçar a transformação do PT a partir de sua mudança ideológica, do abandono de 
concepções Leninistas às disputas internas das tendências. Inevitavelmente abre-
se o debate sobre o significado do socialismo democrático, que afinal é o conceito 
teórico que define a essência do Partido dos Trabalhadores. 
 
2.1  UMA QUESTÃO DE IDEOLOGIA: 1978-1982 
O período que compreende os anos de 1978 a 1980 foi de efervescência quanto às 
lutas operárias. Com devidas restrições,40 pode-se citar Sader (1988), quando este 
mostra que houve um renascimento da sociedade, novos personagens entraram 
em cena no processo de luta na sociedade civil. Intensificaram-se as oposições 
democráticas e populares que foram responsáveis por fazer o regime autoritário 
recuar no campo da coerção e passar a responder com alterações na estrutura 
política do país.  
Por outro lado, as medidas do governo que procuravam abrir gradualmente o 
regime para não perder totalmente o controle, dificultavam uma organização das 
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 Entrevista concedida a autora em julho de 2004, Contagem, MG. 
40
 O uso do termo restrições visa mostrar que o raciocínio não é simplista. Cumpre lembrar que as 
lutas sociais no Brasil sempre existiram, não é cabível dizer que nunca tivemos lutas, guerras e por 
isso somos passivos. Durante os anos de 1960, a luta não cessou, basta recordar a CGT antes de 
1964 e os próprios movimentos de base que vinculados a Igreja fomentaram lutas, sobretudo no 
campo. Já em 1968 foi a vez das greves em Osasco e Contagem. A seqüela do militarismo foi 
fragmentar o operariado e por algum tempo impedir sua manifestação. Para aprofundar discussão 
consultar Resoluções da Conclat e dos Congressos e Plenárias da CUT, 1983-2003 e Maria Helena 
Moreira Alves, 1989. 
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“[...] forças de oposição [...]” (MOISÉS, 1982, p. 57) impedindo-as de ocuparem 
organicamente os espaços políticos que mesmo de forma tímida se abriam no 
país.  
É neste contexto que se consolida a idéia de formar um partido de trabalhadores. 
Grosso modo, podemos afirmar que o PT surgiu no seio das lutas operárias do 
ABC Paulista e de lá se irradiou, para todo o país. Sem sombra de dúvida que a 
concentração de forças para a formação do partido estava em São Paulo, 
sobretudo porque lá se encontrava a grande maioria de operários e sindicalistas do 
país. Mas ao mesmo tempo em que a idéia ganhava corpo em São Paulo ela ia 
simultaneamente ganhando expressão em outros estados como Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul.41 
Mas, nem toda oposição ao regime provinha do seio da luta sindical. É impossível 
falar da formação do PT sem resgatar as principais forças que se aglutinaram para 
formar o partido. Além dos sindicalistas, tivemos os grupos de esquerda,42 os 
setores progressistas da Igreja Católica e intelectuais.43 
Já em 1978, o sindicalismo estava dividido em três tendências políticas: a Oposição 
Sindical, Unidade Sindical e o Novo Sindicalismo ou Sindicalistas Autênticos. Esta 
divisão é muito importante para compreender a formação do PT e toda a sua ação 
nos anos de 1982 e 1983, quando participou ativamente para consolidação da 
CUT.  
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 Como comprovação basta listar os principais movimentos grevistas do período e a atuação dos 
principais sindicalistas que eram Olívio Dutra comandando as greves dos bancários do RS, João 
Paulo Pires Vasconcelos do sindicado dos Metalúrgicos de João Monlevade, Wagner Benevides do 
movimento dos Petroleiros de MG e Lula entre outros de São Paulo comandando importantes 
greves em São Bernardo. Estes líderes, segundo Keck (1991), converteram-se em uma espécie de 
grupo de assessoria, ajudando em caso de negociação entre os líderes sindicais e suas bases nas 
regiões. 
42
 O PT alojou diversos grupos de clandestinos de orientação leninista, alguns deles eram 
remanescentes da luta armada. Podem ser citados aqui alguns de maior destaque como o 
Movimento de Emancipação do Proletariado; a Ação Popular; o Partido Comunista Brasileiro 
Revolucionário; o Partido Revolucionário Comunista.  
43
 Para alguns autores os intelectuais chegam ao partido posteriormente, Já Meneguello (1989), 
mostra que desde o início os intelectuais participam do debate, eles proviam de centros de pesquisa 
e academias como CEBRAP, CEDEC, USP e Unicamp.  
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A Oposição Sindical compunha um grupo que buscava a organização sindical 
extra-oficial, era composta por militantes católicos e pequenos grupos de esquerda. 
A Unidade Sindical não rompeu com o sindicalismo oficial, tinha como aliado o PCB 
e seus principais dirigentes mantiveram-se no PMDB. O Novo Sindicalismo, grupo 
que Lula representava, surgiu dentro dos quadros dos sindicatos oficiais, optou por 
uma política independente, trazendo como ponto central a luta pela cidadania. Eles 
buscavam uma representação partidária classista. O Novo Sindicalismo e boa parte 
dos integrantes da oposição sindical dirigiram-se para a organização do PT em 
1979 (MENEGUELLO, 1989).  
Nem todos os grupos de esquerda convergiram para a formação do PT. O PCB não 
foi favorável à construção de um partido de trabalhadores, acreditava que o PT 
estaria dividindo forças e que o radicalismo dos demais grupos de esquerda que o 
apoiavam poderiam colocar em risco o processo de transição política, sendo assim 
preferiram continuar nos quadros do MDB (KECK, 1991).  
De acordo com Margareth Keck (1991), havia muitos grupos da esquerda 
organizada, espalhados pelo país, que se uniram em torno do projeto de formar o 
PT. Desde 1977 já atuava nos meios estudantis a Libelu (Liberdade e Luta), que 
representou uma importante força nas greves universitárias do período. Em 1978 
surgiu um ativo grupo denominado Convergência Socialista que defendia 
firmemente a idéia de formação de um partido de trabalhadores. A MEP 
(Movimento pela Emancipação do Proletariado), grupo que surgiu de uma 
dissidência do PCB, adepto à luta armada, após o fim da greve de 1979 no ABCD, 
também se aglutinou em torno do movimento pró-PT. Existiam ainda, outros grupos 
que encontraram um lugar no interior do partido em formação, eram a Ala 
Vermelha, Ação Popular e o PRC (Partido Revolucionário Comunista), grupo 
dissidente do PCdoB. 
Essas organizações foram protagonistas de um discurso socialista em fins dos 
anos 1970, alguns destes grupos participavam contribuindo com publicações no 
abcd Jornal, um importante veículo de divulgação da formação do PT em 1979 
(KECK, 1991). Certos grupos de esquerda não acreditavam que a transição para 
uma democracia viria com a formação do PT, mas, sabiam que a única forma de 
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participarem politicamente do processo de transição, fora da clandestinidade, seria 
ingressar nos quadros do Partido dos Trabalhadores.  
Estes grupos, embora fossem numericamente inferiores, não deixaram de ter um 
papel de relevância no processo de formação do partido, foram os responsáveis, 
sobretudo no Nordeste do Brasil, em organizar sozinhos o movimento pró-PT.44 
Segundo Rodrigues (1990, p. 12), “[...] pouca atenção é dada às organizações 
católicas que tiveram um papel decisivo na viabilização do partido em todo o País, 
ajudando na formação dos diretórios e, posteriormente, atuando ativamente nas 
eleições em favor dos candidatos petistas”. Meneguello (1989) afirma que já existia 
a idéia de formar um partido de trabalhadores no interior da ala progressista da 
Igreja Católica. Portanto, para que possa ser compreendida a atuação desta ala 
progressista, será preciso retornar à organização dos movimentos de base.45 
Os movimentos de base existentes no Brasil se dividem em seculares e os 
vinculados à Igreja Católica. Os grupos seculares são aqueles que não apresentam 
ligações com o Estado, sendo representados pelas associações de moradores, 
movimento das donas de casa entre outros. Alves (1989) afirma que em São Paulo 
existiam cerca de 1300 associações de base seculares, em 1980 surgiam cerca de 
uma associação de morador por semana. Estes movimentos proliferaram pelo país 
durante os anos de 1978, 1979 e 1980. As preocupações políticas do governo46 
impediram o Estado de exercer um maior controle sobre a sociedade civil naquele 
momento.  
Na década de 1960, a partir de mudanças no interior da Igreja, influenciadas pela 
Teologia da Libertação, surgiram grupos pastorais e Comunidades Eclesiais de 
                                           
44
 O Nordeste brasileiro não era dotado de indústrias e sindicatos, os movimentos organizados ou 
eram liderados pela Igreja ou por grupos de esquerda. 
45
 Os movimentos de base “[...] são formados por parte da população de uma sociedade que se 
encontra privada ao mesmo tempo do ter, do poder e do saber. Em termos econômicos, os que se 
situam na base produzem as riquezas da sociedade, mas não participam da organização de seu 
próprio trabalho, nem da distribuição dos seus frutos” (ALVES, 1989, p. 230). 
46
 Alves (1989, p. 209-224) afirma que a oposição da elite dificultou a ação repressiva do governo, 
em 1978 o Estado precisou priorizar a “[...] atenção para as negociações com a OAB, a CNBB e a 
ABI, a respeito do pacote de reformas”. Era preciso também se preocupar com a divisão interna nos 
quadros do governo, uma vez que acabara de sofrer um “[...] golpe organizado pelo General Silvio 
Frota”. 
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Base (CEBs).47 O objetivo das CEBs não era apenas o de dar uma direção 
religiosa, mas também possibilitar uma reflexão social e econômica e organizar as 
bases para uma cooperação mútua. Estes grupos foram muito importantes para a 
divulgação do movimento pró-PT e forneceram muitos militantes ativos para os 
seus quadros, como, por exemplo, Plínio Arruda Sampaio, Frei Betto e a ex-freira 
Irmã Passoni.  
Embora, indiscutivelmente, em São Paulo (SINGER, 2001) o grupo que predominou 
no interior do partido em seus primeiros anos de existência foram os sindicalistas,48 
desde o início os intelectuais acadêmicos participaram dos debates para a 
formação do PT e ingressaram no movimento para criação do partido, 
representando um importante suporte para legalização.  
Mas essa realidade não foi a mesma por todo o país. Em Minas Gerais, desde o 
início da organização do partido, a força do meio acadêmico se misturou com o 
sindicalismo e com os grupos de esquerda e da Igreja. Nomes importantes podem 
ser aqui resgatados como Sandra Starling, advogada e professora universitária, 
que iniciou sua militância na Juventude Estudantil Católica e foi membro da 
ORMDS, Organização Revolucionária Marxista Lenilista da Democracia Socialista e 
fundadora do Sindipetro; Virgílio Guimarães, economista, era militante da Vertente 
Socialista; Paulo Delgado, professor, membro da articulação; Maurício Borges, 
economista; João Paulo Pires Vasconcelos, topógrafo, sindicalista, membro da 
articulação; Inácio Hernandes, ex-padre jesuíta, metalúrgico da Oposição Sindical; 
Antônio Carlos Pereira, professor, era atuante na Convergência Socialista; Tilden 
Santiago, jornalista, ligado a movimentos da Igreja Católica, foi militante da Tribo; 
Rogério Correia, professor, militante da Tendência Marxista, anteriormente PRC; 
Durval Ângelo, professor, militava na Tribo; o marceneiro Milton de Freitas, marxista 
que participou da Polop desde 1961, juntamente com Alcides de Oliveira, também 
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 Estes grupos já começam a aparecer em fins dos anos de 1950, para aprofundar no assunto pode 
ser consultado Kriscke, Paulo José. A igreja e a crise política no Brasil. Rio de Janeiro: Vozes, 1979. 
48
 Em Singer (2001), podemos verificar que na primeira comissão provisória, dos 16 membros, 12 
eram sindicalistas e alguns deles como Olívio Dutra e Jacó Bittar continuaram em cargos chave até 
1988, quando houve uma mudança de cenário. Neste período dos 20 membros da comissão 
Executiva Nacional, apenas 10 tinham origem sindical e quatro vieram do sindicalismo operário, 
observa-se que após este período professores e profissionais liberais passaram a ter uma maior 
predominância.  
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marceneiro em Contagem; Luís Dulci, professor; Nilmário Miranda, jornalista, 
militante da Articulação; Paulo Delgado, professor; Vicente Nica Gonçalves, líder 
camponês; Wagner Benevides, petroleiro; João Batista Mares Guia, professor, 
oriundo do movimento estudantil.49 
Como pode ser visto, é impossível afirmar uma distinção completa entre os 
integrantes de grupos que formaram o partido. Não se pode afirmar que um 
metalúrgico não era integrante de uma CEBs ou que um professor não era 
sindicalista. Segundo Keck (1991), ativistas católicos concentraram-se na 
organização das bases de sindicatos, havia um entrecruzamento. Em Minas 
podemos observar que a Igreja, o meio acadêmico, os grupos de esquerda e o 
sindicalismo possuíam projetos que os aproximava, muitos dos fundadores e 
militantes do partido tinham ligações em pelo menos duas esferas apontadas 
acima. Pode-se perceber que os principais integrantes do partido antes de 1982 
tinham fortes laços com a Igreja ou outro movimento de base e militavam em um 
grupo de esquerda.  
Segundo entrevista concedida por Sandra Starling (2004), a grande base que 
formou o PT em Minas não foi o sindicalismo, “[...] a maioria dos intelectuais da 
classe média engajada no movimento pró-PT era constituída de economistas e 
sociólogos”. 
Nas eleições de 1982 o PT mineiro elegeu dois deputados professores, Luís Dulci 
para bancada federal, que se projetou como liderança na greve de professores de 
1979 e João Batista Mares Guia para a bancada estadual, sua militância foi ativa no 
movimento estudantil desde 1968 (MIRANDA, 2003). 
Mesmo reconhecendo que o PT surgiu no bojo das lutas operárias na região do 
ABC paulista e que teve como principal articulador a figura de Luís Inácio da Silva, 
transparece que este processo se irradiou para outras capitais como a de Belo 
Horizonte e a partir daí o movimento cresceu conjuntamente com São Paulo e 
                                           
49
 A composição do PT em Minas é bem diversificada, podemos comprovar estes dados através da 
obra de Nilmário Miranda (2003) e na entrevista de Sandra Starling realizada durante a elaboração 
desta pesquisa. Na entrevista Sandra afirma que a maior parte dos integrantes do PT em Minas 
provinha dos meios acadêmicos, eram professores e estudantes. 
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outros estados do Brasil.50 A influência de Lula como sindicalista não era restrita a 
São Paulo. Em Minas foi organizado pelo Sindicato de telecomunicações um 
importante debate entre Lula e João Paulo Pires de Vasconcelos, intermediado por 
Sandra Starling, sobre a criação ou não de um partido de trabalhadores. Os dois 
sindicalistas não dividiam a mesma opinião, havia um grande conflito entre os dois 
líderes. Mas as idéias de Lula encontraram outros adeptos, sobretudo na região de 
Contagem,51 local onde nasceu o partido em Minas Gerais. 
Segundo nos relata Inácio Hernandes, primeiro presidente do PT em Minas Gerais, 
Aqui em Minas foi uma coisa assim fantástica. Mesmo antes de Lula falar no Partido dos 
Trabalhadores em 1979, ele estava chegando do Nordeste, deve ter sido em outubro de 79, no 
segundo semestre com certeza, e ele passou por aqui, e então o pessoal da Centelha que editava 
o jornal “Em Tempo”, trotskista, onde, eu tinha muitos amigos, que me ajudaram demais na minha 
vida, na minha militância em Contagem, então convidaram Lula para uma palestra e foi a primeira 
vez que publicamente se falou do Partido dos Trabalhadores em Minas. O Lula foi na Faculdade 
de Economia, na Rua Curitiba, lá era um salão enorme, e tudo cheio de gente e então, o Lula 
falou da viagem dele e nós falamos mais sobre o partido. Aí o Lula falou que sim, que era isso 
mesmo, que nós íamos fazer o partido, mas que estava muito no início, que tinha de discutir isso, 
mas a partir desse momento eu fiz uma proposta lá, eu estava na mesa, tava Lula, eu, João 
Batista Mares Guia, os fundadores do partido, quem mais estava lá? [...] eu fiz a proposta de fazer 
uma reunião aberta porque até então era uma reunião só de sindicalistas autênticos, lembra 
disso? 
[...] Lula aceitou a proposta e a reunião se fez no Sindicato dos Metalúrgicos aqui perto de casa. E 
aí lançou o Partido dos Trabalhadores que no início de 1980 ou fins de 79, não me lembro bem, 
nós o fundamos no Colégio Santa Rita, pertinho da Mannesman, aí foi feito isso e se fez 
realmente de uma maneira muito alva, quem estava lá presente era principalmente, os 
Movimentos Populares, que naquela época existiam muitas dessas Associações, era Associação 
de Bairros, Associação de Transportes, Associação de Donas de Casa, de Movimentos contra a 
Carestia, aqueles anos eram de uma efervescência enorme e todo aquele povo, principalmente 
estudantes e professores, também estavam lá muito presentes, e decidiram fazer a Comissão Pró-
PT, porque então ainda não se podia falar em Partido.Não havia sido feita a lei que organizava os 
partidos, com uma série de normas, ainda não existia isso. Fundamos o Movimento Pró-PT, aliás, 
demos um nome: Associação Cultural em Defesa da Democracia, qualquer coisa assim, foi que o 
que fosse político partidário podia entrar de encontro com o autoritarismo da época, nós 
queríamos crescer da melhor maneira possível.  
Ainda em 1979, período que se denomina pré-fundação do PT, pode ser destacada 
a atuação de militantes mineiros no processo de formação do partido. A comissão 
Nacional Provisória, que se reuniu em 13 de outubro de 1979 em São Bernardo 
                                           
50
 Os primeiros documentos oficiais que falam da criação do PT, de acordo com esta pesquisa 
antecede as reuniões e encontros acontecidos em Minas Gerais. Alguns sindicalistas falam de 
encontros com Lula na região de João Monlevade, onde havia se discutido muito a idéia de formar o 
partido. Mas de acordo com os relatos estes encontros foram posteriores a Tese de Santo André-
Lins, que é de 24 de janeiro de 1979. A própria entrevista do Sr. Ignácio Hernandez confirma esta 
afirmação.  
51Contagem é um Município da RMBH, hoje se encontra unido em seu limite geográfico à capital 
Mineira. 
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(SP) para lançar oficialmente o movimento pelo PT, contava em seu quadro com 
Wagner Benevides, Pres. do Sindicato dos Petroleiros de MG; Luis Soares Dulci, 
Pres.da União dos trabalhadores do Ensino de MG e Ignácio Hernandez, 
metalúrgico da Oposição Sindical de Contagem (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, 1999). O representante de Minas escolhido na reunião foi 
Wagner Benevides, mas o quadro foi ampliado com mais dois representantes de 
cada estado onde já se formavam núcleos do PT (GADOTTI, 1989, p.42). Na 
composição geral integraram a comissão 6 membros de São Paulo, 3 de Minas 
Gerais, 3 do Rio de Janeiro, 3 do Rio Grande do Sul, 1 do Maranhão e 1 do Ceará. 
O Ato Nacional de Lançamento do Partido dos Trabalhadores ocorreu em 10 de 
fevereiro de 1980, no colégio Sion em São Paulo, onde foi aprovado o Manifesto de 
Lançamento. Logo depois, em fins de maio foi organizada a Reunião Nacional de 
Fundação do Partido dos Trabalhadores com objetivo de aprovar o Programa e o 
Estatuto e oficializar perante a Lei a Comissão Nacional Provisória do partido. A 
aprovação do Estatuto encontrou um pomo de discórdia, não era unânime a 
posição em torno da atribuição de poderes dos núcleos - deliberativos ou 
consultivos. 
O processo de elaboração do Estatuto do PT possibilitou dar uma maior projeção 
em âmbito nacional a militantes de Minas Gerais. Sandra Starling (2004) relata sua 
atuação: 
Quando vem a lei de partidos políticos no governo de Figueiredo e eu ainda era militante da DS, 
eles me encarregam de estudar a legislação para ver as brechas que teriam para fundar o partido 
[...]. Eu redijo a pedido da DS, uma proposta de estatuto junto com muitos advogados, ela vai pro 
Encontro Nacional e nesse encontro Nacional, ganhou a proposta, que eu fiz o encaminhamento. Fiz 
uma conciliação. Eram três propostas que disputavam, vi que mesmo ganhando ali na plenária, a 
diferença entre as propostas era muito pequena e a proposta que o Lula, ele já era o grande líder, 
apóia venceria. Então percebendo que era uma vitória de peso, eu fiz uma proposta conciliadora: 
que o encontro não votasse no estatuto, mas criasse uma comissão que fizesse a junção dessas 
três propostas e concedesse uma delegação ao diretório nacional para o diretório bater martelo na 
proposta do estatuto. Aí que eu me transformo numa liderança nacional do PT.  
A Lei Orgânica dos Partidos Políticos (LOPP) aprovada em 1979 era extremamente 
complexa, fazia parte de um estratagema do governo para favorecer as 
organizações partidárias que já estavam estabelecidas como a Arena/PDS e o 
MDB/PMDB. De acordo com Alves (1989, p. 272), 
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[...] as dificuldades impostas ao registro dos partidos políticos forçaram os vários setores da 
oposição a empenhar-se ativamente na organização partidária a nível formal e de bases – atividade 
que arregimentou os esforços de milhares de militantes nos dois anos subseqüentes [...]. É possível 
que a LOPP tenha tido efeito contrário ao almejado, na medida em que permitiu a politização 
daqueles mesmos sindicatos, associações e outras organizações da sociedade civil que o General 
Golbery desejara ‘devolver a seus papéis normais e afastar da política’. 
Muito se fala dos objetivos e das dificuldades impostas pela LOPP,52 na verdade 
ela representou um impulso ao PT, o partido conseguiu transpor os obstáculos da 
lei. Em fins de 1980, já havia comissões formadas em 12 Estados.  
Em 22 de outubro, o PT requereu seu registro provisório ao Superior Tribunal Eleitoral, 
apresentando documentação sobre a organização de comissões regionais em dezoito estados e em 
treze deles, comissões municipais em 647 municípios [...]. O PT foi o último partido formado naquele 
período a solicitar seu registro provisório (KECK, 1991, p.111).  
Após o registro provisório o PT deveria organizar os diretórios municipais, 
[...] o núcleo paulista funcionava como referência e tentava dirigir o processo de nacionalização, [...], 
mas para vencer a etapa de legalização, os fundadores do partido tiveram que contar com os grupos 
já organizados, particularmente nos estados onde o movimento sindical apresentava maiores 
debilidades (PEREIRA, 2002, p. 133). 
De acordo com Nilmário Miranda, (2003, p.135) em Minas Gerais o partido deveria 
estar organizado em 146 municípios para poder disputar as eleições de 1982. A 
solução foi lançar candidatos que moravam em Belo Horizonte e tinham títulos de 
eleitor do interior, nesta luta eleitoral o partido ganhou força e conseguiu se 
organizar. 
O processo de formação do PT não pode ser visto de forma uniformizada em 
Minas, mesmo com a maior presença de grupos de esquerda e de professores do 
que sindicalistas, observa-se, segundo Juarez Guimarães (1999), que o espaço 
para atuação da esquerda sempre foi limitado.  
Em 1982, Minas Gerais tinha 6 milhões 850 mil eleitores e 722 municípios,53 para 
concorrer ao governo do Estado. O PT apresentou a candidatura da professora 
Sandra Starling e como vice o marceneiro Milton de Freitas. Para o senado 
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 Para aprofundar neste tema ver Maria Helena Moreira Alves (1989), Raquel Meneguello (1989), 
Margareth Keck (1991), Moacir Gadotti (1989) e a própria Lei Orgânica dos Partidos Políticos de 
1979 que está disponível na Internet. 
53
 Dados obtidos através do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
 91 
Joaquim José de Oliveira, oriundo do campo, evangélico, negro que ingressou no 
movimento sindical ao ir para Belo Horizonte, como suplentes apresentou o 
médico Jorge Nahas e a trabalhadora Adélia Batista Hernandez (MIRANDA, 
2003). Sandra finalizou as eleições em terceiro lugar e o partido conseguiu eleger 
um deputado estadual – João Batista Mares Guia – dentre os 47 candidatos 
apresentados e 1 deputado federal – Luís Dulci – dentre os 21 concorrentes. A 
vitória do partido no Estado foi tímida e reduzida, concentrando-se nos centros 
mais industrializados. 
A chapa de deputados federais e estaduais era bastante diversificada, não havia 
predomínio de sindicalistas. Concorreram para federais três professores, sete 
profissionais liberais – médico, advogado, economista e engenheiro –, 5 
operários, 1 sindicalista – embora alguns profissionais liberais e professores 
tivessem passagem por sindicatos – e 4 candidatas que apenas fizeram 
campanha para a disputa majoritária, das quais não foi possível detectar a 
profissão. Para estaduais, foram seis professores, oito profissionais liberais – 
médico, veterinários, economista, jornalista, advogado –, 4 operários, 
metalúrgicos e petroleiros, 2 sindicalistas, 2 líderes estudantis, 1 líder de 
associação de moradores, e mais 24, não sendo possível identificar a atividade 
profissional (MIRANDA, 2003).  
No país o PT elegeu apenas 13 deputados estaduais e 8 federais, 2 prefeituras – 
Diadema (SP) e Santa Quitéria (MA). Dos 39.790 vereadores eleitos no Brasil, 117 
eram petistas e apenas dezesseis de Minas Gerais. Segundo Keck (1991), o 
batismo eleitoral do PT foi marcado por decepção! Era preciso repensar o partido 
uma vez que ele já se encontrava oficialmente formado.  
Neste primeiro momento, o qual costuma-se denominar período de formação, é 
possível destacar algumas características, que conferem certa peculiaridade ao 
partido. O PT foi criado fora do sistema parlamentar, nasceu de baixo para cima; 
possuía uma diversidade política e ideológica, resultante da somatória de grupos 
que convergiram para sua formação; diferenciou-se dos demais partidos ao criar os 
núcleos de base; abriu um espaço político diferenciado, permitindo a ação dos 
trabalhadores que até então não viam seus projetos políticos contemplados. 
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Mas é preciso também ressaltar alguns problemas presentes no discurso e na 
prática do PT, sobretudo no que concerne ao seu forte eixo classista que moldou 
sua proposta inicial e a pouca elucidação do socialismo democrático. 
Os principais documentos produzidos pelo partido neste período são A Tese de 
Santo André-Lins; Carta de Princípios; Declaração política; Plataforma Política; 
Manifesto; Programa; Estatuto do Partido dos Trabalhadores; Primeiro e o Segundo 
Encontro Nacional de 1981; A Carta de Brasília.  
Esta primeira leva de documentos denuncia o capitalismo como modelo econômico 
de exploração da classe trabalhadora e ressalta que a emancipação dos 
trabalhadores é obra dos próprios trabalhadores. 
É forte o discurso classista presente na documentação do PT. Essa visão será 
posteriormente responsável em criar uma estreita ligação entre o eleitorado e a 
classe trabalhadora rural e industrial. O partido explica a sociedade através da 
dicotomia burguesia versus proletariado. Na própria campanha de 1982, segundo 
Lula, o PT cometeu equívoco ou foi ingênuo demais ao propor em sua campanha 
de TV, ora “chavões limitadores” como: “trabalhador vote no três, o resto é 
burguês”, ora “prontuário policial”. O discurso emitido pelo partido criou uma 
limitação de cunho ideológico, uma grande parcela da sociedade composta pela 
classe média não se identificava com este discurso petista. 
A Carta de Princípios54 da Fundação do Partido dos Trabalhadores, além de criticar 
o PTB, estabeleceu que o maior inimigo do PT era o regime militar: “O regime 
procura reformar-se tentando [...]”, “[...] promover uma conciliação entre os de cima, 
incluindo a cúpula do MDB, para impedir a expressão política dos de baixo, as 
massas trabalhadoras do campo e da cidade”.  
O PT se intitulava a vanguarda de toda classe de explorados. Muitas das 
interpretações presentes na análise da história de seus primeiros anos foram fruto 
do próprio discurso do partido, que ressaltava sua originalidade como partido de 
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 Disponível em: <http://www.fpabramo.org.br/especiais/pt20anos/introducao>. Acesso em: 25 jan. 
2005. 
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massas e vanguarda do proletariado. Este debate ocupou um grande espaço nas 
reuniões do partido: ser um partido de bases ou ser um partido de quadros? 
Naquele momento em que tentava unir a sociedade em torno de um discurso 
democrático universal, conceituava-se a ocupação de postos governamentais 
como fator negativo, que afastaria o partido da defesa dos ideais dos 
trabalhadores. 
A Carta de Princípios procurava também ressaltar os núcleos como elemento 
diferenciador do PT – o que pode ser facilmente comprovado – a célula do partido 
comunista, o elemento responsável por aglutinar ideologicamente os ideais dos 
trabalhadores (BRANDÃO, 2003, p.47). Como a carta é de 1979, anterior à 
formação oficial, ela podia esboçar o objetivo dos núcleos não somente como 
inovação, mas como elemento assegurador da democracia.  
O capítulo VI do Estatuto do Partido dos Trabalhadores55 trata dos Núcleos de Base 
e estabelece sua regulamentação e atuação. Brandão (2003, p. 58) ressalta que 
“[...] os núcleos representam uma herança construída pela Igreja Católica na 
década de 70 para atuar nos movimentos de bairro, ou seja, as CEBS”. Embora 
concorde com esta posição, acredito ser extremamente limitada, não abrangendo a 
totalidade da organização do partido no país. Alguns núcleos que “deram certo”, 
que existiram de fato, durante o processo de organização do partido não 
permaneceram estritamente vinculados à Igreja e além do mais tinham como 
função a politização, a garantia de um processo democrático e o elo de interação 
do partido com os movimentos sociais, representando o impedimento para a 
burocratização. Não foi à toa que tanto se debateu sobre o caráter deliberativo ou 
consultivo dos núcleos. Classifico aqui os núcleos não apenas como uma herança 
das CEBs, mas como elemento diferenciador, presente nos partidos de esquerda. 
PT declara-se comprometido e empenhado com a tarefa de colocar os interesses populares na cena 
política, de superar a atomização e dispersão das correntes classistas e dos movimentos sociais. 
Para esse fim, o Partido dos Trabalhadores pretende implementar seus núcleos de militantes em 
todos os locais de trabalho, em sindicatos, bairros, municípios e regiões (CARTA DE PRINCÍPIOS).  
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 Disponível em: <http://www.pt.org.br>. Acesso em: 25 jan. 2005. 
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Durante o movimento pró-PT, os núcleos foram fundamentais para organizarem o 
partido, na circular de n.2 de 1982, apresentada na obra de Brandão (2003, p. 57), 
os núcleos aparecem como força social para chegar ao socialismo: 
Os Núcleos são a garantia de que o partido seja construído democraticamente de baixo para cima, 
ligando os trabalhadores aos movimentos de massa. São eles que identificam e deferenciam, na 
prática, o PT dos outros partidos, porque eles são o local de discussão dos problemas dos 
trabalhadores nos bairros, nas fábricas, nas fazendas, nas escolas, nas ruas, como caminho para 
derrotar a ditadura e construir uma nova sociedade, sem exploradores e explorados. 
Mas o grande problema a ser discutido - não apenas ao que se refere a este 
período - é a menção à matriz teórica seguida pelo partido. Em momento algum é 
colocado explicitamente o vínculo com o marxismo-leninismo, ou a qualquer outro 
corpo teórico. Os documentos procuram definir um modelo de socialismo 
democrático sem nenhum suporte teórico. Parece que o partido criou o seu próprio 
conceito, mas não o explicou. O discurso de Lula na Primeira Convenção esboça o 
conceito do socialismo petista. Observe: 
Nós do PT sabemos que o mundo caminha para o socialismo [...]. Por isso sentimos na própria 
carne e queremos, com todas as forças, uma sociedade que,como diz o nosso programa, terá que 
ser uma sociedade sem explorados. Que sociedade é essa senão uma sociedade socialista? [...]. A 
grande pergunta é: qual socialismo? Estamos, por acaso obrigados a rezar pela cartilha do primeiro 
teórico socialista que nos bate a porta? Estamos por acaso obrigados a seguir este ou aquele 
modelo, [...]. O socialismo que nós queremos terá que ser a emancipação dos trabalhadores. E a 
libertação dos trabalhadores será obra dos próprios trabalhadores.  
Todo o discurso apresentado vazio, não define como chegar ao socialismo, nem o 
que é socialismo, muito menos democracia. O Socialismo seria aquele que 
convém ao partido - ou à sociedade, ou aos trabalhadores – independente de toda 
conceituação teórica estabelecida por Marx e seus seguidores? A única clareza 
que é possível resgatar aqui é a modesta crítica ao socialismo burocrático, 
provavelmente encarnado na figura do Stalinismo. Contudo, quanto à 
concretização do socialismo petista, ele ocorreria de forma expontaneísta, 
totalmente indefinido. 
Ao afirmar que o PT nasce contrário à ordem estabelecida, contra os interesses da 
burguesia, o partido atende implicitamente a quesitos básicos para formação de um 
partido comunista no modelo marxista. Segundo Marx, o partido comunista deve, 
sobretudo, expressar a dicotomia entre burguesia e proletariado. Podemos então 
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encontrar pequenos pontos de ligação entre os modelos discutidos. Outro aspecto 
que vai ao encontro das propostas de Marx e Engels é a não aceitação da 
organização operária nos quadros dos partidos burgueses, uma vez que o 
proletariado, ao se organizar em partido próprio, poderá dirigir a classe operária 
para o estabelecimento do socialismo. Esta recomendação também é feita por 
Lênin.56 Mas são evasivas as definições apresentadas pelo PT, por isso seria 
prematuro estabelecer fortes vínculos entre a estruturação teórica do partido e suas 
propostas políticas, com a teoria marxiana.  
Neste período, um outro sério problema que afeta a solidez das propostas do 
partido, é o teor do projeto democrático do PT. Em seus documentos básicos 
encontra-se a grande preocupação de estabelecer um caminho democrático como 
meta para o partido. Segundo Brandão (2003, p. 56) há uma contradição no 
socialismo democrático do partido, ao afirmar que almeja uma “[...] sociedade sem 
explorados e exploradores [...]”, subentende uma sociedade sem margens de 
oposição, uma sociedade de consenso. 
É sabido que democracia é um conceito universal, não uma peculiaridade de 
governos socialistas ou capitalistas liberais. Tanto Brandão (2003) quanto Azevedo 
(1995) criticam a ausência de conceituação e clareza nos documentos do partido, 
que acabam acarretando ambigüidades, pois, democracia é um conceito teórico 
que pode ser utilizado ou tomado das mais diversas formas: como modelo político, 
como ideologia ou como adjetivação à forma de governo escolhida. 
Ao tomar como referência Aristóteles, é possível perceber que o conceito nasce em 
uma sociedade em que democracia se refere à participação de todos aqueles que 
são considerados cidadãos, a prática política é o elemento responsável em igualar 
os cidadãos no mundo antigo, uma vez que eles nascem desiguais. Aos olhos 
“contemporâneos”, trata-se de um processo de exclusão, uma vez que para a 
modernidade todos são iguais. Aristóteles distingue cinco formas de democracia e 
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 Todas estas afirmações quanto às teorias marxistas-leninistas podem ser confirmadas em A 
Questão do Partido. Marx, Engels, Lenin e Trotski. Kairós Livraria e Editora, 1978. Cabe ressaltar 
que tanto Marx como Lenin aceitam, se necessário a participação do proletariado nos partidos 
burgueses, mas somente como estratégia de crescimento, logo os autores alertam o perigo do 
proletariado perder-se dentro destas estruturas burguesas. 
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sua respectiva degeneração, no todo o conceito pode ser compreendido como 
governo de uns contra os outros.57 
Seria impossível aqui tentar abranger toda a compreensão teórica do conceito.58 
Em Rousseau podemos tomar democracia vinculando-a ao contrato social e ao 
sufrágio universal. Rousseau reconheceu as limitações da democracia em sua 
forma direta e resgata em Aristóteles os vícios passíveis de degenerá-la, destaca 
que ela não pode ocorrer na sua forma pura, por isso mostra que a possibilidade de 
existência é a forma mista.59 
Cabe, entretanto, ressaltar que a forma de democracia que utilizo como suporte é a 
democracia representativa, única forma possível para uma sociedade pluralista, à 
qual entendo como “[...] uma das várias formas de governo, em particular aquela 
que o poder não está nas mãos de um só ou de poucos, mas de todos, ou melhor, 
da maior parte, como tal, se encontra opondo às formas autocráticas, como a 
monarquia e a oligarquia” (BOBBIO, 1987, p. 22). 
A democracia caracteriza-se pelo governo que atribui poder a um número muito 
elevado de membros do grupo; a decisão é tomada a partir da coletividade, 
considerando a maioria e não a unanimidade; “[...] é indispensável uma terceira 
condição: é preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger os que 
deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em condição 
de poder escolher entre uma e outra” (BOBBIO, 1987, p. 27).  
Bobbio (1991, p. 329) afirma que é preciso distinguir o conceito de democracia 
formal e substancial.60 
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 O aprofundamento deste conceito pode ser elaborado a partir de A Política de Aristóteles ou 
Aristóteles, vol.1, Os Pensadores. 
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 O objetivo é escolher um conceito mais restrito de democracia que seja possível aplicá-lo nas 
sociedades contemporâneas. Poderia escrever um verdadeiro tratado sobre democracia ou uma 
tese discutindo o PT e a democracia, mas fugiria totalmente do problema aqui proposto. 
59
 Para detalhar o conceito, ver Roussseau em Os Pensadores. São Paulo: Nova Cultural,1991. p. 
70-90.  
60
 Aprofundando o conceito a partir de Bobbio (1991), podemos especificar que democracia formal 
indica um certo número de meios que são primeiramente as regras de comportamento, promover o 
livre e pleno desenvolvimento das capacidades humanas de todos os membros da sociedade, 
independente da consideração dos fins. Democracia substancial indica um conjunto de fins, entre os 
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Grosso modo, democracia formal é caracterizada por comportamentos universais, nesta forma 
podem coexistir regimes liberais e democráticos ao lado de regimes socialistas e democráticos. Já o 
conceito de democracia substancial pode ser vinculado com o igualitarismo. A democracia formal 
seria ‘um governo do povo’ e a substancial seria ‘um governo para o povo’.  
Nesse trabalho não existe a preocupação de estabelecer vínculos entre democracia 
socialista e democracia liberal. Resta afirmar que em algum momento histórico o 
liberalismo encontrou-se com a democracia e o ponto que pode ser estabelecido 
entre os dois processos é o da soberania popular e da fórmula política de 
democracia e não de seu fim último. Sendo assim a democracia liberal assegura os 
direitos diferenciados, resguarda o direito de existir diversidade. O fundamental aqui 
é ressaltar que tomando o conceito de forma universal pode-se chegar à 
democracia através dos dois sistemas político-econômicos.  
Carlos Nelson (1992, p. 14) ressalta que no Manifesto inaugural do PT, o partido 
“[...] afirma que lutará por todas as liberdades civis, pelas franquias que garantem, 
efetivamente, os direitos dos cidadãos, pela democratização da sociedade em 
todos os níveis”. Estabelece ainda “[...] seu compromisso com a democracia plena” 
e “exercida diretamente pelas massas”. Segundo Nelson (1992), ao mesmo tempo 
em que aceita a democracia representativa, cai em contradição ao afirmar que ela 
será exercida pelas massas, ou seja, democracia direta, exercida pelas bases. 
Seria esta então a função dos núcleos? E para que ocupar postos governamentais? 
Dispensam-se os parlamentares?  
Azevedo (1995, p. 20) mostra que neste período há uma obsessão com a palavra 
democracia, que é utilizada como oposição ao regime militar e, segundo o 
Manifesto do partido, ela somente virá pelas mãos dos trabalhadores: “[...] a mais 
importante lição que o trabalhador já aprendeu é que a democracia é uma 
conquista que, finalmente, ou se constrói por suas mãos, ou não virá”. 
1978 a 1982 foram duros anos de luta, onde a utopia deu lugar à realidade. Nascia 
assim o Partido dos Trabalhadores, formado por bases diferenciadas de acordo 
com o estado, no coração industrial de São Paulo, a força dos sindicalistas; junto 
ao operariado de Contagem em Minas Gerais, a grande influência dos intelectuais, 
                                                                                                                                  
quais sobressai o fim da igualdade jurídica, social e econômica, independente dos meios adotados 
para os alcançar. 
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estudantes e católicos. O PT trouxe em sua bagagem a novidade de ser um dos 
únicos partidos de massa formados pela base, fora dos redutos parlamentares. A 
ideologia dos militantes serviu de arma suficiente para transpor as barreiras da 
LOPP, uma verdadeira armadilha do Governo Militar. Em sua primeira fase 
apresentou diversas ambigüidades, democracia e socialismo indefinidos, assim 
como a dificuldade de criar uma ação política conjunta, que em alguns momentos, 
gerou uma crise interna ameaçando a própria institucionalização do partido. 
 
2.2  O ACÚMULO DE FORÇAS: 1983-1989 
O ano de 1983 começou com um sabor de derrota para o PT. A decepção com o 
resultado eleitoral de 1982 havia sido grande; afinal, o partido perdeu feio as 
eleições do ano anterior, não em comparação ao PMDB, mas ao PDT. Enquanto o 
PT não conseguiu eleger nenhum governador e senador, o PDT elegeu Leonel 
Brizola para o Rio de Janeiro como governador e também um senador. Quanto às 
cadeiras na câmara obteve apenas 1,7%, enquanto o PDT conquistou 4,8% e o 
PTB 2,7%.  
A derrota do PT frente ao PDT e ao PTB pode claramente ser entendida através do 
resgate da história destes partidos. Tanto o PDT e o PTB foram organizados 
resgatando o Trabalhismo como uma forma de resolver as desigualdades sociais e 
de transformar o autoritarismo que persistia após a anistia. Com o retorno de 
Brizola após 15 anos de exílio, iniciou-se um movimento para a reorganização do 
PTB com o nome Juventude Trabalhista e tendo como lema: “Trabalhismo, 
caminho brasileiro para o socialismo”. Durante o processo de reorganização dos 
partidos políticos, a sigla do PTB foi transferida para o grupo de Ivete Vargas, 
através de uma artimanha jurídica que contou com a participação do General 
Golbery do Couto e Silva. Deste modo, os dois partidos direcionaram suas práticas 
políticas resgatando uma história que marcou as lutas sociais no Brasil.61 
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 Para aprofundar consultar Bandeira (1979) 
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A decepção do PT em relação ao fracasso eleitoral se pautava principalmente no 
fato dele ter reunido as maiores lideranças sindicais do país, uma grande parte de 
grupos católicos organizados e boa base da esquerda brasileira (SINGER, 2000). 
Segundo Rogério Schmitt (2000), se a LOPP fosse aplicada, o partido teria seu 
registro cassado, pois não conseguiu angariar o número de votos exigidos por lei,62 
o partido foi salvo por uma emenda eleitoral que determinou que a lei não seria 
aplicada ao pleito de 1982. 
Margareth Keck (1991, p. 179) afirma que o resultado eleitoral “[...] criou o contexto 
de ações posteriores [...]” para o partido, houve um processo de “[...] voltar às 
bases [...]”, como se a “[...] campanha eleitoral tivesse representado um desvio dos 
objetivos normais da atividade partidária”. A maneira que a autora enfatiza uma “[...] 
volta às origens [...]” aparenta que neste momento o partido abandonou seus 
projetos políticos e ideológicos, aproximando-se apenas de estratégias eleitorais. É 
preciso fazer determinadas ressalvas nesta análise. Singer (2002, p. 52) observa 
que “[...] a derrota vai revigorar, dentro do partido, as correntes que descrêem da 
luta institucional e preferem concentrar esforços na organização dos trabalhadores”. 
Na verdade, o partido não se afastou das bases. Houve uma preocupação e 
dedicação normal à luta para legalização e participação no pleito eleitoral de 1982. 
Embora neste ano o partido não tenha tomado a frente de movimentos sociais, a 
luta pela formação de núcleos e a corrida à disputa eleitoral, por sua vez, 
representaram componentes chave para oficialização do PT. A prova é que por 
muito pouco ele não teve seu registro cassado. 
Com a amargura da derrota, restou então à direção do partido a decisão de 
abandonar naquele momento qualquer preocupação eleitoral e partir para uma 
ação de ampliação e consolidação de suas bases junto aos movimentos sociais e, 
sobretudo, sindicais. 
1983, não foi apenas o momento de retomar o movimento sindical, mas de resolver 
conflitos que se arrastavam desde a Conclat realizada em 1981. Nesta reunião 
estabeleceu-se a composição da pró-CUT para continuar os trabalhos da Conclat, 
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 A LOPP de 1979 exigia que o partido obtivesse 5% dos votos em nível Nacional e 3% dos votos 
em nove estados. 
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mas, a comissão executiva foi preenchida por maioria dos membros da Unidade 
Sindical, segundo Margareth (1991, p. 201), a Pró-CUT,  
[...] ficou seriamente dividida: de um lado um grupo de líderes sindicais, encabeçados pelos 
metalúrgicos de São Bernardo, que queriam promover o sindicalismo de base e priorizavam a ação 
direta; do outro, os que favoreciam uma abordagem mais moderada, com a criação de uma 
organização nacional que funcionaria mais a partir de cima [...]”.  
Esta divisão foi um reflexo da ruptura do sindicalismo em 1978 e posteriormente da 
divisão dos sindicalistas em torno do PMDB – parte da Unidade Sindical – e do PT 
– maioria do Novo Sindicalismo; na verdade a polarização foi concretizada. A pró-
CUT teve seu fim em julho de 1983 e os Sindicalistas Autênticos, juntamente com 
outras organizações trabalhistas, passaram a organizar a Central Única dos 
Trabalhadores. Este processo foi de fundamental importância para o crescimento 
do PT, principalmente porque 1983 foi também um ano de grandes greves no 
ABCD. A CUT tornou-se a grande Central Sindical e o seu crescimento contribuiu 
para o fortalecimento do partido (SINGER, 2001). 
Atuando junto à sociedade, o PT foi o primeiro partido a lançar a campanha das 
Diretas-já. Em pouco tempo ela tornou-se um dos maiores movimentos de massa 
da história do Brasil, foi a oportunidade para o partido exercer um papel de 
direcionamento das massas, que sem dúvida refletiu nos resultados eleitorais de 
1985. 
Em contrapartida à derrota da emenda Dante de Oliveira que propunha eleições 
diretas para presidente, o partido diminuiu sua participação na esfera institucional 
ao decidir que não participaria do colégio eleitoral, posição que mesmo não sendo 
compreendida pela sociedade, representava uma coerência com seu discurso, já 
que caracteriza o colégio eleitoral como um pacto entre elites. O resultado foi o 
conflito interno para resolver o que fazer com os três deputados63 que desacataram 
a decisão do partido e participaram do colégio eleitoral. De acordo com Keck 
(1991), não foi possível rediscutir a posição de expulsão tomada pelo partido, os 
deputados procederam com sua renúncia, outros como Nilmário Miranda (2003, p. 
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 Os deputados foram Bete Mendes, José Eudes e Aírton Soares. 
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146) afirmam que “[...] os três deputados petistas foram expulsos por desobediência 
à decisão partidária de não comparecer ao Colégio Eleitoral”. 
Nesta primeira metade dos anos 90, precisamente em 1993, ocorreu a fundação da 
Articulação, uma organização que reuniu militantes que não estavam ligados a 
grupos organizados, juntamente com sindicalistas, católicos egressos dos 
movimentos eclesiais de base e intelectuais. O principal objetivo ao formarem a 
articulação era barrar o crescimento de tendências vanguardistas - que acreditavam 
que o partido era o “tradicional partido de classe operária” – e de tendências que 
viam o PT como uma “frente parlamentar”. O momento certo para inibir o 
crescimento destes grupos internos era o de eleições para a diretoria do partido 
que aconteceria naquele ano (AZEVEDO, 1995, p. 82-85).  
As tendências refletem o embate interno ideológico do partido e a Resolução dos 
Encontros do PT, o resultado gerado pelos conflitos. Para discutir detalhadamente 
o agrupamento das tendências e o processo de transformação, seria necessária 
uma pesquisa à parte, pois, o próprio processo de institucionalização do partido 
gerou amadurecimento e mudanças nas posturas destes grupos quanto à sua 
ortodoxia e à concepção leninista que predominava no interior do partido, restando 
aos que não se adequaram às transformações a condição de expurgados. 
Resgatando novamente conceitos de ideologia, tomo em primeiro lugar ideologia na 
perspectiva Gramsciana, o senso comum, o folclore, a religião e a filosofia, 
perpassando todo o estrato social e em segundo uma das possíveis definições de 
Eagleton (1997, p. 39), como “[...] promoção e legitimação dos interesses de tais 
grupos sociais em face de interesses opostos”. A primeira definição faz referência à 
ideologia como relações vivenciadas, contribuindo para a formação da visão de que 
os grupos têm da realidade social. A segunda definição explicita a sua possível 
aplicabilidade na prática da ação política, podendo nos levar a entendê-la como o 
motor que determina a ação de um grupo a entrar em choque com outros durante o 
processo de reprodução do poder social. Todo o “discurso que é orientado para 
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ação” cria as condições para a formulação de estratégias no interior dos grupos, 
que quando antagônicos resultam no embate.64 
Neste sentido, utilizando a palavra como materialização do signo, indissolúvel de 
uma determinada configuração social e conseqüentemente ideológica, tenho a 
compreensão de que o todo social é fruto da ideologia que se tornou dominante no 
final de um embate. Mesmo que o grupo passe a ter sua ação determinada pela 
ideologia que foi imposta, não veta a possibilidade de existirem ideologias diversas 
no interior do grupo. 
Há uma diferença ideológica tanto entre os principais partidos políticos existentes 
no Brasil, quanto entre as diversas tendências que formam o partido dos 
trabalhadores.65 De acordo com Rodrigues (2002), a proposta ideológica do partido 
está diretamente relacionada à origem socioeconômica da maioria de seus 
representantes dirigentes e parlamentares, refletindo por sua vez na adesão social.  
No interior do PT, a diferença ideológica não gira em torno do marxismo, mas em 
torno das diferentes estratégias para a tomada do poder do Estado e 
estabelecimento de um governo dos trabalhadores. Encontraremos marxianos, 
leninistas, trotskistas e por volta de 1987 os gramscianos, uma das últimas teorias 
que chegou ao PT através da recém formada Vertente Socialista ou PPS66 e da 
Nova Esquerda, que na época era representada por José Genuíno e Tarso Genro. 
É notório que esta busca por consolidar um pensamento hegemônico, sobretudo 
durante o período de 1983 a 1989, foi impossível de se concretizar, caso contrário, 
o final de 1989 e o inicio dos anos de 90 não teriam sido marcados pela revisão do 
leninismo em algumas tendências, pela dissolução do PRC que militava dentro do 
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65
 A ciência política debateu muito sobre a qualificação ideológica dos partidos políticos. Leôncio 
Martins Rodrigues (2002, p. 18), discute as divergências desta classificação. O aspecto mais 
interessante de seu trabalho é a classificação feita a partir da composição interna dos partidos 
quanto à profissão, categoria social e patrimônio, revelando que “[...] a composição social dominante 
dentro de cada representação parlamentar [...]” designa, pois, a combinação de categorias 
socioeconômicas majoritárias nas bancadas (ou nas cúpulas partidárias) que têm papel decisivo na 
determinação da ideologia, do programa, das metas e das estratégias dos partidos. 
66
 Primeiro nome assumido pela vertente, Poder Popular e Socialismo, criticavam a articulação pelo 
seu caráter transitório, se reuniam apenas para eleições, assumem posição defendendo guerra de 
posição e guerra de movimento. 
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PT e o processo de expurgos de correntes minoritárias que não aceitaram se 
acomodar. 
De acordo com Azevedo (1995), em 1991, a Articulação compunha o bloco 
majoritário e mais 16 tendências compunham o bloco minoritário. Após 1991 houve 
alteração nesta composição de forças, surgiram novos agrupamentos no partido e 
atualmente o processo de agrupamento interno continua sofrendo divisões 
culminando com novas tendências que tentam se organizar. 
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Quadro 1 - Divisão interna do PT até 1990.67 
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 Neste Quadro são apresentadas as principais tendências nacionais do partido. As setas indicam o 
primeiro processo de transformação, mostrando a permanência e o desmembramento dos grupos. 
As datas colocadas isoladamente, sem texto explicativo, sempre indicam o ano de formação. Onde 
se lê Ex-OSI, significa que a tendência especificada acima surgiu da OSI – Organização Socialista 
Internacionalista. 
GRUPOS QUE 
SURGIRAM ATÉ 1984 
Articulação (1983) 
SÃO PAULO MINAS GERAIS 
TENDÊNCIAS MAJORITÁRIAS 
Articulação 
TENDÊNCIAS MAJORITÁRIAS 
Articulação 
 
 
 
PRC (surge em 1984, e 
se dissolve em 1989) 
TENDÊNCIAS MAJORITÁRIAS 
- Vertente Socialista – VS (1987) 
TENDÊNCIAS MINORITÁRIAS 
- Vertente Socialista 
 
- Nova Esquerda – NE – (1989). 
Em 1990 recebe membros da VS 
 
 
- Movimento por uma Tendência 
Marxista MTM (1989) 
 
- Movimento por uma Tendência Marxista 
MRC (1985) - Força socialista – FS – (1989) 
Incluindo membros da Ala 
Vermelha(SP), PC do B, MEP, 
OCDP, AP. 
- Força socialista 
Movimento de 
Emancipação do 
Proletariado – MEP 
(término em fins de 1980) 
 
  
 
ORM-DS 
 
- Democracia Socialista - DS 
 
- Democracia Socialista 
 
O Trabalho (1979) 
Ex- OSI (1976) 
 
- O Trabalho – OT 
 
- O Trabalho 
 
CS (1978) 
 
- Convergência Socialista - CS 
 
- Convergência Socialista 
 
CO (1979) 
Ex-OSI (1976) 
 
- Causa Operária – CO (expulsa do 
partido em 1990). 
 
- Causa Operária 
 
- Tribo – Regional, tinha como 
representantes o Deputado Durval Angelo 
e o Tilden Santiago 
 
- Alternativa Socialista – Regional, 
concentra-se no Triângulo Mineiro, tem 
como representantes os Deputados 
Ricardo Duarte, Gilmar Machado e o 
Vereador Gilberto Neves. 
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No quadro acima deixamos de localizar outras tendências que fizeram parte do PT 
em seu processo de formação, como é o caso da Ala Vermelha, que em alguns 
locais migrou para Força socialista, mas permaneceu com representação no DF; o 
Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR); Organização Comunista 
Democrática Popular (OCDP); Ação Popular (AP); Partido Operário Revolucionário 
(POR); Luta de Classes; PT Vivo, que teve maior expressão em SP, grupo que se 
formou em torno do gabinete de Luiza Erundina quando esta administrava a 
Prefeitura de São Paulo.  
Essas tendências completam o número total especificado por Azevedo (1995). É 
importante ressaltar que a análise do autor mantém o eixo São Paulo, onde a maior 
parte desses grupos que foram colocados fora do quadro mantiveram ou 
permaneceram em atividade. Posteriormente vamos observar que muitas tendências 
se aglutinaram dando origem a novas formações durante os anos de 1990. 
Uma das grandes complexidades do partido é essa diversidade de tendências com 
concepções e projetos políticos diferenciados. Isso não significa que o partido seja 
dividido por inúmeras correntes,68 que conseqüentemente acarretam conflitos 
negativos; ao contrário, o debate produz a riqueza de propostas e permite um 
crescimento do partido no campo das idéias. Uma das grandes críticas feitas por 
intelectuais e militantes do PT é o fato de que o predomínio da Articulação extinguiu 
o debate interno, impossibilitando a criação de novas estratégias e propostas 
políticas.  
No quadro acima são apresentadas duas tendências específicas de Minas Gerais: 
são elas a Tribo, que tinha como seus principais representantes Durval Ângelo e 
Tilden Santiago; e a Alternativa Socialista, grupo organizado ao redor de Gilmar 
Machado localizado no Triângulo Mineiro. 
                                           
68
 O termo corrente provém do italiano e aqui é utilizado como similar à tendência, termo originário 
do alemão. Também resguardamos o direito de utilizar o termo fração ou grupo. De acordo com as 
diversas publicações observa-se que o assunto é polemizado entre a existência de tendências ou 
facção, muitos alegam que o PT é uma união de verdadeiros sub-partidos, ou seja, facções. 
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Cláudia Gonçalves Pereira (2002), em sua pesquisa de mestrado, localizou através 
de entrevistas a existência de mais duas tendências específicas de Minas, Unidade 
Pra Valer e os Vales se Levantam. Mas, em discussão no Diretório Estadual de 
Belo Horizonte, vários militantes de tendências diferentes afirmaram que ambas se 
tratavam de agrupamentos, chapas formadas para disputa eleitoral interna do 
partido.69 Os Vales se Levantam foi um grupo formado no Vale do Aço, também 
conhecido como Antártica (antiarticulação) que se opôs à Articulação dos 113, na 
disputa eleitoral de 1998. 
Não é difícil compreender esta diversidade de tendências presentes no PT, basta 
retomar à história da formação do partido e da chegada dos grupos de esquerda. 
Durante os primeiros anos de formação do PT, discutir a pluralidade dessas 
correntes e de suas concepções políticas, durante um período ainda sob repressão 
militar, seria gerar problemas, conflitos e perseguições. A postura tomada pelos 
dirigentes foi de respeitar e tentar conciliar a diversidade existente.  
Um estudo sobre as clivagens ideológicas pode mostrar detalhadamente o 
agrupamento interno das tendências e as possíveis uniões ocorridas nos períodos 
eleitorais. Grosso modo, podemos determinar três divisões: a esquerda representada 
pela CS, DS, MEP, PRC, CO, OT, FS, MRC, OCDP, AP, Ala Vermelha, Tribo, 
Alternativa Socialista; centro-direita, representada pela Articulação após 1994; 
centro, tendo como expressão a VS e direita com a NE e após 1994 com a DR.70 
Em 1986, o IV Encontro votou uma resolução que reconhecia o direito de 
tendências,71 mas foi somente em 1987, no V Encontro que elas foram 
regulamentadas e então estabelecidas as normas de conduta. Nesta resolução, o 
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 Embora a documentação do PT seja precária, as tendências se organizam e se expressam 
através de jornais e outras publicações, estas chapas apenas se inscreveram para disputar a 
campanha do diretório estadual, podem ter tentado permanecer como uma tendência, mas para 
confirmação seria preciso ir aos diretórios da região. Encontrei também em entrevistas a referência 
destas chapas como tendências organizadas. 
70
 Este estudo de clivagens foi executado por Azevedo (1995) e Melo (1994), aqui apresento apenas 
um resumo da pesquisa de ambos os autores. Segundo Melo (1994), a Articulação passa da direita 
para o centro em 1990, e posteriormente se torna centro-direita.  
71
 A preocupação de regulamentar as tendências aumentou quando um grupo de militantes do PCB, 
dizendo-se do PT assaltaram uma agência do Banco do Brasil em Salvador (PEREIRA, 2002), a 
publicidade foi péssima e o PT passou a sentir a necessidade de controlar melhor suas tendências. 
Outro fator que favoreceu essas resoluções foi que com o fim do regime militar, não existia mais o 
risco de expor os grupos de esquerda. 
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PT admitiu a divergência de ideologia e afirmou ser um fator importante para 
democracia a existência de debate interno, mas não permitiu que os agrupamentos 
defendessem políticas diferenciadas do partido no todo. 
Sendo democrático, o PT admite em seu interior a disputa ampla entre diferentes opiniões. [...] o PT 
vê como natural a formação, em seu interior, de agrupamentos para defender posições políticas, 
cujas reuniões, debates e trabalhos tenham caráter transparente ao partido, e cujas atividades 
estejam voltadas exclusivamente para a vida interna do PT e que visem o fortalecimento da 
estrutura partidária em seu conjunto [...]. É rigorosamente incompatível com o caráter do PT a 
existência, velada ou ostensiva, de partidos em seu interior, concorrentes do próprio PT. (PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, 1999, p. 357). 
As resoluções sobre as tendências, votada no V Encontro, além de reafirmar o 
compromisso democrático do partido, estabeleceram que as propostas e ações 
votadas em plenárias ou tomadas pelo PT, obrigatoriamente deveriam ser acatadas 
por todas as correntes. 
A disputa interna destas tendências sempre foi percebida, principalmente em 
períodos de Encontros, Convenções e eleições para os diretórios. Em 1983, o 
sistema de votação para preenchimento dos cargos dos Diretórios mudou, 
passando para o sistema de proporcionalidade,72 pelo qual, vários agrupamentos, 
de acordo com o número de votos recebidos, poderiam participar das secretarias. 
Mesmo assim, a Articulação conseguiu afirmar-se como bloco majoritário, 
ocupando os principais cargos dirigentes do partido. Em Minas, de acordo com 
André Xavier (apud PEREIRA, 2002, p. 150), uma importante derrota da Articulação 
ocorreu em 1995, quando a esquerda ganhou com a vitória do Tilden, um dos 
líderes da antiga Tribo. 
A Articulação, sempre mandou aqui, acho que desde de 1983; mas, com a adoção da 
proporcionalidade, ela deixou de mandar sozinha, os grupos menores passaram também a ter 
espaço [...]. A situação mudou foi quando a esquerda ganhou, foi a vitória do Tilden em 95; Houve 
uma reformulação interna. Foi um dado marcante, houve um longo período hegemônico da 
Articulação; ela sempre tinha a maioria, então foi uma ruptura que aconteceu com a vitória do 
Tilden. 
Durante os anos que vão se seguir até 1990, as disputas internas no PT se 
tornaram constantes e muitas delas culminaram com o reagrupamento de 
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 Em 1983, houve uma mudança na legislação interna que regulava as eleições para a direção dos 
diretórios. O sistema tornou-se proporcional, após formarem as chapas, elas deveriam obter no 
mínimo 10% de votos para ocuparem cargos, a distribuição era feita de acordo com o coeficiente de 
votos. 
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tendências ou com sua expulsão.73 Por exemplo, o MTM e a NE surgiram em 1989 
quando o PRC foi extinto, a VS surgiu por volta de 1987 (PEREIRA, 2002), como 
uma dissidência da Articulação, utilizando a princípio a sigla de PPS (Poder Popular 
e Socialismo).  
As regulamentações presentes no IV e V Encontros e a acomodação interna sofrida 
a partir de 1987, iluminam a teoria de tentativa de construção de um pensamento 
político hegemônico e conseqüentemente a destruição da existência de facções ou 
subpartidos dentro do PT. Estas pontuações aqui presentes têm apenas o caráter 
de indicar o problema existente, mas nunca de explicar seu funcionamento, seria 
uma luta de longo fôlego, onde os documentos principais a serem analisados não 
seriam as Resoluções dos Encontros e Congressos, mas exatamente os jornais, 
documentos específicos das tendências e as propostas que não foram aprovadas 
durantes os mesmos. 
As disputas eleitorais que seguiram entre 1982 e 1989 foram de suma importância 
para a expansão do partido e sua afirmação como o principal interlocutor de 
esquerda no país. Enquanto o partido aumentava seus quadros ia ao mesmo tempo 
sofrendo um processo de interiorização. O resultado eleitoral de 1982 forçava a 
caracterização de que o PT era um fenômeno paulista, afinal São Paulo elegera 
seis dos oito Deputados Federais, uma das duas prefeituras, nove do treze 
Deputados Estaduais. O candidato a governador mais votado foi Lula com 10% dos 
votos válidos para o governo de São Paulo.  
O resultado eleitoral de 1985 deu ao PT apenas uma prefeitura, Maria Luiza 
Fontenelle para dirigir Fortaleza. Mas o número de votos recebidos pelo partido 
mostra que houve crescimento e o partido “[...] havia plantado as primeiras 
sementes no nordeste e centro-oeste [...]” (KECK,1991, p. 6), mesmo que apenas 
nas capitais. 
Em 1986, já pode ser visto um crescimento mais efetivo, provavelmente foram 
colhidos os frutos da campanha de 1985. São Paulo deixou de ser o grande 
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 O caso dos expurgos do partido será tratado ao longo deste capítulo quando me detiver a relatar 
os principais fatos ocorridos entre 1990 e 2002. 
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representante do partido, pois elegeu apenas oito dos dezesseis deputados 
Federais. Dos trinta e nove Deputados Estaduais apenas dez eram de São Paulo, o 
partido conseguiu eleger representantes em doze estados brasileiros. Mas nem 
tudo eram apenas flores, os governos de estados e o senado representavam um 
grande obstáculo para o partido, a solução seria a interiorização.  
Mesmo assim a vitória de 1986 foi importante, pois aqueles seriam os 
representantes que elaborariam a nova Constituição do país. O partido marcou uma 
importante presença, segundo Meneguello (1989, p. 201), 
O PT revelou-se efetivamente uma das agremiações de perfil ideológico mais coerente, embasando 
de forma coesa as discussões em torno das principais transformações político-institucionais e 
econômico-sociais da nova carta: direitos sociais dos trabalhadores, a reforma agrária e a 
democratização do Estado. 
Outubro de 1988 foi marcado por grande surpresa, o PT elegeu trinta e seis 
prefeituras sendo três, cidades de grande porte, São Paulo, Vitória e Porto Alegre. 
Mesmo que tenha sido pequena a vitória, o partido passou a governar 10% da 
população brasileira (SINGER, 2001), iniciou-se o processo de interiorização com a 
eleição de prefeituras em cidades de médio porte e com a ampliação efetiva do 
número de vereadores. A vitória de 1988 com certeza ajudou a campanha de Lula 
em 1989, mas também apontou para um grande problema, a experiência do partido 
na administração era pequena e marcada por conflitos. Como pode ser observado 
no caso Diadema, havia chegado a hora de organizar propostas e formular planos 
de governo, o PT era executivo!  
Em 1989, foi a primeira eleição direta para Presidente da República, foram vinte e 
nove anos sem o direito de votar no executivo federal. Vinte e dois candidatos 
disputando a sucessão de Sarney. O PT conseguiu chegar à frente de grandes 
partidos como o Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), Partido Democrático Social (PDS), o 
segundo turno foi marcado pela disputa entre Fernando Collor de Melo do Partido 
de Reconstrução Nacional (PRN) e Luís Inácio da Silva do PT, juntamente com o 
Partido Socialista Brasileiro (PSB) e o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
formando a Coligação Frente Brasil Popular. Mesmo que o resultado não tenha sido 
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o esperado, para o partido ficou claro que o mesmo não dispunha de forças 
suficientes para vencer as eleições nacionais. Entretanto, serviu para acumular, no 
curso das disputas, respaldo político e social que mais tarde o conduziria a grandes 
vitórias (MIRANDA, 2003).  
Dentre os vários pontos positivos do processo eleitoral de 1989, pode ser 
destacado o fato de que o PT começou a superar o PDT e Lula se afirmou como 
uma grande liderança nacional. 
Em Minas Gerais o crescimento do partido mostrou que ele se expandiu de forma 
positiva. O PT estava se institucionalizando no Estado.74 No legislativo estadual e 
federal, em 1986, o PT de Minas Gerais obteve 22% da bancada federal e 13% da 
bancada estadual. Em 1988 conseguiu eleger duzentos e quarenta vereadores e 
sete prefeituras, sendo que anteriormente havia apenas dezesseis vereadores e 
nenhum prefeito no Estado. Foram lançadas as bases de governo em importantes 
prefeituras como João Monlevade e Ipatinga, onde o PT venceu todas as eleições 
até 2000. O Crescimento da Câmara deu ao partido representantes em bancadas 
nas cidades de Juiz de Fora, Betim, Contagem, Belo Horizonte, entre outras. 
O amadurecimento do PT não se deu apenas no processo de disputas eleitorais. 
Mesmo que ainda não tivesse conseguido definir o socialismo e a democracia, o 
partido deu largos passos, efetuou mudanças e avançou em debates importantes 
quanto a ser um partido de massa ou um partido de quadros, nesse período ainda 
existiam aqueles que eram contra a ampliação das bases eleitorais.  
A partir de 1985, o PT apresentou um maior número de candidatos de classes 
médias para concorrerem às eleições, foi uma mudança tática que exigiu como 
complemento uma ampliação do discurso (KECK, 1991). Paralelamente, a proposta 
política das campanhas também sofreu uma modificação. Não seria possível 
crescer eleitoralmente sem ampliar o discurso do partido. Analisando as propostas 
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 O correto para fazer esta afirmação seria verificar proporcionalmente o número de eleitos do PT 
em Minas e em outros estados, fazendo a proporcionalidade em relação ao número de municípios e 
do eleitorado de cada região.  
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dos candidatos fica explicita a preocupação de abrangência de outros setores além 
do operariado. 
Durante o V Encontro em 1987, o PT tentou se definir como um partido de massas 
e de quadros, na verdade a tese aprovada mostra que tanto um partido que 
massas, quanto de quadros acarretaria sérios problemas e limitações. O debate 
que corroeu o PT por anos era incoerente com qualquer tentativa de crescimento e 
apontava para um primarismo ingênuo, afinal não é possível ter um partido político 
que se contente em apenas ser oposição, uma das próprias características de 
partido político é a busca por obtenção de cargos no governo.  
O PT para crescer precisava se organizar, ter quadros dirigentes, como qualquer 
outro partido burguês, para tanto os núcleos ainda representavam um importante 
canal de democratização do partido. Observe o que o documento explicita: 
Se queremos um partido capaz de dirigir a luta pelo socialismo, não precisamos nem de uma coisa, 
nem de outra. Precisamos de um partido organizado e militante, o que implica a necessidade de 
quadros organizadores. Um partido que seja de massas porque organizará milhares, centenas de 
milhares ou até milhões de trabalhadores ativos nos movimentos sociais [...]. Nossa concepção, 
portanto, é a de construir o PT como um partido de classe dos trabalhadores, democrático, de 
massas e socialista, que tenha uma militância organizada e seja capaz de dirigir a luta social 
(PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 349). 
Logo a seguir encontramos algumas páginas dedicadas ao debate sobre a 
organização das bases. A grande preocupação presente no V Encontro refletia a 
realidade de que os núcleos encontravam-se esvaziados,75 o documento procurava 
mudar essa condição e resgatar o ideal dos núcleos. O documento afirma que: 
Os núcleos estão abandonados. Devemos reconstruí-los como a principal base e característica do 
Partido. Continuamos vivendo uma crise organizativa no PT. Os núcleos, mais do que nunca, estão 
desprestigiados. Entendidos desde o início com a principal base e característica do Partido, têm 
enfrentado sérias dificuldades para se generalizarem e se constituírem em organismos de massa 
[...]. Os núcleos deveriam ser, além disso, um canal de participação da militância nos debates e na 
definição do conjunto da política do PT, constituindo, portanto, um organismo de poder no Partido, 
aprofundando e garantindo sua democracia interna (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 
350-354).  
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 Na próxima subunidade aprofundarei este debate sobre os núcleos uma vez que foi no VII 
Encontro, 1990, que encontramos uma das últimas menções aos núcleos, após este período eles 
praticamente não existem mais como na sua teorização. A regulamentação dos direitos e deveres 
dos núcleos está expressa no regimento interno do partido de 1984. 
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Os núcleos, após longa discussão interna no partido, que culminou com a 
constatação de sua total inoperância, conseguiram ter o direito de enviar 
representantes para os Encontros Nacionais e levarem propostas que antes seriam 
votadas em suas bases, o documento especificava as principais ações a serem 
implementadas, mas isso não foi o suficiente, mesmo exercendo um papel de suma 
importância, ao longo dos anos eles foram sendo absorvidos pela estrutura do 
partido. Todas as entrevistas76 coletadas mostram a complexidade que envolveu a 
atuação dos núcleos. 
Os núcleos foram uma grande batalha perdida. Houve um esforço muito grande no PT para se 
constituir como base atuante realmente militante, os núcleos. Não é que eles não tenham existido, 
eles tiveram esse pulso inicial, essa vontade de ser ali a arena, onde politicamente se formavam as 
pessoas embora os filiados tenham naquela época uma formação política muito mais avançada do 
que as de hoje. Você tinha a Igreja, tinha as organizações clandestinas da esquerda, tinha uma 
universidade, que são as três maiores correntes que fundaram o PT. Então todo mundo política. 
Houve nesse início um esforço grande, na batalha do estatuto já aparece o 1º problema: ter ou não 
ter caráter deliberativo e o 2º como é que se formam os núcleos: são por categorias profissionais ou 
também por local de moradia ou exclusivamente por local de moradia. A questão já era debatida 
antes de 81: existia certa dúvida quanto ao papel que tem o núcleo. Quando ele ainda existia, ele se 
transformou em instrumento, ele foi instrumentalizado em forma de ganhar as decisões dentro do 
partido. Toda vez que havia um grande embate em torno de qualquer tese, de qualquer eleição, de 
qualquer dirigente, os núcleos subitamente apareciam com uma força enorme, ou seja, era através 
dos núcleos de base que você arregimentava os simpatizantes políticos, fazer com que eles 
tivessem alguma expressão nos nossos encontros. Eles foram desde o início instrumentalização 
(ENTREVISTADO, 2004).  
Como pode ser observado, os núcleos além de representarem uma tentativa de 
garantir a democratização, impedindo que o PT se transformasse num tradicional 
partido de quadros, manipulado por uma cúpula dirigente, serviram de instrumento 
de poder para projeção política de alguns líderes e suas respectivas teses que 
seriam apresentadas nos congressos, foram, portanto, instrumentos das lutas 
internas.  
Outra preocupação presente no partido se tratava da politização, caráter 
fundamental para participação consciente e ativa. No mesmo documento que faz 
referência aos núcleos, encontramos uma preocupação com a formação política 
dos filiados, papel que passa a ser atribuído aos núcleos e também a Escola de 
Formação Política.  
                                           
76
 Por opção foi denominado “Entrevistado” as falas dos depoentes. 
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Um aspecto a ser observado é a carência de informação política dos militantes [...]. Uma política de 
nucleação, portanto, exige medidas em todos os níveis: a) Em primeiro lugar, de formação política, 
de transmissão de experiência militante. Ligada a isso, uma campanha de esclarecimento sobre o 
caráter do partido, [...]; g) cuidar dos filiados novos, destacando no núcleo um ou mais militantes 
responsáveis pela formação política do conjunto do núcleo, para tratar de modo especial do 
engajamento dos novos filiados, transmitindo a estes as políticas gerais do partido, os conceitos 
básicos destas políticas (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 352-353).  
Assumindo este papel de formação política, muitos militantes do partido saíram 
durante os anos de 1980 pelo interior do país, reunindo filiados através dos núcleos 
com objetivo de proporcionarem formação política aos petistas. 
Fim de 80, tínhamos aquela secretaria da formação política. Eu fui secretário estadual durante 
muitos anos e tinha um grupo de 15, 20 ou mais pessoas que saía pelo interior afora dando cursos 
de fim de semana, e eram cursos políticos, eram cursos de socialismo, eram cursos sobre a luta de 
classes sobre todo o tipo de descendência Marxista que ainda temos. Hoje a formação política, são 
muito poucos que tem [...]. Estou falando [...] da Secretaria Estadual de Formação Política e nós 
dávamos cursos pelo interior, chegou a dar cursos durante uma semana inteira aqui no negócio dos 
Trabalhadores Rurais (ENTREVISTADO, 2004). 
A institucionalização do partido o afastou das bases, a formação comunista dos 
militantes foi sendo deixada de lado, conseqüência da própria crise do socialismo 
real, não se vê mais com freqüência militantes do partido fazendo cursos no 
Instituto Cajamar,77 na Alemanha ou na própria URSS. 
Durante o período de acúmulo de forças, o PT realizou o terceiro (1984), quarto 
(1986), quinto (1987) e sexto (1989) Encontros Nacionais e um Encontro 
Extraordinário em 1985. Além disso, foram produzidos inúmeros documentos como 
declarações, cartas, manifestos e congressos que procuravam reunir intelectuais do 
país, como foi o caso do seminário PT: Um Projeto Para o Brasil, organizado por 
Francisco Weffort em abril de 1989, que resultou na publicação de uma obra em 
três volumes, fruto de debates de 200 intelectuais que procuravam elaborar um 
projeto político, social e econômico para o país.  
Não seria possível fazer uma análise de todo este material para mapear as 
eventuais mudanças ideológicas do PT nos anos de 1980. Cada encontro se insere 
na conjuntura histórica do período, o terceiro encontro e o extraordinário refletem o 
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 O Instituto Cajamar tem sede na Espanha e está ligado ao Partido Obreiro, possui bases em 
vários países do mundo, seu fim não é lucrativo, investe em pesquisas e formação comunista. Em 
entrevistas obtive relatos de treinamentos feitos fora do Brasil, sobretudo durante os anos 80. 
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movimento das diretas e do colégio eleitoral. Neles o partido apresenta suas teses 
e reflexões sobre aquele momento histórico.  
O quarto encontro dedica grande parte do debate à questão sindical, preocupação 
que marcou as discussões do partido, procurando definir qual seria a relação do 
partido com os sindicatos. Neste encontro também foi produzido o plano de ação 
política do partido para 86/87/88, buscando fazer uma análise do desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil. 
Embora o quarto Encontro também trate da questão do Socialismo petista, são o 
quinto e sexto Encontros que apresentam um discurso mais amadurecido e menos 
indefinido, diferente dos documentos do período de fundação. Mesmo assim a 
definição de democracia continua evasiva, sobretudo, quando se trata de vinculá-la 
à construção de uma sociedade socialista. 
Fica evidente que o projeto do partido é a construção de um socialismo 
democrático. O documento do V Encontro explicita que, “[...] a ausência de 
democracia, do direito à livre organização dos trabalhadores, é contraditória com o 
socialismo pelo qual lutamos”. O partido não define o seu conceito de democracia, 
continua caracterizando-a como o oposto da opressão, a forma apontada para 
chegar à democracia é o socialismo, afirmam que “[...] cabe ao PT buscar medidas 
democráticas radicais” (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 316-319).  
O interessante do documento é o alerta que foi feito ao desenvolvimento das 
organizações da sociedade civil, mostrando que o governo, embora utilize 
aparelhos coercitivos, não pode fechar-se completamente à participação das 
massas, pois para buscar consenso e manter a hegemonia, o Estado se vê 
obrigado a se abrir para a “disputa das diversas classes”, mesmo que apenas de 
maneira formal. 
Quanto ao socialismo mesmo que indefinido, há um avanço quanto à visão do que 
seria um socialismo democrático, explicitam que mesmo que os trabalhadores 
tomem o Estado e liquidem as instituições burguesas, é evidente que não será 
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possível aniquilar por completo estas instituições e que o caráter pluralista do 
sistema partidário deverá também continuar a existir.  
Isso significa que no processo de construção do socialismo deverão existir não só diversos partidos 
e diversas organizações da sociedade civil, como também que as relações de organizações com o 
poder socialista serão não só de colaboração e participação, mas também de oposição (PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, 1999, p. 317). 
Mas a grande novidade apresentada no V Encontro foi a estratégia para se chegar 
ao socialismo. O documento trata do acúmulo de forças e do processo de ruptura 
(BRANDÃO, 2003), prioriza os núcleos de base e os movimentos sociais como forma 
de construção do socialismo e destaca a necessidade de realização da política de 
alianças estratégicas, tema que sempre enfrentou oposição dentro do partido. 
Quanto ao caminho para o socialismo, destaca que pode se dar com o processo de 
acúmulo de forças, perspectiva que ainda não havia sido vislumbrada. O processo 
deveria ser estabelecido através de três atividades centrais: a organização do 
partido como socialista e de massas; a ação da CUT e dos movimentos populares; 
a ocupação dos espaços institucionais através das eleições.  
Numa tentativa de nortear melhor a construção do socialismo, busca conciliar 
reforma com revolução. Até aqui se falava contraditoriamente da tomada do poder 
pela revolução e pela via eleitoral, destacava-se a democracia, sem defini-la para 
que classe ela seria. Agora, contudo, surge uma luz oscilando entre o 
evolucionismo e a guerra de posição. 
Por outro lado companheiros que consideram inevitável a adoção de uma via revolucionária para a 
conquista do poder contrapõe essa escolha à tática dos movimentos sociais que lutam por reformas. 
Reforma e revolução são consideradas por eles como termos e práticas antagônicas. Entretanto, 
nenhum país que tenha feito revolução deixou de combinar essas lutas, dando maior ênfase a uma 
ou outra de acordo com a situação política concreta. A luta por reformas só se torna um erro quando 
ela acaba em si mesma (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 313). 
No VI Encontro a conjuntura foi a disputa eleitoral e a crise econômica do governo 
Sarney. O documento apresenta críticas aos partidos envolvidos nas eleições e 
também a falta de unidade da esquerda que seria neste momento de suma 
importância, pois a fragmentação resultou a candidatura de Roberto Freire pelo 
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PCB. Mais uma vez foram apresentadas as teses sobre a proposta socialista do PT 
e a relação socialismo e democracia.  
Em todo o documento é dado destaque à necessidade de acúmulo de forcas, “[...] 
nossa tática de concorrer à Presidência da República [...] com um programa 
democrático e popular está associada à nossa política de acúmulo de forças e a 
nossa concepção de disputa de hegemonia na sociedade” (PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, 1999, p. 400).  
De acordo com Azevedo (1995), 1989 foi o ano da dissolução do PRC e formação 
da Nova Esquerda, grupo que mais mudou sua ideologia. José Genoíno 
expressava neste momento um pensamento que reflete a revisão crítica da 
ortodoxia marxista e juntamente com Tarso Genro refletiram a influência 
Gramsciana em seus pensamentos. Nas teses da Nova Esquerda os conceitos de 
“guerra de posição” e “guerra de movimento” foram constantemente utilizados.78  
Ao tratar da implantação de uma sociedade democrática, é possível perceber ao 
longo do texto que o PT exclui a compatibilidade entre capitalismo e democracia, a 
democracia só existiria se for via socialismo. Este pensamento é uma continuidade 
do que foi apresentado em teses anteriores.  
A democracia é uma conquista dos trabalhadores, arrancada na luta política contra as classes 
dominantes. No Brasil, queremos transformar as liberdades políticas formais da Nova República em 
valores democráticos reais, permanentes, apropriados pelos trabalhadores e por toda a sociedade 
(PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 431). 
Embora ainda seja difícil definir o que é o socialismo democrático para o PT e qual 
a estratégia para se tomar o poder e transpor a sociedade do liberalismo para o 
socialismo, o amadurecimento teórico já pode ser ressaltado, uma vez que os 
documentos mostram que não existe no Brasil uma força proletária capaz de fazer 
a revolução socialista. A via revolucionária somente poderia se tornar realidade se 
o partido fosse capaz de constituir uma força revolucionária no interior da classe 
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 A influência do pensamento de Gramsci será melhor percebida no VII Encontro, além da Nova 
Esquerda, a Vertente Socialista também trabalhará com a perspectiva do acúmulo de forças. Ambas 
as tendências sofreram críticas por parte da esquerda e passaram a ser vistas como agrupamentos 
de centro (VS) e de direita (NE).  
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operária. A proposta revolucionária não foi excluída, mas passou a ser percebida 
com profunda maturidade, como utopia.  
O PT passou por duas importantes transformações em fins dos anos de 1980. Uma 
transformação estratégica, de partido de massas classista, caminhou ao longo 
deste período ampliando suas bases, com o intuito de englobar as classes médias. 
A outra mudança foi de caráter ideológico, distanciando-se do marxismo-leninismo. 
Após 1985 o partido apresentou um maior número de candidatos proveniente das 
classes médias. A mudança foi favorecida pelo crescimento da Articulação dos 113 
como tendência majoritária. Sua posição de centro-direita e a dominação dos 
cargos dos Diretórios Estaduais e Nacional foram fundamentais para diminuir a 
ação da esquerda partidária.  
Forte influência no processo de transformação ideológica foi a crise do socialismo 
real, que em 1989 se descortinou para o mundo, desencadeando um processo de 
revisão teórica, que para não se tornar anacrônico, o foco central do partido passou 
ser prioritariamente o socialismo via democracia. 
Eleitoralmente foi um período de grande importância, realmente um acúmulo de 
forças. O PT cresceu, o medo do partido se fragmentar acabou. O PT representava 
o maior interlocutor da política da esquerda no país. Lula passou a se destacar 
como o grande líder e força interna capaz de aglutinar as tendências em torno de 
ações políticas unificadas. Mesmo não ganhando as eleições de 1989, a conjuntura 
da Nova República, marcada por grande crise econômica, contribuiu para que o PT 
afirmasse sua proposta política junto à sociedade brasileira. 
 
2.3  GUERRA DE POSIÇÃO: DE 1990 A 2002 
Como todo conceito Gramsciano, só é possível definir guerra de posição dentro de 
um universo conceitual amplo, de forma interligada a diversos outros conceitos que 
compõem a matriz teórica do pensamento do autor. Guerra de posição é um 
processo de luta pelo estabelecimento da hegemonia, onde um determinado grupo 
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deve se tornar dirigente, conquistando espaços políticos, tomando a direção político 
ideológica, antes de conquistar o poder governamental. Constitui a etapa 
fundamental em sociedades onde o Estado se ampliou deslocando a luta de 
classes para o âmbito da sociedade civil.  
Num Estado ampliado não há espaço para revolução. O desenvolvimento do 
capitalismo foi responsável por pluralizar a sociedade, o Estado não é mais 
dicotômico, surgem novas categorias com demandas sociais específicas, a luta por 
direitos políticos e sociais obriga ao estabelecimento de concessões por parte do 
Estado, como uma forma de adquirir legitimação perante a sociedade e também de 
conter os possíveis conflitos.79 
O desenvolvimento do capitalismo, além de propiciar o crescimento do operariado, 
contribuiu gerando uma complexidade na estrutura social que por sua vez buscou 
maior representação através de organizações sociais. Após a queda do regime 
militar, o Parlamento se tornou mais susceptível às pressões dos grupos sociais 
(COUTINHO, 1992), sobretudo porque surgiram novos partidos políticos e 
conseqüentemente uma maior disputa de representatividade junto às bases 
eleitorais. 
Em início dos anos de 1990, o PT já possuía a clareza de que não faria a revolução 
através de um processo de assalto ao poder do Estado.80 Era preciso preparar o 
campo e construir a hegemonia. O governo do Presidente Sarney que marcou o 
período de redemocratização foi caracterizado por uma fraca transição, pois “[...] 
não promoveu nenhuma alteração substantiva no bloco das classes no poder, 
conservando intocado o peso político do latifúndio e do grande capital [...]” 
(COUTINHO, 1992, p. 54), além da crise econômica caracterizada pela ciranda 
inflacionária e da proliferação de movimentos sociais.  
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 Todos os conceitos apresentados acima foram desenvolvidos por Antônio Gramsci em sua obra 
intitulada Cadernos do Cárcere, publicada posteriormente a sua morte. Para um melhor 
aprofundamento dos conceitos, podem ser consultadas também várias obras de Carlos Nelson 
Coutinho como, por exemplo: Democracia e socialismo. São Paulo: Cortez, 1992; ou Gramisci: um 
estudo sobre seu pensamento político. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
80
 A questão pode ser mais bem entendida ao observar que o grupo que predominava na direção do 
partido era de centro-direita, por isso as teses vão expressando esta mudança, isso não quer dizer 
que não existissem tendências que pregavam a derrubada do estado via revolução leninista. 
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Neste período o PT se viu diante de vários problemas: institucionalizar-se e ampliar 
suas bases eleitorais conquistando o interior do país; atuar como oposição ao 
governo neoliberal de Fernando Collor; promover a politização das massas 
levando-as a aderirem ao projeto socialista democrático do partido e definir a 
estratégia para implantação do Estado Socialista Democrático, uma vez que a 
tendência majoritária do partido reconhecia a incapacidade do marxismo-leninismo 
como via de transformação. Estavam assim estabelecidas algumas estratégias para 
a guerra de posição. 
Indiscutivelmente o partido havia crescido no âmbito eleitoral. Nas eleições de 
1990,81 já assumindo um novo modelo de política, aceitando o esquema de 
coligações, o PT elegeu um senador, 35 deputados federais e 81 estaduais, um 
crescimento superior a 50%. Sem sombra de dúvidas era um reflexo do processo 
de acúmulo de forças que se deu através da penetração do partido tanto no interior 
quanto no nordeste brasileiro.  
1992 é marcado pelo impeachment de Fernando Collor e o Partido dos 
Trabalhadores agiu estrategicamente da mesma maneira que atuou no movimento 
das diretas. Mais uma vez o PT protagonizou um grande movimento social, 
buscando unir-se às bases e mobilizando as massas como se fosse o real 
representante das classes subalternas. 
No legislativo, o deputado federal José Dirceu e o senador Eduardo Suplicy 
pediram uma CPI – comissão parlamentar de inquérito – com objetivo de promover 
o impeachment do presidente de acordo com as normas constitucionais. 
Logo depois, o resultado eleitoral trouxe a decepção, não ocorreu uma explosão de 
vitórias como podia se imaginar. Embora vencesse em Porto Alegre pela segunda 
vez, em Belo Horizonte, Rio Branco e Goiânia, o partido perdeu a mais importante 
capital do país: São Paulo e o percentual da população governada pelo partido caiu 
drasticamente, de 10% para 5,6%. Na proporção de cidades o processo foi inverso, 
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 Neste capítulo apenas apresento resultados eleitorais referentes ao Legislativo estadual e federal 
no âmbito geral. No Capítulo III que trata especificamente do crescimento do legislativo será 
realizado um estudo mais detalhado.  
 120
de 36 prefeituras o partido passou a comandar 54. O maior crescimento se deu em 
Minas Gerais, onde, além de conquistar a capital, alcançou vitória em mais 12 
cidades. Houve um crescimento na institucionalização do partido nas cidades 
mineiras. Dos 1.143 vereadores eleitos no Brasil, 209 ocupam câmaras em MG, 
20% do total. O resultado comprova o processo de interiorização do partido. 
A grande lição que pôde ser concluída pelo partido foi que as eleições municipais 
obedecem a leis próprias (SINGER, 2000) e que a grande influência no âmbito 
eleitoral municipal depende muito do sucesso das políticas públicas implementadas 
pelos governos municipais, atendendo demandas e necessidades locais. Partindo 
deste pressuposto foram desenvolvidos nessas prefeituras projetos que o partido já 
havia implementado anteriormente, como o orçamento participativo e a inversão de 
prioridades. Estas políticas visavam uma maior democratização e o 
estabelecimento de estratégias para a conquista da hegemonia. O objetivo foi 
utilizar as prefeituras como tentativa para ocupar novos espaços na guerra de 
posição e conseqüentemente a alteração da correlação de forças, mas o partido 
possuía uma postura crítica e ressaltava que caso não se elaborasse um projeto 
estratégico, a administração perderia o seu sentido. Sabia-se que muito pouco até 
aquele momento havia sido efetivado. 
Observando as resoluções do VII Encontro Nacional de 1990, onde o partido 
procura “definir uma estratégia para as prefeituras”, é possível comprovar as 
hipóteses apresentadas: 
As resoluções do Partido definem as prefeituras como instrumentos de disputa de hegemonia. Isso 
significa que elas devem ser pontos de apoio de luta do PT, da população, contra a administração 
da burguesia, por um mundo novo socialista [...]. A ausência de respostas de fundo estratégico faz 
com que nossas administrações apareçam perante a população sem objetivos centrais de governo, 
como se governar a cidade, do nosso ponto de vista, fosse somar, aritmeticamente, as metas 
setoriais das várias secretarias (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 466-467). 
No âmbito municipal o PT permaneceu em crescimento, elegendo 115 prefeituras E 
1892 vereadores em 1996 e 187 prefeituras e 2485 vereadores em 2000. Em Minas 
Gerais o partido ocupou o governo de 30 localidades em 1996, o maior número de 
prefeitos petistas em um mesmo estado do país naquele momento e elegeu 257 
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vereadores, já em 2000 alcançou 34 cidades e na câmara ocorreu um estrondoso 
salto, foram eleitos 426 vereadores.  
Embora tenha saído vitorioso, é importante observar que em 1996 o PT passou por 
uma crise em MG, a coligação que o levara à vitória em 1992 se dividiu e Célio de 
Castro, vice-prefeito pelo PSB, se elegeu obtendo em primeiro turno o apoio do 
PMDB e somente no segundo turno o apoio do PT.  
Durante o governo do Presidente Itamar Franco o PT novamente se despontou com 
uma ativa participação, através da CPI dos Anões do Orçamento denunciou 
desvios de verbas públicas por deputados e senadores. A imagem do partido se 
consolidou como partido comprometido com a ética.  
As eleições para o Legislativo Federal e Estadual de 1994 foram marcadas pela 
força do PSDB e a aprovação do Plano Real. Mesmo assim na esfera do legislativo 
o partido apresentou um bom crescimento, 50 deputados federais e 93 estaduais, 5 
senadores e seus 2 primeiros governadores: Vitor Buaiz no ES e Cristóvam 
Buarque no DF. Já em 1998, houve um excelente desempenho do partido, foram 
eleitos 90 deputados estaduais e 59 federais, 3 governadores e 7 senadores. Neste 
momento o partido pode realmente se considerar institucionalizado. 
Embora o partido tenha apresentado crescimento, nestes dois momentos eleitorais 
os petistas amargaram uma triste derrota, duas vitórias consecutivas de Fernando 
Henrique, candidato do PSDB, para presidente.  
Em 1994 uma das prováveis alternativas para explicar o sucesso do PSDB está no 
Plano Real, lançado em primeiro de julho de 1994, conseguindo equilibrar a 
economia e controlar a inflação, vislumbrando um crescimento econômico que há 
muito não se via no país. Singer (2002, p. 65) busca focalizar outro ângulo para 
explicar a questão, mesmo que a eleição tenha sido “[...] uma ducha de água fria 
[...]” para o partido, com a vitória de FHC em primeiro turno, a popularidade do 
Plano Real “[...] não foi capaz de deter a lenta ascensão do PT”.  
 122
Outro fator que trouxe complexidade para o pleito de 1994 foi a mudança na Lei 
eleitoral. Passou a ser proibido veicular imagens externas de comícios e passeatas 
em programas de TV, estranho para um país em busca de fortalecer sua recente 
conquista democrática. Para Nilmário Miranda (2003), seria mais uma estratégia 
para golpear a campanha dos petistas. 
O resultado eleitoral foi sem dúvida uma grande surpresa, em âmbito nacional, FHC 
obteve um percentual de 54,28% do total de votos e em Minas Gerais, 64,82% 
contra os 27,04% total de Lula e 21,90% em Minas, mostrando que a capacidade 
de formular políticas públicas concretas e eficazes tinham sido mais eficientes no 
processo de sensibilização do eleitorado brasileiro do que o discurso oposicionista, 
o debate sobre problemas sociais e a possibilidade de construção de um futuro 
“ideal”.  
Em 1998, a primeira eleição com vigência da reeleição, foi fortemente marcada pelo 
peso das coligações. O PSDB atraiu o PMDB juntamente com o PFL e o PPB, 
formando uma coligação de centro-direita, já o PT procurou unificar as oposições 
lançando a chapa Lula/Brizola, mas o PPS coligado ao PV lançou o ex-ministro Ciro 
Gomes como candidato enfraquecendo então a coligação de esquerda. 
O pleito de 1994 é repetido, FHC venceu em primeiro turno e toda a polêmica 
eleitoral girou em torno do Plano Real, da supervalorização da moeda e da 
campanha especulativa de que Lula e o PT, caso ganhassem quebrariam o país 
(MIRANDA, 2003). Fernando Henrique obteve 53,06% do total de votos e 55,68% 
do total de Minas e Lula atingiu 31,71% no Brasil e 28,06% em Minas Gerais. O 
resultado mostra um irrisório crescimento de Lula, pois basta somar a parcela 
eleitoral de Brizola em 1994, que teremos um número muito próximo ao resultado 
de 1998.  
Mesmo que o crescimento das eleições de 1998 não tenha sido tão significativo e 
que em alguns aspectos, como no legislativo estadual de Minas Gerais, o partido 
sofrera uma redução, o pleito pode nos mostrar que o PT havia ultrapassado a 
força representativa do PDT e do PTB e sem dúvida representava um dos cinco 
maiores partidos do país.  
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As estratégias e táticas desenvolvidas pelo partido pareciam estar dando certo, o 
partido, mesmo tendo que enfrentar duras derrotas, estava sempre sendo coroado 
por vitórias importantes para a guerra de posição. O PT em 1998 havia se tornado 
um partido institucionalizado nacionalmente.  
O período denominado como guerra de posição foi também o momento em que o 
partido passou por profundas transformações. 1989 foi um ano que marcou 
profundamente o partido, pois além da derrota na disputa eleitoral, o mundo 
colocou o socialismo em cheque, parecia ser o fim do comunismo, do socialismo e 
do marxismo, a onda se voltou para a social-democracia e para o eurocomunismo. 
Foi também neste momento que o senso comum perdeu o medo do socialismo, 
uma vez que ele parecia estar enterrado com a criação da CEI. Conseqüentemente 
o PT precisava dar respostas aos seus filiados e à própria sociedade civil. Qual 
seria então o caminho que o partido dos trabalhadores percorreria para estabelecer 
o socialismo democrático?  
Após tantos encontros e frutíferos debates, os membros do partido tinham a clareza 
da importância dos núcleos e seu trajeto rumo à falência total. Em 1990 durante o 
VII Encontro o partido tentou resgatar o ideal dos núcleos. Priorizar a nucleação 
representava não apenas a garantia de democratização interna, mas a garantia de 
que o partido não se tornaria uma instituição puramente eleitoral. A ação dos 
núcleos também garantiria a ampliação das bases eleitorais, assim como a garantia 
de aproximação com os movimentos sindicais e populares, associações diversas e 
com a base que se encontrava desorganizada. O documento do VII Encontro 
afirma: 
Para realizar a contento seu relacionamento com a sociedade, o PT precisará, cada vez mais, agilizar 
sus núcleos e Diretórios, tanto como instâncias de democracia interna, quanto de janelas abertas para 
a sociedade. Este papel está sendo exercido de forma precária e insatisfatória, tanto pelos núcleos de 
base quanto pelos Diretórios. A maioria dos núcleos deixou de existir e, quando existem, se restringem 
a exercer precariamente apenas alguns dos aspectos de base de democracia interna [...]. A 
revitalização dos núcleos passa por conferir-lhes real poder nas decisões do Partido. Para tanto, o 
Diretório Nacional deve, no prazo de um ano, buscar fórmulas que permitam tornar os núcleos de base 
uma das referências para definição dos delegados aos Encontros do PT, bem como de sua 
participação nos organismos dirigentes do Partido. É preciso, portanto repensar a natureza e a forma 
de funcionamento dos núcleos de base, [...] (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 442-443). 
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Porém, como já afirmamos anteriormente, todas as entrevistas coletadas mostram 
claramente o esvaziamento dos núcleos e sua ineficiência, ao longo dos anos 90 
aqueles que ainda existiam foram perdendo sua importância e muitas vezes 
passaram a existir apenas pró-forma. 
[...] os núcleos mandavam delegados para os encontros estaduais, para pré-convenções, então tem 
alguma certa influência. O que aconteceu é que com as brigas internas das tendências, e deter 
maioria nos diretórios, isso foi desde o início, bastante falsificado, às vezes os núcleos só se 
fundavam nas vésperas de uma convenção, os núcleos não funcionavam de uma forma 
permanente, os núcleos foram mais uma idéia que alguns lutaram muito para conseguir e alguns 
conseguiram, mas que pouco a pouco foram se apagando e dos núcleos hoje, não se existe mais 
nada (ENTREVISTA, 2004).  
Em uma segunda entrevista, fica claro que a mudança do poder de ação dos 
núcleos foi resultado também de uma mudança no Estatuto do Partido e 
conseqüência de disputas internas entre as tendências. 
Se você ler os próprios estatutos, se você ler as pequenas mudanças estatutárias, você vai perceber 
nos estatutos as mudanças da relação dos núcleos com o partido. Os núcleos eram os organismos 
de base e de poder no partido. Então os núcleos eram consultados, eles tiveram delegados diretos 
nos encontros, eles tinham representações nos diretórios, municipal, estadual, seja lá o que for, o 
partido se organizava como o partido dos núcleos. Eram os núcleos que davam sustentação política 
e financeira, na época, para o partido. O problema é que o partido começou a crescer e esses 
núcleos foram obstáculos de um lado por determinados políticos que queriam se aplicar e os 
núcleos por N motivos por conflitos muitas vezes importantes, outros que não tinham a menor 
importância mas que interferiram objetivamente na vida do partido, então os partidos os encontros 
do partido não eram feitos de filiados que iam votar como é hoje; eram representações nos núcleos 
que discutiam propostas, faziam eleição, tiravam os representantes e mandavam para os encontros. 
É hoje o próprio estatuto do partido retira esse poder dos núcleos e eles ficam sem sentido, eles não 
tem nenhum poder, eles não elegem nenhuma representação, nenhuma instância do partido. 
Evidentemente a não dar a eles não sentido, nenhum poder, eles quase nem existem. Algumas 
categorias profissionais fazem núcleos, por exemplo, aqui em Belo Horizonte tem o Núcleo de 
Engenheiros, mas ele é existe por interesse daqueles de Belo Horizonte, interesses dos 
engenheiros com a Prefeitura de Belo Horizonte. Não tanto pelas relações políticas quanto como o 
partido, mas por causa das relações que esse núcleo tem com a Prefeitura de Belo Horizonte. E tem 
o que o pessoal chama de fugiu o nome agora, são por exemplo, os militantes da saúde 
eventualmente pagam uma reunião e tira o Encontro Nacional da Saúde mas não tem poder de 
decisão, são construtivas no máximo, mas não interferem sobre a vida real nas decisões do partido, 
e muito menos nos seus governos (ENTREVISTADO, 2004).  
Além do debate sobre o papel dos núcleos, no VII encontro pode ser observada a 
preocupação com o processo de acumulação de forças, conquista de espaços 
hegemônicos e politização das massas, bem como a identificação da existência de 
duas bases diferenciadas compondo o partido: a base de militantes integrados às 
atividades orgânicas e as bases compostas pelo conjunto de filiados.  
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Para garantir a formação política o partido aprovou em plenária, no mesmo ano do 
congresso, a construção de uma Escola Nacional de Formação Política, vinculada à 
Secretaria Nacional de Formação Política. Desse modo poderiam ampliar o 
processo de formação através de cursos básicos para militantes e também a 
formação de quadros dirigentes para o partido. 
1991 foi o ano do I Congresso Nacional do partido e do mesmo modo que no VII 
Encontro, o documento apresentou em sua introdução a preocupação com a 
definição do socialismo. Mas diferente do encontro anterior, foi em 1991 que o 
partido realizou uma análise de conjuntura internacional sobre a crise do socialismo 
real como ponto de partida para a formulação de sua política estratégica, o 
documento produzido pelo congresso representou o grande marco de mudança 
ideológica e teórica.  
A análise feita por Brandão (2003, p. 145-154), mostra a essência do problema das 
definições petistas. Ao analisar as teses apresentadas no I Congresso o autor teve 
a possibilidade de perceber que mesmo com toda a transformação sofrida, o 
marxismo-leninismo ainda estava presente em algumas tendências, 
[...] depois de 11 anos da fundação do PT, muito do que podemos considerar como uma via clássica 
ao socialismo persistiu dentro do partido. Ao longo desse tempo, houve uma remodelação do 
discurso, até com críticas ao regime de “socialismo real”, mas muito da concepção marxista-leninista 
de ruptura violenta com a ordem social capitalista persistiu num número considerável de teses 
apresentadas ao 1º Congresso do PT (BRANDÃO, 2003, p. 153-154). 
Nas Resoluções aprovadas no I Congresso (1980) ficou explicito a crítica ao 
socialismo implementado pela Revolução Russa que se estendeu por todo o leste e 
a preocupação em distingui-lo do modelo de socialismo petista. O partido condenou 
o socialismo burocrático “[...] fundado na estatização dos meios de produção, sob 
controle burocrático; um Estado burocrático radicalmente separado da sociedade 
civil e com um caráter contrário aos interesses dos trabalhadores [...]”. No 
socialismo do leste, a existência de dogmas como o partido único e total 
fortalecimento do Estado afastaram qualquer possibilidade da concretização do 
marxismo com via de transformação.  
O PT sempre questionou tais dogmas. Nunca aceitou transformá-los em sua doutrina oficial. A 
prática e a teoria do PT sempre rejeitaram como modelo para o Brasil, os sistemas políticos 
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organizados sobre a base do regime de partido único, dos sindicatos como engrenagens do Estado, 
da estatização forçada e irrestrita da atividade econômica, do alijamento do povo do exercício do 
poder, da eliminação dos opositores e do predomínio do Estado/Partido sobre a sociedade e sobre 
os indivíduos, tudo aquilo, enfim, que ficou conhecido como a ditadura do proletariado (PARTIDO 
DOS TRABALHADORES, 1999, p. 494). 
No decorrer do documento, o partido explicita que sempre negaram o caráter 
antidemocrático do socialismo do leste e que apenas defenderam estes regimes 
devido ao fator de que neles pelo menos os grandes problemas sociais haviam sido 
resolvidos. Como é possível observar, durante este período houve uma 
preocupação em justificar a aceitação do socialismo burocrático e apresentar as 
críticas cabíveis como forma de afastar as características nefastas do regime, das 
teses do partido. 
Ao traçar o caminho para o socialismo, o partido dá ênfase à construção de uma 
força resultante dos movimentos sociais que seria responsável por gerar um 
acúmulo de forças e posteriormente acarretar a construção da hegemonia. 
Ao longo dos últimos anos, avançou bastante no PT a compreensão sobre nosso caminho para o 
socialismo, vale dizer, sobre a estratégia global do Partido. Vêm sendo incorporados, nesse período, 
à prática e à teoria do Partido, elementos básicos dessa estratégia, como o lugar central da luta de 
massas no combate à exploração capitalista e ao autoritarismo das elites; a necessidade de 
construir uma ampla rede de organizações populares; o papel estratégico dos movimentos sociais e 
populares e de um partido de massas, como o PT; a combinação das mais variadas formas de luta; 
a articulação entre o campo e a cidade; a constituição de um bloco político e social, soldado na luta 
comum e nas alianças necessárias à construção da uma alternativa democrática e popular; a 
perspectiva internacionalista e a compreensão da democracia como valor permanente para os 
trabalhadores [...] a caminhada rumo [...] ao socialismo, a classe trabalhadora precisa desenvolver 
uma política de acúmulo de forças de longa duração, o que significa disputar a hegemonia 
(PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1999, p. 503). 
No que tange à disputa pela hegemonia, são apresentadas várias estratégias como 
a ação de governo do PT, a política de alianças, a política sindical, o acúmulo de 
forças na frente institucional e o processo de formação política, que recebe um 
destaque não apenas como forma de conhecer a realidade, mas como estratégia 
para ampliação da base social do partido. O documento aborda a necessidade da 
formação política tanto para as bases quanto para os quadros do partido. Mas nele 
não é possível perceber até que ponto o PT prioriza este processo de formação, 
diferentemente de uma estratégia gramsciana, não se fala de uma transformação 
no campo da cultura, o partido não enfoca a essencialidade da cartase como 
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elemento capaz de produzir a verdadeira unificação da classe trabalhadora e 
formação de um novo Bloco Histórico.  
Ainda no documento do I Congresso (1980, p. 532), o partido procura estabelecer 
políticas específicas em relação ao combate ao racismo e à participação da mulher. 
No segundo caso mostra a grande preocupação no que tange a participação 
feminina na vida pública e por isso passa a definir que “[...] na composição dos 
Conselhos Deliberativos e das comissões Dirigentes de nível municipal, estadual e 
nacional do Partido, respeitando-se a proporcionalidade, será garantida uma 
presença mínima de 30% de mulheres, como um passo necessário à construção da 
democracia de gênero no PT”. 
Os documentos do VIII, IX e X Encontros, vão destacar a necessidade de uma 
revolução democrática como forma de ruptura com o poder vigente. Mas, pode-se 
perceber também que a referência feita anteriormente de forma constante, 
destacando os núcleos como estratégia para garantir a democratização, vai ficar 
cada vez mais ausente do debate dos referidos Encontros, no I Congresso foi 
praticamente a última vez que o partido fez referência de forma destacada à política 
estratégica dos núcleos de base. 
De 1993 a 1995 as discussões são marcadas pela política de alianças, passando a 
vislumbrar a cooptação de pequenos e médios empresários e a crítica ao 
neoliberalismo, sobretudo ao proceder às análises conjunturais. No VIII Encontro, 
pela primeira vez o partido fala em garantir a abertura ao capital estrangeiro, claro 
que devidamente subordinado à supremacia e controle nacional. Outra novidade 
presente é o desaparecimento da tese de não pagamento da dívida externa.  
No XI Encontro Nacional do Partido dos Trabalhadores a principal proposta firmada 
pelo partido é de uma revolução democrática, onde tenta mostrar uma ligação entre 
democracia e socialismo, sendo que a democracia somente será conquistada pelos 
trabalhadores. Como? O PT fala em mobilização social, “multiplicando os 
mecanismos de controle social do Estado pela sociedade” e “pela construção de 
um estado de direito”, mostra também a necessidade de uma mudança cultural. O 
documento não aprofunda o tema e as ambigüidades apresentadas anteriormente 
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quanto à estratégia para ocupar o poder do Estado permanece. O que o texto 
apresenta com maior clareza é a oposição ao neoliberalismo e o combate à 
exclusão. 
Os documentos produzidos após 1993 refletem a mudança interna sofrida pelo 
partido com afastamento do marxismo-leninismo. Mas o que fica mais claro em 
todos os textos é a caracterização de socialismo democrático como oposição à 
revolução leninista e ao socialismo real, a partir do momento em que a guerra de 
posição ganha maior destaque nos documentos. Atrelado ao processo de revolução 
democrática, tudo indica que o socialismo do PT virá pelo consentimento popular; 
seria então a construção da hegemonia? Esta resposta ainda não é possível de ser 
dada.  
Fica explicito também que o Partido dos Trabalhadores sofreu uma mudança, se 
afastando do sectarismo das esquerdas. Esta transformação foi possível por vários 
motivos. Como foi abordado anteriormente, após 1989 fez-se necessária uma 
revisão dos conceitos socialistas e possivelmente este movimento revisionista 
culminou com a expulsão de dois principais grupos de extrema-esquerda presentes 
no partido, a Causa Operária e a Convergência Socialista.  
Essas duas tendências atuavam como partidos dentro do partido. Ambas 
formadoras do PT, tinham como base ideológica o Trotskismo e estavam 
historicamente vinculadas ao movimento comunista internacional. A CO mantinha 
ligações ideológicas com o Partido Obrero da Argentina e a CS era ligada a Nahuel 
Moreno também da Argentina, que ao romper com a IV Internacional, liderou a 
formação da Liga Internacional dos Trabalhadores (LIT). No final dos anos de 1980 
ambas passaram a fazer duras críticas ao PT, especialmente ao seu programa 
democrático popular, que pressupunha alianças com a burguesia e mantiveram 
uma forte crítica à regulamentação das tendências, votada no V Encontro. 
Segundo a CO, a resolução sobre o direito de tendências: 
representava uma guinada ‘em direção a um hipercentralismo onde não se permite sequer a 
expressão das idéias fora do partido’ (sic). A CO argumentou que a direção petista anteriormente 
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recusava categoricamente a idéia de centralizar o partido, sob a alegação de que este era um 
partido de ‘massas’, ‘pluralista’ (SILVA, 1998, p. 209). 
Logo após o V Encontro, o Diretório Nacional decidiu não reconhecer a CO como 
tendência e a comissão de tendências trabalhou no sentido de coletar elementos 
para respaldar a decisão de expurgá-la.82 Mesmo lutando intensamente, em 1990, 
a Causa Operária foi expulsa do partido. Em 1995 conseguiu seu registro provisório 
como partido junto ao TRE, podendo disputar as eleições de 1996. 
O debate em torno da saída da Convergência Socialista se arrastou ao longo dos 
anos de 1991 e 1992. A CS também manteve forte oposição à resolução sobre as 
tendências apresentada no Encontro Estadual de SP. Começou a estabelecer uma 
polêmica e a se posicionar contra, mostrando que os objetivos do partido eram “[...] 
forçar a dissolução das correntes internas petistas [...]” e “[...] centralizar ferozmente 
o PT, torná-lo uma organização monolítica” (SILVA, 1998, p.183). Num primeiro 
momento a CS se manteve determinada a acatar a determinação da 
regulamentação de tendências, mas após 1989 a situação se agravou, quando 
começou a agir de forma independente, confrontando-se publicamente com 
administrações de prefeituras petistas.  
O caso mais marcante ocorreu em Minas Gerais, na cidade de Timóteo. A CS, ao 
discordar da posição da prefeitura referente à greve do funcionalismo municipal, 
rompeu com o prefeito que era da própria CS (SILVA, 1998). Outros conflitos 
semelhantes ocorreram, como em Diadema e em São Paulo, onde a tendência 
promoveu um enfrentamento público com a administração de Erundina. Em 1992 a 
CS foi expurgada e em 1994 já conseguia formar o Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificados (PSTU). 
Na verdade todo este quadro representa o resultado da luta pela hegemonia interna 
do partido estabelecida pela Articulação, que é considerada tendência de centro-
                                           
82
 Para maior aprofundamento sobre o expurgo das tendências, pode ser verificado um amplo 
material publicado na revista Teoria e Debate e nas publicações feitas pelas tendências, como o 
jornal Causa Operária, 1ª quinzena de março e 1ª quinzena de abril de 1990 e o jornal Convergência 
Socialista, nº 327 e 328 de 1992. A publicação em torno deste tema é ampla e em alguns momentos 
se torna o centro do debate destas tendências, sobretudo no ano de sua expulsão. Para essa 
pesquisa utilizamos apenas os fascículos acima citados, embora tenha encontrado um rico material 
em outras edições. 
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direita. Para ela o expurgo das tendências consideradas sectárias favorecia seu 
poder. Juntamente com a Nova Esquerda (NE), tendência de direita formada nos 
anos de 1990, a Articulação procurou aumentar o seu domínio nos quadros internos 
do PT. Em 1994 a NE deu lugar a Democracia Radical (DR) e a Articulação havia 
se dividido em 1993, passando a ser conhecida como Unidade na Luta. 
Representavam juntas um agrupamento de centro-direita e controlavam o interior 
do PT.  
Ao longo dos anos de 1990 os grupos de esquerda se uniram e assumiram novas 
siglas, ao atuarem de forma unificada em momentos de eleições, como em 1995, 
quando se formou o agrupamento Na Luta PT com a união da FS, MTM e OT. Mas 
grosso modo podemos dizer que até 2002 o agrupamento de esquerda de caráter 
nacional era composto pela DS, OT, MTM e ainda pelos dissidentes da Articulação 
de Esquerda que deixou de existir em 1997 formando a Nova Democracia (ND) e o 
Socialismo e Liberdade (LS). 
Esse embate interno das tendências e o domínio da Articulação, que é sem dúvida 
a maior tendência do PT, pode ser verificado no quadro abaixo, que mostra a 
divisão ideológica no processo de votação de teses nos Encontros e Congressos 
do partido.  
ANOS SELECIONADOS ESQUERDA DIREITA 
3º Encontro Nacional (1984) 34,2% 65,8% 
4º Encontro Nacional (1986) 27,8% 72,2% 
5º Encontro Nacional (1987) 40,6% 59,4% 
7º Encontro Nacional (1990) 27% 73% 
8º Encontro Nacional (1993) 55,6% 44,4% 
10º Encontro Nacional (1995) 46,2% 53,8% 
11º Encontro Nacional (1997) 37,8% 62,2% 
2º Congresso Nacional (1999) 32,8% 67,2% 
Quadro 2 – O jogo de forças ideológicas no PT.83 
                                           
83O Quadro acima foi elaborado a partir de dados retirados de Góes & Consultores Associados – 
Consultoria Política - disponível em seu site <www.politicabrasileira.com.br> que foi elaborada a 
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É importante ressaltar que a existência de agrupamentos de direita somente podem 
ser considerados a partir de 1989. Como centro-direita do PT temos os grupos que 
defendem a mobilização social juntamente com luta institucional pela via 
parlamentar e as alianças de caráter centrista. Ao apresentar suas teses 
econômicas, estas tendências aceitam as regas de mercado, mas ao mesmo tempo 
concebem um Estado regulador da competição e promotor do bem-estar social.  
As tendências de esquerda, mesmo que possuam divergências quanto ao processo 
de luta para tomar o poder do Estado, possuem características comuns. Todas têm 
uma ligação com a ideologia marxista e condenam as instituições representativas 
da democracia liberal. Enfocam um conceito de democracia adjetivada pelo 
socialismo e mesmo aceitando a luta pela via parlamentar, enfatizam a luta social e 
a ampla mobilização popular. Quanto à política de alianças, estas se apresentam 
mais criteriosas, condenando ligações com os partidos de centro-direita. A maioria 
se mostra contra as leis econômicas impostas pela política neoliberal e pelo FMI.  
Observando o quadro 2 pode ser concluído que até a dissolução do PRC em 1989, 
quando se origina a Nova Esquerda, a Articulação reinava sozinha como tendência 
de centro-direita e somente a partir do VII Encontro é que vai necessitar manter um 
agrupamento interno com a DR e posteriormente com a ND e a SL, para continuar 
garantindo sua liderança. Apenas em 1993 é que a ala esquerda conseguiu obter 
um maior êxito durante do VIII Encontro Nacional e passou a controlar o partido 
com 59% dos votos para eleição da Direção Nacional.  
Durante os anos de 1990 muitos petistas sofreram advertências por assumirem 
posturas diferenciadas ou por desobedecerem as decisões votadas pelo partido. 
São as conseqüências do chamado centralismo democrático. Esse foi o caso de 
Luiza Erundina, que ao aceitar participar do ministério do Governo Itamar, foi 
advertida publicamente, fato que acarretou em inúmeras outras indisposições e 
                                                                                                                                  
partir de dados da Fundação Perseu Abramo e pode ser confirmada através de consulta em sua 
sede São Paulo. Aqui apresento um agrupamento diferente do estabelecido pelo grupo Góes & 
Consultores, pois trabalho apenas com a tipologia direita-esquerda, considerando a forma de 
agrupamento que foi apresentada no corpo do texto. A mesma tabela também pode ser construída a 
partir do resultado de votação das teses dos Encontros e Congressos que sempre se encontra 
apresentada no inicio de cada documento publicado no livro Resoluções de Encontros e 
Congressos, 1979-1998. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 1999. 
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culminou com sua saída do partido. Ela não foi a primeira e nem a última de uma 
série de petistas que ao longo da década foram abandonando ou sendo 
abandonados pelo PT. 
Por fim a última guinada do PT se deu em 1999, ano em que realizou seu II 
Congresso. A conceituação de socialismo democrático apresenta-se com mais 
clareza, unido a um socialismo reformista que seria introduzido na sociedade 
através de mudanças nas estruturas sociais, políticas e econômicas. As propostas 
não apresentam mais o caráter de rompimento com o neoliberalismo e apontam 
para a implantação de uma social-democracia, a mesma que anteriormente o 
partido colocava como aliança com a burguesia. Em suas propostas não se fala, 
por exemplo, em re-estatização das empresas e sim em apurar irregularidades no 
processo de privatizações, não se fala em rompimento com o FMI e sim uma 
“renegociação soberana” da dívida externa. Outra grande preocupação concerne à 
política de alianças como alargamento de suas bases, afirmando a necessidade de 
ampliar as alianças com outros partidos distintos da esquerda do país.  
Saindo do campo da teoria e buscando as ações concretas do partido, é possível 
observar que o PT produziu avanços no campo da prática governamental, 
popularizando-se através de sua política conhecida como modo petista de 
governar. Em 1989, quando Olívio Dutra assumiu a prefeitura de Porto Alegre, 
implantou a experiência do Orçamento Participativo levando o debate da receita 
pública para os movimentos populares. A partir das discussões pôde propor uma 
reforma tributária criando alíquotas maiores para regiões mais ricas84 e alíquotas 
menores para áreas mais carentes. Juntamente com a comunidade, as obras eram 
determinadas e escolhiam-se as prioridades. O Orçamento Participativo funcionou 
como um modelo de exportação sendo acolhido em São Paulo, Belo Horizonte e 
em outras prefeituras do PT. Outra marca importante da política petista foi a 
inversão de prioridades com destaque para saúde, educação e moradia, uma forma 
administrativa que visava uma política de responsabilidade social pública, dando ao 
cidadão “mais justiça, civilidade e cidadania”. 
                                           
84
 Toda política caracterizada como Modo Petista de Governar é discutida no Livro de MAGALHÃES, 
I.; BARRETO, L.; TREVAS, V. (Orgs.). Governo e cidadania. balanço e reflexões sobre o modo 
petista de governar. São Paulo: Fundação Peseu Abramo, 1999.  
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Em meio a vitórias, permeadas de amargas derrotas, o Partido dos Trabalhadores 
cresceu e se institucionalizou como representante da esquerda brasileira. Em 2002 
veio a tão esperada vitória. Além de obter um crescimento estrondoso no 
Legislativo, 91 deputados federais e 147 deputados estaduais, o partido elegeu 
Luís Inácio Lula da Silva para presidente do país. A utopia perseguida se 
concretizou, 52.793.364 de brasileiros depositaram no PT a esperança de construir 
uma sociedade mais justa e humanizada. 
Os fatores responsáveis por essa vitória apenas começam a ser identificados. 
Certamente há uma relação com as administrações petistas no país; com a 
transformação sofrida pelo partido abandonando as teses revolucionárias de 
tomada do poder do Estado; com a posição do partido em mostrar-se como crítico 
do neoliberalismo, política que não estava conseguindo mais atender às demandas 
sociais; e com a ampliação das bases através da coligação com o PL e com o 
reconhecido trabalho de TV e rádio. 
O PT exerceu um papel histórico, demonstrou que é possível governar melhor que 
as elites, construindo um projeto alternativo de governo a caminho de uma 
democratização da sociedade. Após vinte e dois anos de luta, um partido que 
nasceu no seio da classe trabalhadora se estabelecia no poder, foram muitas 
batalhas para a construção de uma hegemonia. Parecia que um “Novo Bloco 
Histórico” chegava ao poder.  
Mas, o que tudo indica é que o socialismo, que foi sofrendo transformações, a partir 
de uma ambígua definição, a um capitalismo humanizado, foi vencido pela 
supremacia da ideologia neoliberal que se estabeleceu como um paradigma 
intransponível. Diferentemente da construção de um “Bloco Histórico” concretizou-
se um novo bloco no poder, impregnado de elementos velhos. 
Somente o tempo poderá dizer, cabe ao historiador aguardar a concretização dos 
fatos. Quanto ao PT, tomo aqui como minhas palavras a analogia que Azevedo 
(1995) faz em seu livro. O autor compara o surgimento do PT com o jovem 
Medardo di Terralba do romance de Ítalo Calvino, que após uma batalha se partiu 
dando origem a dois viscondes, um bom e outro mal. Posteriormente, após um 
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duelo ele se parte novamente e ao ser unido dá origem a um novo visconde, nem 
bom, nem mal, humano. O PT continua tão partido como o visconde, mas 
diferentemente do romance, ainda não podemos dizer que as duas metades se 
uniram formando um partido inteiro, que após tanta luta tenha superado as 
ambigüidades e fraquezas. Na verdade a luta continua, a metade do poder tenta 
sufocar a metade que busca resgatar o PT das origens. 
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CAPÍTULO III 
O DESEMPENHO DO LEGISLATIVO ESTADUAL DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES EM MINAS GERAIS 
Minas – a gente olha, se lembra, sente, pensa. Minas – a gente não sabe [...] pois Minas Gerais é 
muitas. São, pelo menos, várias Minas. Diversidade física e social, várias Minas, várias economias, 
várias gentes Guimarães Rosa, 1978. 
O processo eleitoral ocorrido no ano de 2002 resultou na vitória do Partido dos 
Trabalhadores elegendo Luís Inácio Lula da Silva para o cargo de Presidente do 
país juntamente com 91 Deputados Federais, 147 Deputados Estaduais e 10 
Senadores. Em Minas Gerais mesmo não ganhando o governo do Estado, o 
candidato Lula mostrou excelente desempenho obtendo 53% dos votos ainda em 
primeiro turno e 66% dos votos no segundo turno. Quanto à bancada para 
Assembléia Legislativa (Alemg),85 foram eleitos 15 deputados pelo PT, juntamente 
com outros 8 eleitos pela coligação PT-PCdoB-PL. 
Definir o comportamento eleitoral e os fatores que foram responsáveis pelo êxito 
dos partidos e candidatos requer pesquisar um grande número de variáveis, o que 
somente seria possível em um estudo de longa duração. Da natureza do regime 
político ao modelo de sistema eleitoral seria necessário analisar outros diversos 
fatores como a conjuntura histórica local e nacional, a situação econômica do país, 
a estrutura do legislativo, o grau de institucionalização dos partidos e da 
participação dos cidadãos, a relação entre demandas políticas e distribuição de 
recursos, dentre outros. 
A análise que será feita neste capítulo almeja verificar o desempenho eleitoral da 
bancada do PT eleita para a Alemg durante o período de 1990 a 2002. O principal 
foco será a ideologia, observada a partir do movimento ocorrido no interior do 
partido, caracterizado pelo o afastamento das esquerdas durante os anos de 1990. 
Juntamente com a transformação interna do partido, que culminou com a abertura 
                                           
85
 Alemg é a sigla utilizada para Assembléia Legislativa de Minas Gerais, durante todo o texto 
utilizarei apenas a sigla para fazer referência a Assembléia. 
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do leque de alianças, será analisado o comportamento dos candidatos em relação 
às bases eleitorais, as estratégias de campanha e a disciplina partidária.  
A hipótese para ser trabalhada exige uma leitura histórica do processo eleitoral 
específico de Minas Gerais durante os anos eleitorais de 1990, 1994, 1998, 2002. 
Ao tomar os pleitos eleitorais de forma isolada, é possível cometer o erro de refutar 
momentaneamente a hipótese, uma vez que o gráfico de crescimento da bancada 
do PT em MG decresce durante os anos de 1994 e 1998, fazendo um movimento 
diferente do ocorrido no país. O isolamento das esquerdas no interior do partido 
também pode ocorrer de forma diferenciada de um estado para o outro, mesmo que 
as diretrizes políticas do partido sejam ditadas nacionalmente. 
Tabela 1- Quadro geral de evolução do número de deputados estaduais do PT em 
Minas Gerais 
 
CARGO 
Nº de 
vagas p/ 
MG 
1982 1986 1990 1994 1998 2002 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
Deputado 
Federal 
53 1 1,9 3 5,7 6 11,3 6 11,3 7 13,2 11 20,8 
Deputado 
Estadual 
77 1 1,3 5 6,5 10 13,0 8 10,4 5 6,5 15 19,5 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de MG 
 
Tabela 2 - Quadro geral do crescimento da bancada de deputados do PT no país 
CARGO 1982 1986 1990 1994 1998 2002 
Deputado Federal 8 16 35 50 59 91 
Deputado Estadual 13 39 81 93 90 147 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de MG 
 
Como pode ser observado a partir dos resultados acima, as eleições de 2002 
mostram um crescimento de 50% na bancada mineira do PT para Alemg em 
relação a 1990; em comparação a 1998 o resultado é ainda mais estrondoso, com 
o número de deputados passando de 5 para 15, levando o partido a conquistar 
19,5% da bancada legislativa. Ao se tratar do legislativo estadual, tanto no contexto 
de Minas Gerais como no âmbito nacional, as eleições de 1998 representam um 
momento de queda do desempenho eleitoral geral do PT. 
Um dos méritos desta pesquisa é procurar explicar o desempenho do Partido dos 
Trabalhadores a partir do Legislativo. Muito já se escreveu sobre o PT e suas 
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prefeituras, análises foram feitas sobre as eleições de 1989, 1994 e 1998, 
diagnosticando os fatores que levaram o PT a perder as eleições presidenciais, 
outros se dedicaram a focalizar o comportamento eleitoral no Brasil.86  
O Estudo sobre o Legislativo ainda é reduzido, compõe uma área pouco explorada 
e por isso carente de estudos. Neste capítulo não será examinado o crescimento do 
PT no âmbito do Legislativo, enquanto fato fundamentado no comportamento do 
eleitor. O que será dimensionado é como a política interna do partido e suas 
determinações podem influenciar o êxito eleitoral, e ainda, como os deputados 
atuam em busca do desempenho eleitoral. 
Se os trabalhos que têm como tema o legislativo são escassos, os estudos 
referentes ao legislativo de Minas Gerais são ainda mais raros. Por outro lado, 
muito pouco se publicou sobre o Partido dos Trabalhadores e sua atuação no 
estado mineiro.  
Esta pesquisa, em primeiro lugar, apresenta um panorama geral da política em 
Minas Gerais, destacando-se os anos de 1990. Para um entendimento mais 
aprofundado, mostrou-se necessário fazer uma análise das condições econômicas 
das diversas regiões mineiras, uma vez que a diversidade socioeconômica propicia 
diferenças quanto ao comportamento eleitoral. 
De acordo com Simão (2004), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) utiliza os conceitos de microrregião e mesorregiões87 para agruparem as 
diferentes regiões de um mesmo estado e diagnosticarem suas características. Na 
                                           
86
 As análises das eleições brasileiras no âmbito do Executivo Federal foram bastante exploradas. A 
literatura acadêmica trabalhou com diversas teses explicando o comportamento eleitoral. Singer 
(1990) e Castro (1994), justificam as derrotas do PT através da análise do voto como “defensor dos 
interesses do povo”. Singer utiliza a idéia de “voto imagem” de Sartori (1982), mostrando que o 
eleitorado não possui um pensamento estruturado. Outros com Silveira (1996), trabalhando no 
campo do voto racional, passa a defender a tese do “novo eleitor não racional”. Para aprofundar no 
assunto, pode ser consultado o trabalho de Carreirão (2002), onde o autor, antes de analisar as 
eleições através da teoria do voto econômico, faz um inteligente levantamento das teorias já 
estudadas para explicar o voto nas eleições presidenciais contemporâneas. 
87
 As Microrregiões são um conjunto de municípios, contíguos e contidos na mesma unidade da 
Federação, agrupados com base em características do quadro natural, da organização da produção 
e de sua integração. As Mesorregiões são um conjunto também agrupado com base no quadro 
natural, no processo social e na rede de comunicações e de lugares (IBGE, 2002a, apud. SIMÃO, 
2004, p. 28). 
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busca de uma análise mais detalhada do desempenho eleitoral do PT, julgo ser 
fundamental optar pelo mesmo critério de divisão adotado pelo IBGE, pois Minas 
Gerais é o estado brasileiro de maior número de municípios. Aliás, trabalhar de 
forma generalizante pode ocultar resultados importantes devido à diversidade 
geopolítica presente.  
De acordo com o IBGE Minas Gerais é dividida em 12 mesorregiões, que se 
subdividem em 66 microrregiões. Veja a tabela a seguir: 
Tabela 3 – Divisão espacial de Minas gerais em mesorregiões e microrregiões 
Mesorregiões Microrregiões 
Noroeste de Minas Unaí e Paracatu 
Norte de Minas Januária, Janaúba, Salinas, Pirapora, Montes Claros, 
Grão Mogol, Bocaiúva. 
Jequitinhonha Almenara, Araçuaí, Capelinha, Pedra Azul e 
Diamantina. 
Vale o Mucuri Teófilo Otoni e Nanuque 
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba Ituiutaba, Uberlândia, Patrocínio, Patos de Minas, 
Frutal, Uberaba e Araxá. 
Central Mineira Três Marias, Curvelo e Bom Despacho. 
Metropolitana de Belo Horizonte Sete Lagoas, Conceição do Mato Dentro, Pará de 
Minas, Belo Horizonte, Itabira, Itaguara, Ouro Preto e 
Conselheiro Lafaiete. 
Vale do Rio Doce Guanhães, Peçanha, Governador Valadares, Mantena, 
Ipatinga, Caratinga e Aimorés. 
Oeste de Minas Pium-í, Campo Belo Oliveira, Divinópolis e Formiga 
Sul/Sudoeste de Minas São Sebastião do Paraíso, Alfenas, Varginha, Poços 
de Caldas, Pouso Alegre, Santa Rita do Sapucaí, São 
Lourenço, Andrelândia, Itajubá e Passos. 
Campo das Vertentes Lavras, São João Del Rei e Barbacena. 
Zona da Mata Ponte Nova, Manhuaçu, Viçosa, Muriaé, Ubá, Juiz de 
Fora e Cataguases. 
Fonte: IBGE 
Em segundo lugar, é apresentada a evolução político eleitoral do PT em Minas a 
partir dos dados obtidos junto ao Tribunal Reginal Eleitoral de Minas Gerais, 
momento em que é feita uma análise do desempenho do partido, tendo como 
parâmetro analítico a divisão em mesorregiões e os elementos da conjuntura 
política local.  
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Em terceiro lugar, trabalhando com a teoria da identificação ideológica de Sartori 
(1982) e também sua acepção de partido anti-sistema, mostro como as mudanças 
internas ocorridas no PT influenciaram o comportamento político de seus 
candidatos, acarretando fracassos e êxitos eleitorais. 
 
3.1  UM OLHAR SOBRE A CONJUNTURA ECONÔMICA E POLÍTICA DE MINAS GERAIS 
Minas Gerais, estado da região sudeste, representa um importante locus da política 
do país, ocupando sempre o segundo lugar em população, durante o período 
delimitado para esta análise, apresentando, conforme o censo de 2000, uma 
população de 17.891.494 habitantes, distribuídos em oitocentos e cinqüenta e três 
municípios. No mesmo período, reúne também o segundo colégio eleitoral com 
12.680.584 eleitores, distribuídos em 39.310 seções.88 
A importância do estado não está apenas em seu tamanho geográfico ou na 
densidade populacional. Atualmente sua economia ocupa o terceiro lugar no país, 
possuindo o terceiro maior parque industrial, destacando-se os setores de 
extrativismo mineral, metalurgia, construção civil, papel e celulose, automotivo, 
têxtil, confecções, material elétrico, siderurgia e agroindústria.89  
Sua tradição de grande produtor leiteiro ainda é mantida; é o maior do país, sendo 
responsável por 30% da produção e hoje possui o maior rebanho de gado bovino 
de corte, pondo em destaque a região do Triângulo Mineiro/Alto do Paranaíba como 
o grande centro produtor.  
                                           
88
 Dados obtidos através de consulta no Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
89
 Todos os dados econômicos e geopolíticos que estão sendo apresentados neste capítulo foram 
obtidos em pesquisas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os dados do Censo 
2000 foram disponibilizados durante os anos de 2001 e 2002 através do site: <www.ibge.gov.br>. 
No decorrer do capitulo faremos referência ao dito Instituto apenas citando IBGE. Outra fonte 
fundamental para concluir os levantamentos socioeconômicos do estado de Minas Gerais foi o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG). Departamento de Planejamento, Programa e 
Estudos Econômicos do BDMG (DPE). Minas do Século XXI. BH. 2002. Para referir ao Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais vou utilizar a sigla BDMG. 
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Na indústria destaca-se o aço, o ferro, o cimento e automóveis. Minas produz um 
terço do minério de ferro do país, despontando como o maior produtor de aço bruto 
nacional. Possui uma multiplicidade de cultivos agrícolas, como o café, que há 
muito tempo contribui com o PIB do estado, representando 44,6% da produção 
nacional.90 Outro grande destaque na economia mineira é o setor de serviços, 
concentrado, sobretudo, nas regiões de maior densidade populacional e industrial. 
Outro destaque importante no estado são suas usinas hidrelétricas, permitindo 
certa independência no setor de energia, o que conseqüentemente contribuiu muito 
para a atração de indústrias. 
Um importante ciclo de incremento industrial ocorreu durante o regime militar, entre 
1970-1977, especialmente no setor mínero-siderúrgico. O modelo de modernização 
seguiu os ditames da política nacional da época, privilegiando o capital estrangeiro 
e promovendo o desenvolvimento de infra-estrutura para acelerar o processo de 
industrialização. Neste período, também ocorreu um avanço na indústria de bens 
de produção e bens de consumo duráveis tais como automóveis, tratores, itens do 
setor eletroeletrônico. Segundo Diniz (2002, p. 31), este período ficou conhecido 
como “[...] nova industrialização mineira”, quando a participação no PIB nacional 
passou de 8,1%, em 1971, para 11%, em 1980. 
Como conseqüência desta política, houve um processo de formação de oligopólios 
e de concentração de capital; a cidade industrial de Contagem, que surgira na 
década de 1940, despontou como pólo industrial juntamente com a Região 
Metropolitana de Belo Horizonte.  
Carneiro (2003, p. 35) afirma que: 
As indústrias de capital multinacional que sustentaram a ‘nova industrialização mineira’ foram 
atraídas pelos lobbies feitos pelas elites mineiras, que acenavam com, dentre outras coisas, a 
opulência de ‘recursos naturais’ (principalmente minérios) a baixíssimo preço e com a inexistência 
de restrições e controles públicos sobre os impactos ecológicos das atividades desenvolvidas. 
                                           
90
 A economia mineira é responsável por 13% das exportações nacionais e 10% do PIB do país, 
participando com 108,5 bilhões em 2000, sendo: 8,5% gerados pela pecuária, 48,6% pelo setor de 
serviços e 42,8% pelo setor industrial (Anuário Estatístico de Minas Gerais, 2001). 
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Em conseqüência do tamanho, da diversidade geográfica e de recursos naturais 
que caracterizam Minas Gerais, o desenvolvimento concentrou-se em áreas que 
possuíam maiores atrativos como recursos naturais, mão de obra e uma 
industrialização já em crescimento, uma vez que o investimento de capital seguiu a 
lógica de investir em regiões de industrialização já consolidada; deste modo o 
desenvolvimento tornou-se “[...] desigual nas diversas regiões [...]” acarretando uma 
“acentuação das disparidades regionais” (FIGUEIREDO; DINIZ, 2000, p. 39). 
Durante os anos de 1970 também ocorreu a expansão da agricultura no estado, 
com a transformação do cerrado em áreas de produção. Desta forma a agricultura 
se expandiu para a região do Triângulo Mineiro e posteriormente para o Noroeste 
de Minas. 
Carneiro (2003, p. 40) explica que a conseqüência desta ampliação da área de 
produção agrícola para a região de cerrado foi responsável por uma grande 
concentração fundiária e alterações nas relações de produção no campo, em 
conseqüência do processo de mecanização, que gerou uma “[...] rápida 
proletarização de extensas camadas de trabalhadores rurais”. 
O crescimento socioeconômico do Estado deu-se de forma diferenciada, 
apresentando grande discrepância entre as regiões. Coexistem regiões altamente 
industrializadas, modernizadas e outras com alto índice de pobreza, marcadas pela 
estagnação econômica, acarretando uma grande desigualdade de renda entre as 
regiões. 
Simão (2004, p. 106), ao concluir sua pesquisa sobre a desigualdade e pobreza em 
Minas Gerais, utilizando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), 
que é calculado através da análise da longevidade, renda e educação, mostrou 
que: 
Os maiores valores para o IDH-M encontram-se nas mesorregiões Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), Oeste de Minas, Sul/sudoeste de Minas, Campo 
das Vertentes. Enquanto, os menores valores encontram-se nas mesorregiões Jequitinhonha, Vale 
do Mucuri, Norte de Minas, Vale do Rio Doce, Central Mineira, Noroeste de Minas e Zona da Mata. 
O primeiro grupo é classificado como as mesorregiões mais desenvolvidas do estado e o segundo 
grupo as menos desenvolvidas. 
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Durante os anos de 1990, houve um aprofundamento no grau de urbanização nas 
mesorregiões,91 com o crescimento econômico das cidades pólos, que atraíram as 
migrações. As mesorregiões de menor grau de urbanização são o Jequitinhonha, o 
Norte de Minas e o Vale do Mucuri. As mais urbanizadas são a Metropolitana de 
Belo Horizonte, o Triângulo Mineiro e o Oeste de Minas (BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS, 2002). 
Politicamente, Minas Gerais se apresentou como destaque durante a República 
Velha. Juntamente com São Paulo, implementaram a “política dos governadores”, 
também conhecida como “política do café com leite”. Exerceu importante papel no 
Golpe de 1930 e marcou presença durante o Governo Vargas, colocando-se ao 
lado do presidente nas questões contra São Paulo. Continuou se projetando no 
cenário nacional através de personagens políticos como Benedito Valadares, 
Gustavo Capanema, Tancredo Neves e mais tarde Juscelino Kubistchek e Israel 
Pinheiro, dentre tantos outros.  
Procurando caracterizar a figura do político mineiro, John Wirth (1977), através do 
estudo da dependência econômica de Minas em relação ao Governo Federal, 
desmistificou o perfil que define a elite mineira como rural, ressaltando que grande 
parte estava ligada ao campo, mas viviam em centros urbanos. O autor prossegue 
sua análise mostrando que, mesmo nos diversos períodos de estagnação 
econômica, o poder político de Minas se mantinha ou até mesmo crescia, graças à 
capacidade de articulação de seus políticos que estabeleciam o vínculo dos grupos 
locais com o governo central. 
Em 1965, contrariando as expectativas do Governo Federal, Israel Pinheiro, 
político ligado a Juscelino Kubitschek que tivera seu mandato de Senador 
cassado em 1964, venceu as eleições para Governador de Minas Gerais. Os 
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 Destaque importante deve ser dado a RMBH que mesmo apresentando alto índice de IDH e alta 
industrialização, caracterizada pela modernização e concentração do setor de serviços, apresenta 
também uma grande desigualdade de renda. Simão (2004) acredita que este fato ocorra por que 
nesta mesorregião esta fixada a capital do Estado concentrando o maior número de ricos e também 
o de pobres. Vale ressaltar que a população desta mesorregião é de 5 587 808, sendo que apenas 
337 254 habitantes vivem no campo.  
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militares, que não esperavam por uma derrota nas eleições de 1965,92 logo 
decretaram o AI-2, instituindo o bipartidarismo. Posteriormente, com a instituição 
do AI-3, as eleições para o governo do Estado se tornaram indiretas, via colégio 
eleitoral, até 1982. 
A disputa eleitoral, em 1982, ocorreu em clima de grande expectativa, dado o 
restabelecimento das eleições diretas para governadores, quando o PMDB 
manteve-se como uma grande força eleitoral,93 conseguindo eleger Tancredo 
Neves para o governo do Estado, mantendo esta posição com a eleição de Newton 
Cardoso em 1986. Durante os anos de 1990 o PMDB começou a sofrer os 
sintomas da crise política que afetou o partido, inclusive nacionalmente, perdendo 
espaço político para diversos outros partidos.94  
Tabela 4 - Governadores eleitos para o estado de Minas Gerais, 1982-2002 
 
Ano 
 
Candidato Eleito 
 
Partido 
Nº de votos 
recebidos 
Nº de votos 
válidos 
 
Percentual 
1982 Tancredo Neves PMDB 2.667.595 5.676.381 46,99% 
1986 Newton Cardoso PMDB 2.869.635 7.200.771 39,85% 
1990 (1º turno) Hélio Garcia PRS 2192.016 6.990.029 31,36% 
1994 (1º turno) Eduardo Azeredo PSDB 1629.711 5.990.998 27.20% 
1998 (1º turno) Itamar Franco PMDB 3.080.925 6.955.631 44,29% 
2002 Aécio Neve PSDB 5282.043 9158.182 57,68% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
 
Tabela 5 – Candidatos do Partido dos Trabalhadores que disputaram as eleições 
para o governo do Estado de Minas Gerais, 1982-200295 
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 Nas eleições para o Governo do Estado, os militares não conseguiram manter candidatos que 
apoiavam em Minas Gerais e no Estado da Guanabara. 
93
 Anteriormente já foi abordado o contexto do processo de “redemocratização” brasileira e o 
desempenho do MDB. Seu crescimento nos anos de 1980 é conseqüência da luta política feita pelo 
partido durante o processo de Distensão e Abertura. Para aprofundar no tema pode-se verificar 
Alves (1989) e Motta (1997). 
94
 Não pretendo analisar o desempenho do PMDB, alguns estudos procuram relacionar sua crise 
eleitoral ao “voto por avaliação de desempenho”, após 1989 o PMDB e o PFL tiveram uma grande 
derrota possivelmente por terem apoiado o Governo Sarney, “cujo desempenho era avaliado 
negativamente”. Estas proposições estão apresentadas em Carreirão (2002) e Figueiredo (1994). 
95
 As tabelas 4 e 5 apresentam resultados eleitorais para Minas Gerais apenas quanto ao primeiro 
turno, dado que as eleições de 1990, 1994 e 1998 passaram a ser realizadas em dois turnos. O 
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Ano Candidato do PT Nº de votos 
recebidos 
Nº de votos 
válidos 
Percentual 
1982 Sandra Starling 113.950 5.676.381 2,01% 
1986 Fernando Cabral 212.508 7.200.771 3,48% 
1990 Virgílio Guimarães 630.044 6.990.029 9,01% 
1994 Antônio Carlos Ramos Pereira 585.173 5.990.998 9,77% 
1998 Patrus Ananias de Souza 1.122.077 6.955.631 16,13 % 
2002 Nilmário Miranda 2.813.857 9158.182 30,73 % 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
Em 1990, Hélio Garcia, governador eleito pelo Partido das Reformas Sociais (PRS), 
concorreu no segundo turno com Hélio Costa, do Partido de Reconstrução Nacional 
(PRN), ganhando por 157.733 votos. Enquanto isto, o candidato do Partido dos 
Trabalhadores (PT), Virgílio Guimarães de Paula, militante petista desde os 
primórdios, uniu forças, coligando-se com outros partidos de esquerda e obteve 
apenas 630.044 votos, 9,01% do total. 
Em 1994, Eduardo Azeredo, do Partido Social Democrata Brasileiro (PSDB), foi o 
segundo candidato mais votado, com 27,20% dos votos, passando a concorrer no 
segundo turno eleitoral com o candidato favorito, Hélio Costa, filiado no Partido 
Progressista (PP), que obtivera 48,30% dos votos durante o primeiro turno. Durante 
o segundo turno, o candidato do PSDB virou o jogo e saiu vitorioso com 58,65% 
dos votos. Uma das justificativas para essa vitória está no êxito do Plano Real, que 
contribuiu muito para o crescimento do PSDB no âmbito nacional. Nesta mesma 
ocasião, o PT, coligado novamente com partidos de esquerda, formou a Frente 
Minas Popular, tendo como candidato o então deputado estadual Antônio Carlos 
Ramos Pereira (Carlão), que obteve apenas 9,8% dos votos, mostrando que o 
partido ainda estava longe de concorrer efetivamente ao Governo do Estado. 
Em 1998, foi eleito para o Governo o ex-presidente Itamar Franco, voltando a 
concorrer pelo PMDB,96 com uma ampla coligação.97 No segundo turno a disputa 
                                                                                                                                  
objetivo das Tabelas é estabelecer um panorama geral das eleições em Minas e, 
conseqüentemente, fazer um paralelo com a inserção do PT.  
96
 Itamar Franco já havia largado o PMDB em 1986 quando o partido o preteriu lançando a 
candidatura de Newton Cardoso. 
 145
polarizou-se entre Itamar Franco e Eduardo Azeredo, do PSDB, que tentava a 
reeleição. O candidato do PMDB saiu vitorioso com 57,62% dos votos. 
Quanto ao PT, concorreu com o ex-prefeito de Belo Horizonte, Patrus Ananias de 
Souza, que obteve apenas 16,13% dos votos, pois a eleição apresentava-se 
polarizada. Patrus, candidato do PT, foi eleito prefeito de Belo Horizonte em 1992, 
por uma coligação que reuniu o Partido Socialista Brasileiro (PSB), o Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido Comunista (PC) e o Partido Verde (PV), 
tendo como vice o médico Célio de Castro do PSB, deixou o cargo com uma 
estrondosa aprovação popular. Durante sua administração, foram implementadas 
as políticas que compõem o chamado “modo petista de governar”. Este conceito 
utilizado pelo PT para diferenciar suas administrações é caracterizado pela 
implementação do Orçamento Participativo, pela criação de Conselhos Populares e 
a prioridade em políticas sociais tais como educação, saúde, habitação e 
saneamento. Essas especificidades administrativas conferiram a Patrus diversas 
premiações, sendo quatro delas pela ONU, por programas desenvolvidos na área 
social. 
Nas eleições de 1998, a expressividade eleitoral de Patrus foi muito aquém do 
esperado, concorrendo como candidato por uma coligação que já se tornara 
habitual em Minas Gerais, desta vez ampliando de forma modesta a aliança para 
incluir o Partido Democrático Trabalhista (PDT).98 Durante sua campanha seguiu as 
diretrizes gerais do partido batendo contra a política neoliberal de Fernando 
Henrique Cardoso.99 
                                                                                                                                  
97
 A seguir será apresentada a tabela de coligações para o Governo do Estado. Cabe ressaltar que 
durante os anos de 1990 o sistema partidário brasileiro passou a ser caracterizado pelo 
pluripartidarismo acentuado e as coligações foram ampliadas em conseqüência de fatores políticos 
e leis eleitorais que induziram uma maior abertura no leque partidário, nesta disputa o PMDB se 
coligou ao PL, PPS, PMN, PSC, PSL, PST, PTN, PAN, PRTB, PCdoB.  
98
 Nas eleições presidenciais de 1998 Leonel Brizola, líder do PDT, foi o vice-candidato de Lula do 
PT. Esta coligação foi um marco importante por que o PT começou a ampliar sua política de 
alianças, neste caso a aliança foi estendida para a disputa do governo de Minas, é importante saber 
que a extensão de alianças não é obrigatória. 
99
 O paralelo estabelecido tem como base a análise da proposta de campanha do candidato à 
presidência pelo PT em 1998, Luís Inácio da Silva e a proposta para o Governo do Estado do 
candidato Patrus Ananias também do PT. Uma das diretrizes do partido é manter uma linha de 
proposta e campanha geral para todos os níveis disputados. 
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Uma justificativa para a vitória de Itamar é a política de alianças, que uniu em seu 
favor um amplo espectro de forças políticas, compondo uma das maiores 
coligações feitas no estado. O PT por sua vez manteve, com exceção do PDT, sua 
tradicional coligação, voltada para forças da esquerda. Observe a entrevista 
concedida pelo Prefeito de Belo Horizonte Fernando Pimentel (PT), em que destaca 
a política de alianças como elemento fundamental no processo de disputa eleitoral, 
contribuindo para as vitórias. 
Aqui nós começamos, muito antes do resto do País, a praticar uma política de alianças e de 
convivência com outros partidos. Ganhamos a prefeitura em 1992, com o Patrus Ananias. Em 1996, 
o PT lançou o Virgílio Guimarães, mas o Célio de Castro (PSB), então vice do Patrus, saiu candidato 
também. Resultado: o Célio ganhou. E o que ele fez? Convidou o PT para continuar no governo. Foi 
uma lição importante de convivência partidária, que nos ajudou muito no futuro. Em 2000, Célio ia 
tentar a reeleição e o PT preferiu apoiá-lo. Pela primeira vez, desde sua criação, o partido não 
apresentou candidato a prefeito em Belo Horizonte. Eu saí como vice. Foi uma experiência piloto do 
que viria a acontecer na eleição do Lula. Estou contando essa história para dizer que aqui em Minas 
temos uma prática política menos autocentrada, reconhecendo o valor de outras forças (PIMENTEL, 
2005, p. 3) 
Outro fator importante a ser ressaltado é que Itamar Franco, enquanto Presidente 
da República, convidou Fernando Henrique para ser seu Ministro da Economia. 
Seu governo estava classificado como ruim ou regular até o lançamento do Plano 
Real, momento em que subiu na avaliação popular e quando deixou o governo 
estava avaliado positivamente pela sociedade,100 uma vez que o Plano Real já 
ganhava credibilidade. 
Em 2002, o PSDB volta ao governo de Minas com Aécio Neves, eleito em primeiro 
turno com 57,68% dos votos. O PSDB na disputa para o Governo coligou-se com o 
Partido Frente Liberal (PFL), o Partido Progressista Brasileiro (PPB), o Partido 
Social Liberal (PSL), o Partido dos Aposentados da Nação (PAN), o Partido 
Trabalhista Nacional (PTN), o Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB), 
Partido Humanista Social (PHS) e o Partido Verde (PV), sendo que os partidos de 
maior expressão nesta união eram realmente o PSDB e o PFL. Entretanto isto não 
significa que os demais partidos não tenham contribuído para o resultado final.  
                                           
100
 Carreirão (2002) faz uma análise das eleições presidenciais brasileiras, o autor trabalha com os 
índices de pesquisa do Datafolha.  
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O candidato do PT em 2002 foi o deputado federal Nilmário Miranda, que alcançou 
30,73% dos votos, apresentando uma forte penetração no estado. O índice 
alcançado mostrou que o partido vem crescendo de forma contínua no âmbito do 
executivo estadual. Nesta eleição o PT ampliou o leque de alianças, modificando a 
postura de unir-se apenas com partidos de esquerda. Este novo posicionamento 
pode ser visto como reflexo do processo de mudanças ocorridas no interior do 
partido, juntamente com fatores de pressão externa. 
O jogo político presente nas eleições presidenciais é ainda mais complexo, não 
podendo ser explicado apenas por uma única perspectiva de análise. Mesmo 
assim, grosso modo, podem-se observar certas peculiaridades nos processos 
eleitorais após o término do regime militar. Tancredo Neves se tornou um nome 
nacional, por certo uma decorrência da conjuntura política do final do período 
militar, foi eleito por colégio eleitoral e não assumiu o governo do país. Itamar 
Franco foi o vice de Fernando Collor, presidente que chegou ao poder devido a 
uma forte personalização ocorrida nas eleições; segundo Singer (1990),101 o maior 
eleitorado de Collor foi a população de baixa renda e baixa escolaridade. 
Em 1994 Fernando Henrique Cardoso (FHC) do PSDB, ministro da economia do 
governo Itamar, mentor do Plano Real, foi eleito para o Executivo Federal. Segundo 
Figueiredo (1994, apud Carreirão, 2002, p. 81), utilizando a teoria do voto por 
avaliação de desempenho, onde um elemento central para a decisão do eleitor é a 
“[...] avaliação de desempenho a respeito dos candidatos envolvidos na disputa 
[...]”, a intenção de voto em FHC cresceu à medida que crescia a aprovação ao 
Plano Real. Carreirão (2002, p. 140) afirma que: 
[...] o Plano Real, impactando principalmente a avaliação dos eleitores em relação ao candidato 
Fernando Henrique Cardoso, foi o elemento decisivo na eleição presidencial de 1994 [...]. O Plano 
Real melhorou também a avaliação de desempenho do governo Itamar Franco; como, porém, essa 
avaliação era preponderantemente negativa antes dos efeitos do plano, a avaliação resultante do 
desempenho do governo foi apenas razoável. 
                                           
101
 As eleições de 1989 merecem uma análise à parte, as teorias são diversas, acredito que a vitória 
se deu por um conjunto de fatores. Para melhor análise ver: SINGER, André. Collor na periferia: a 
volta por cima do populismo? In: LAMOUNIER, B. (Org.). De Geisel a Collor: o balanço da transição. 
São Paulo: Sumaré/IDESP, 1990.  
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Em 1998, reeleição de FHC, as coligações foram ampliadas. O PSDB uniu-se ao 
Partido Progressista Brasileiro (PPB), juntamente com o PFL, PTB e PMDB, forças 
de centro-direita. A avaliação do Plano Real continuava positiva, destacando o 
sucesso ao combate da inflação.  
Nos três momentos eleitorais, 1989, 1994 e 1998, o candidato do PT foi Luís Inácio 
Lula da Silva. Não arriscaria fazer uma análise momentânea justificando as 
derrotas eleitorais de Lula. Contudo, observa-se que em 1994 e 1998, o que parece 
justificar melhor a derrota do PT foi o voto econômico, resultante da avaliação de 
desempenho e da ação dos grupos coligados. Enquanto o PSDB ampliou seu leque 
de alianças, o PT manteve-se fiel às alianças com grupos de esquerda como o 
PSB, PCB, PCdoB, ampliando a coligação apenas para o PDT, o qual classifico 
aqui como partido de centro-esquerda, nacionalista e trabalhista. 
 Como ficou claro, as coligações foram elementos fundamentais, não podendo ser 
deixadas de lado, uma vez que foram responsáveis por puxarem votos para a 
legenda partidária. Analisando de forma mais detalhada as coligações do PT, fica 
notória a coerência das alianças com as determinações do partido.  
Fazendo um retrospecto verificamos que a primeira coligação do PT em Minas 
ocorreu em 1986, na disputa para o Governo do Estado, quando se uniu ao Partido 
Humanista (PH). O resultado final foi extremamente insatisfatório, obteve apenas 
3,48% dos votos.  
Em 1990 o PT formou a Frente Minas Popular, somando forças com o PSB, PC do 
B e PCB. Já em 1994 a Coligação Frente Minas Popular foi ampliada com o 
ingresso do PV, do Partido Popular Socialista (PPS) e do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificados (PSTU). Em 1998 foi formada a coligação Minas Para 
Todos com a união do PT com o PSB, PDT, PC do B, PCB e PV. Em 2002 surge 
uma nova coligação com o Partido Liberal (PL), juntamente com o Partido da 
Mobilização Nacional (PMN), formando a coligação PT, PL, PC do B, PCB e PMN.  
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Outro fator que pode ser destacado é a relação existente entre eleições 
majoritárias102 e proporcionais, entre as disputas para o executivo federal com o 
executivo estadual. A lei eleitoral brasileira determina que ocorram conjuntamente 
eleições para presidente, senador, governador e ainda as eleições proporcionais103 
para deputado estadual e federal. Como a disputa ocorre tanto no nível federal 
como no estadual, é natural a busca de apoio de candidatos que estejam 
disputando cargos diferentes.  
No sistema de eleição proporcional, onde quem é eleito é o mais votado dentro da 
coligação, pois não existe uma lista ou critério seqüencial para ocupação de cargos, 
os candidatos não disputam apenas contra outros partidos, mas também contra 
companheiros de partido ou da coligação. Neste caso torna-se muito importante a 
busca por apoio de lideranças políticas que estejam em atividade ou que estejam 
no processo de disputa, objetivando influenciar a opinião do eleitorado. 
Quanto às eleições majoritárias, em seu segundo turno a disputa pelo apoio e pelos 
recursos de campanha se tornam acirradas. Os candidatos ao Governo do Estado 
e à Presidência da República, que disputam o segundo turno das eleições, lutam 
para obter apoio, tanto dos partidos que não conseguiram vencer o primeiro pleito 
eleitoral, quanto do chefe do Executivo, no caso de seu candidato ficar fora da 
disputa. Deste modo não são apenas as alianças que sofrem alterações. Uma 
análise detalhada pode mostrar, por exemplo, que a campanha dos candidatos ao 
executivo federal pode influir na disputa para o governo do estado ou vice-versa.  
                                           
102
 “A eleição majoritária pressupõe a representação de determinada circunscrição eleitoral e é 
utilizada para a eleição de Presidente da República, Governadores, Senadores e Prefeitos. Na 
eleição para Presidente da República, Governadores, e Prefeitos de cidades com mais de 200 mil 
eleitores, realiza-se um segundo turno de votação entre os dois candidatos mais votados caso 
nenhum deles tenha alcançado a maioria absoluta no primeiro turno. No caso de eleição para 
Senador e de Prefeitos de cidades com menos de 200 mil eleitores, são eleitos os candidatos mais 
votados, sem a realização de segundo turno” (TRE-MG). 
103
 “Através da eleição proporcional, são escolhidos os Vereadores, Deputados Estaduais, Distritais 
e Deputados Federais. Diferentemente do sistema majoritário, na representação proporcional nem 
sempre o candidato mais votado será eleito. É necessário que seu partido (ou coligação) receba da 
população que deseja representar um mínimo de apoio manifestado pelo voto. Esse mínimo de 
apoio popular é verificado através do quociente eleitoral, que é a divisão de todos os votos válidos 
(nominal +legenda) pelo número de vagas a serem preenchidas. Só poderão concorrer à distribuição 
dos lugares os partidos e coligações cuja soma dos votos válidos tiver alcançado o quociente 
eleitoral” (TRE –MG). 
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Por outro lado, existem ainda os fatores conjunturais políticos e econômicos que 
devem ser considerados, quanto ao desempenho eleitoral. As diversas teorias, 
como a escolha racional, o voto no defensor do interesse do povo, o voto 
econômico, o voto ideológico e o voto imagem, dentre outros, são cruciais para 
explicarem o comportamento do eleitor. Assim, os pleitos eleitorais também podem 
ser explicados através destes modelos teóricos.  
As especificidades locais e/ou regionais também são fatores que não podem ser 
desprezados. No caso mineiro, a característica de estado rural cristalizou-se no 
imaginário coletivo ao longo dos anos, permanecendo subjacente a este imaginário, 
a sobrevivência de heranças do coronelismo e da política do café com leite.  
Como foi mostrado através do trabalho de Wirth (1977) e dos dados estatísticos do 
IBGE, assim como em outros estudos sobre a economia mineira, o estado 
aprofundou seu grau de urbanização e industrialização. Apenas as mesorregiões 
de Jequitinhonha, Norte de Minas e Vale do Mucuri é que possuem mais de 50% de 
população residente no meio rural. Estas três mesorregiões, juntamente com as de 
Noroeste de Minas, Central Mineira, Vale do Rio Doce e Zona da Mata, compõem 
as regiões de menor índice do IDH-M. Estes aspectos sócio-econômicos 
influenciam o comportamento eleitoral, a exemplo do perfil do eleitorado que apoiou 
Fernando Collor, marcado predominantemente por uma população mais carente e 
de baixo grau de instrução. 
 
3.2  DESEMPENHO POLÍTICO ELEITORAL DOS CANDIDATOS PETISTAS 
A relação entre o legislativo e o executivo, no Brasil, é marcada por divergências e 
disputas nos espaços de poder, conforme dispositivos político-jurídicos presentes 
no sistema presidencialista brasileiro, que se caracteriza pela hipertrofia do 
executivo. Na verdade, ao combinar o presidencialismo com a representação 
 151
proporcional e o multipartidarismo, o sistema tornou-se um “Presidencialismo de 
Coalizão”104 (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999).  
Essa conceituação utilizada para discriminar o presidencialismo brasileiro refere-se 
ao fato de que o presidente é politicamente forte, uma vez que pode influir na 
legislação através da expedição de decretos, a exemplo das Medidas Provisórias, 
com força de lei e do controle da agenda parlamentar, pois contêm a prerrogativa 
constitucional de estabelecer a urgência na votação dos projetos em tramitação, 
impedindo, assim, que o legislativo engavete as propostas de interesse do 
executivo. 
A coalizão se refere à necessidade de manter a governabilidade, pois as 
proposições somente podem ser aprovadas se obtiverem maioria parlamentar. 
Como a negociação se torna fundamental, cada vez mais, barganhas, clientelismo 
e cooptação passaram a constituir elementos comuns no comportamento político 
brasileiro. A distribuição de cargos pelo poder Executivo para os partidos ou outros 
benefícios, até mesmo pessoais, vislumbra a necessidade de controle sobre o 
legislativo, direcionando o voto das bancadas.  
Este jogo de interesses na relação entre o Executivo e o Legislativo também foi 
transferido para os estados, nos quais é possível visualizar um certo grau de 
“ultrapresidencialismo estadual”, onde os “[...] governos são dotados de 
instrumentos de intervenção nos trabalhos legislativos [...]” (SANTOS, 2001, p. 25); 
é o resultado do “presidencialismo imperial”, da concentração de poderes 
legislativos e judiciários nas mãos do executivo, que em menor grau é reproduzido 
nos estados, conforme considerações de Benevides (1998).  
Ainda segundo Anastasia (2001, p. 45), a Constituição Estadual de 1989 conferiu 
prerrogativas ao Governador de Minas Gerais que, mesmo sem poder editar 
                                           
104
 Não vou estabelecer um debate sobre a hipertrofia do Executivo. No Caso Brasileiro a 
constituição de 1988 estabeleceu uma arena decisória ampla para o Executivo. A hipertrofia é 
matéria polêmica na literatura política uma vez que o Executivo nada pode contra o Legislativo, o 
poder de veto está nas mãos do segundo. Por outro lado, o presidencialismo necessita de 
aprovação nacional, a qual é obtida principalmente através de sua política econômica. Este apoio 
popular pode ser usado para pressionar o congresso e buscar a coalizão. Na necessidade de 
aprofundar o tema verificar Moraes (2001). 
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medidas provisórias, possuía uma capacidade decisória de peso, uma vez que 
tinha o “[...] monopólio sobre a emissão de matéria orçamentária e nomeação de 
auditores do tribunal de contas [...]”, além de poder vetar proposições provenientes 
do legislativo. Da mesma forma que ocorre com o executivo federal, estas 
prerrogativas não garantem a governabilidade, pois, institucionalmente a 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA detém a prerrogativa de aprovar leis e fiscalizar as 
ações do executivo. É nesta circunstância que o governador se utiliza dos recursos 
governamentais para obter apoio político, reafirmando, em conseqüência, o 
clientelismo no espaço estadual. 
Por outro lado, como o legislativo necessita de apoio popular, o processo eleitoral 
representa a oportunidade de confirmação ou negação do desempenho de um 
mandato, ou de acolhimento de determinados partidos políticos. Afinal, o número 
de deputados eleitos para as assembléias confere maior ou menor grau de poder 
ao partido, no jogo político entre o Executivo e o Legislativo. 
No exercício da democracia, o momento eleitoral pode representar, para a 
população, a possibilidade de trazer recursos para seu estado e o atendimento às 
demandas sociais. Mesmo assim, eleger os políticos não assegura aos eleitores 
que estes tenham suas demandas atendidas, nem que, necessariamente, os 
governos sejam representativos, ou ainda, que os canais democráticos estejam 
resguardados.  
É importante destacar que, sem a garantia de que vão poder vocalizar suas 
preferências e verificar a ação de seus representantes, o momento eleitoral perde 
completamente sua função dentro de uma democracia. 
Anastasia (2001) estudou as reformas legislativas ocorridas entre 1980 e 1990 na 
Alemg e mostrou como foram institucionalizados mecanismos que garantiam a 
comunicação com a sociedade civil, mudanças que acarretaram na consolidação 
da democracia procedimental.105 O índice de renovação da Alemg para a eleição de 
                                           
105
 O conceito de democracia presente nesta pesquisa e que foi desenvolvido anteriormente não 
está sendo alterado, o termo democracia procedimental faz referência à garantia das práticas 
democráticas, não se refere de forma alguma à democracia socioeconômica.  
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1986, segundo a autora, indicou uma crise de legitimidade e a solução encontrada 
foi – voltar às ruas e ao interior para recuperar a interlocução com a sociedade.  
Tabela 6 – Índices de renovação parlamentar da Alemg e Câmara dos Deputados 
(total de deputados: 77, constituição de 1988) 
 1986 1990 1994 1998 
Alemg 65% 64% 45% 38% 
Câmara dos Deputados 63% 63% 58% 44% 
Fonte: ANASTASIA (2001) 
O processo de mudança institucional ocorreu em três etapas básicas e atualmente 
continua sendo aprofundada.106 Em primeiro lugar, como o regimento vigente na 
Alemg ainda era o de 1976, elaborado durante o período militar, as mudanças 
iniciadas durante os anos de 1989 e 1990 começaram com a contratação de 
consultorias externas e elaboração de um novo regimento, que determinou a 
institucionalização do concurso público, treinamento do corpo técnico e 
racionalização administrativa, dentre uma série de medidas. Duas medidas 
merecem destaque: a criação do Comitê de Comunicação Institucional e os 
seminários legislativos. Ambas medidas vieram alterar o perfil da instituição, 
possibilitando a diminuição do clientelismo e a considerável ampliação dos canais 
de comunicação e informação, tanto internamente quanto com a sociedade.  
Observando a tabela acima, fica claro que no pleito eleitoral de 1994 os resultados 
já começaram a aparecer. Mas, não foi apenas o índice de renovação no 
Legislativo que chamou a atenção dos políticos mineiros, levando-os a decidirem 
por mudanças institucionais, dado que, em 1990, Minas Gerais registrou uma 
queda considerável na participação do eleitorado, vide tabela 7, indicando uma 
forte rejeição; a assembléia estava perdendo sua legitimidade. 
 
                                           
106
 Por não se tratar do objeto desta pesquisa, não serão dimensionadas as mudanças ocorridas no 
interior da Alemg. O processo se deu em três etapas distintas e as mudanças efetivas foram 
estabelecidas através dos regimentos de 1990 e 1997. Houve um processo de redistribuição interna 
de poder, uma mudança na alocação de recursos e a ampliação dos canais de comunicação através 
dos seminários legislativos. Para maior interação com o tema verificar ANASTASIA (2001). 
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Tabela 7 – Participação eleitoral para a Alemg 
Ano Partidos e 
Candidatos 
 
Brancos 
 
Nulos 
 
Abstenções 
 
Eleitorado 
 
% 
1986 4.997.464 2.139.774 460.245 369.126 7.966.609 62,7% 
1990 4.657.147 2.224.596 1.277.059 1.333.753 9.492.555 49,1% 
1994 5.407.883 1.730.918 1.698.963 1.721.975 10.559.739 51,2% 
1998 7.416.634 1.054.392 994.564 2.349.226 11.815.183 62,8% 
2002 9.563.911 562.969 387.210 2.166.494 12.680.584 75,4% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
Como pode ser observado através das tabelas 5 e 6, quatro anos após a 
implementação do novo regimento, isto é, em 1994, o índice de participação 
eleitoral cresceu juntamente com a queda do índice de renovação, indicando que 
as mudanças institucionais acarretaram impactos positivos na interação entre os 
representantes parlamentares. Mesmo existindo outros fatores que tenham 
contribuído para recuperar a credibilidade da Alemg junto à sociedade, deve-se 
destacar que o processo de democratização da assembléia não pode ser 
desprezado na análise. 
No momento em que a assembléia passava por suas primeiras transformações, o 
PT obteve um excelente desempenho eleitoral. Formando a Frente Minas Popular 
(FMP) juntamente com o PSB, PCdoB, PCB, duplicou a bancada de deputados 
para a Alemg, elegendo 10 parlamentares pelo PT.  
Neste mesmo ano, os candidatos petistas107 voltaram seus discursos de campanha 
para o resgate da ética, da moralização e contra a corrupção. Desta maneira, 
reproduziram em campanha os significados da atuação dos parlamentares do PT 
que ocupavam cadeiras na assembléia em 1989, que já estavam enfocando em 
seus discursos108 e práticas políticas a defesa do resgate da Assembléia e a 
abertura de canais de participação que gerassem democratização e resgatassem a 
participação dos segmentos sociais organizados.  
                                           
107
 Todas os materiais de campanha que foram analisados se referem aos candidatos eleitos. 
108
 Dados obtidos através da análise dos discursos parlamentares da bancada petista em 1989. 
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Analisando o fator reeleição, de acordo com as tabelas 3.5 a 3.8 no apêndice, 
verifica-se que, em 1990, apenas um deputado, Raul Messias Franco, foi reeleito. 
Mas procedendo a pesquisa, foi certificado que os demais deputados eleitos em 
1986 não se recandidataram, sendo assim, não foi possível analisar políticas 
individuais ou existência de personalismos como fator de êxito eleitoral, neste 
momento. 
Em 1994, 50% dos eleitos já haviam sido deputados no pleito anterior. Comparado 
ao pleito de 1990, este índice mostra-se elevado, principalmente porque o partido 
sofreu uma redução no número de cadeiras ocupadas na assembléia. 
Em 1998, o índice de reeleição foi ainda maior, 80% da bancada eleita exerceria o 
segundo ou terceiro mandato; apenas Rogério Correa de Moura Batista estava 
iniciando seu primeiro mandato, embora, como fundador e militante, já havia 
disputado, com êxito, o cargo de vereador em Belo Horizonte por dois mandatos.  
No ano de 2002, aparentemente o índice de reeleição apresentou uma queda, 
considerando que 33% do total de eleitos já haviam ocupado o cargo de Deputado 
Estadual. Mas na realidade, o ângulo de análise dever ser outro, pois todos os 
Deputados que estavam em exercício no período de 1999 a 2003 foram reeleitos, 
seja para o cargo estadual ou federal. Dos Quinze eleitos, apenas dois iniciaram 
suas atividades políticas na década de 1990; os demais já haviam ocupado cargos 
de vereador ou outras funções políticas em administrações municipais do PT. É 
possível concluir que existe uma formação de quadros através da carreira e da 
especialização legislativa.  
O fator reeleição pode vincular-se ao chamado personalismo político, ou seja, uma 
super valorização na figura do candidato, característica que parece estar cada vez 
mais presente no sistema eleitoral brasileiro. O personalismo se manifesta através 
do voto depositado na imagem do político e na relação de confiança que ele 
estabelece junto ao eleitorado. Neste caso o voto não é fruto de uma análise da 
atuação política, mas produto de critérios emotivos e de atributos simbólicos. O 
personalismo prevalece em locais onde os eleitores são caracterizados com baixa 
racionalidade e baixa informação. 
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Esta prática política é originada em sistemas onde existe uma baixa 
institucionalização de uma mentalidade democrática participativa e uma limitação 
dos mecanismos de participação política. No caso da Alemg, que durante os anos 
de 1990 procurou aprofundar os laços com a sociedade civil, ampliando justamente 
os mecanismos de participação democrática, seria possível desacreditar na forte 
existência de personalismo. Contudo esta questão se torna polêmica, uma vez que 
seria necessário realizar uma pesquisa que pudesse medir o grau de participação 
popular junto à Assembléia Legislativa e também verificar a participação popular 
em reuniões. Embora os documentos consultados, tais como recursos, denúncias e 
projetos de lei, tenham sido insuficientes para definir o vínculo entre Deputados e 
eleitores, ficou claro que a participação da sociedade reivindicando ou fiscalizando 
as ações dos políticos ainda é muito pequena.  
A idéia de personalismo se torna mais corrente quando detectamos que toda a 
campanha eleitoral dos Deputados é feita com base na valoração de suas 
características pessoais e exaltação de atividades de militância política, ao invés de 
exaltarem suas verdadeiras ações como representantes da sociedade.  
Embora o personalismo não seja um fator característico do PT, não deixa de estar 
presente, mesmo que em grau reduzido. Um dos elementos que permite esta 
conclusão é a observação do índice de reeleição e concentração de votos em um 
mesmo deputado, oriundos de uma mesma base eleitoral. Muitos representantes 
do partido se tornaram verdadeiros puxadores de voto. 
Em 1998, o partido diminuiu sua bancada e alguns candidatos percorreram um 
movimento oposto, dobraram seu desempenho eleitoral. Este foi o caso de Ivo José 
da Silva, eleito deputado estadual pelo PT, em 1994, com 14.074 votos e, em 1998, 
momento em que o quadro de deputados do partido sofreu drástica redução, foi 
reeleito com 27.503 votos. Um segundo elemento que dá sustentabilidade a esta 
afirmação é a repetição dos mesmos candidatos em eleições consecutivas; neste 
caso Maria José Haueisen seria a campeã, pois ocupa o cargo pela quarta vez. 
Analisando as campanhas eleitorais do PT, fica explícito que existe um eixo central 
permeando o discurso dos candidatos. Durante as convenções ocorridas em anos 
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eleitorais, o partido aprovou a estratégia geral da campanha para o Executivo 
Federal e as principais propostas a serem defendidas. Muitas destas propostas 
também direcionam a campanha dos candidatos para o Legislativo. Deste modo 
nota-se que no PT o discurso torna-se unificado e coerente com as linhas gerais do 
partido.  
Na campanha presidencial de 1989, uma das defesas em destaque foi o combate 
às discriminações, em especial ao racismo e, em contrapartida, à defesa da 
garantia dos direitos individuais. Em jornais publicados pelo partido, foi apontado 
que a população negra somava 45% da população total do país e que “... ao 
focalizar a questão racial, a Frente Brasil Popular estará tratando de um assunto 
que afeta diretamente quase a metade da população”·. 
Durante a campanha eleitoral para Deputado Estadual, em 1990, muitos candidatos 
mantiveram discursos enfatizando questões raciais. Em várias regiões do estado, 
os militantes petistas do movimento negro publicaram “Carta Aberta aos 
Companheiros Quilombolas”109 apoiando a candidatura de deputados petistas, num 
momento em que se discutia muito sobre o alargamento das bases. Essa 
característica de produzir discursos voltados para grupos específicos não é comum 
nos partidos políticos, já que apenas o PT e o PDT fizeram esta opção. 
Vários fatores dificultaram o estabelecimento de um vínculo entre as propostas de 
campanha feitas pelos deputados e uma determinada base eleitoral. Primeiro, a 
campanha girava em torno de questões prioritárias como defesa do meio ambiente, 
reforma agrária, saneamento e urbanização. Estas manifestações de 
compromissos e de intenção giravam em torno de bandeiras que não se 
consubstanciavam em projetos legislativos. Segundo, no poder do legislativo, 
embora nos discursos de plenária se pudesse defender a implementação de 
políticas específicas, não havia a capacidade de estabelecer políticas públicas, que 
representassem despesas para o executivo.  
                                           
109
 Panfletos de campanha de 1990. Serviu também com fonte de pesquisa os panfletos, santinhos e 
jornais de campanha da Deputada Estadual Maria José Haueisen Freire (1994, 1998, 2002), do 
Deputado Estadual Rogério Correia (1994, 1998, 2002), do Deputado Estadual Durval Angelo (1998, 
2002), do Deputado Federal Virgílio Guimarães (1994,1998) e do Deputado Gabriel dos Santos 
Rocha (1990, 1994, 1998, 2002). 
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Dentre várias diretrizes da campanha para 1990, encontramos ainda como eixo 
geral presente no discurso de diferentes candidatos a defesa pela reforma agrária 
ampla, reforma urbana, combate à corrupção e ao governo das elites110. Estes 
discursos aparecem de forma diluída ao longo de cartas abertas e santinhos que, 
geralmente, apresentavam o histórico do candidato, exaltando suas idéias, 
militância política e a defesa pelos direitos sociais, concluindo, às vezes, e em 
breves linhas, com algumas propostas objetivas. 
Estas propostas gerais, que norteiam as campanhas do PT tanto para as eleições 
majoritárias como para as eleições proporcionais, sofreram alterações ao longo dos 
pleitos. Comparando-se o plano de governo do candidato a Presidente da 
República e os santinhos dos candidatos a deputado, pode-se verificar que a 
estratégia de campanha e luta partidária sempre tenderam para um discurso 
unificado. Contudo, embora existissem estas diretrizes gerais, o PT elaborou 
também diagnósticos e propostas de desenvolvimento regional de Minas Gerais111, 
com o objetivo de construir uma proposta de Governo coerente com as 
necessidades do estado, gerando então discursos orientados para cada região.  
Os panfletos e santinhos observados para todos os demais pleitos – 1994, 1998 e 
2002 – apresentavam discursos compatíveis com as propostas elaboradas pelos 
candidatos ao Executivo, entretanto, o material produzido pelos candidatos a 
deputados era normalmente muito vago, pouco objetivo: defendiam reformas 
sociais e destacavam sempre a construção de um jogo político ético e 
democratizante; mas, quando o candidato buscava a reeleição, nota-se uma super 
valorização de sua atuação política e parlamentar. 
Analisando a trajetória política dos deputados, constata-se que os candidatos 
petistas eleitos até 2002 não iniciaram a vida pública somente no momento em que 
resolveram concorrer às eleições. Na estrutura organizacional do partido e no 
sistema de votação interna existem mecanismos que inibem a apresentação de 
candidaturas sem comprometimentos e sem vínculos com a militância política. 
                                           
110
 Propostas encontradas nos santinhos de Gabriel dos Santos Rocha, Maria José Haueisen e em 
panfleto para a campanha de Virgílio Guimarães para Governador. 
111
 Encontrei apenas o Diagnóstico do Estado elaborado para campanha de 1994 e 1998, não é 
possível afirmar que tenha sido uma prática para todas as eleições. 
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Dos vinte e cinco deputados112 que passaram pela Alemg, apenas três iniciaram 
sua militância política durante os anos de 1990: Padre João Carlos, que ingressou 
nas pastorais em Ouro Branco, a partir de 1994, e Weliton Prado, que iniciou sua 
militância através do movimento estudantil, sendo eleito o deputado estadual mais 
jovem do PT, com apenas 27 anos. O terceiro foi José Reinaldo de Lima, ex-
jogador do Clube Atlético Mineiro, eleito em 1990, mas que, posteriormente, migrou 
para o PDT, em cuja legenda reelegeu-se Deputado Estadual, em 1994. 
Observando o histórico dos demais deputados apresentados nos quadros de A a H, 
no apêndice, é possível verificar que são provenientes de movimentos sindicais, 
estudantis, pastorais ou do movimento evangélico. Não encontramos, na maioria do 
quadro de deputados, pessoas alheias aos movimentos sociais, que apenas 
utilizavam o partido como legenda eleitoral. Outra característica importante da 
bancada petista na Alemg é que uma minoria provém do trabalho na indústria e não 
possui curso superior; as principais profissões predominantes são professores, 
médicos e funcionários públicos. 
O registro de tendência contido nos quadros, no apêndice, mostra que, em vinte e 
seis deputados, quinze mantinham ligações com a Articulação sendo que doze 
encontravam-se efetivamente vinculados à tendência; quanto aos outros, dois 
identificavam-se como independentes, enquanto o terceiro era vinculado à Tribo, 
tendência que se aproximava sempre da Articulação. Entre os outros onze 
deputados, um era da Vertente Socialista, outro da Tendência Marxista e um do 
Movimento; os demais eram sete independentes, um do Movimento e um da 
Alternativa Socialista.113 
Na totalidade dos deputados eleitos a Articulação manteve 50% das cadeiras que o 
PT ocupou na Alemg, durante a década de 1990. Como este cálculo não está 
computado por eleição, não permite mostrar a força desta corrente em cada pleito 
eleitoral. Portanto, procedendo esta análise temos em 1990, dentre os dez 
                                           
112
 O número total de deputados nos quatro pleitos eleitorais analisados são trinta e oito, contudo, 
devido o fator da reeleição, foram apenas 25 candidatos. 
113
 A identificação da filiação partidária dos candidatos foi realizada através de pesquisas no 
Diretório Estadual do PT em Belo Horizonte. Alguns nomes foram comprovados em publicação de 
jornal da própria tendência. 
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deputados eleitos, cinco vinculados à Articulação, enquanto apenas um 
representando uma tendência de esquerda.  
Em 1994, período posterior à derrota da Articulação nas eleições para o Diretório 
Nacional, dos oito deputados eleitos, apenas três eram membros da Articulação, 
mas a esquerda continuou representada por um deputado.  
Em 1998, dos cinco deputados, três eram da Articulação e, em 2002, verificou-se o 
crescimento para 60% dos candidatos eleitos, uma vez que dois independentes 
possuíam ligações com tendência. Em suma, o crescimento da Articulação se deu 
tanto no interior do Partido, quanto na eleição de deputados. 
Hoje o campo de delimitação de tendências dentro do PT encontra-se bastante 
diluído: as tendências passam por um processo de descaracterização. A 
Articulação compõe o chamado campo majoritário, enquanto tendências, como a 
DS, praticamente não existem mais. Constata-se, por exemplo, que a TM está 
sofrendo um processo de divisão em que parte dela já se encontra vinculada à 
Articulação.  
Outro fator que influencia o resultado eleitoral é a formação de coligações. No PT 
discutiu-se muito, internamente, sobre a ampliação das coligações para além do 
campo da esquerda, ressaltando-se o caráter oportunista e comprometedor destas 
alianças ao centro e à direita, porque, considerando as incoerências relativamente 
aos princípios, descaracterizariam o partido. Este comportamento sempre foi 
observado em relação às eleições em pleitos federais e estaduais, mantendo-se 
alianças com partidos de esquerda. A exceção passa a ser verificada, 
primeiramente, no âmbito das eleições municipais, em que a ampliação do leque de 
alianças começa, inevitavelmente, a descaracterizar a prática do partido. Observe: 
Sob o ponto de vista de alianças eleitorais, se nós fizermos alianças eleitorais, com programas 
claros, estou me aliando com você e com você em torno disso, isso sendo discutido e debatido 
claramente e se fizermos essas alianças num campo em que a ética considere respeitável eu acho 
que é politicamente legítimo. Se você me perguntar se é isso que acontece no PT, eu respondo que 
não. Nós vivemos, eu creio que fora para dirigente do Estado, inúmeros casos pelo interior afora 
onde as alianças são feitas exclusivamente com vistas à conquista do poder local, [...] onde o PT de 
fato naquelas circunstancias se descaracteriza. [...] o PT depois da vitória do Lula, nessa eleições 
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agora, ele deu um passo que se não for corrigido, ele corre o risco de rapidamente nos levar a uma 
tremenda descaracterização [...].(ENTREVISTADO, 2004).  
Desde 1994, cogitava-se ampliar as alianças para concorrer às eleições para o 
governo federal. Após a derrota de Luís Inácio da Silva (Lula) para Fernando 
Henrique Cardoso, em Análise das Eleições publicada na revista Teoria de Debate, 
destacou-se a manchete: “[...] parte do nosso partido passou quatro ou cinco anos 
tentando armar uma união com os tucanos. O PSDB marcou o casamento e nós 
ficamos no altar, à espera da noiva”.114 Em 2002 este leque de alianças foi 
ampliado e conseqüentemente contribuiu muito para o resultado final levando Lula 
à vitória. 
Analisando a evolução da coligação do PT para a Alemg, obtemos o seguinte 
quadro: 
Tabela 8 – Coligações para a ALEMG 
ANO 
ELEITORAL 
COMPOSIÇÃO VOTOS TOTAIS 
(NOMINAL E LEGENDA) 
NÚMERO DE ELEITOS 
PELA COLIGAÇÃO 
1990 Frente Minas Popular (PT, PCB, 
PSB, PCdoB) 
535.888 10 - (sendo 10 do 
PT) 
1994 Frente Minas Popular (PT, PCB, 
PSB, PCdoB, PPS, PV, PSTU) 
573.011 11 - (sendo 8 do 
PT) 
1998 PT - PSB (coligação diferenciada 
para Alemg) 
693.166 10 - (sendo 5 do 
PT) 
2002 PT- PCdoB - PL (coligação 
diferenciada para Alemg) 
1 838.216 23 - (sendo 15 do 
PT) 
 
Coligar-se com um partido de maior grau de institucionalização evidentemente 
amplia a possibilidade de eleger um maior número de deputados, pois a obtenção 
de cadeiras na Assembléia depende diretamente do número total de votos obtidos 
pelo partido ou coligação. O mais interessante é que, comparando a tabela 8 com a 
tabela 1, verifica-se o crescimento do PT, mesmo no momento em que, 
individualmente, o partido apresentou uma baixa receptividade eleitoral, pois, 
perante a coligação, apresentou uma queda inferior a 10%, mas seu desempenho 
eleitoral manteve-se positivo, podendo ser considerado como constante. Nota-se 
também que a entrada do PL na chapa eleitoral influenciou profundamente o 
                                           
114
 Revista Teoria e Debate, n. 28, p.18, mar./abr./maio, 1995.  
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resultado, pois o PT teve um crescimento superior de 200% referente ao número de 
cadeiras. 
O perigo da união com partidos que não possuem a mesma linha política é a 
descaracterização total da ideologia partidária, uma vez que as concessões podem 
comprometer profundamente a política partidária, fazendo o partido afastar de suas 
bases eleitorais e caminhar para tornar-se um catch-all parties. 
Ainda verificando a função da coligação deve-se ressaltar que os desempenhos 
dos candidatos à eleição somados aos votos da legenda têm suma importância, 
tanto para o resultado final do partido (número de cadeiras obtidas), como para o 
desempenho individual dos candidatos puxadores de votos. Nos pleitos eleitorais 
analisados, nenhum candidato do PT, mesmo os mais votados, como Durval 
Ângelo, conseguiriam eleger-se sozinhos, independentes da legenda. Observe: 
Tabela 9 – Quantidade de votos necessários para obtenção de cadeiras na Alemg 
ANO ELEITORAL Q.E (Nº DE VOTOS P/ CADEIRA)115 MELHOR DESEMPENHO INDIVIDUAL 
1990 64.902 13.320 (Adelmo Carneiro) 
1994 60.482 16.470 (Geraldo Nascimento) 
1998 70.232 43.471 (Durval Angelo) 
2002 124.206 89.326 (Durval Angelo) 
 
Cabe lembrar aqui, que a variação do quociente eleitoral está diretamente 
relacionada aos crescimentos do eleitorado e de sua participação nas eleições. 
Estes dois aspectos sofreram grandes variações na década de 1990, conforme 
demonstrado anteriormente, ao analisar o momento em que a Alemg buscou uma 
maior participação do eleitorado, uma vez que se encontrava desacreditada na 
sociedade.  
 
                                           
115
 Para o cálculo do quociente eleitoral é basta dividir o número de votos válidos da eleição 
(Nominais e Legenda), pelo número de cadeira da Assembléia, no caso mineiro são 77. Para obter 
posteriormente o número de cadeiras que cada partido terá direito, calcula-se o quociente partidário, 
que é dado através da divisão do número de votos recebidos pelo Partido pelo quociente eleitoral. 
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Tabela 10 – Evolução do eleitorado mineiro na década de 1990 
1990 1992 1994 1996 1998 2000 2002 
9.492.555 10.092.374 10.559.739 11.241.173 11.815.183 12.259.469 12.680.584 
Observando a tabela 10, pode-se comprovar que a população votante de Minas 
Gerais sofreu uma grande variação, com 33% de crescimento entre 1990 e 2002. 
Além das análises já procedidas, cabe ainda avaliar o desempenho individual dos 
deputados petistas, observando a geografia espacial do voto no estado. Esta 
análise vai ser pautada na divisão do estado em mesorregiões, possibilitando então 
delimitar a base eleitoral de cada deputado eleito.  
 
3.2.1  Desempenho eleitoral individual dos Deputados petistas em Minas 
Gerais 
 
Figura 1 - Mapa do Estado de Minas Gerais – Mesorregiões geográficas  
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Fazer análise eleitoral de dados consolidados por mesorregiões não é uma tarefa 
simples, porque os municípios que integram o conjunto, além de numerosos, 
apresentam características econômicas e sócio-culturais bastante diferenciadas 
sendo, portanto, menos homogêneos que as microrregiões. Nas mesorregiões 
encontram-se municípios com economias predominantemente agrárias, juntamente 
com municípios onde predomina o extrativismo mineral e municípios com 
característica urbano-industrial. 
Conseqüentemente, torna-se problemático tentar traçar o perfil deste eleitorado 
utilizando-se como padrão as características gerais das mesorregiões. Quando 
detectamos que um partido tem penetração em uma localidade rural, por 
exemplo, isto não permite afirmar que ele apresentará bom desempenho junto à 
população de trabalhadores rurais da mesorregião. Os eleitores, mesmo que 
identificados com o partido, costumam apresentar outras características sociais 
mais condizentes com as predominâncias sócio-econômicas de cada município. 
Por sua vez, as lideranças e militantes do partido pertencem à sociedade 
municipal e participam do cotidiano político e das discussões relativas aos 
problemas e demandas sociais locais, com tendência a corresponderem às 
bases. Em outras palavras, à exceção dos eixos políticos e ideológicos gerais 
que possibilitam a articulação e integração geral do partido, pode-se afirmar que, 
a partir das considerações e priorizações das bases partidárias locais, surgem 
diferenciadas respostas eleitorais, em cada município da mesorregião, para um 
mesmo candidato puxador de votos. Conseqüentemente, uma análise mais 
precisa e representativa sobre a interação entre o partido e a população eleitoral 
somente pode ser feita através de estudos micro, trabalhando isoladamente as 
especificidades de cada município.  
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Tabela 11 – Características gerais das mesorregiões mineiras 
MESORREGIÃO CARACTERÍSTICAS GERAIS PREDOMINANTES 
Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba 
Agroindustrial. O elemento comum que caracteriza ambas as regiões é a 
pecuária bovina e agricultura. O Triângulo mantém um maior vínculo com 
São Paulo e está voltado para agroindústria, já o Alto Paranaíba destaca-se 
na criação do Gado. 
Noroeste de Minas Produção no setor Primário. Fortes ligações com Brasília e Goiânia. 
Possui baixa densidade demográfica. Sua base econômica é o extrativismo 
mineral e atividades primárias, incluindo a produção de carvão. 
Norte de Minas Rural. Região que apresenta uma baixa infra-estrutura, solo árido e falta de 
tecnologia para incrementar a produção. Uma das regiões de menor 
investimento. Acima de 50% da população vive na área rural. 
Zona da Mata Agroindustrial. Caracteriza-se pela pecuária leiteira, suinocultura, 
cafeicultura e indústria. Tem como importante pólo a cidade de Juiz de Fora, 
onde se localiza parte do setor de produção automobilística do estado. 
Vale do Rio Doce Siderúrgica. Sede do complexo siderúrgico (Vale do Aço), apresenta o 
problema de grande contraste econômico entre suas cidades. 
Sul de Minas Agroindustrial. Grande produtor de leite, café e produtos industriais. Possui 
uma certa uniformidade entre suas cidades atraindo grande parte dos 
investimentos do Estado.  
Vale do 
Jequitinhonha e 
Mucuri 
Rural. Considerada a região mais pobre do estado, sua economia está 
voltada para agricultura de subsistência e gado de corte. Em Jequitinhonha 
acima de 50% da população vive na área rural e apresenta as piores 
condições de vida. 
Centro Oeste Industrial. Região de indústrias têxtil, siderúrgica e alimentos. Destaca-se 
também a Construção civil, móveis e grafite natural. 
Central de Minas e 
Metropolitana de 
Belo Horizonte 
Industrial e extrativismo mineral. Região onde se concentra a mineração. 
Compõem as regiões mais desenvolvidas do estado, com alta densidade 
demográfica e industrial. É um grande centro polarizador da economia, 
sobretudo pela presença da capital. Foi a região que mais recebeu 
investimentos em 2002 e possui a maior densidade de indústrias. 
Campo das 
vertentes 
Agroindustrial e extrativismo mineral. Apresenta bom desenvolvimento, 
caracteriza-se pela agroindústria e produção mineral. Importante contribuição 
no setor de serviços. 
O que será apresentado nesta sessão não é a caracterização do eleitorado do PT 
por mesorregião, mas a análise da base eleitoral de cada deputado eleito e sua 
evolução, destacando as possíveis regiões de maior penetração do partido. Para 
delimitar a inserção do Deputado nas mesorregiões foi adotado um corte 
percentual, considerando números de votos superiores a 0,01% do eleitorado. 
Observando os quadros de A a H, que se encontram no apêndice, foi possível 
mapear as regiões de melhor desempenho eleitoral dos Deputados petistas. 
Mesmo procedendo à leitura, a partir da margem percentual escolhida, ficou claro 
que, independente de um alargamento das bases eleitorais, processo natural 
quando se busca institucionalização, nota-se que existem limitações quanto ao 
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alcance da extensão geográfica, pois são extremamente significantes as diferenças 
entre os votos concentrados em uma base específica e os votos obtidos nos 
demais municípios onde os candidatos a deputado são mais influentes. A base 
eleitoral em geral chega a concentrar de cinco a dez vezes mais que o montante de 
votos recebidos em qualquer outra região do estado. 
Para verificar a construção de uma base eleitoral específica, é preciso também 
observar a permanência do candidato na vida pública, pois a constatação e 
preservação de um reduto eleitoral é verificada pela repetição de votos recebidos 
em uma mesma região, mesmo que o candidato não consiga sua eleição.  
Preliminarmente, é importante constatar que o reduto eleitoral pode ocorrer, 
também, como resultado da empatia pessoal, a exemplo do candidato a deputado 
José Reinaldo de Lima, ex-jogador do Atlético Mineiro, que foi eleito em 1990 pelo 
PT, recebendo a maior parte dos votos na RMBH. O mesmo candidato preservou 
apoios e simpatias na mesma região, mesmo passando para a legenda do PDT, às 
quais lhe possibilitaram a reeleição no pleito seguinte. Mas, abandonando a vida 
pública, por problemas de ordem pessoal, o seu reduto eleitoral se dispersou, não 
sendo apropriado nem pelo PT, PDT ou qualquer outra legenda. 
Quanto ao Partido dos Trabalhadores, a Deputada Estadual de maior permanência 
no cargo é Maria José Haueisen Freire, que foi eleita em 2002 para seu quarto 
mandato consecutivo, concentrando votos na mesorregião do Jequitinhonha e Vale 
do Mucuri.  
Os Deputados Estaduais Adelmo Carneiro Leão e Ricardo Duarte e o Deputado 
Federal Gilmar Machado concentraram sua militância política e constituíram suas 
bases eleitorais na mesorregião do Triângulo Mineiro, de tal modo que Adelmo está 
ocupando pela terceira vez o cargo e Gilmar foi eleito Deputado Federal em 2002. 
Os Deputados Durval Ângelo e Rogério Correia iniciaram sua militância política na 
RMBH no período de fundação do PT. Hoje são os deputados que possuem uma 
base eleitoral mais ampla, sendo que Durval Ângelo, o deputado estadual mais 
votado, está exercendo o terceiro mandato consecutivo e Rogério Correa, o terceiro 
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deputado mais votado, é o líder da bancada do PT na Alemg e exerce o segundo 
mandato de Deputado Estadual.  
Cabe ressaltar que as atuações parlamentares destes deputados correspondem ao 
alargamento de suas bases, pois são os que defendem propostas políticas de mais 
amplo espectro. Além da RMBH, Durval, por exemplo, destaca-se na Zona da Mata 
e Rogério Correia no Sul e Norte de Minas. 
Ainda destacando-se na RMBH, temos Marília Campos, hoje Prefeita de Contagem, 
um dos maiores pólos industriais do estado, Roberto de Carvalho, que está 
exercendo seu segundo mandato de Deputado Estadual e Antônio Carlos Ramos 
Pereira, conhecido como Carlão, eleito Deputado em 1990, candidato a Governador 
em 1994 e hoje representa o PT na Câmara Municipal. Outro nome a ser destacado 
nesta mesorregião é André Quintão, que foi vereador e chefe de Gabinete da 
prefeitura na administração de Patrus Ananias (1992-1996). 
Os nomes de maior destaque na mesorregião do Vale do Rio Doce são Cecília 
Ferramenta, esposa do ex-prefeito de Ipatinga, Chico Ferramenta, a qual atuou 
também como vice-presidente do PT em Ipatinga e Ivo José da Silva, que iniciou 
sua vida pública nos movimentos sindicais da região e foi eleito Deputado Federal 
em 2002. Chico Simões também concentra sua base eleitoral nesta região, onde foi 
vice-prefeito de Coronel Fabriciano (1988/1992), vereador (1992/1996) e deixou a 
bancada estadual em 2004 para assumir a prefeitura da mesma cidade. 
Na mesorregião da Zona da Mata, deve-se destacar Gabriel dos Santos Rocha, 
também conhecido como Biel, fundador do PT na região. Provém de uma atuação 
junto à juventude pastoral, tem forte atuação nos movimentos populares e foi eleito 
duas vezes vereador, em Juiz de Fora (1996/2000 e 2000/2002), deixando a 
Câmara para exercer seu primeiro mandato de Deputado Estadual. 
Anteriormente já foram abordadas as propostas e políticas executadas pelos 
deputados, ressaltando o caráter da linha política nacional que permeia a conduta 
do partido. Mas há dificuldades quanto à verificação de propostas apresentadas 
pelos candidatos a Deputado Estadual em campanha, devido à pobreza do material 
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publicado e, principalmente, devido à falta de zelo dos diretórios municipais quanto 
ao arquivamento de material de campanha eleitoral e demais documentos 
divulgados em nome do partido.  
Cabe, ainda, verificar o vínculo entre a prática política e a base eleitoral, inclusive 
para constatar que, se as propostas e bandeiras políticas dos deputados não 
encontrarem eco na região em que objetiva concentrar sua base eleitoral, o seu 
sucesso eleitoral não será prolongado.  
A bancada petista sempre se destacou por defender os direitos sociais, a ética e o 
combate à corrupção. Os quadros de A a H, que se encontram no apêndice, 
procuram mostrar de forma resumida as principais áreas de atuação da bancada 
petista durante os anos de 1990, com base nos principais projetos-lei que foram 
apresentados no exercício dos mandatos. O recurso aos projetos de lei não deixa 
de ser limitado, dado à constatação de que grande parte dos projetos se refere à 
declaração de áreas ou entidades como utilidade pública, às menções de repúdio 
ou congratulações a municípios, entre outras trivialidades.  
No caso da bancada petista, destaca-se a luta pelos direitos sociais e assuntos 
relativos à saúde e meio ambiente, educação e cultura. Entretanto, os deputados 
que possuem uma base geográfica bem delimitada procuram atender às demandas 
de sua região, caso em que é comum o deputado manter um escritório na região 
que representa.  
Estabelecendo um paralelo entre os dados contidos nos quadros de A a H 
(Apêndice), que se referem à principal área de atuação dos deputados e às 
características econômicas de suas principais bases eleitorais, fica notório que 
existe uma preocupação em atenderem às necessidades regionais. Os deputados 
representantes dos núcleos urbanos, por exemplo, priorizam as atenções políticas 
em relação às questões de urbanização, moradia e direitos sociais afins. Os 
representantes da área rural buscam fomentos para a economia local, o que, em 
última instância, significa o desenvolvimento das atividades agrárias, a exemplo da 
atuação de Maria José Haueisen, cujo principal núcleo político situa-se numa 
mesorregião em que predomina a atividade rural, principalmente a agricultura de 
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subsistência. Outro exemplo é o do deputado Ivo José da Silva, em cujo mandato 
na Alemg procurou aprovar projetos que favorecessem as políticas energética, 
hídrica e minerária, necessidades fundamentais da região do Vale do Rio Doce.  
Cabe ressaltar, porém, que a defesa de interesses regionais não é generalizante; 
como em todo jogo político, existem aqueles que fogem do comprometimento com 
seu eleitorado. Em contrapartida, deve-se observar que a população não manterá 
um vínculo duradouro com este representante na Assembléia. Aliás, não é hábito, 
no Brasil, proceder ao acompanhamento da ação parlamentar. Mesmo que a Alemg 
tenha introduzido práticas que tentam criar canais de interlocução com a sociedade, 
o acompanhamento da ação parlamentar ainda é uma prática muito reduzida.  
A caracterização do eleitor brasileiro como um ser social animado pelo senso 
comum acrítico, pelo subjetivismo imediatista, pelas sensações personalísticas e 
pelas impressões intuitivas, acrescenta outro aspecto que desfigura os critérios 
racionais da escolha eleitoral, porque, seduzido pelo carisma, o eleitor vota em 
imagens que são produzidas pelas diversas mídias.  
Esta afirmação, que pode ter fundamento no que diz respeito ao personalismo, 
dilui-se bastante em relação às campanhas para cargos proporcionais. Em primeiro 
lugar, os esforços de campanha eleitoral tendem a priorizar as disputas para o 
executivo, principalmente quando estas ficam polarizadas; em segundo lugar, a 
grande quantidade de candidatos ao legislativo torna este tipo de campanha muito 
difusa, sobressaindo-se a quantidade, tornando pouco memoráveis os aspectos 
qualitativos; em terceiro lugar, nos horários eleitorais gratuitos disponibilizados para 
os respectivos partidos, o estilo de comunicação praticamente nivela em patamares 
semelhantes as apresentações dos candidatos; em quarto lugar, os recursos 
financeiros captados pelos candidatos, em geral, não possibilitam muitas opções de 
serviços de mídia que viabilizem a obtenção da quantidade de votos necessários 
para assegurar uma eleição proporcional; em quinto lugar, acredita-se mais na 
eficácia da campanha envolvendo a utilização de recursos humanos na difusão da 
imagem política do candidato, através da multiplicação de contatos pessoais 
diretamente com os eleitores. Por outro lado, a imagem política é muitas vezes 
produzida em função dos interesses momentâneos dos eleitores, para sensibilizar a 
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escolha daquele que parece apresentar as melhores condições para representar 
seus interesses na Assembléia. A comprovação dos aspectos realçados neste 
debate passa por investigações mais minuciosas em termos de pesquisas eleitorais 
e comportamento político do eleitor, consistindo em estudos que no momento não 
estão destacados entre os objetos desta pesquisa. 
 
3.3  NEM ESQUERDAS E NEM REVOLUÇÃO, O PROCESSO DE BUSCA DO CENTRO 
Em 2002, o êxito eleitoral do PT não se restringiu em vencer as eleições 
presidenciais; o partido foi coroado com um resultado positivo em todo o país, seja 
em eleições majoritárias ou proporcionais.  
Buscando explicar as variáveis que contribuíram para a vitória do PT em 2002, 
principalmente nas eleições presidenciais, alguns autores destacaram o processo 
de deslocamento do partido rumo ao centro do espectro-político, somado ao 
esgotamento das políticas neoliberais desenvolvidas pelo governo de Fernando 
Henrique Cardoso, que não foi capaz de atender às demandas sociais.  
Mas qual a relação entre a vitória de Lula e o crescimento da bancada do PT na 
Alemg? Para esclarecer é preciso retomar alguns pontos que já foram assinalados 
nesta pesquisa. 
Primeiro, o Partido dos Trabalhadores prima por uma unidade tanto de discurso 
como de ação, estabelecendo propostas e práticas políticas que são defendidas 
tanto na esfera do Executivo como do Legislativo. Os candidatos ao Legislativo não 
podem fazer uma campanha ou muito menos procederem de forma independente 
do partido.  
O PT é um dos partidos que possui o maior grau de controle sobre seus 
representantes, graças ao chamado centralismo democrático. O artigo 63 do novo 
Estatuto do partido adverte que as “[...] bancadas parlamentares estão 
subordinadas às deliberações das instâncias partidárias de direção (nível 
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correspondente ou superior). São realizadas reuniões periódicas conjuntas com 
participação das comissões executivas para o fechamento de questões”. 
Segundo, após analisar o desempenho do Legislativo durante os anos de 1990, foi 
possível perceber que existe um vínculo entre a campanha para as eleições 
majoritárias e as proporcionais, principalmente porque nosso sistema eleitoral 
permite a competição intrapartidária, fazendo com que candidatos busquem o apoio 
e divulguem sua imagem, vinculando-a aos candidatos do processo majoritário.  
Terceiro, porque o processo de alianças costurado pelo partido nas eleições de 
2002 foi fundamental para o resultado final da eleição, uma vez que não foi apenas 
o voto nominal que proporcionou o crescimento da bancada; o voto de legenda 
muito contribuiu para que o partido elegesse seus quinze representantes. O partido 
abandonou sua tradicional coerência de aliar-se somente a partidos que tivessem 
propostas compatíveis com a sua, ditas de esquerda e uniu-se ao PL, partido de 
direita,116 que sempre manteve um discurso antiestatizante.  
O PT em 2002 apresentou uma imagem ligth, descaracterizada da antiga figura de 
um partido de esquerda revolucionário. Nesta seção vamos analisar como o PT 
abandonou seu discurso ideologicamente de esquerda, deslocando-se para o 
centro do espectro político, aliando-se ao Partido Liberal, assumindo perante a 
sociedade a imagem de um partido moderado, reformista e não mais 
revolucionário. 
Na tentativa de explicar este processo de transformação, foi preciso buscar suporte 
teórico em Sartori (1982) que, ao qualificar o sistema pluralista extremado, 
destacou algumas características como a existência de partido(s) anti-sistema, a 
existência de um centro que é ocupado, onde existe uma competição que tende a 
se deslocar para os extremos e a grande distância ideológica entre os pólos. Todas 
estas características se enquadram indiscutivelmente como características 
presentes no sistema partidário brasileiro. 
                                           
116
 Mainwaring (2001) classifica o PL como um partido de direita, altamente conservador, com 
práticas políticas que visam manter o status quo. 
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O PT atravessou um longo caminho migrando de partido anti-sistema a partido 
legitimador da ordem vigente (RIBEIRO, 2003). Não vou discutir se o PT, como 
governo, representa interesses neoliberais, tornando-se um legitimador do sistema. 
A atenção deve ser dada ao processo de transformação que culminou com o êxito 
eleitoral de 2002. Nesta perspectiva a leitura que é possível ser feita se limita ao 
processo de transformação do PT, partindo da proposta revolucionária e assumindo 
uma via reformista. Se ele tornou-se ou não um partido pró-sistema, isto somente 
poderá ser comprovado em um trabalho que avance a análise para além do ano de 
2002. 
Sartori (1982) classificou o partido anti-sistema como aquele que exerce uma 
prática de protesto e rejeição ao regime, assumindo o papel de questionador, com o 
objetivo de enfraquecer sua base de apoio, deslegitimando-o. Observe: 
[...] todos os partidos que se situam no espectro que vai da rejeição ao protesto – desde uma 
oposição extraparlamentar a um tipo de oposição de Poujade, ou do Homem comum – tem em 
comum a propriedade de questionarem um regime e de enfraquecerem sua base de apoio. Assim 
sendo, um partido pode ser definido como sendo anti-sistema sempre que enfraquece a legitimidade 
do regime a que se opõe (SATORI, 1982, p. 158). 
Segundo Sartori (1982) o partido anti-sistema nem sempre é um partido 
revolucionário, mas nada impede que o partido revolucionário seja um partido anti-
sistema. O partido anti-sistema também é marcado pela presença de forte ideologia 
e pode agir tanto inserido no sistema como fora dele. 
Sem dúvida o PT foi um dos principais partidos que, durante os anos de 1980, 
combateu não apenas os governos brasileiros, mas o regime político que se dizia 
em processo de redemocratização. A luta política do PT durante os anos de 1980 
se enquadra em todas as características apresentadas por Sartori. Foi um partido 
que lutou contra injustiças sociais, participou de diversos movimentos de cunho 
político e social, defendeu o respeito pela vida, pelas minorias e por uma política 
internacional independente. O Partido dos Trabalhadores fundamentalmente 
assumiu um papel de partido anti-sistema.  
A aplicação da perspectiva sartoriana de partido anti-sistema transformando-se 
num partido legitimador do sistema não é novidade. Ribeiro (2003), em artigo 
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publicado em revista eletrônica, mostra como se deu o deslocamento do PT rumo 
ao centro do espectro político-partidário e à adoção de um discurso amplo, 
responsável por agregar novos setores da sociedade. Em seu artigo, além de 
utilizar a perspectiva sartoriana de partido anti-sistema, apoiou-se no arcabouço 
teórico de Panebianco (1990), utilizando sua teoria de mudança institucional, onde 
as transformações internas ocorridas no interior do partido são decorrentes de um 
processo de resposta a fatores ambientais. Ribeiro (2003, p. 3) afirma que “[...] tais 
reações a fatores ambientais desencadeadores só ocorrem devido à existência de 
pré-disposições já encontradas anteriormente no partido”.  
Ao destacar os fatores externos que exerceram a pressão ambiental sobre o 
partido, Ribeiro destaca a derrota nas eleições de 1994, ainda em primeiro turno, 
processo que deflagrou uma profunda crise interna. A partir deste momento, uma 
nova composição de forças, que assume a direção do partido, parte para uma 
reestruturação organizacional. Deste modo os três processos delimitados por 
Panebianco117 são concluídos. 
Embora não discorde de Ribeiro (2003), destaco que o motor que gerou o processo 
de transformação do PT foi anterior às eleições de 1994. A primeira grande pressão 
externa que o partido sofreu foi em 1989, momento em que o colapso do socialismo 
foi exposto mundialmente, tornando-se então necessário apresentar-se para a 
sociedade como instituição capaz de ser o protagonista da defesa de um novo 
modelo de socialismo, que diferisse do chamado socialismo real que agonizava 
além dos muros do Leste Europeu. A imagem do PT que foi cristalizada perante a 
sociedade até 1989 foi a de um partido que compreendia que as mudanças na 
sociedade brasileira somente seriam possíveis através de transformações radicais 
a partir de suas bases, mesmo que tenha afirmado ser um partido de massas, 
socialista e democrático. 
Anteriormente, ao longo do capitulo II, foi apresentada a trajetória histórica do PT 
enfatizando os momentos de ruptura ocorridos no interior do partido. Entre 1978 e 
                                           
117
 Não vou explicitar a teoria de Panebianco, para o autor o processo de transformação se dá a 
partir de três fases analíticas: crise interna, mudança nas forças do grupo dirigente e reestruturação 
organizacional. Para aprofundar na teoría consultar Panebianco (1990). 
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1989 o partido passou por dois momentos distintos: a formação como partido de 
massas e de esquerda e o processo de acúmulo de forças, onde o PT constituiu-se 
como canal de vocalização das massas e minorias.  
Mesmo que desde 1983 a Articulação, tendência que defendeu e levou o PT rumo 
ao centro, já dominasse a direção nacional do partido, não foi possível, durante os 
anos de 1980, desequilibrar as forças internas.  
Durante todos estes anos o partido assumiu uma postura anti-sistema, combativo e 
revolucionário. Para recordar,118 basta destacar alguns momentos históricos como 
a formação da CUT; o boicote ao colégio eleitoral em janeiro de 1985, que culminou 
com a expulsão de três de seus Deputados Federais, momento em que ficou em 
evidência não a oposição do PT à atuação dos demais partidos, mas o 
enfrentamento que buscava deslegitimar o novo regime. Outro momento relevante 
foi a ação do partido na Constituinte – combativo e criticando o conservadorismo da 
Carta. O partido, após muita oposição, decidiu votar contra a aprovação do texto, 
assinando-o posteriormente, casso fosse aprovado, em sinal de respeito à ação de 
seus parlamentares. 
Como é possível perceber, ainda nos anos de 1990, o PT apresentou ações 
deslegitimadoras, como no momento da luta pelo impeachment e a oposição ao 
Governo vigente. 
O início do movimento de afastamento das esquerdas internas se deu com o 
processo de expurgo da Causa Operária (CO), em 1990, e da Convergência 
Socialista (CS), em 1992. A CO e a CS eram tendências que funcionavam como 
um partido no interior do partido e que não aceitavam se adequar à determinação 
do V Encontro, que obrigava à regulamentação e disciplina as tendências internas. 
Como afirmei anteriormente, estes acontecimentos representam o resultado da luta 
pela hegemonia interna do partido, estabelecida pela Articulação, pois com o 
expurgo das tendências consideradas sectárias e de extrema esquerda o seu poder 
fortaleceria. 
                                           
118
 Os fatos históricos que serão apresentados encontram-se narrados de forma resumida uma vez 
que todos eles estão devidamente analisados ao longo do Capítulo II. 
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Mas por que 1989 pode ser visto como marco do processo de mudança no interior 
do partido? Sem sombra de dúvidas este momento coincidia com a passagem para 
uma Nova Ordem Mundial,119 momento do fim da Guerra Fria, da queda do 
Socialismo Real, no Leste Europeu e da crise do Estado de bem-estar social. Este 
momento histórico representou o fim da referência socialista para o mundo e, ao 
mesmo tempo, contribuiu para o fortalecimento do neoliberalismo e expansão da 
economia globalizada.  
Já foi destacado anteriormente que o PT representava o partido anti-sistema que 
buscava destruir o status-quo, fazendo a revolução democrática a partir de suas 
bases. Ao longo do Capítulo II, foram colocadas as ambigüidades das definições 
petistas e o caráter revolucionário subjacente ao discurso do partido; ao mesmo 
tempo destacou-se que, após 1990, o discurso e a prática do partido sofreram 
transformações.  
Em 1991, o PT realizou seu primeiro Congresso Nacional. Foi a primeira guinada à 
direita no plano ideológico e teórico. Neste congresso foi realizada uma análise da 
conjuntura internacional, mostrando que os sustentáculos do socialismo desabaram 
no Leste Europeu120 e que, ao mesmo tempo, o partido redefiniu seu 
posicionamento – “nem socialismo, nem social-democracia”.  
Grande parte deste congresso foi dedicada ao debate do que seria o socialismo 
petista. Na verdade este debate foi fundamental para definir as estratégias políticas, 
uma vez que a grande indagação mundial era se o socialismo não deu certo, não 
conseguiu produzir uma sociedade igualitária, qual seria o caminho para obter a 
igualdade social? O que as esquerdas vão fazer se perderam sua referência, tanto 
de política quanto de via revolucionária? E o marxismo? Seria o fim?  
                                           
119
 Não será analisado nesta pesquisa o processo de consolidação de uma nova ordem mundial. É 
tema é abrangente demais e não se apresenta como elemento fundamental para compreensão 
deste trabalho. À medida que julgar necessário será esclarecido os conceitos que realmente se 
tornam elementares para compreensão do texto. 
120
 Esta análise produzida pelo partido encontra-se detalhada em Partido dos Trabalhadores. 
Resoluções de encontros e congressos 1979-1998. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 
1999. p. 492-501. 
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O que se observou como fruto deste momento de crise das esquerdas é que houve 
uma tendência mundial ao centrismo; inúmeros partidos em todo o mundo fizeram 
uma conversão rumo ao centro do espectro-político. Como conseqüência da crise, 
o revisionismo do marxismo veio à tona com muita força e influenciou 
mundialmente os partidos de esquerda.  
Na Alemanha, o SPD (Partido Social-Democrata) mudou sua luta, buscando uma 
representação além de sua base trabalhista e assumiu o “espaço do centro”. Em 
outros países da Europa é possível observar o mesmo movimento.121 A tendência 
passou a ser a moderação, pois esta apresenta um maior apelo eleitoral, uma vez 
que permite um esvaziamento da definição ideológica. 
É interessante esta polêmica em torno do processo de polarização esquerda-
direita. Uma vez que existe a polarização, existe um centro, que passa a ser 
ocupado. Contudo, as transformações mundiais e os avanços da ideologia 
neoliberal não foram suficientes para acabar com a clivagem esquerda-direita. Na 
verdade, houve um aprofundamento das ideologias e estas estão aparecendo na 
sociedade de forma mais diluída, não em blocos unificados. 
Ao apontarmos a trajetória petista da esquerda rumo ao centro, parece importante 
qualificar o que significa esquerda e, conseqüentemente, o que se entende por 
direita.  
Interessante observar que o marco inicial que difundiu na teoria política a 
polarização esquerda-direita foi a Assembléia Nacional instalada no processo da 
Revolução Francesa, em cujo foro sentaram-se no centro os deputados liberais que 
se opunham ao regime, mas propugnavam por uma nova ordem social, enquanto 
os conservadores, que defendiam a manutenção do regime, postaram-se à direita; 
por conseguinte, restaram aos revolucionários os assentos à esquerda da mesa 
diretora dos trabalhos.  
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 Este debate, que enfoca a crise do socialismo real, as mudança nas políticas de esquerda e a 
tendência à centralização dos partidos políticos, é polêmico e apresenta elementos diversificados. 
Para aprofundar no tema ler: THERBORN, Goran. European modernity and beyond. The trajectory 
of European societies, 1945-2000. Londres: Sage, 1996; SADER, E.; GENTILI, P. (Org.). Pós-
neoliberalismo. São Paulo: Paz e Terra, 2003 e SADER, E.; GENTILI, P. (Org.). Pós-neoliberalismo 
II. Rio de Janeiro: Vozes, 2001. 
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Durante o século XIX, com o surgimento de novas teorias como o anarquismo e o 
comunismo, que se opunham ao avanço do liberalismo, a orientação assumiu uma 
posição ideológica. Os partidos conhecidos como de esquerda, buscaram uma 
maneira de superarem a ordem capitalista, através da transformação gradual 
(reformistas), ou da ruptura (revolucionários). Na verdade se dividiram em 
revolucionários, evolucionistas e reformistas. Os revolucionários acreditavam que a 
revolução seria a única forma de romper com o capitalismo, os reformistas 
afirmavam que as forças burguesas não permitiriam as mudanças, era necessário 
associar-se a elas e os evolucionistas pregavam a mudança etapista, até o fim do 
capitalismo.122 
Mas a dinâmica dos ideais tanto da esquerda quanto da direita sofreram mutações. 
Durante o processo de expansão do Capitalismo sugiram crises e com elas a 
necessidade de reestruturar a política de acumulação de capital. Em combate ao 
próprio avanço do socialismo, a política liberal capitalista incorporou valores do 
próprio socialismo gerando transformações, a exemplo do caso do Estado de bem-
estar social. Com a crise do Estado de bem-estar social, o capitalismo encontrou na 
ideologia neoliberal sua nova ofensiva, capaz de proporcionar uma nova forma de 
inter-relações econômicas.  
As transformações mundiais que ocorreram após a queda do muro de Berlim e o 
fim da Guerra Fria serviram de motor para a reorganização do capitalismo e 
concretização de sua forma atual que conhecemos como neoliberalismo. Um dos 
pontos de fundamentação da ideologia neoliberal, que representa o alimento teórico 
da prática política, são as práticas de desregulamentação, liberalização e 
privatização das atividades econômicas e serviços realizados pelo Estado. 
Segundo Antunes (1999, p. 48) “[...] fundamenta-se por meio do culto de um 
subjetivismo e de um ideário fragmentador que faz apologia ao individualismo 
exacerbado contra as formas de solidariedade e de atuação coletiva e social”. 
                                           
122
 O histórico sobre a divisão da esquerda e as opções revolucionárias assim como as diferentes 
práticas políticas podem ser encontradas em HOBSBAWM, E. J. et al. História do marxismo. São 
Paulo: Paz e Terra, 1988. v. 3, 4, 5 e 6. 
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Em resumo, podem se caracterizar hoje como esquerda socialista aqueles grupos 
ou partidos que lutam contra a tendência de mercantilização, apoiam-se num 
discurso de apelo social e buscam a política de cooperativismo e bem-estar. A 
direita se identifica com o sistema capitalista e se apóia no poderio econômico e 
militar. A dicotomia pode ser resumida em justiça social versus mercado, ou política 
antiliberal versus neoliberalismo.  
Entre a esquerda e a direita temos o centro do espectro-político, qualificado como o 
posicionamento dos partidos que não acreditam na possibilidade de chegar a 
derrubar o capitalismo via processo revolucionário, mas admitem a implementação 
de alguns melhoramentos para satisfação de demandas sociais. Na verdade o 
capitalismo se tornou intransponível e é preciso inserir-se dentro das instituições 
políticas burguesas para atuar na legalidade e mudar a ordem criando um sistema 
humanizado. A via possível pregada pelo centro é o reformismo. 
Retomando o posicionamento do PT através de suas teses, é possível observar 
que, ainda em seu I Congresso (1991), o marxismo-leninismo continuou presente 
no interior do partido. Muitas das teses apresentadas pregavam a ruptura violenta 
com a ordem social capitalista (BRANDÃO, 2003). Mas nas Resoluções Finais o 
partido apresentou uma crítica ao Socialismo Real como modelo ultrapassado, 
ressaltando que sua principal falha foi a falta de democracia e que a via socialista 
pela violência não tinha mais espaço em nenhuma sociedade. Em todo momento o 
partido explicitava a importância da democracia: 
[...] o PT saudou as transformações ocorridas naqueles países, por significarem o renascimento do 
movimento operário, da sociedade civil e do debate cultural. Entretanto, a confusão político-
ideológica promovida por aqueles governos que se intitulavam “socialistas” e “populares” tem seu 
preço: hoje nos países do ex-“socialismo real”, são enormes as ilusões no capitalismo, estão em 
risco importantes conquistas sociais e o desemprego se alastra. [...] O socialismo para ser 
humanista e democrático, terá que ser uma sociedade na qual governem e se realizem os seres 
humanos reais [...]. O PT rechaça a noção segundo a qual o pluralismo não passa de uma 
circunstância que se tolera, até o dia em que, suprimidas as classes sociais, supostamente se 
estabelecem as bases da homogeneidade de pensamento (RESOLUÇÕES..., 1999) 
Continuando a exposição, o PT afirmou que a força para a construção de uma nova 
sociedade socialista estava na união dos grupos sociais, uma força que emanaria a 
partir dos movimentos sociais.  
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A partir deste congresso o PT apresentou um novo posicionamento em relação à 
implantação do Socialismo: começou a traçar um caminho adverso da via 
revolucionária. É interessante observar também que, após 1989, o partido passou 
por uma reorganização interna de suas tendências, em conseqüência do 
desmembramento do PRC e da Vertente Socialista. Surgiu a Democracia Radical, 
alojando-se à direita das forças no interior do partido. 
Outros dois fatores são marcos neste processo de transformação teórica do PT. 
Primeiro pode-se observar a penetração do pensamento de Gramsci no interior de 
algumas tendências, sobretudo na Democracia Radical. Cada vez mais conceitos 
como guerra de posição, conquista da hegemonia, acúmulo de forças vão estar 
presentes tanto nas teses do partido como na formação de seus intelectuais.  
O segundo elemento a ser destacado é exatamente a ampliação da política de 
alianças. Desde o V Encontro em 1987 a preocupação com a política de alianças é 
um dos eixos centrais. Anteriormente muito se contestou no interior do partido 
contra o processo de coligações. Nos Encontros o partido delimitava as 
possibilidades de alianças, contestando qualquer aproximação com organizações 
burguesas. As alianças eram vistas como uma necessidade para alargar as bases, 
conquistando largos setores das massas. No documento do V Encontro o partido 
explicita a necessidade de “[...] excluir composições eleitorais com partidos que dão 
sustentação à Nova República e ao conservadorismo direitista (PDS, PL, PTB, PFL, 
PMDB)”.  
Até 2002, as alterações na política de alianças do PT não sofreram uma 
transformação abrupta, mesmo com a mudança da composição das forças internas, 
consolidando o poder da Articulação. As coligações avançaram, quando muito, em 
direção a partidos de centro, como o PSDB. As derrotas eleitorais para o executivo 
funcionaram como pressões externas, que impulsionavam o processo de 
transformação já iniciado. Internamente, os choques aumentaram entre as 
tendências e os processos de transformação; aceleraram-se durante os anos de 
1990. No VIII Encontro em 1993, a opção pela política de alianças já apresentava 
sinais de mudança; o partido passou a buscar o apoio do pequeno e médio 
empresariado e a admitir no país a presença do capital estrangeiro.  
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Uma das justificativas para a derrota nas eleições presidenciais de 1994 girou em 
torno do fracasso no processo de alianças, pois o namoro com o PSDB não vingou 
e parte do PT, sobretudo a Articulação, responsabilizou a Direção Nacional, que se 
encontrava nas mãos da esquerda, pelo insucesso eleitoral.  
A vitória da esquerda nas eleições para a direção do Diretório Nacional, em 1993, 
representou a reafirmação da força da esquerda no PT. Foi a primeira vez, desde a 
fundação a Articulação dos 113, que a esquerda comandaria o partido. Mesmo que 
a nova orientação partidária tenha inibido o avanço na política de alianças e tenha 
mantido, durante as eleições de 1994, um discurso restritivo, não conseguiu frear o 
processo de transformação que já vinha ocorrendo. Aliás, foi um momento de 
grande crise interna e reavaliação das práticas políticas do partido. Em 1995, no X 
Encontro, a Articulação retomou a direção do partido, passou a contar com a 
Democracia Radical e cristalizou-se como campo majoritário, não perdendo mais o 
controle do PT.  
O processo de transformação do PT em um partido de centro-esquerda continuou 
de forma lenta, pois em nenhum momento as forças internas de esquerda deixaram 
de pronunciar-se ou de lutar para aprovar teses claramente esquerdistas. Em 
contrapartida, a Articulação foi conseguindo isolar a esquerda, e seu cheque mate 
foi dado em 1999, na realização do II Congresso do PT (RIBEIRO, 2003), quando 
conseguiu aprovar a alteração no processo de eleições diretas (PED), para escolha 
das direções em todos os níveis do partido (com voto separado para presidente).  
As eleições deixaram de ser proporcionais e tornaram-se diretas, possibilitando a 
todos os filiados, que estivessem em dia com suas obrigações partidárias, 
participarem do processo eleitoral. Desta forma foi abolida a pluralidade de base.  
Além de instituir as eleições diretas, a nova direção reconheceu que só os diretórios 
zonais ou municipais teriam poder de eleger delegados. Os núcleos perderam o 
poder de deliberação e, em decorrência, foram completamente esvaziados. O que 
para muitos era sinônimo de democratização, para outros representava cooptação 
ou manipulação do processo eleitoral.  
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Proveniente do debate do II Congresso, foi aprovado o documento “Por uma 
Esquerda Republicana”, no qual fica explícita a guinada teórica ideológica efetuada 
pelo partido. Observe: 
O II Congresso do PT está suscitando novamente debate público sobre o socialismo. Na tese que 
apresentamos para o Congresso partidário decidimos não fazer referência ao socialismo por 
entendermos que este conceito designa uma realidade identificada historicamente com o 
comunismo soviético e do Leste europeu. Trata-se de uma herança negativa, fracassada, assimilada 
à supressão da liberdade política e econômica, à ditadura de partido único e de líderes autocráticos, 
que violaram os direitos humanos [...]. Ao não defendermos o socialismo, não significa que 
passamos a aderir ao capitalismo como modelo econômico. Propomos uma esquerda que resgate 
as tradições históricas das lutas democráticas e republicanas, que na sua essência, são lutas por 
liberdade, por igualdade, por justiça, por cidadania e por direitos. Democracia, desde suas origens 
gregas, além da liberdade política e do pluralismo, significa também uma sociedade de equilíbrio, 
social e economicamente eqüitativa, com direitos iguais perante a lei [...]. O programa do PT deve 
atacar essas condições estruturais do capitalismo brasileiro que concentram a riqueza e a terra e 
impedem a democratização do capital e da propriedade. Promover uma radical reforma 
democratizadora do capital, da propriedade e das rendas, e republicanizadora do Estado, tem, no 
Brasil, o alcance de uma revolução. 
O documento prima pela reforma, pela via da legalidade e concebe, como papel do 
partido, ampliar a democratização e, em conseqüência, trazer a igualdade social. 
Fazendo uma análise atenta do documento percebe-se que as propostas nele 
contidas não diferem de propostas da social democracia. 
Todas estas mudanças evidenciaram o fortalecimento da Articulação, como campo 
majoritário e a defesa de um socialismo implementado pela via democrática e 
reformista. Para o fortalecimento do partido, buscou-se o crescimento dentro da 
arena institucional, ocupando cada vez mais seus espaços. A democracia 
representativa passou a ser o grande destaque, justificando que a partir da 
conquista do Governo Federal seria possível iniciar um processo de transformação. 
Para isto, tornaram-se necessárias as alianças com partidos de centro ou centro-
direita, como estratégia para obter o comando do Executivo Federal. 
Os resultados eleitorais para Alemg refletem todo este contexto político vivenciado 
pelo partido. Tanto o momento de maior fracasso – (as eleições de 1994 e 1998), 
como o de êxito eleitoral apresentam-se vinculados ao resultado obtido pelo partido 
em âmbito nacional. Para comprovar esta afirmação entrecruzamos a tabela 1 com 
as tabelas 3.9, 3.10, 3.11 e 3.12, que se encontram no apêndice. O resultado 
mostrou que, tanto em 1994, como em 1998, momento em que Lula perdeu as 
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eleições ainda em primeiro turno, o número de deputados eleitos para Alemg 
também sofreu uma queda.  
Entretanto, já ressaltamos anteriormente que o resultado para as eleições 
proporcionais não pode ser explicado apenas por uma vertente. É preciso elencar 
diversos fatores para que se diminua a possibilidade de erros. Sendo assim, sem 
fechar as diversas perspectivas, é possível colocar em destaque um ou outro fator. 
Neste caso, optei por mostrar como o processo de centralização do PT dentro do 
espectro-político foi de suma relevância para o êxito eleitoral em 2002. A partir do 
momento em que se ampliou o leque de alianças, utilizando a imagem de um 
partido de direita (PL), o PT conseguiu atrair parte substancial do eleitorado ainda 
em primeiro turno.123 
A nova política de alianças foi uma determinação aprovada no II Congresso 
Nacional do partido, efetivando uma prática diferente da tradição petista. Com 
objetivo de aumentar as chances de ganhar as eleições de 2002, foi aprovada a 
coligação com o PL, um partido historicamente adversário do PT. Este processo de 
mudança na política de alianças acirrou um debate interno no partido, gerando até 
“[...] renúncias de candidatos ao governo do estado como Heloísa Helena, em 
Alagoas” (LEAL, 2003, p. 3).  
 
Tabela 12 – Votos para as coligações do PT nas eleições proporcionais em Minas 
Gerais 
 
Eleição 
 
Coligação 
Votos 
válidos 
Votos na 
coligação do PT 
 
Percentual  
1990 PT/PCB/PSB/PCdoB 4.657.147 376.948 8,9 
1994 PT/PCB/PSB/PSTU/PV/PPS 5.407.883 138.904 2,5 
1998 PT/PSB 7.416.634 161.002 2,1 
2002 PT/PL/PCdoB 9.563.911 416.475 4,3 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
                                           
123
 Não vou destacar aqui as alianças para o segundo turno, pois o processo de eleições 
proporcionais ocorre apenas em primeiro turno. 
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Observando a tabela de coligações, é possível verificar que os resultados vinculam-
se aos resultados analisados anteriormente; os votos na legenda sofreram a 
mesma flutuação que os votos obtidos pelo partido e pelos candidatos. Vale 
ressaltar que o eleitorado e conseqüentemente os votos válidos cresceram 
substancialmente ao longo dos anos. Comparando 1998 com 2002, nota-se um 
crescimento dos votos de legenda muito superior ao dos votos válidos, pois, 
enquanto os votos válidos cresceram 13%, os votos de legenda cresceram 26%. 
Para concluir é possível afirmar que a guinada do PT rumo ao centro do espectro-
político foi de extrema importância para o crescimento do partido num todo e em 
particular, para a bancada do partido na Alemg.  
Este processo de transformação não representou o fim da polarização esquerda e 
direita. Essa bipolaridade, representada também por socialismo versus capitalismo, 
ainda está presente na luta política partidária. O fim do socialismo real, na verdade, 
representou uma derrocada na via pela qual se implementaria o processo de 
transformação da sociedade, exigindo que os partidos de esquerda mudassem seu 
posicionamento, uma vez que seus discursos não encontraram eco na sociedade. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O trabalho aqui realizado procurou mostrar o êxito eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores no legislativo em Minas Gerais, entre o período de 1990 a 2002. A 
partir das análises feitas, observando o comportamento político dos candidatos ao 
legislativo durante as campanhas eleitorais, foi possível fazer considerações sobre 
alguns fatores que influenciaram diretamente o desempenho da bancada do PT.  
A historiografia brasileira sobre o poder legislativo ainda é bastante restrita e a falta 
de estudos é ainda maior, quando se volta aos legislativos provinciais ou estaduais, 
praticamente de todas as unidades da federação. A escassez de referências 
históricas, principalmente em se tratando da história recente, implica em uma 
dificuldade de estabelecer parâmetros. Por conseguinte, a falta de exercícios 
interpretativos sobre as peculiaridades das relações parlamentares torna o estudo 
um trabalho de garimpagem de recursos metodológicos que auxiliem a 
interpretação do desempenho eleitoral dos candidatos a deputados, inclusive em 
relação a partidos políticos representativos.  
Foi preciso buscar apoio em diversos estudos do sistema partidário para classificar 
o caso brasileiro recente e propiciar a compreensão quanto ao funcionamento dos 
partidos no interior do sistema e, assim, fazer o exercício de interpretação relativo 
aos desempenhos eleitorais de candidatos e do partido político em apreço. 
A partir do momento em que se constatou a complexidade do jogo político e das 
relações entre a sociedade e os partidos, foi necessário também utilizar o aporte de 
teóricos que trabalhassem com análise orgânica, possibilitando a percepção de 
fatores subjetivos que permeiam a relação eleitores versus representantes políticos. 
O teórico que melhor contribuiu para esta análise foi Antonio Gramsci, sobretudo no 
que diz respeito ao conceito de ideologia, hegemonia e guerra de posição. 
Partindo dos dois campos de análises diferenciadas da estasiologia (tradicional e 
orgânica), temas desenvolvidos no Capítulo I, foi possível situar o PT e delimitar 
suas contribuições para o processo de configuração do sistema partidário brasileiro, 
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o qual tem sido caracterizado como um sistema de baixa institucionalização. Deste 
modo, quando os partidos apresentam um baixo enraizamento na sociedade, 
aumenta-se o espaço para o crescimento do personalismo e para a ilegitimidade 
dos partidos.  
Dentre o estudo das clivagens, o que se destacou foi a polarização esquerda-
direita, a qual caracterizou a relação do PT com parte dos partidos existentes no 
Brasil. Até apresentar o seu programa para disputar as eleições de 2002, o PT 
atuou como um partido de esquerda. Deste modo, apresentou uma grande 
distinção ideológica em relação aos demais partidos considerados de centro ou de 
direita. Mas como partido de esquerda não conseguiu obter uma grande 
expressividade na Alemg, sobretudo nos períodos de 1994 e 1998. 
Resultou ainda desta análise, a formulação de um conceito de partido, que ampliou 
a perspectiva de entendimento sobre o papel político do PT. Partido é uma 
organização que tem por finalidade articular a sociedade civil e o Estado, assim 
como dar um direcionamento aos movimentos e classes que se encontram 
dispersos. Deste modo sua ação deve ser orientada para conquistar o poder 
político, seja no legislativo, seja no executivo. Quanto ao seu posicionamento 
perante os governos, o partido pode ser anti-sistema ou legitimador do sistema. 
Baseando-se neste conceito, concluiu-se que a(s) tendência(s) majoritária(s) do PT, 
ao vencer a luta interna que tentava limitar a institucionalização do partido, 
afirmando que produzir quadros seria obrigatoriamente um afastamento de suas 
bases, conseguiu mostrar que este debate era improcedente e que somente 
poderia cumprir seu papel assumindo postos dentro do aparelho do Estado. Foi 
uma forma de lutar contra o sistema estando dentro dele. 
Desde sua fundação até às eleições de 1998, o PT cumpriu o seu papel como um 
partido anti-sistema, dando direção a diversos movimentos da sociedade civil. Após 
as eleições de 1998, acelerou-se o processo de transformação do partido. 
É importante ressaltar que um dos aspectos do pensamento de Gramsci, que 
estava presente nas concepções teóricas e práticas do PT até o início dos anos de 
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1990, foi acreditar que um partido deve ser construído pelas bases, não podendo 
abdicar em hipótese alguma da luta operária. Gramsci via nos conselhos de fábrica 
um caminho para os operários superarem a visão meramente corporativista. O PT, 
compreendendo que sua base operaria era carente de formação política, logo 
percebeu a necessidade de fazer um trabalho de educação política junto às 
massas. Para isso utilizou-se dos diversos tipos de organismos existentes na 
sociedade.  
Prossegui o trabalho tendo como proposição que o crescimento do legislativo do PT 
foi resultado do isolamento das esquerdas existentes no interior do partido, 
movimento que orientou o PT em direção ao centro do espectro-político, ampliando 
o campo de coligação. Esse movimento de migração dentro do sistema partidário 
nacional resultou em mudança na perspectiva de tomada do Estado, abandonando 
a via revolucionária e assumindo a posição reformista. 
Partindo do pensamento de Antonio Gramsci, destacou-se no primeiro capítulo o 
estudo da ideologia como ação política, sendo possível perceber a importância 
dada pelo PT ao processo de formação política de seus militantes, uma vez que o 
objetivo da luta, ainda nos anos 80, era fazer com que os trabalhadores 
representassem a si mesmos; por isso, a difusão da ideologia revolucionária que 
existia no partido apresentava-se como força motriz e elemento de união da classe 
trabalhadora em busca de uma atuação democrática efetiva. 
Considerando a ideologia como um sistema de idéias, um conjunto de crenças 
certamente deveria constituir o eixo do esquema interpretativo e da elaboração do 
modelo teórico que perpassou todos os campos da pesquisa, dado que a seleção e 
eleição de objetivos, alternativas e posturas políticas necessitam de fundamentação 
baseada em concepções, em idéias políticas, de tal sorte que a ideologia sempre 
está subjacente na interpretação das questões presentes nesta dissertação.  
Para Gramsci, ideologia representava o elemento unificador da superestrutura, 
perpassando todas as esferas da sociedade civil e política e que sempre 
necessitava ser historicizada. Seguindo este enfoque, ao historicizar a trajetória da 
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ideologia no interior do Partido dos Trabalhadores, ficou muito mais claro perceber 
os processos de transformação. 
No Capítulo II, não foi feito apenas um apanhado da trajetória geral e regional do 
PT. A importância das análises desenvolvidas ali está nos elementos históricos que 
fundamentaram o processo de (trans)formação do partido no seio de uma 
sociedade que lutava pela construção de um Estado democrático.  
A história do partido foi fracionada em três momentos distintos, tendo como aporte 
teórico os conceitos gramscianos. A primeira fase, Formação ou uma questão de 
ideologia, delimitada entre o período de 1978 a 1982, apresentou a formação do 
partido a partir dos movimentos sociais do período. Ideologias alimentaram a luta 
para formação de um partido que representasse um canal de expressão e 
vocalização de diversos setores da sociedade. Eis a diferença fundamental do 
Partido dos Trabalhadores, que surgiu do seio da sociedade civil, buscando ser um 
partido democrático (através da organização em núcleos) e quebrando o elitismo 
presente na política brasileira. 
Ainda neste período que denomino formação, o partido passou pelos seus 
primeiros conflitos quanto ao teor de seu projeto de construção de um socialismo 
democrático. A grande contradição está na maneira como o partido utilizou o 
conceito de democracia de forma adjetivada. Se a democracia representativa, 
existente no Brasil atual, significa a vontade de uma maioria em detrimento de uma 
minoria, como o partido queria construir uma “sociedade sem exploradores e 
explorados”? Como existir uma sociedade sem oposições? Qual seria então o 
caminho para implantar o socialismo? Neste período todos os conceitos e 
processos de luta foram apresentados de forma vaga e contraditória. 
A segunda fase que se estende de 1983 a 1989 foi caracterizada como acúmulo de 
forças. Diferente de Margareth Keck (1991), não concluí que a derrota eleitoral de 
1982 representou um momento de volta às bases, porque o partido ainda não havia 
se afastado de suas bases e a prioridade que foi dada ao processo eleitoral foi 
atitude necessária para o cumprimento das exigências e da própria legalização do 
PT. A derrota serviu sim para fortalecer, no interior do partido, o pensamento 
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daqueles que não aceitavam a via de luta institucional e por isso insistiam em 
concentrar os esforços na organização dos trabalhadores. Sendo assim, na busca 
de se fortalecer junto à sociedade civil, durante o período de 1983 e 1985 o PT 
esteve junto aos mais importantes movimentos sociais e sindicais do país, como a 
criação da CUT e o movimento pelas Diretas já. Este momento também foi 
marcado por muitas divergências internas, gerando, em conseqüência, a formação 
da Articulação dos 113, que uniu petistas moderados provenientes do movimento 
sindical, da Igreja e das universidades. 
Neste período histórico o PT conseguia unir as bases em torno de bandeiras que 
não apontavam apenas para questões trabalhistas. Um exemplo foi o movimento 
Diretas já, que representou uma das grandes ações do PT como partido anti-
sistema.  
Durante este período o partido manteve um discurso que oscilou entre reforma e 
revolução. Este fator foi resultante dos conflitos internos causados pela 
heterogeneidade ideológica característica do partido. Como resultado destas 
divergências, o 5º Encontro aprovou duas decisões fundamentais: a lei de 
regulamentação de tendências, que impediu que algumas delas continuassem a 
funcionar como um partido dentro de um partido e a conciliação entre reforma e 
revolução. O alvo para o acúmulo de forças foi a primazia na ocupação dos 
espaços institucionais. Os movimentos sociais seriam seu potencial de luta, por 
isso os valores do partido deveriam ser defendidos dentro das instâncias dos 
movimentos. Este fato representou uma importante mudança nos ditames do 
partido. 
Mesmo que neste período já tenha se iniciado uma mudança na concepção 
revolucionária do partido, o socialismo petista continuou carente de clareza, muitas 
vezes se aproximando do discurso da social-democracia. Os grandes avanços se 
deram na política de ampliação de alianças, que já neste momento era necessário 
angariar os setores das classes médias e na concepção de acúmulo de forças, 
funcionou como uma possibilidade concreta ao invés de lutar por uma ruptura. 
Aliás, houve também mudanças sociais relativas às pessoas que fundaram o 
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partido e àquelas que logo se agregaram, pois os jovens estudantes tornaram-se 
profissionais com sinais característicos de classe média.  
A terceira fase, delimitada pelos anos de 1990 a 2002, nomeada como guerra de 
posição, caracterizou o momento em que o partido já havia passado por marcantes 
transformações, que contribuíram para que a luta fosse em busca da 
institucionalização e do alargamento das bases. A guerra de posição passa a ser o 
objetivo para a construção da hegemonia, que viabilizaria a concretização do 
socialismo através do processo de revolução passiva. 
Considerando que a queda do muro de Berlim seja o marco da crise do socialismo 
real, seus reflexos mais contundentes se abateram sobre o PT em 1991, ano do 1º 
Congresso. Neste momento ocorreu a primeira guinada à direita tanto no plano 
ideológico, como na práxis política, definindo-se como posicionamento o lema “nem 
socialismo, nem social-democracia”; o socialismo petista respeitaria a pluralidade 
partidária, as manifestações particulares, seria um socialismo democrático, 
diferente de tudo que tenha existido. 
O 8º Encontro, realizado em 1993, prossegue com avanços: os movimentos sociais 
como estratégia deixaram de ser alvo do partido e sua ação concentrou-se na 
busca, por vias legais, do Poder Executivo, inclusive por meio do alargamento da 
política de alianças. Acelerou-se a guerra de posição.  
Mas foi o II Congresso, realizado em 1999, que concretizou o processo de 
transformação do PT e a opção pela via reformista. As resoluções sobre a política 
de alianças explicitaram a guinada do partido para o centro do espectro político. A 
luta passou a ser pela democratização do capitalismo, da propriedade e das 
rendas. Destacou-se que a ocupação institucional do Governo Federal seria 
necessária para viabilizar as mudanças, e que esta conquista só seria possível 
mediante aliança com grupos de centro-direita. 
Nas eleições presidenciais de 2002, pela primeira vez o PT coligou-se com um 
partido de direita e seu programa não falava mais em suspensão do pagamento da 
dívida externa, oposição contra a Alça e outras bandeiras afins; nitidamente as 
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propostas permeavam transformações graduais no interior do capitalismo. O 
programa de governo passou a destacar a opção por medidas muito mais próximas 
ao capitalismo do que ao socialismo. Um exemplo desta formulação: “o partido não 
vai romper contratos nem revogar regras estabelecidas, as mudanças necessárias 
serão feitas democraticamente, dentro dos marcos institucionais” (Programa de 
governo 2002, Lula Presidente). 
Conclui-se que, desde 1989 o partido veio sofrendo transformações graduais, foi 
deixando de ser um partido anti-sistema e assumindo características de um 
legitimador do sistema. Todas as pressões externas funcionaram como 
aceleradores do processo de reestruturação interna, que culminou com a total 
tendência ao centro, após o II Congresso. Nem revolução pela base, nem pelo alto. 
O PT passou a defender uma via reformista pautada em políticas próximas às 
explicitadas pelos programas social-democratas.  
A migração do PT para o centro do espectro-político, possibilitando uma abertura 
total em seu leque de alianças, contribuiu sobremaneira para um resultado 
satisfatório tanto no executivo, quanto no legislativo. Embora o crescimento do 
partido num contexto geral tenha ocorrido de forma crescente, na Alemg este 
movimento deu-se de forma diferenciada.  
Procedendo a uma análise conjuntural de cada processo eleitoral, afloram outros 
fatores que contribuem para o processo explicativo. O crescimento da bancada do 
PT na Alemg se dá num processo global de 20 anos, permeando um período de 
decréscimo em 1994 e 1998, anos em que ocorreram a vitória do candidato do 
PSDB, Fernando Henrique Cardoso, para a Presidência da República, inclusive em 
Minas Gerais, onde a vitória do mesmo candidato também ocorreu nos dois pleitos, 
em primeiro turno, obtendo-se 64,82% e 55,68% dos votos, respectivamente em 
1994 e 1998. 
Como já foi assinalado, explicar o desempenho eleitoral de um partido requer 
análise de uma gama de variáveis. Ao trabalhar com o Legislativo fica notório que a 
complexidade aumenta, principalmente porque o nosso sistema eleitoral permite a 
competição intrapartidária, imputando certa autonomia para as campanhas de 
 191
deputados, uma vez que os candidatos disputam com outros membros do próprio 
partido.  
Um destaque deve ser dado ao processo de reformas legislativas efetivadas pela 
Alemg a partir dos anos de 1989 e 1990. O PT assumiu, perante o eleitorado, um 
perfil de partido comprometido com a ética, com a moralização e com as lutas 
sociais. Nas eleições de 1990, com 10,72% dos votos válidos, o partido obteve seu 
segundo melhor desempenho em eleições proporcionais, perdendo apenas para 
2002, no qual angariou 19,22% dos votos válidos (ver Tabela 8). 
No que tange à vinculação entre personalismo e reeleição, conclui-se que o PT 
vem apresentando a formação de quadros através da especialização na carreira 
legislativa. Os índices de reeleição dos deputados petistas têm sido cada vez 
maiores, conforme se constata no resultado eleitoral de 2002, quando se reelegeu 
toda a bancada que estava exercendo o mandato na legislatura 1999-2003. Neste 
caso pode-se afirmar que o personalismo também está presente no partido. 
Avaliando o desempenho individual dos deputados, a grande dificuldade 
encontrada para verificar como se processa a busca pelo voto deu-se na análise do 
material produzido para a campanha. Os santinhos e panfletos também 
caracterizam discursos carentes de objetividade, prevalecendo uma 
supervalorização da imagem e a defesa genérica de questões sociais, 
apresentadas de forma superficial. Entretanto, os candidatos não se mostraram 
alheios aos movimentos sociais e suas demandas. Resta saber se a participação 
buscava o atendimento destas demandas sociais ou apenas a construção de uma 
imagem política. Através da análise da atuação dos deputados no legislativo, tudo 
indica que a ação do partido tem sido coerente e procurado atender a estas 
demandas, o que não exclui o culto à imagem. Este estudo ainda necessita de uma 
verificação mais detalhada, uma vez que a documentação é muito extensa, 
tornando-se possível apenas a partir de uma pesquisa voltada para este fim.  
Quanto à construção de uma base eleitoral, foi possível concluir que os deputados 
petistas, em sua maioria, direcionam tanto suas campanhas, quanto sua atuação 
parlamentar para o fortalecimento de uma base específica. As mesorregiões que 
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apresentaram menor grau de inserção dos candidatos petistas foram o Oeste de 
Minas e o Noroeste de Minas, regiões que apresentam, inclusive, baixa avaliação 
de IDH. 
O que se apreende do exercício da democracia representativa é que o 
comportamento dos parlamentares influencia diretamente a caracterização do 
partido.  
Recordando às análises feitas no decorrer dos Capítulo II e III, é possível afirmar 
que o PT não pode ser discriminado como um catch-all parties, pois as principais 
características dos partidos “pega tudo” são a autonomia dos políticos, baixo grau 
de fidelidade e a disciplina partidária. Nenhuma destas três características está 
presente de forma marcante no PT. O partido apresenta uma forte disciplina 
partidária, característica encontrada principalmente em organizações de esquerda, 
de modo que os diretórios conseguem impor e controlar as decisões dos 
parlamentares, que apresentam um baixo índice de troca de legenda. 
Mesmo que alguns parlamentares venham se profissionalizado no legislativo, fato 
que pode contribuir para maior autonomia perante o partido, cabe ressaltar que 
nenhum candidato obteve votação individual que permitisse sua eleição sem 
dependência dos votos de legenda ou da coligação. O coeficiente eleitoral para 
obtenção de vagas parlamentares sofre considerável aumento de eleição para 
eleição, pois o índice apresenta uma relação direta com a evolução quantitativa do 
eleitorado. 
No que se refere à análise das tendências, comparando a força política interna 
entre a esquerda e centro-direita, verifica-se que a Articulação permaneceu como 
campo majoritário tanto nos Diretórios Nacional e Estadual, como na eleição de 
deputados. A exceção se deu em 1994, quando a tendência ficou representada por 
um índice inferior a 50%, mas aquele foi um momento em que a representação da 
esquerda manteve-se reduzida. Cabe destacar também que, em 1993, se registrou 
a histórica derrota da Articulação na composição do Diretório Nacional, ao contrário 
do caso mineiro, onde a Articulação perdeu as eleições somente no ano de 1995. 
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Para finalizar, este trabalho procurou demonstrar o êxito eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores no legislativo mineiro ao longo de sua trajetória dentre o período de 
1990 a 2002. Mesmo sofrendo redução em seu quadro de deputados nos pleitos 
eleitorais de 1994 e 1998, o partido chega a 2002 apresentando-se como um dos 
grandes partidos na composição dos representantes parlamentares estaduais de 
Minas Gerais.  
O principal foco de análise partiu do pressuposto teórico de que a migração do PT 
para o centro do espectro político foi possível a partir da neutralização de suas 
tendências de esquerda, movimento que possibilitou então a ampliação de alianças 
para o campo da direita. 
A comprovação foi possível, utilizando o modelo de partido anti-sistema de Sartori, 
juntamente com a análise das variações ideológicas ocorridas no interior do partido, 
expressas através das teses e resoluções aprovadas em seus encontros e 
congressos. Todo o movimento no interior do partido deve ser historicizado, pois, 
os principais fatores de pressão foram provenientes da conjuntura histórica.  
O ano de 1989 não foi apenas um marco da chamada crise do socialismo real. 
Representou também um divisor de águas para a ideologia do PT. Os reflexos mais 
importantes podem ser notados através das resoluções do I Congresso de 1991, 
com a grande guinada ideológica do partido.  
Foi possível delimitar a trajetória ideológica do partido em três momentos distintos. 
Em primeiro lugar, desde sua fundação até 1989, o discurso oscilou entre uma 
conquista do poder pela via democrática, mas sempre com ênfase no caráter da 
revolução. Cabe destacar que, logo após o V Encontro, inicia-se a dominância de 
um discurso mais democrático, mas nem por isso a imagem deixou de ser de um 
PT revolucionário. Em segundo lugar, a fase que se entendeu de 1990 a 1998 
externou a luta pela hegemonia através da ocupação dos aparelhos institucionais, 
caracterizando a luta via revolução passiva. Finalmente, após 1998, sobretudo ao 
ser derrotado pelo PSDB nas eleições presidenciais, o PT abraçou os passos do 
reformismo, externou um discurso que culminou, em 2002, com a defesa um estado 
assistencialista.  
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Contudo, muitas questões permaneceram em aberto nesta pesquisa. Observei que 
existe uma importante relação entre o resultado das eleições para o executivo, seja 
federal ou estadual, e o desempenho dos partidos no legislativo. Não foi possível 
fazer esta análise histórica, mas acredito ser esta a via de explicação para o fraco 
desempenho eleitoral do partido no legislativo em 1994 e 1998. 
Outro aspecto que me despertou atenção foi a vitória de Itamar Franco para o 
Governo do Estado, em 1998. Naquele momento, o PSDB conseguiu obter outra 
vitória no processo de reeleição de Fernando Henrique Cardoso, mas não 
conseguiu o mesmo êxito na tentativa de reeleger Eduardo Azeredo, para o 
Governo de Minas Gerais. Está análise ficou em aberto, porque ela se distancia 
muito do objeto desta pesquisa. 
Por fim, verifiquei que a confirmação dos fatores que acarretam a vitória de 
candidatos para o legislativo é bastante complexa por requerer a análise de 
diversas variáveis. As limitações metodológicas e documentais existentes neste 
trabalho não permitiram que as conclusões fossem mais específicas. 
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Quadro A 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
ELEITOS PELA ARTICULAÇÃO 
Deputados  Profissão  Trajetória Política Principais áreas e projetos 
defendidos na alemg124 
ALMIR 
CRISTOVÃO 
CARDOSO 
Bancário e 
professor. 
 
Presidente do Movimento Cultural de 
Paracatu (1989/94)/Diretor do 
Sindicato dos Bancários de Patos de 
Minas/ Idealizador e Fundador do 
Projeto “Conscienciarte”/Vereador 
por Paracatu/Região de atuação: 
Noroeste de Minas. 
Direitos Humanos/Incentivo a pequeno 
produtor/ Meio Ambiente. 
ADELMO 
CARNEIRO 
LEÃO 
Médico e Professor 
Universitário 
CEBs/ comissão de direitos humanos 
da Arquidiocese de uberaba 
Base: Triângulo Mineiro 
Código de Saúde, instrumento de 
fiscalização e implantação do SUS. 
Áreas de saneamento/ habitação/ 
acidentes de trabalho. 
ANDRÉ 
QUINTÃO 
 
Assistente Social e 
Sociólogo 
Bancário/ dirigente estudantil –PUC/ 
ex- Vereador/chefe de gabinete do 
prefeito de Belo Horizonte, Patrus 
Ananias (1993/1994) 
Participou da implantação da Lei 
Orgânica da Assistência Social em Belo 
Horizonte, implantação e consolidação 
de vários projetos sociais, como 
Orçamento Participativo, Restaurante 
Popular, trabalho com catadores de 
papel e programas criados para 
crianças e adolescentes em situação 
de risco social. Representou a Câmara 
nos conselhos municipais de Saúde, de 
Juventude e da Cidade. 
ANTONIO 
CARLOS 
RAMOS 
PEREIRA 
 
Professor de 
Matemática/Diplom
ado em 
Administração. 
Participou da fundação do Comitê 
Brasileiro pela Anistia, CUT, SIND-
UTE e Partido dos Trabalhadores 
(PT). Foi Deputado à Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, diretor-
presidente da BHTRANS e 
Secretário de Coordenação da 
Regional Centro-Sul em Belo 
Horizonte. 
Atuante em projetos sociais, meio 
ambiênte, sanenamento.  
DURVAL 
ANGELO 
ANDRADE 
Professor de 
História, Filosofia e 
Ensino Religioso 
Diretor do Sindi-UTE/CEBs e 
Pastorais. Atua no movimento Fé e 
Política/ ex-vereador 
Atuante em CPI’s (Sistema Carcerário 
e Exposição Sexual)/ Áreas diversas. 
LAUDELINO 
DOS 
SANTOS 
AZEVEDO 
 
Professor de 
Matemática e 
Ensino Religioso  
começou no movimento sindical e 
nas comunidades eclesiais de base 
que deram origem ao PT no Sul de 
Minas. Nas duas últimas eleições foi 
o vereador mais votado de Itajubá/ 
Ex-vereador. 
Projetos na área de Agricultura, Cultura 
e obras públicas. 
MARIA JOSÉ 
HAUEISEN 
FREIRE 
Professora de 
História 
Fundação do Sindiute/ CEBs e 
Pastorais/Fundação do PT no Vale 
do Mucuri e jequitinhonha/sindicalista 
Destaca na defesa da Educação e 
Agricultura/ Defesa dos direitos e 
garantias constitucionais. 
MARIA 
TEREZA 
LARA 
Trabalhou como 
educadora até se 
aposentar 
Renovação Carismática / ex-
Vereadora. 
Educação e direitos humanos. 
PADRE 
JOÃO 
CARLOS 
Ordenou-se no 
Seminário de 
Mariana 
Atividades patorais em Ouro Branco 
Adolescentes em conflitos com a lei/ 
famílias carentes/sem-casa 
Projetos na área de cultura, Agricultura 
Urbana e Direito da Criança e do 
Adolescente. 
RAUL 
MESSIAS 
FRANCO 
 Deixou o PT, elegeu-se em 1992 
Prefeito de Caeté pelo PSB. 
Serviço Público Minicipal/ Defesa de 
projetos relativos as necessidades dos 
bairros/ apoio a Associação de 
moradores. 
ROBERTO 
DE 
CARVALHO 
 
Administrador de 
empresas e 
funcionário público, 
presidiu o DER 
CEBs /CUT.  
Presidiu a Associação dos 
Servidores do DER 
Ex-vereador 
Obras públicas/ defesa dos 
trabalhadores do serviço público. 
                                           
124
 Os projetos que foram destacados apenas representam as principais áreas de atuação dos 
parlamentares. Muitos destes projetos foram arquivados, outros tantos se referem apenas a 
declaração de utilidade pública, congratulações com comunidades e manifestos de repúdio. A 
consulta sobre os projetos-lei dos Deputados pode ser feita através do site da Alemg 
<www.alemg.gov.br/>. 
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Quadro B 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
INDEPENDENTES, MAS COM LIGAÇÕES COM ARTICULAÇÃO 
DEPUTADOS PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
CECÍLIA 
FERRAMENTA 
Cursando Serviço 
social. 
Vice-presidente do PT em 
Ipatinga/ foi acessora Parlamentar 
do Deputado Ivo José. Como 
primeira dama foi atuante na área 
de serviço social em Ipatinga 
 
GERALDO 
NASCIMENTO DE 
OLIVEIRA 
Advogado do 
Movimento Sindical 
do Vale do Aço 
Advogado do Movimento Sindical 
do Vale do Aço/Foi Prefeito de 
Timóteo/Maior atuação concentra-
se na região do Vale do Aço/ 
Fundador de vários sindicatos na 
região e do Sindiute. 
Obras públicas e habitação 
 
 
Quadro C 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
TRIBO ( ESTE AGRUPAMENTO NÃO EXISTE MAIS / SEMPRE SE APROXIMOU DA ARTICULAÇÃO) 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
GABRIEL DOS 
SANTOS ROCHA 
(BIEL) 
Sociólogo e 
funcionário 
Municipal 
Fundador do PT/ atuação em 
pastorais da juventude e da 
criança. Pertence ao movimento 
de Fé e Política 
Divulgador e incentivador da 
prática de skate como forma de 
inclusão social. 
Atuante em projetos na área de 
educação, cultura e esportes. 
 
 
Quadro D 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
LIGADO A VERTENTE SOCIALISTA 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
IVO JOSÉ DA 
SILVA 
Metalúrgico Movimentos sindicais/ Diretor da 
CUT/ Outros carogos na região de 
Ipatinga. 
Política Energética, Hídrica e 
Minerária/ Meio ambiênte. 
 
 
Quadro E 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
MOVIMENTO POR UMA TENDÊNCIA MARXISTA 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
ROGÉRIO 
CORREIRA DE 
MOURA BATISTA 
 
Professor de física 
e Matemática 
Fundação do Sindiute/ da CUT e 
do PT/ex-vereador 
Atuação marcante em CPI’s 
como a do Narcotráfico entre 
outras/ Educação/ Serviço 
Público/Direitos Humanos/Meio 
Ambiênte/ Incentivo ao 
desenvolvimento da economia 
local. 
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Quadro F 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
INDEPENDENTES 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
MARÍLIA CAMPOS 
 (ex-TM) 
Psicóloga/ 
Bancária 
Presidente duas vezes do sindicato dos bancários. 
Vereadora por contagem. Deixou a Câmara para 
assumir a Prefeitura de Contagem em 2005. 
Direitos da 
Mulher/Direitos humanos/ 
Ética 
parlamentar/Fomento a 
economia popular. 
ANIVALDO 
ANTÔNIO DOS 
SANTOS 
Técnico de 
Indústria 
eletromecânica 
Trabalhador da Companhia Siderúrgica Nacional de 
Volta Redonda/Presidente do Sindicato Metabase 
de Congonhas, Belo Horizonte e Ouro Preto/Região 
de maior atuação política: Vale do Paraopeba/ 
Deixou o PT. 
Patrimônio Histórico/ 
Agricultura/Transporte. 
ANTONIO CARLOS 
DE JESUS 
FUZATTO 
 
 
Professor de 
Matemática/Insp
etor Escolar 
Vereador mais votado por São joão Del Rei/ Vice 
Presidente da Câmara Municipal/Membro da 
comissão de Educação e Cultura/Iniciou a vida 
política-partidária atravé do movimento estudantil/ 
Fundador da UTE(79)/ Diretor do Sindicato único de 
Educação/Fundador do PT em São joão Del Rei. 
Atuação se destaca na 
defesa do Patrimônio 
Histórico e cultural. 
JOSÉ REINALDO 
DE LIMA 
Ex-jogador de 
futebol do clube 
Atlético Mineiro. 
Área de maior atuação: Ponte Nova e Belo 
Horizonte. 
Deixou o PT, sendo reeleito pelo PDT. 
Esportes 
MARCOS HELÊNIO 
LEONI PENA 
Advogado Fundador da Associação do Menor (Pró-Menor) de 
Governador Valadares/Membro do Diretório 
Minicipal do PT em Governador Valadares/ 
Fundador do Senac/Presidente do Movimento 
Familiar Cristão/Região de atuação: Vale do Rio 
Doce e Governador Valadares. 
Defesa do comércio, 
indústria e funcionalismo 
público. 
GILMAR ALVES 
MACHADO 
(agrupava-se mais a 
esquerda do partido/ 
Alternativa 
Socialista)  
Professor, foi 
dirigente do 
Sindiute 
Integrante do Movimento Evangélico Progressista 
(MEP). Presidente da juventude Batista do Triângulo 
Destaca-se pela atuação 
na comissão de 
Educação. 
WELITON PRADO Fotógrafo desde 
12 anos/ 
Estudante do 
curso de 
Filosofia. 
Iniciou na política no movimento estudantil/ Ligado 
ao grupo de Gilmar Machado/ ex-vereador. Líder 
estudantil. Foi membro do Conselho Municipal de 
Educação de Uberlândia. Foi eleito presidente da 
União dos Estudantes Secundaristas de Uberlândia  
Atuação nas áreas de 
segurança/ defesa dos 
direitos do servidor 
público/obras públicas e 
defesa do menor. 
 
Quadro G 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
TENDÊNCIA MOVIMENTO 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
CHICO SIMÕES 
 
Médico Obstétra e 
Ginicologista/ Médico Legista 
da SSP-MG 
Funcionário do SUS 
ex-vice prefeito/ ex-vereador/ 
Deixou a Câmara para assumir a 
Prefeitura de Coronel Fabriciano 
em 2005. 
Área de saúde/ Direitos 
Humanos. 
 
Quadro H 
Síntese biográfica e tendência dos Deputados Estaduais do PT 
 
ALTERNATIVA SOCIALISTA 
NOME PROFISSÃO ATUAÇÃO PROPOSTAS 
RICARDO DUARTE  
 
Médico Atuou no Ministério da Saúde Área de saúde e Direitos 
sociais 
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Tabela 3.1 
Eleições de 1990 
Apuração eleitoral dos votos nominais para deputados eleitos pelo PT para a Alemg por mesorregião de Minas Gerais 
 
Eleições 1990 Candidato 
eleito 
ADELMO 
CARNEIRO 
LEAO 
ANTONIO 
CARLOS 
FUZATTO  
ANTONIO 
CARLOS 
RAMOS 
PEREIRA  
GILMAR 
ALVES 
MACHADO  
IVO JOSE 
DA SILVA  
JOSE 
REINALDO 
DE LIMA  
MARCOS 
HELENIO 
LEONI 
PENA  
MARIA JOSE 
HAUEISEN 
FREIRE  
RAUL 
MESSIAS 
FRANCO  
ROBERTO 
VIEIRA DE 
CARVALHO  
SOMA 
TOTAL DOS 
ELEITOS 
MESORREGIÕES Eleitorado Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % 
NOROESTE DE 
MINAS 
177.221 15 0,01 0 0,00 3 0,00 5 0,00 0 0,00 107 0,06 2 0,00 1 0,00 1 0,00 21 0,01 155 0,09 
NORTE DE MINAS 754.016 4 0,00 5 0,00 143 0,02 2 0,00 8 0,00 321 0,04 7 0,00 18 0,00 44 0,01 241 0,03 793 0,11 
JEQUITINHONHA 346.564 1 0,00 1 0,00 13 0,00 0 0,00 1 0,00 82 0,02 4 0,00 1760 0,51 2 0,00 108 0,03 1972 0,57 
VALE DO MUCURI 204.472 2 0,00 2 0,00 7 0,00 0 0,00 21 0,01 85 0,04 15 0,01 3735 1,83 2 0,00 47 0,02 3916 1,92 
TRIANGULO/ALTO 
PARANAIBA 
1.005.196 13145 1,31 34 0,00 419 0,04 9050 0,90 3 0,00 237 0,02 5 0,00 29 0,00 14 0,00 117 0,01 23053 2,29 
CENTRAL 
MINEIRA 
208.733 10 0,00 3 0,00 115 0,06 0 0,00 19 0,01 172 0,08 2 0,00 26 0,01 4 0,00 70 0,03 421 0,20 
METROPOLITANA 
BELO 
HORIZONTE 
2.902.785 111 0,00 397 0,01 7075 0,24 19 0,00 267 0,01 10238 0,35 312 0,01 1181 0,04 1362 0,05 6362 0,22 27324 0,94 
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VALE DO RIO 
DOCE 
836.103 2 0,00 5 0,00 74 0,01 1 0,00 7719 0,92 262 0,03 8268 0,99 734 0,09 5745 0,69 70 0,01 22880 2,74 
OESTE DE MINAS 454.815 3 0,00 76 0,02 157 0,03 1 0,00 0 0,00 480 0,11 17 0,00 40 0,01 13 0,00 291 0,06 1078 0,24 
SUL/SUDOESTE 
DE MINAS 
1.199.306 11 0,00 195 0,02 40 0,00 9 0,00 6 0,00 276 0,02 4 0,00 37 0,00 13 0,00 142 0,01 733 0,06 
CAMPO DAS 
VERTENTES 
284.693 1 0,00 7357 2,58 331 0,12 3 0,00 3 0,00 145 0,05 1 0,00 25 0,01 68 0,02 122 0,04 8056 2,83 
ZONA DA MATA 1.118.651 15 0,00 76 0,01 89 0,01 0 0,00 22 0,00 540 0,05 21 0,00 104 0,01 4598 0,41 590 0,05 6055 0,54 
TOTAL DO 
ESTADO DE MG 
9.492.555 13.320 0,14 8.151 0,09 8.466 0,09 9.090 0,10 8.069 0,09 12.945 0,14 8.658 0,09 7.690 0,08 11.866 0,13 8.181 0,09 96.436 1,02 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
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Tabela 3.2 
Eleições de 1994 
Apuração eleitoral dos votos nominais para deputados eleitos pelo PT para Alemg por mesorregião de Minas Gerais 
 
Eleições 1994 Candidato 
eleito 
GILMAR 
ALVES 
MACHADO  
IVO JOSE 
DA SILVA  
MARIA JOSE 
HAUEISEN 
ALMIR 
CRISTOVAO 
CARDOSO 
ANIVALDO 
ANTONIO DOS 
SANTOS 
MARCOS 
HELENIO 
LEONI PENA 
DURVAL 
ANGELO 
ANDRADE  
GERALDO 
NASCIMENTO DE 
OLIVEIRA  
SOMA TOTAL 
DOS ELEITOS 
MESORREGIÕES Eleitorado Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % 
NOROESTE DE 
MINAS 
197145 7 0,00 6 0,00 2 0,00 9030 4,58 2 0,00 0 0,00 4 0,00 2 0,00 9053 4,59 
NORTE DE MINAS 838785 51 0,01 4 0,00 144 0,02 142 0,02 9 0,00 33 0,00 60 0,01 45 0,01 488 0,06 
JEQUITINHONHA 385526 2 0,00 4 0,00 4624 1,20 111 0,03 24 0,01 55 0,01 7 0,00 54 0,01 4881 1,27 
VALE DO MUCURI 227459 4 0,00 5 0,00 6116 2,69 91 0,04 2 0,00 59 0,03 5 0,00 14 0,01 6296 2,77 
TRIANGULO/ALTO 
PARANAIBA 
1118203 13196 1,18 9 0,00 32 0,00 552 0,05 7 0,00 6 0,00 535 0,05 7 0,00 14344 1,28 
CENTRAL 
MINEIRA 
232199 2 0,00 190 0,08 22 0,01 146 0,06 9 0,00 11 0,00 44 0,02 1 0,00 425 0,18 
METROPOLITANA 
BELO 
HORIZONTE 
3229126 413 0,01 760 0,02 2264 0,07 1344 0,04 11262 0,35 1635 0,05 5931 0,18 812 0,03 24421 0,76 
VALE DO RIO 
DOCE 
930100 75 0,01 12347 1,33 1094 0,12 217 0,02 31 0,00 10971 1,18 4483 0,48 15277 1,64 44495 4,78 
OESTE DE MINAS 505946 23 0,00 22 0,00 49 0,01 339 0,07 10 0,00 37 0,01 137 0,03 8 0,00 625 0,12 
SUL/SUDOESTE 
DE MINAS 
1334136 23 0,00 21 0,00 48 0,00 365 0,03 4 0,00 73 0,01 18 0,00 46 0,00 598 0,04 
CAMPO DAS 
VERTENTES 
316699 6 0,00 3 0,00 16 0,01 96 0,03 122 0,04 3 0,00 85 0,03 54 0,02 385 0,12 
ZONA DA MATA 1244413 119 0,01 713 0,06 236 0,02 540 0,04 140 0,01 56 0,00 2576 0,21 149 0,01 4529 0,36 
TOTAL DO 
ESTADO DE MG 
10559739 13921 0,13 14084 0,13 14647 0,14 12973 0,12 11622 0,11 12939 0,12 13885 0,13 16469 0,16 110540 1,05 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
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Tabela 3.3 
Eleições de 1998 
Apuração eleitoral dos votos nominais para deputados eleitos pelo PT para Alemg por mesorregião de Minas Gerais 
 
Eleições 1998 Candidato 
eleito 
IVO JOSE DA 
SILVA  
MARIA JOSE 
HAUEISEN FREIRE  
DURVAL ANGELO 
ANDRADE  
ADELMO 
CARNEIRO LEAO 
ROGÉRIO CORREIA DE MOURA BATISTA SOMA TOTAL DOS 
ELEITOS 
MESORREGIÕES Eleitorado Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % 
NOROESTE DE MINAS 220583 0 0,00 15 0,01 4 0,00 93 0,04 17 0,01 129,05077 0,06 
NORTE DE MINAS 938508 8 0,00 1040 0,11 737 0,08 55 0,01 32 0,00 1872,1961 0,20 
JEQUITINHONHA 431361 7 0,00 2897 0,67 66 0,02 3181 0,74 37 0,01 6189,426 1,43 
VALE DO MUCURI 254502 7 0,00 12273 4,82 130 0,05 5 0,00 14 0,01 12433,878 4,89 
TRIANGULO/ALTO 
PARANAIBA 
1251146 8 0,00 142 0,01 389 0,03 13380 1,07 88 0,01 14008,113 1,12 
CENTRAL MINEIRA 259806 145 0,06 542 0,21 89 0,03 32 0,01 88 0,03 896,311 0,34 
METROPOLITANA BELO 
HORIZONTE 
3613036 2245 0,06 2851 0,08 18906 0,52 5507 0,15 21176 0,59 50685,817 1,40 
VALE DO RIO DOCE 1040680 23461 2,25 1035 0,10 11100 1,07 488 0,05 166 0,02 36253,467 3,48 
OESTE DE MINAS 566098 12 0,00 141 0,02 1245 0,22 157 0,03 144 0,03 1699,2747 0,30 
SUL/SUDOESTE DE 
MINAS 
1492751 64 0,00 462 0,03 362 0,02 1273 0,09 557 0,04 2718,1448 0,18 
CAMPO DAS 
VERTENTES 
354352 28 0,01 18 0,01 395 0,11 48 0,01 97 0,03 586,138 0,17 
ZONA DA MATA 1392361 1518 0,11 261 0,02 9979 0,72 78 0,01 506 0,04 12342,85 0,89 
TOTAL DO ESTADO DE 
MG 
11815183 27503 0,23 21677 0,18 43402 0,37 24297 0,21 22922 0,19 139815 1,18 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
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Tabela 3.4 
Eleições de 2002 
Apuração eleitoral dos votos nominais para deputados eleitos pelo PT para Alemg por mesorregião de Minas Gerais 
 
Eleições 2002 Candidato 
eleito 
ADELMO 
CARNEIRO 
LEÃO 
ANDRÉ 
QUINTÃO 
SILVA 
DURVAL 
ÂNGELO 
ANDRADE 
FRANCISCO 
DE ASSIS 
SIMÕES 
GABRIEL 
DOS 
SANTOS 
ROCHA 
JOÃO 
CARLOS 
SIQUEIRA 
LAUDELINO 
AUGUSTO DOS 
SANTOS 
AZEVEDO 
MARIA 
CECÍLIA 
FERREIRA 
DELFINO 
MESORREGIÕES Eleitorado Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % 
NOROESTE DE MINAS 236740 327 0,14 24 0,01 5 0,00 8 0,00 5 0,00 11 0,00 2 0,00 65 0,03 
NORTE DE MINAS 1007249 256 0,03 525 0,05 136 0,01 11 0,00 58 0,01 104 0,01 77 0,01 48 0,00 
JEQUITINHONHA 462956 4778 1,03 1784 0,39 271 0,06 107 0,02 21 0,00 219 0,05 36 0,01 78 0,02 
VALE DO MUCURI 273143 33 0,01 81 0,03 64 0,02 31 0,01 19 0,01 66 0,02 2 0,00 56 0,02 
TRIANGULO/ALTO PARANAIBA 1342786 27768 2,07 591 0,04 2435 0,18 15 0,00 41 0,00 215 0,02 8 0,00 160 0,01 
CENTRAL MINEIRA 278835 154 0,06 187 0,07 508 0,18 8 0,00 7 0,00 38 0,01 2 0,00 6640 2,38 
METROPOLITANA BELO HORIZONTE 3877672 9170 0,24 47261 1,22 28569 0,74 3926 0,10 326 0,01 30617 0,79 279 0,01 2576 0,07 
VALE DO RIO DOCE 1116904 134 0,01 925 0,08 18326 1,64 32065 2,87 55 0,00 612 0,05 18 0,00 40096 3,59 
OESTE DE MINAS 607562 398 0,07 1085 0,18 1325 0,22 19 0,00 25 0,00 195 0,03 55 0,01 513 0,08 
SUL/SUDOESTE DE MINAS 1602087 7202 0,45 1298 0,08 7219 0,45 66 0,00 1214 0,08 489 0,03 39867 2,49 90 0,01 
CAMPO DAS VERTENTES 380306 82 0,02 187 0,05 195 0,05 22 0,01 203 0,05 4431 1,17 23 0,01 76 0,02 
ZONA DA MATA 1494344 393 0,03 1024 0,07 30273 2,03 276 0,02 40230 2,69 10246 0,69 60 0,00 1317 0,09 
SOMA TOTAL DO PARTIDO 12680584 50695 0,40 54972 0,43 89326 0,70 36554 0,29 42204 0,33 47243 0,37 40429 0,32 51715 0,41 
                  
Eleições 2002 Candidato 
eleito 
MARIA JOSÉ 
HAUEISEN 
FREIRE 
MARIA 
TEREZA 
LARA 
MARILIA 
APARECIDA 
CAMPOS 
RICARDO 
DUARTE 
ROBERTO 
VIEIRA DE 
CARVALHO 
ROGÉRIO 
CORREIA DE 
MOURA 
BAPTISTA 
WELITON 
FERNANDES 
PRADO 
SOMA TOTAL 
DOS ELEITOS 
MESORREGIÕES Eleitorado Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % Votos  % 
NOROESTE DE MINAS 236740 18 0,01 26 0,01 6 0,00 4 0,00 24 0,01 2381 1,01 182 0,08 3088 1,30 
NORTE DE MINAS 1007249 3365 0,33 145 0,01 101 0,01 19 0,00 136 0,01 7399 0,73 314 0,03 12694 1,26 
JEQUITINHONHA 462956 11168 2,41 31 0,01 1135 0,25 76 0,02 1190 0,26 353 0,08 19 0,00 21266 4,59 
VALE DO MUCURI 273143 21578 7,90 14 0,01 6 0,00 12 0,00 45 0,02 465 0,17 11 0,00 22483 8,23 
TRIANGULO/ALTO PARANAIBA 1342786 277 0,02 79 0,01 292 0,02 36980 2,75 116 0,01 618 0,05 67729 5,04 137324 10,23 
CENTRAL MINEIRA 278835 55 0,02 130 0,05 151 0,05 6 0,00 89 0,03 1017 0,36 34 0,01 9026 3,24 
METROPOLITANA BELO HORIZONTE 3877672 3441 0,09 24187 0,62 42923 1,11 619 0,02 63832 1,65 51984 1,34 602 0,02 310312 8,00 
VALE DO RIO DOCE 1116904 1926 0,17 139 0,01 104 0,01 69 0,01 184 0,02 415 0,04 51 0,00 95119 8,52 
OESTE DE MINAS 607562 74 0,01 1002 0,16 270 0,04 21 0,00 421 0,07 1648 0,27 37 0,01 7088 1,17 
SUL/SUDOESTE DE MINAS 1602087 1697 0,11 9164 0,57 251 0,02 47 0,00 1993 0,12 7723 0,48 152 0,01 78472 4,90 
CAMPO DAS VERTENTES 380306 61 0,02 378 0,10 100 0,03 19 0,00 94 0,02 478 0,13 21 0,01 6370 1,67 
ZONA DA MATA 1494344 433 0,03 352 0,02 286 0,02 85 0,01 7744 0,52 1174 0,08 100 0,01 93993 6,29 
SOMA TOTAL DO PARTIDO 12680584 44093 0,35 35647 0,28 45625 0,36 37957 0,30 75868 0,60 75655 0,60 69252 0,55 797235 6,29 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais
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Tabela 3.5 
Desempenho eleitoral geral dos candidatos do PT eleitos para Alemg 
 
19
90
 
Candidato eleito Nº de votos MG (votos válidos:4.657.147) 
ADELMO CARNEIRO LEAO 13320 0,29% 
ANTONIO CARLOS DE JESUS FUZATTO  8151 0,18% 
ANTONIO CARLOS RAMOS PEREIRA  8466 0,18% 
GILMAR ALVES MACHADO  9090 0,20% 
IVO JOSE DA SILVA  8069 0,17% 
JOSE REINALDO DE LIMA  12945 0,28% 
MARCOS HELENIO LEONI PENA  8658 0,19% 
MARIA JOSE HAUEISEN FREIRE  7690 0,17% 
RAUL MESSIAS FRANCO  11866 0,25% 
ROBERTO VIEIRA DE CARVALHO  8181 0,18% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
Tabela 3.6 
Desempenho eleitoral geral dos candidatos do PT eleitos para Alemg 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
Tabela 3.7 
Desempenho eleitoral geral dos candidatos do PT eleitos para Alemg 
19
98
 
Candidato eleito Nº de votos MG (votos válidos:7.416.634) 
IVO JOSE DA SILVA  28510 0,38% 
MARIA JOSE HAUEISEN FREIRE  24451 0,33% 
DURVAL ANGELO ANDRADE  43471 0,59% 
ADELMO CARNEIRO LEAO 24306 0,33% 
ROGÉRIO CORREIA DE MOURA BATISTA  22929 0,31% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
 
Tabela 3.8 
Desempenho eleitoral geral dos candidatos do PT eleitos para Alemg 
20
02
 
Candidato eleito Nº de votos MG (votos 
válidos:9.563.911) 
ADELMO CARNEIRO LEAO 50.695 0,53% 
ANDRÉ QUINTÃO  54.972 0,57% 
BIEL  42.204 0,44% 
CECÍLIA FERRAMENTA  51.715 0,54% 
CHICO SIMÕES  36.554 0,38% 
DURVAL ANGELO ANDRADE  89.326 0,93% 
LAUDELINO DOS SANTOS AZEVEDO  40.429 0,42% 
MARIA JOSÉ HAUEISEN FREIRE  44.093 0,46% 
MARIA TEREZA LARA  35.647 0,37% 
MARÍLIA CAMPOS  45.625 0,48% 
PADRE JOÃO CARLOS  47.243 0,49% 
RICARDO DUARTE  37.957 0,40% 
ROBERTO DE CARVALHO  75.868 0,79% 
19
94
 
Candidato eleito Nº de votos MG   (votos válidos:5.407.883) 
GILMAR ALVES MACHADO  13922 0,26% 
IVO JOSE DA SILVA  14084 0,26% 
MARIA JOSE HAUEISEN FREIRE  14647 0,27% 
ALMIR CRISTOVAO CARDOSO 12977 0,24% 
ANIVALDO ANTONIO DOS SANTOS 11622 0,21% 
MARCOS HELENIO LEONI PENA 12940 0,24% 
DURVAL ANGELO ANDRADE  13885 0,26% 
GERALDO NASCIMENTO DE OLIVEIRA  16470 0,30% 
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ROGÉRIO CORREIA DE MOURA BATISTA  75.655 0,79% 
WELITON PRADO  69.252 0,72% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
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Tabela 3.9 
Eleições Presidenciais de 1989 
1º
 
TU
R
N
O
 
19
89
 
Candidato Partido Nº de votos Nº de eleitores (votos válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
FERNANDO COLLOR DE MELLO PRN 20.611.030 2.801.534 
72
,
28
 
m
ilh
õe
s 
28,5% 
8,
40
 
m
ilh
õe
s 
33,4% 
LUIS INÁCIO LULA DA SILVA PT 11.622.321 1.792.781 16,1% 
21,3%      
     
DEMAIS CANDIDATOS  35.392.535 3.163.688 49,0% 37,7% 
  
        
1º
 
TU
R
N
O
 
19
89
 
Candidato Partido Nº de votos Nº de eleitores (votos válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
FERNANDO COLLOR DE MELLO PRN 35.085.457 4.186.656 
66
,
16
 
m
ilh
õe
s 53,0% 
8,
02
 
m
ilh
õe
s 52,2% 
LUIS INÁCIO LULA DA SILVA PT 31.070.734 3.355.121 47,0% 41,8% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
 
Tabela 3.10 
Eleições Presidenciais de 1994 
19
94
 
Candidato Partido Nº de votos Nº de eleitores (votos 
válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO PSDB 34.364.961 4.536.780 
63
,
31
 
m
ilh
õe
s 
54% 
7,
00
 
m
ilh
õe
s 
65% 
LUIZ INACIO LULA DA SILVA PT 17.122.127 1.532.740 27% 22% 
ENEAS FERREIRA CARNEIRO PRONA 4.671.457 478.926 7% 7% 
ORESTES QUERCIA PMDB 2.772.121 232.528 4% 3% 
LEONEL DE MOURA BRIZOLA PDT 2.015.836 66.834 3% 1% 
ESPERIDIAO AMIN HELOU FILHO PPR 1.739.894 79.401 3% 1% 
CARLOS ANTONIO GOMES PRN 387.738 44.063 1% 1% 
HERNANI GOULART FORTUNA PSC 238.197 27.575 0% 0% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
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Tabela 3.11 
Eleições Presidenciais de 1998 
19
98
 
Candidato Partido Nº de votos 
Nº de eleitores (votos 
válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO PSDB 35.936.540 4.225.240 
67
,
72
 
m
ilh
õe
s 
53% 
7,
59
 
m
ilh
õe
s 
56% 
LUIZ INACIO LULA DA SILVA PT 21.475.218 2.129.100 32% 28% 
CIRO FERREIRA GOMES PPS 7.426.190 883.377 11% 12% 
ENEAS FERREIRA CARNEIRO PRONA 1.447.090 156.826 2% 2% 
IVAN MOACYR DA FROTA PMN 251.337 36.302 0% 0% 
ALFREDO HÉLIO SYRKIS PV 212.984 29.689 0% 0% 
JOSÉ MARIA DE ALMEIDA PSTU 202.659 28.466 0% 0% 
JOÃO DE DEUS B. de JESUS PT do B 198.916 25.916 0% 0% 
JOSÉ MARIA EYMAEL PSDC 171.831 25.673 0% 0% 
THEREZA TINAJERO RUIZ PTN 166.138 19.839 0% 0% 
SERGIO BUENO PSC 124.569 14.230 0% 0% 
VASCO AZEVEDO NETO PSN 109.003 14.139 0% 0% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
 
Tabela 3.12 
Eleições Presidenciais de 2002 
 
1º
 
TU
R
N
O
 
20
02
 
Candidato Partido Nº de votos Nº de eleitores (votos válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA PT 39.455.233 4.990.085 
85
,
11
 
m
ilh
õe
s 
46,4% 
9,
40
 
m
ilh
õe
s 
53,1% 
JOSÉ SERRA PSDB 19.705.445 2.151.597 23,2% 22,9% 
WILLIAM GAROTINHO M. 
DE OLIVEIRA PSB 15.180.097 1.359.073 17,8% 14,5% 
CIRO FERREIRA GOMES PPS 10.170.882 862.231 12,0% 9,2% 
JOSÉ MARIA DE ALMEIDA PSTU 402.236 43.881 0,5% 0,5% 
RUI COSTA PIMENTA PCO 38.619 6.264 0,0% 0,1% 
  
        
2º
 
TU
R
N
O
 
20
02
 
Candidato Partido Nº de votos  Nº de eleitores (votos válidos) 
Brasil MG Brasil % MG % 
LUIZ INACIO LULA DA 
SILVA PT 52.793.364 6.384.690 
85
,
11
 
m
ilh
õe
s 62,0% 
9,
40
 
m
ilh
õe
s 67,9% 
JOSÉ SERRA PSDB 33.370.739 3.223.960 39,2% 34,3% 
Fonte: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
 
 
